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Especiarias vem sendo estudadas com 
grande interesse como alternativas 
naturais na conservação de alimentos. 
Sua aplicação na indústria alimentícia 
permite a produção de alimentos 
seguros, livres ou com baixos teores 
de aditivos químicos e de longa vida 
útil, atendendo à nova exigência dos 
consumidores.
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LIVRES E MERCADOS PÚBLICOS.
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EDITORIAL

 Brasil passa atualmente, 
por um período de adver-
sidades, constatado pelo 
elevado número de de-

sempregados, de 11,1 milhões de 
pessoas, conforme dados do IBGE 
(2016). Este fato impacta nos seto-
res produtivos e de serviços, uma 
vez que com menor renda, haverá 
também menor consumo. Cria-se, 
no entanto, novas estratégias para 
obtenção de renda e muitas dessas 
pessoas optaram por trabalhar por 
conta própria. O número de pesso-
as nessas condições passou de 21,3 
milhões, em 2014, para 22,2 mi-
lhões, em 2015, uma alta de 4,4% 
e, considerando-se o primeiro tri-
mestre de 2016, aumento de 6,5% 
em relação ao primeiro trimestre de 
2015.

Entre as atividades “escolhidas” 
para driblar a crise, a área de ali-
mentação é uma das mais frequen-
tes, em função da facilidade em 
produzir na própria residência e 
em ofertar esses alimentos direta-
mente ao consumidor, por meio do 
comércio nas ruas ou na própria re-
sidência. Além disso, atende a uma 
necessidade do consumidor no mo-
mento atual, que também busca no-
vas alternativas para gastar menos. 
Aumenta-se desta forma o comér-
cio informal de alimentos, gerando 
situações de maior risco, uma vez 
que não há como controlar a pro-
dução de tais alimentos. O trabalho 
“Comida de rua e grandes eventos: 
boas práticas de manipulação e 
controle sanitário”, publicado nes-
ta edição faz um levantamento da 
qualidade de alguns dos alimentos 
mais frequentemente comercializa-
dos nessas condições.

Apresenta-se, assim, um cenário 
de desafios para o profissional que 

A crise econômicA e A segurAnçA AlimentAr
atua na área de alimentos, por um 
lado o aumento do comércio infor-
mal de alimentos trazendo maior 
risco à população e de outro a ne-
cessidade de disponibilizar o ali-
mento para garantir a boa nutrição 
dessa mesma população. Neste con-
texto os profissionais vêm aplican-
do ferramentas visando conciliar 
essas duas realidades. Iniciativas 
para garantir a segurança alimentar 
(food security) e a segurança do ali-
mento (food safety) são recorrentes 
nos estudos desenvolvidos pelos 
pesquisadores do segmento alimen-
tar, muitos deles publicados nesta 
Revista.

Apesar do elevado número de 
estudos por parte dos profissionais, 
bem como do desenvolvimento de 
políticas públicas por parte dos go-
vernos voltadas à alimentação, há 
ainda muito a ser feito, tanto no 
Brasil como em outros países, pois 
ainda existem situações de extrema 
insegurança alimentar. Segundo a 
FAO, 800 milhões de pessoas são 
subnutridas crônicas, sendo 159 
milhões crianças menores de 5 anos 
e mais de 2 milhões apresentam 
carências de micronutrientes. Por 
outro lado, 600 milhões de pessoas 
no mundo são diagnosticadas com 
obesidade. 

Em função dessa realidade, a As-
sembleia Geral da Organização das 
Nações Unidas (ONU) aprovou no 
mês de abril resolução que define 
o período de 2016 a 2025 como a 
Década de Ação pela Nutrição. O 
objetivo da Resolução é promover 
uma ação intensificada para acabar 
com a fome e erradicar a desnutri-
ção em todo o mundo, além de as-
segurar o acesso universal a dietas 
mais saudáveis e sustentáveis.

A resolução endossa a Declaração 

de Roma sobre Nutrição e o Qua-
dro de Ação adotado durante a Se-
gunda Conferência Internacional 
sobre Nutrição (ICN2), solicitan-
do-se aos governos que estabele-
çam metas nacionais de nutrição 
para 2025 e marcos com base nos 
indicadores acordados internacio-
nalmente. Ainda responsabiliza os 
governos por reverter as tendências 
crescentes em sobrepeso e obesida-
de e reduzir a carga de doenças não 
transmissíveis relacionadas com 
a alimentação em todos os grupos 
etários. E faz um convite a gover-
nos e outras entidades, incluindo 
organizações internacionais e re-
gionais, sociedade civil, setor pri-
vado e academia, a participar ativa-
mente da iniciativa.

Deste modo, nesta Década de 
Ação pela Nutrição, identificam-se 
mais desafios para os profissionais 
da alimentação, que seja, produzir 
alimentos, em quantidade e quali-
dade suficientes para promover a 
saúde das pessoas, utilizando com 
parcimônia os recursos naturais de 
modo a possibilitar também o aces-
so às gerações futuras. Fundamen-
tal também, portanto, a gestão dos 
recursos e redução de desperdícios, 
ressaltando-se que um trabalho de 
gestão não é uma exclusividade de 
momentos difíceis da economia, 
mas sim ações diárias dos gestores 
dirigidas à otimização dos recursos 
disponíveis.

Sílvia Panetta Nascimento 

Editoria científica Higiene Alimentar
Faculdade de Tecnologia de Itapetininga
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EXPEDIENTE
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COLABORADORES, PARA REMESSA

DE MATÉRIA TÉCNICA.

1. As colaborações enviadas à Revista Higiene Alimentar na 
forma de artigos, pesquisas, comentários, atualizações bi-
bliográficas, notícias e informações de interesse para toda 
a área de alimentos, devem ser elaboradas utilizando sof-
twares padrão IBM/PC (textos em Word nas mais variadas 
versões do programa; gráficos em Winword, Power Point 
ou Excel) ou Page Maker 7, ilustrações em Corel Draw nas 
mais variadas versões do programa (verificando para que 
todas as letras sejam convertidas para curvas) ou Photo 
Shop. 

2. Os trabalhos devem ser digitados em caixa alta e baixa 
(letras maiúsculas e minúsculas), evitando títulos e/ou in-
tertítulos totalmente em letras maiúsculas e em negrito. 
Tipo da fonte Times New Roman, ou similar, no tamanho 
12.
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zipados (Win Zip ou WinRAR)
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programas anti-vírus atualizados

9. Todas as informações são de responsabilidade do primeiro 
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-mail que será também o canal oficial para correspondên-
cia entre autores e leitores.

10. Juntamente com o envio do trabalho deverá ser encami-
nhada declaração garantindo que o trabalho é inédito e 
não foi apresentado em outro veículo de comunicação.

11. Não será permitida a inclusão ou exclusão de autores e 
co-autores após o envio do trabalho. Após o envio do tra-
balho, só será permitido realizar mudanças sugeridas pelo 
Conselho Editorial.

12. Os trabalhos deverão ser encaminhados exclusivamente 
on-line, ao e-mail autores@higienealimentar.com.br .

13. Recebido o trabalho pela Redação, será enviada decla-
ração de recebimento ao primeiro autor, no prazo de dez 
dias úteis; caso isto não ocorra, comunicar-se com a re-
dação através do e-mail autores@higienealimentar.com.br

14. As colaborações técnicas serão devidamente analisadas 
pelo Corpo Editorial da revista e, se aprovadas, será envia-
da ao primeiro autor declaração de aceite, via e-mail.

15. As matérias serão publicadas conforme ordem cronológica 
de chegada à Redação. Os autores serão comunicados 
sobre eventuais sugestões e recomendações oferecidas 
pelos consultores. 

16. Para a Redação viabilizar o processo de edição dos traba-
lhos, o Conselho Editorial solicita, a título de colaboração 
e como condição vital para manutenção econômica da 
publicação, que pelo menos um dos autores dos trabalhos 
enviados seja assinante da Revista.      

17. Por ocasião da publicação dos trabalhos aprovados será 
cobrada uma taxa de R$ 50,00 por página diagramada.

18. Quaisquer dúvidas deverão ser imediatamente comunica-
das à Redação através do e-mail  
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CARTAS

REDAÇÕES PREMIADAS MOSTRAM 
PAPEL DA NUTRIÇÃO PARA A SAÚDE  

Concurso realizado pelo Sindicato dos Nutricionistas 
do Estado de São Paulo e pela Federação Interestadu-
al de Nutricionistas mobilizou profissionais a escre-
verem sobre vivências e desafios da profissão. Para a 
vencedora, a Nutricionista Maria da Consolação Ma-
chado Furegatti, a Nutrição tem grande contribuição 
na saúde por buscar para as pessoas uma vida plena, 
em que todos os aspectos relacionados à alimentação 
e à mudança de hábitos contam para a saúde inte-

gral. Seu texto enfatizou a importância da profissão 
como "uma conquista construída no dia a dia, com atu-
ações preventivas, corretivas, elucidativas e de cons-
cientização".
Junto a ela, foram premiados, em segundo e terceiro 
lugar, respectivamente, os textos de Bruna Conceição 
de Sousa e Ana Caroline Cruvinel Melo. Também fo-
ram classificadas as redações de Carolina Vitiello Fer-
reira, em quarto lugar, e de Luiza Martins Werneck, 
em quinto.
As redações premiadas estão disponíveis no site do 
Sindicato 

www.sindinutrisp.org.br 

Esta edição está indexando os trabalhos apresentados 
no 1° Simpósio Nacional de Feiras Livres e Mercados 
Públicos, realizado em Curitiba nos dias 28 e 29 de abril 
de 2016 e patrocinado pela Gerência Técnica de Controle 
de Qualidade, da Secretaria Municipal de Abastecimento de 
Curitiba - PR.

No evento foram apresentados, discutidos e avaliados 
10 ensaios sobre a temática central FEIRAS LIVRES E 
MERCADOS PÚBLICOS, quais sejam:

•	 Análise da degradação da gordura e óleo de fritura 
das feiras livres do município de Curitiba-PR, Brasil, 
durante o ano de 2012.

•	 Avaliação da adequação às boas práticas em uma 
peixaria de mercado público em um município do 
Estado do Paraná.

•	 Diagnóstico mercadológico da Feira do Malhado em 
Ilhéus-BA,Brasil, sob as perspectivas dos consumi-
dores.

•	 Evolução histórica da aquisição de licença sanitária 
para comércio de alimentos prontos para consumo 
em feiras livres no município de Curitiba-PR, Brasil 
no período de 2010-2015.

•	 Feiras do produtor: alternativa de renda no mu-
nicípio de Guarapuava – PR.

•	 Feiras livres de Curitiba: orientações aos usuários 
para a correta higienização das frutas, legumes e 
verduras.

•	 Jovens rurais nas feiras de Santa Maria: trabalho, 

sociabilidade e consumo.

•	 “Nossa Feira”: programa municipal de acesso da 
população a frutas e hortaliças.

•	 O papel dos mercados institucionais na promoção 
da agricultura tradicional quilombola de base 
ecológica.

•	 Oficinas "Nutri & Gourmet": experiência com edu-
cação alimentar, em um mercado público no mu-
nicípio de Curitiba-PR (2014-2015).

•	 Rede de dinamização das feiras da agricultura famil-
iar – REDIFEIRA: o caso de Astorga-PR.

NOTA DA REDAÇÃO
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Com o intuito de auxiliar os profissionais médicos-vete-
rinários e zootecnistas no acesso a legislação pertinente 
a profissão, o Conselho Regional de Medicina Veteriná-
ria do Estado de São Paulo (CRMV-SP) lança aplicativo 
para consulta. As versões para IOS e Android já estão 
disponíveis nas lojas da Apple (App Store) e da Google 
(Play Store).
O objetivo é facilitar a pesquisa para usuários de ta-
blets esmartphones. Até então, a consulta só poderia ser 
realizada acessando o portal do CRMV-SP (crmvsp.gov.
br), que até o momento não possui campo de busca alfa-
numérica.
Para usar o aplicativo só é preciso ficar online uma vez. 
Basta se conectar à internet, acessar sua loja de aplicati-
vos, buscar CRMV-SP, baixar o programa e sincronizar 
o conteúdo. Depois disso, para fazer as pesquisas não é 
necessário estar conectado.
Ao usuário do aplicativo será permitido ainda “favoritar” 
conteúdos e receber notificações sobre novas resoluções, 
leis, portarias, decretos e normas referentes à Medicina 
Veterinária e a Zootecnia. Está disponível também in-
formações sobre o Manual de Responsabilidade Técnica.

Laís Domingues

Assessoria de Comunicação
www.crmvsp.gov.br 

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA 
LANÇA APLICATIVO PARA CONSULTA À LEGISLAÇÃO.

BLOG QUALIDADE DOS ALIMENTOS

SOFTWARE PARA GESTÃO DE
DOCUMENTOS DA ANVISA

A falsa sensação de segurança nos rodeia frequentemen-
te, onde se atribui o melhor conceito àquele local boni-
to e caro, ou que possua manipuladores usando toucas 
e luvas descartáveis. Lamentavelmente só valoriza-se o 
controle higienicossanitário na manipulação de alimen-
tos quando são divulgadas notícias sobre intoxicações 
alimentares, alimentos apreendidos, estabelecimentos 
multados ou fechados, dentre outros acontecimentos. 
Desde set/2015, a Nutrição dispõe de uma nova fonte 
de consulta: o blog “Qualidade dos Alimentos”. É um 
meio de comunicação que tem como objetivo disseminar 
informações e aguçar o senso crítico de estudiosos na 
área e consumidores. Ele transmite dicas úteis para práti-
cas cotidianas, seja em casa ou no trabalho, até assuntos 

mais aprofundados para estudantes e profissionais.
A intenção do Blog é atualizar e promover a compreen-
são de fatos no âmbito da Vigilância Sanitária dos Ali-
mentos, a fim de que os visitantes do “Qualidade dos 
Alimentos” tornem-se referência profissional, superando 
sempre as expectativas dos familiares, dos colegas e dos 
superiores. 
Mudar a opinião pré-formada das pessoas é uma tarefa 
árdua, mas o pensamento só pode ser mudado quando 
se oferece uma “arma” poderosa: O CONHECIMENTO. 
Visite o site: http://www.qualidadedosalimentos.com.br 

Dra. Rafaela Moledo

rafamoledo@gmail.com

Alguns restaurantes e fast foods já começaram a testar 
a versão beta do Trofitic. O sistema online de gestão 
de documentos da Anvisa vem despertado interesse e 
causando uma impressão positiva nesses primeiros usu-
ários, que o consideram um produto inovador no mer-
cado que gerará muitos benefícios aos operadores de 
restaurante.
De acodo com a engenheira de alimentos Karine Ma-
fra, uma das desenvolvedoras do Trofitic, “o sistema 
ressalta as melhores práticas de qualidade dos estabe-
lecimentos e atua como uma ferramenta preventiva, 
apresentando um histórico de comportamento de cada 
equipamento e tendo a possibilidade de atuar antes de 
uma falha.”
Com fácil utilização, o Trofitic gerencia online os esta-
belecimentos por meio de qualquer dispositivo no lugar 
onde o usuário estiver. Além disso, é possível avaliar os 
serviços prestados por terceirizados, controle de pragas 
e outros que atualmente não têm uma visão macro den-
tro do restaurante.
Além de Karine, o Trofitic foi desenvolvido pelas en-
genheiras de alimentos Marina Long e Natália Teixeira, 
que atuam no mercado de Food Service há mais de 10 
anos e conhecem as dificuldades da operação e a ne-
cessidade de otimizarem as auditorias, fiscalizações e 
inspeções dos restaurantes. Para mais informações, vi-
site http://trofitic.com.

Karine Mafra

karine@firmareconsultoria.com.br
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RESUMO

O potencial antioxidante e anti-
microbiano dos óleos essenciais de 
especiarias tem sido estudado com 
grande interesse como alternativas 
naturais na conservação de alimentos. 
Sua aplicação na indústria alimentí-
cia permite a produção de alimentos 
seguros, livres ou com baixos teores 
de aditivos químicos e de longa vida 
útil, atendendo à nova exigência dos 
consumidores. Seu poder de conser-
vação está relacionado, principalmen-
te, a compostos majoritários presentes 
em sua composição química, que se 
diversifica conforme o tipo de espe-
ciaria, espécie, técnica de extração e 
fatores ambientais. Os estudos que 
avaliaram a atividade antioxidante 
de vários óleos essenciais revelaram 

resultados animadores na manutenção 
da estabilidade oxidativa de alimen-
tos e no sequestro de radicais livres 
em testes in vitro. A comprovada efi-
cácia dos óleos essenciais em inibir o 
crescimento microbiano in vitro e a 
deterioração oxidativa carece de no-
vas pesquisas que envolvam os mes-
mos na formulação de produtos, a fim 
de avaliar a sua aplicabilidade como 
conservantes naturais de alimentos. O 
presente trabalho trata-se de uma re-
visão bibliográfica reunindo os mais 
diversos estudos quanto ao potencial 
antioxidante e antimicrobiano dos 
óleos essenciais de especiarias e sua 
importância na conservação de ali-
mentos.

Palavras-chave: Óleos essenciais. 
Especiarias. Conservantes naturais.

ABSTRACT

The antioxidant and antimicrobial 
potential of essential oils from spices 
have been studied with great interest 
as natural alternatives in food con-
servation. Its application in the food 
industry could enable the production 
of safe food, free or with low levels 
of chemical additives and long life, 
attending the new consumers de-
mand. His power of conservation is 
related mainly to major compounds 
present in their chemical composi-
tion, which is diversified by type of 
spice, species, extraction technique 
and environmental factors. Studies 
that evaluated the antioxidant activ-
ity of several essential oils showed 
encouraging results in maintain-
ing oxidative stability of foods and 
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in scavenging free radicals in vitro 
tests. The proven effectiveness of 
essential oils to inhibit microbial 
growth in vitro and the oxidative de-
terioration require new researches 
involving them in the formulation of 
products in order to evaluate its ap-
plicability as natural food preserva-
tives. The present paper is a biblio-
graphic review bringing together the 
most diverse studies regarding anti-
oxidant and antimicrobial potential 
of essential oils from spices and their 
importance in food preservation.

Keywords: Volatile oils. Spices. 
Natural preservatives.

INTRODUÇÃO

As especiarias são os produtos 
constituídos de partes de espécies 
vegetais, tradicionalmente utiliza-
das para agregar sabor ou aroma aos 
alimentos e bebidas. Ademais, devi-
do as suas conhecidas propriedades 
bactericida e conservante, a indús-
tria tem se interessado quanto à uti-
lização de óleos essenciais deriva-
dos das mesmas em substituição aos 
aditivos sintéticos, pois estes são 
apontados como desencadeadores 
de reações alérgicas, alterações de 
comportamento e câncer. Além dis-
so, seu uso descontrolado pode le-
var à resistência de cepas microbia-
nas. Logo, surge uma demanda por 
alternativas naturais de conservação 
capazes de reduzir ou eliminar pa-
tógenos em alimentos, combinadas 
a outros métodos pré-existentes. 
Dentre estas novas tecnologias, in-
cluem-se os óleos essenciais (BRA-
SIL, 2007; BOTRE et al., 2010; 
BUSATTA, 2006; MENDONÇA, 
2004; POLÔNIO e PERES, 2009; 
SOUZA, 2006).

Óleos essenciais (ou óleos volá-
teis) são líquidos aromáticos extraí-
dos de plantas através da técni ca de 
arraste a vapor, destilação a pressão 
reduzida ou pela expressão dos peri-
carpos de frutos cítricos. São cons-
tituídos principalmente de mono e 
sesquiterpenos, fenilpropanoides e, 
majoritariamente, por um composto 
bioativo. Geralmente, estes com-
postos determinam as propriedades 
biológicas dos óleos essenciais. 
Essa composição varia considera-
velmente de espécie para espécie, 
em função de parâmetros climáticos 
e de fatores agronômicos, como fer-
tilização, irrigação e, especialmen-
te, a fase de desenvolvimento na 
planta durante a colheita (BETTS, 
2001; BRASIL, 2007; FARMACO-
PEA ITALIANA, 1998; MENDES, 
2011; PAVIANI, 2004; PICHER-
SKY et al., 2006; SILVA-SANTOS 
et al., 2006; SOUZA, 2006).

Os óleos essenciais têm se des-
tacado como conservantes naturais 
de alimentos pelas suas proprieda-
des antimicrobianas e antioxidan-
tes. A primeira está relacionada à 
sua origem natural, o que garante 
mais segurança ao consumidor e ao 
meio ambiente, e à impossibilidade 
de resistência microbiana, visto que 
seus vários componentes possuem 
diferentes mecanismos de ação, 
dificultando a adaptação de micro-
-organismos. Segundo Milos, Mas-
telic e Jerkovic (2000), as proprie-
dades antioxidantes de várias ervas 
e especiarias estão correlacionadas 
com a sua ação junto ao processo 
de peroxidação lipídica em alimen-
tos atribuída aos compostos fenóli-
cos.  Dessa forma, os óleos essen-
ciais têm-se mostrado como grandes 
aliados no processo de conservação, 
sem causar danos à saúde. Portanto, 

considera-se a inclusão de especia-
rias em sistemas de bioconservação 
de alimentos, isto é, como um pro-
cedimento natural capaz de prolon-
gar a vida útil e prover a segurança 
microbiológica de alimentos (BO-
TRE et al., 2010; SOUZA, 2006; 
TRAJANO et al., 2009).

Assim, os óleos essenciais têm 
alimentado as perspectivas da in-
dústria alimentícia de constituírem 
uma alternativa natural aos aditivos 
sintéticos, visto que os consumido-
res têm exigido cada vez mais por 
alimentos naturais, livres ou com 
baixos níveis de conservantes quí-
micos, redução de sal ou açúcar, e 
com baixo impacto sobre o meio 
ambiente (DEVLIEGHERE, 2004). 

O presente trabalho trata-se de 
uma revisão bibliográfica com o 
objetivo de apresentar os mais di-
versos estudos que comprovam a 
eficácia da ação antioxidante e an-
timicrobiana de óleos essenciais de 
especiarias, e sua possível adesão 
como conservantes naturais de ali-
mentos pela indústria.

MATERIAL E MÉTODOS

Trata-se de um estudo de revisão 
de literatura abordando o potencial 
antimicrobiano e antioxidante de 
óleos essenciais obtidos de diferen-
tes especiarias, buscando demons-
trar sua eficácia e possível aplica-
ção como conservantes naturais 
de alimentos. Realizou-se revisão 
da literatura nacional e internacio-
nal utilizando os bancos de dados 
LILACS-BIREME, SCIELO e em 
bibliotecas digitais de universidades 
nacionais. Foram incluídas teses e 
dissertações, artigos originais, es-
critos em língua inglesa, portuguesa 
e espanhola publicados nos últimos 
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10 anos e que apontavam a relação 
entre as propriedades antioxidantes 
e antimicrobianas dos óleos essen-
ciais e a conservação de alimentos. 
Os descritores utilizados foram: 
“óleo essencial”, “especiarias”, 
“conservantes naturais”, “atividade 
antimicrobiana”, “atividade antio-
xidante”, “antioxidantes naturais”, 
“extração de óleos essenciais”; além 
de descritores em inglês, tais como: 
“steam distillation”; “antioxidant 
activity” e “essential oils”.

Óleos Essenciais
Os óleos essenciais - metabóli-

tos secundários dos vegetais - são 
líquidos altamente voláteis, límpi-
dos, raramente coloridos e liposso-
lúveis com propriedades biológicas 
particulares, dentre elas, a atividade 
antimicrobiana. As especiarias das 
quais são derivados, comumente se 
localizam em países de clima tem-
perado a quente como Mediterrâneo 
e países tropicais (BAKKALI, 2008; 
BURT, 2004; BUSATTA, 2006; 
MENDONÇA, 2004; MILLEZI et 
al., 2014; POTTS, 2009; SIMÕES; 
SPITZER, 2000). 

Há mais de 2000 anos, as antigas 
civilizações já tinham por hábito 
o uso de ervas e de seus óleos es-
senciais como recurso terapêutico 
e condimento associado à higie-
ne alimentar. No antigo Egito, por 
exemplo, certas especiarias eram 
empregadas no embalsamamento de 
corpos; enquanto que muitos países 
utilizam-nas para fins medicinais; 
ou para melhorar as características 
sensoriais de carnes durante seu ar-
mazenamento, em regiões de clima 
quente sem refrigeração (BUSAT-
TA, 2006; MENDONÇA, 2004; 
TRAJANO et al., 2009).

Atualmente, os óleos essenciais 
têm grande importância para a 

perfumaria, indústria de cosméti-
cos, de alimentos e farmacêutica, 
como coadjuvantes em medicamen-
tos. São empregados principalmente 
como aromas, fragrâncias, fixadores 
de fragrâncias, em composições far-
macêuticas e orais e comercializados 
na sua forma bruta ou beneficiada, 
forne cendo substâncias purificadas 
como o limoneno, citral, citronelal, 
eugenol, mentol e safrol (BIZZO; 
HOVELL; REZENDE, 2009).

Sua importância se deve aos seus 
princípios ativos, cuja complexa 
composição química inclui hidrocar-
bonetos terpênicos, álcoois simples, 
aldeídos, cetonas, fenóis, ésteres, 
ácidos orgânicos fixos, em diferen-
tes concentrações, e um composto 
majoritário farmacologicamente ati-
vo. Essa composição pode variar, de 
acordo com o órgão vegetal do qual 
é extraído, com a espécie vegetal, 
em função das condições climáticas 
e de fatores agronômicos, como fer-
tilização, irrigação e, especialmente, 
a fase de desenvolvimento na planta 
durante a colheita (PAVIANI, 2004; 
SIMÕES; SPITZER, 2000). 

O Brasil tem lugar de destaque 
na produção de óleos essenciais, ao 
lado da Índia, China e Indonésia, que 
são considerados os quatros grandes 
pro dutores mundiais, sendo os prin-
cipais: óleos de laranja, limão, euca-
lipto, pau-rosa, lima e capim limão. 
No entanto, a falta de manutenção 
do padrão de quali dade dos óleos, 
representatividade nacional e baixos 
investimentos governamentais no 
setor dificultam o avanço do Bra-
sil neste segmento. A Associação 
Brasileira de Produtores de Óleos 
Essenciais (ABRAPOE) tem como 
objetivo aproximar produtores e 
pesquisadores brasileiros, a fim de 
elevar a qualidade dos óleos através 

de pesquisa e estudos de padroniza-
ção, atualizar o mercado e garantir 
representatividade da área perante 
os órgãos e programas governamen-
tais (BIZZO; HOVELL; REZEN-
DE, 2009; FERRAZ et al., 2009).

Composição Química de Óleos 
Essenciais

Milezzi (2014) mostra em seu 
estudo que a composição química 
é influenciada devido a fatores tais 
como particularidades genéticas, 
idade da planta, disponibilidade hí-
drica e de nutrientes, clima, intensi-
dade da radiação UV, dentre outros.

Alguns óleos contêm mais de 60 
compostos diferentes, sendo que 
os responsáveis pelas propriedades 
biológicas dos óleos essenciais re-
presentam aproximadamente 85% 
desse total, conhecidos como com-
postos majoritários (BARBOSA, 
2010).  No estudo de Scherer (2009), 
por exemplo, foram encontrados 
três compostos, como sendo majo-
ritários para o cravo da índia, sendo 
eles o eugenol, com 83,75%, segui-
do pelo β-cariofileno, com 10,98% e 
com 1,26% o α-humuleno.

No entanto, Galindo et al. (2010) 
alega que maiores concentrações de 
um composto não indicam   propor-
cionalmente a grandeza de sua ati-
vidade. Milezzi (2014) corrobora 
com esta declaração ao afirmar que 
os constituintes ativos de óleos es-
senciais podem encontrar-se em pe-
quenas concentrações, podendo sua 
ação ocorrer devido ação sinérgica 
com vários outros compostos. 

Atividade Antioxidante dos Óle-
os Essenciais

Antioxidante pode ser definido 
como uma substância a qual rea-
ge com radicais livres e que mes-
mo quando presente em baixas 
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concentrações em comparação com 
a de um substrato oxidável, impe-
de ou retarda significativamente a 
oxidação do substrato e consequen-
temente o dano tissular. Segundo 
Morais et al. (2009) esse dano que 
as biomoléculas sofrem está rela-
cionado com doenças crônicas, tais 
como, doenças cardiovasculares, 
câncer e doenças neurodegenerati-
vas. (ARANGO et al., 2012; CAN-
SIAN, 2010).

Segundo Milos, Mastelic, Jerko-
vic (2000), as propriedades antioxi-
dantes de várias ervas e especiarias 
tem relação intrínseca com a sua 
ação junto ao processo de peroxi-
dação lipídica em alimentos. Dessa 
forma, o uso de óleos essenciais de 
vegetais, rico em antioxidantes na-
turais, vem ganhando importância 
no processo de conservação de ali-
mentos, evitando-se o uso de aditi-
vos sintéticos e a ocorrência de dete-
riorações, oxidações, apresentando 
eficiência nas funções antioxidante 
e antirradical (PEREIRA, 2006).  

 Vários estudos corroboram a 
eficiência da atividade antioxidan-
te dos óleos essenciais derivados 
de especiarias. Pitaro et al. (2012), 
avaliaram o potencial antioxidante 
dos extratos de manjericão (Oci-
mum basilicum L.) e orégano (Ori-
ganum vulgare L.) e mediram a es-
tabilidade oxidativa do óleo de soja 
adicionado de ambos os extratos. Os 
resultados indicaram que os extratos 
etanólicos de manjericão in natura e 
orégano seco foram eficientes para 
serem aplicados ao óleo de soja com 
o intuito de aumentar a estabilida-
de oxidativa. Dessa forma, pode-se 
inferir que os extratos etanólicos de 
manjericão in natura e orégano seco 
revelaram potencial antioxidante 
quando aplicados em óleo de soja; 

resultado que foi ratificado na pes-
quisa de Kaurinovic et al. (2011), 
o qual estudou a atividade antioxi-
dante de cinco extratos diferentes de 
orégano e efeitos inibitórios sobre a 
peroxidação lipídica foram compro-
vados.

Em estudo realizado por Souza 
e Terra (2008), a atividade antioxi-
dante dos extratos aquoso e purifi-
cado de semente de gergelim e seu 
efeito na oxidação lipídica foram 
avaliados quando aplicados em co-
xas de frango. O extrato purificado 
de semente de gergelim apresentou 
a maior atividade antioxidante e 
também a maior quantidade de fe-
nólicos em relação ao extrato aquo-
so inibindo e controlando signifi-
cativamente a oxidação lipídica em 
todas as coxas de frango examina-
das. Concluiu-se que o extrato pu-
rificado foi significativamente mais 
efetivo na redução da oxidação lipí-
dica quando comparado ao extrato 
aquoso.

 Muitos autores encontraram uma 
correlação positiva entre a quantida-
de de fenólicos totais e capacidade 
antioxidante de alimentos como no 
estudo de Justo et al. (2008), onde 
a atividade antioxidante dos extra-
tos de alecrim é atribuída, princi-
palmente à presença de compostos 
fenólicos, voláteis e não voláteis, 
como os flavonóides, os ácidos fe-
nólicos e os diterpenos fenólicos, 
tais como o ácido carnósico e o car-
nosol (hidrofóbicos) e o ácido ros-
marínico e o rosmanol (hidrofílicos) 
sendo que mais de 90% desta ativi-
dade é atribuída aos compostos hi-
drofóbicos, principalmente ao ácido 
carnósico . 

Relataram ainda que os valores 
de atividade antioxidante dos ex-
tratos ativos de alecrim e gengibre 

mostram a alta capacidade destes 
extratos de seqüestrar os radicais 
livres testados. Verificou-se tam-
bém que o extrato ativo de gengi-
bre apresentou a maior capacidade 
antioxidante, enquanto o extrato de 
alecrim do estado do Paraná foi o 
que mostrou menor atividade redu-
tora. Provavelmente este resultado 
esteja relacionado com o maior con-
teúdo de compostos fenólicos neste 
tipo de extrato. Dentre os extratos 
orgânicos obtidos - gengibre, ale-
crim Paraná, alecrim São Paulo - , 
o extrato ativo de gengibre apresen-
tou o maior conteúdo de compostos 
fenólicos totais e, consequentemen-
te, a maior atividade antioxidante 
(DEL RÉ, et al., 2011). 

A adição destes extratos ativos 
pode evitar a deterioração oxida-
tiva em vários sistemas através da 
redução de radicais livres neles 
presentes, mostrando-se agentes an-
tioxidantes com alto potencial para 
serem utilizados inclusive como 
substitutos de antioxidantes sintéti-
cos nas indústrias químicas, farma-
cêuticas e de alimentos.

 Andrade et al. (2012) avalia-
ram a atividade antioxidante dos 
óleos essenciais de citronela (Cym-
bopogon nardus), canela (Cinna-
momum zeylanicum) e gengibre 
(Zingiber officinale). A mesma foi 
avaliada perante o consumo do ra-
dical DPPH e a oxidação do siste-
ma β-caroteno/ácido linoléico. Pelo 
método β-caroteno/ácido linoléico, 
os óleos essenciais em estudo apre-
sentaram atividade antioxidante, 
sendo que o óleo essencial de citro-
nela apresentou-se mais eficiente, 
seguido da canela e gengibre.  Pelo 
teste do DPPH o óleo de citronela 
também foi o mais eficiente; não foi 
observada atividade antioxidante 
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significativa para os óleos essen-
ciais de canela e gengibre. Entretan-
to, no estudo realizado por Morais 
(2009) foi relatada alta eficiência da 
canela (Cinnamonum zeylanicum) 
frente aos radicais livres pelo méto-
do do DPPH. 

No estudo realizado por Scherer 
(2009) também foi utilizado o mé-
todo do DPPH e observou-se que o 
óleo de cravo-da-índia apresentou 
uma forte atividade antioxidante, 
provavelmente por este apresentar 
como composto majoritário o eu-
genol (83,7%), que apresenta valor 
de índice de atividade antioxidante 
entre 10 e 11.

Del Ré et al. (2011), avaliaram o 
potencial antioxidante dos extratos 
de orégano, manjericão e tomilho. 
O que apresentou maior estabilidade 
oxidativa foi o extrato de orégano, 
seguido de tomilho e manjericão. 
Esse estudo mostrou ainda que os 
extratos de tomilho e orégano são 
espécies de alta capacidade antioxi-
dante. 

Ramalho (2005) avaliou, em con-
dições de termoxidação, o compor-
tamento e a atividade antioxidante 
do extrato de alecrim adicionado 
em óleo de soja. Foi verificado que 
o extrato de alecrim demonstrou ter 
efeito protetor sobre o óleo de soja 
contra a oxidação sob altas tempe-
raturas. Dessa forma, a adição de 
extrato de alecrim ao óleo de soja 
natural mostrou ter efeito positivo 
sobre a estabilidade oxidativa e tér-
mica desta matéria-prima e poderia 
ser indicado como antioxidante al-
ternativo na conservação de óleos.

Atividade Antimicrobiana dos 
Óleos Essenciais

Muitos estudos realizados com di-
versas espécies vegetais usadas para 

aromatizar alimentos comprovaram 
que seus óleos essenciais possuem 
atividade antimicrobiana como, por 
exemplo, louro (Laurus nobilis L.), 
manjerona (Origanum majorana 
L.), manjericão (Ocimum basilicum 
L.), cravo (Eugenia caryophyllata), 
canela (Cinnamomum zeylanicum 
Blume), coentro (Coriandrum sati-
vum L.), melissa (Melissa officina-
lis L.), limão (Citrus aurantiifolia 
(Christm.) Swingle), laranja (Citrus 
aurantium L.), alecrim (Rosmarinus 
officinalis L.), menta (Mentha pipe-
rita L.), alho (Allium sativum L.) en-
tre outras (CELIKTAS et al., 2007).

A propriedade biológica dos óle-
os essenciais é, geralmente, atribu-
ída aos seus princípios ativos tais 
como, o eugenol presente no cravo-
-da-índia, carvacrol e timol no oré-
gano, entre outros. Estes estão in-
seridos na classe dos conservantes 
de ocorrência natural nos alimentos 
sendo responsáveis pela defesa das 
plantas contra o ataque de herbívo-
ros e micro-organismos, atração de 
polinizadores e proteção contra a 
radiação UVA.  A intensidade da 
ação inibitória desses compostos de-
pende da natureza da matéria-prima 
e do método de extração para a ob-
tenção dos óleos essenciais, do tipo 
e concentração do micro-organismo 
selecionado e de fatores relaciona-
dos ao processamento e conserva-
ção de alimentos como temperatura, 
umidade e conservantes químicos 
utilizados (AMADIO et al., 2011; 
BETTS, 2001; ERNANES; GAR-
CIA-CRUZ, 2007; PEREIRA, 
2006; PEREIRA et al., 2008; PI-
CHERSKY et al., 2006).

A avaliação da ação bactericida 
dos óleos essenciais é mais comu-
mente realizada através da técnica 
de difusão em placas, visto que ainda 

não foi definido um método padrão. 
As propriedades físico-químicas 
dos óleos essenciais determinam sua 
viabilidade como antimicrobiano, o 
que dificulta a escolha de um meio 
padronizado (KALEMBA; KUNI-
CKA, 2003; TEPE et al., 2004). 

Em seu estudo, Ernanes e Garcia-
-Cruz (2007), determinaram a ativi-
dade antimicrobiana de oito óleos 
essenciais (alho, cebola, canela, cra-
vo do Brasil, cravo da Índia, gen-
gibre, hortelã e orégano), extraídos 
por arraste a vapor, em diferentes 
concentrações sobre 26 micro-rga-
nismos isolados do meio ambiente. 
O óleo essencial de hortelã, adqui-
rido comercialmente, evidenciou 
maior eficácia contra leveduras e 
bactérias Gram-negativas, enquanto 
o de cravo do Brasil e cravo da Índia 
mostraram-se mais eficazes contra 
as Gram-positivas. Portanto, nes-
ta pesquisa, foram considerados os 
melhores agentes antimicrobianos.

Pereira et al. (2008), avaliaram a 
atividade antibacteriana dos óleos 
essenciais de Cymbopogon citratus 
(capim-limão), Origanum vulgare 
(orégano) e Syzygium aromaticum 
(cravo-da-índia) sobre as bactérias 
Staphylococcus aureus e Escheri-
chia coli, os principais contaminan-
tes em alimentos. Os óleos foram 
obtidos através do processo de ar-
raste a vapor e os resultados obtidos 
demonstraram que todos os óleos 
foram eficientes ao inibir o cres-
cimento microbiano, sendo o óleo 
de cravo-da-índia o que apresentou 
melhor efeito inibitório. 

Scherer et al. (2009), avaliaram 
a ação antioxidante, ação antimi-
crobiana e a composição dos óleos 
essenciais de cravo-da-índia (Ca-
ryophillus aromaticus L.), citro-
nela (Cymbopogon winterianus) e 
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palmarosa (Cymbopogon martinii) e 
concluíram que o óleo de cravo-da-
-índia apresentou uma forte ativida-
de antioxidante e ação antimicrobia-
na de moderada a forte, enquanto as 
amostras de citronela e palmarosa 
apresentaram fraca ação antioxidan-
te, porém o efeito antimicrobiano 
foi de moderado a forte. Como já 
mencionado, a composição e con-
centração dos componentes dos óle-
os essenciais interferem na efetivi-
dade da atividade antimicrobiana e 
antioxidante.

Em outro estudo, Trajano et al. 
(2009), analisaram a atividade anti-
bacteriana de 11 óleos essenciais de 
especiarias extraídos por arraste a 
vapor, tais como canela (Cinnamo-
mum zeylanicum Blume), coentro 
(Coriandrum sativum L.), cominho 
(Cuminum cyminum L.), hortelã 
(Mentha. piperita L.), manjericão 
(Ocimum basilicum L.), manjero-
na (Origanum majorana L.), anis 
(Pimpinella anisum L.), pimenta 
preta (Piper nigrum L.), alecrim 
(Rosmarinus officinalis L.) e gengi-
bre (Zingiber officinalis Rosc.) so-
bre diversas bactérias e constataram 
que todos apresentaram propriedade 
antimicrobiana, exceto o óleo de 
pimenta preta. Já no trabalho reali-
zado por Andrade et al. (2012), foi 
observado que o óleo essencial de 
gengibre e de capim-citronela, ob-
tidos por hidrodestilação, não evi-
denciaram efeito inibitório sobre 
Staphylococcus aureus, Listeria 
monocytogenes, Salmonella Chole-
rasuis, Pseudomonas aeruginosa e 
Escherichia coli. 

Silvestri et al. (2010) determi-
naram a atividade antimicrobiana 
e antioxidante do óleo essencial de 
cravo-da-índia, obtido por hidro-
destilação. Os testes de atividade 

antibacteriana demonstraram bons 
resultados para quase todos os mi-
cro-organismos avaliados, sendo 
que o maior poder inibitório sobres-
saiu em bactérias Gram-positivas, 
especialmente sobre Staphylococcus 
aureus. Os valores de concentração 
inibitória mínima variaram de 0,2 
mg.mL-1 a 0,6 mg.mL-1, indicando 
de forte a moderada ação bacteri-
cida. Segundo Duarte et al. (2005), 
os óleos essenciais podem ser clas-
sificados segundo sua atividade an-
timicrobiana com base nos valores 
de Concentração Inibitória Mínima 
(CIM). Assim, é considerada como 
forte atividade antimicrobiana, 
óleos que apresentem CIM até 0,5 
mg.mL-1; moderada, CIM entre 0,6 
e 1,5 mg.mL-1; e fraca, acima de 
1,6 mg.mL-1. Desse modo, Silves-
tri et al. (2010) demonstraram que 
o óleo essencial de cravo-da-índia 
tem grande potencial de aproveita-
mento na indústria alimentícia, com 
a possibilidade de redução do uso de 
aditivos sintéticos.

Geralmente, as bactérias Gram-
-negativas se mostram mais resis-
tentes à ação inibitória dos óleos 
essenciais, devido à barreira polissa-
carídica que sua parede celular pos-
sui, impedindo a entrada de agentes 
antimicrobianos. Entretanto, o estu-
do de Cansian et al. (2010), ao anali-
sarem a atividade antimicrobiana do 
óleo essencial de canela-sassafrás 
(Ocotea odorifera) em 17 tipos de 
micro-organismos, observaram que 
as bactérias Gram-negativas apre-
sentaram maior sensibilidade. En-
tre estas, a Klebsiella pneumoniae 
demonstrou ser a mais suscetível, 
quando submetida a uma concen-
tração de 20 μL de óleo essencial. 
Com isso, foi demonstrado que o 
óleo essencial de Ocotea odorifera 

pode contribuir na eliminação de 
bactérias Gram-negativas em ali-
mentos, entre elas a Escherichia 
coli, um importante patógeno no 
que diz respeito às doenças trans-
mitidas por alimentos.  Um outro 
importante destaque nesse estudo é 
o de que a canela-sassafrás é uma 
espécie nativa brasileira e constitui 
um excelente recurso na elaboração 
de produtos diferenciados com im-
pacto social e ambiental positivos 
e uma alternativa natural contra a 
resistência microbiana (AMORO-
SO, 2002; ANDRADE et al., 2012; 
CANSIAN, 2010; NASCIMENTO 
et al., 2000)

Poucos estudos detalham o me-
canismo de ação pelo qual os óleos 
essenciais agem sobre a célula mi-
crobiana. Acredita-se que a maioria 
exerce efeitos como a perturbação da 
membrana citoplasmática pela inter-
ferência na dupla camada fosfolipídi-
ca da parede celular, aumento da per-
meabilidade e perda dos constituintes 
celulares causados por danos às pro-
teínas da membrana, interrupção da 
força motriz de prótons, do fluxo de 
elétron, do transporte ativo e da coa-
gulação dos conteúdos celulares em 
decorrência de alterações em sistemas 
enzimáticos, como os responsáveis 
pela produção de energia celular e 
síntese de componentes estruturais; 
ou por inativação e destruição do ma-
terial genético, resultando em perda 
do controle quimiosmótico da célula 
afetada, levando a morte bacteriana 
(BURT, 2004; DELAMARE et al., 
2007; DORMAN; DEANS, 2000; 
KALEMBA ; KUNICKA, 2003; UL-
TEE et al., 1999; ULTEE et al., 2002;  
ULTEE; SMID, 2001).

Alguns estudos também relatam 
atividade antifúngica dos óleos es-
senciais de especiarias. Entre eles, 
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Viegas et al. (2005), comprovaram a 
toxicidade in vitro do óleo essencial 
de bulbilho de alho e casca de canela 
sobre o desenvolvimento micelial de 
fungos do grupo A. flavus, isolados da 
cultura de amendoim. Segundo essa 
pesquisa, o óleo de canela apresen-
tou maior poder de inibição sobre o 
fungo. Esse trabalho demonstra que 
os óleos essenciais podem abranger 
uma área maior do processamento 
de alimentos, como componentes de 
formulações de fungicidas a base de 
produtos naturais durante a pós-co-
lheita de vegetais.  Costa et al. (2011), 
também avaliaram a ação fungicida 
do óleo essencial de cravo-da-índia in 
vitro e obtiveram resultados positivos 
sobre o crescimento de R. solani, F. 
oxysporum e F. solani na concentra-
ção de 0,15%, exceto sobre M. pha-
seolina. O estudo de Brum (2012), 
também comprovou o potencial anti-
fúngico dos óleos essenciais de menta 
(Mentha piperita), erva-cidreira (Li-
ppia alba), citronela (Cymbopogon 
nardus) e capim-limão (C. citratus) 
ao inibirem completamente o cresci-
mento dos fungos P. grisea, R. solani 
e S. rolfsii.

Embora tenha sido comprovado o 
grande potencial dos óleos essenciais 
de especiarias como conservantes na-
turais de alimentos, poucos estudos 
foram realizados empregando essas 
substâncias como parte da formulação 
de alimentos. Esses estudos são de 
extrema importância e interesse, pois 
avaliam a eficácia de sua ação anti-
microbiana já comprovada in vitro e 
a qualidade sensorial desses produtos.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS

De acordo com o que foi rela-
tado, compreende-se que os óle-
os essenciais têm, além de poder 

antioxidante, poder inibitório sobre 
micro-organismos, destacando-se 
assim como conservantes naturais. 
Estudos corroboram sua eficácia, no 
aumento da estabilidade oxidativa 
de óleos vegetais como o controle 
oxidativo em alimentos, havendo re-
lação positiva entre a quantidade de 
fenólicos totais e capacidade antio-
xidante. Isso se deve a alta capaci-
dade de sequestrar os radicais livres 
testados, podendo haver variação da 
quantidade de compostos fenólicos 
e consequentemente interferência 
na capacidade antioxidante. Ainda 
assim, esses compostos se mostra-
ram como agentes antioxidades de 
alto potencial. 

A maioria dos óleos essenciais 
estudados apresentou elevado poder 
inibitório sobre várias cepas micro-
bianas. As pesquisas, cujos resul-
tados mostraram-se controversos a 
cerca da ação de um mesmo óleo 
essencial, provavelmente devem ter 
sofrido vieses pelo tipo e concentra-
ção do micro-organismo seleciona-
do, parte da planta da qual foi extraí-
do, e método de extração adotado. É 
preciso haver uma padronização dos 
métodos de avaliação da atividade 
antimicrobiana para melhor análise 
da sua eficácia e classificação.

Apesar dos resultados bastante 
promissores dos óleos essenciais 
como conservantes, existem poucos 
estudos envolvendo óleos essenciais 
de especiarias como parte integrante 
na formulação de alimentos. Esses 
trabalhos são de extrema importân-
cia para analisar o impacto da apli-
cação desses conservantes na quali-
dade microbiológica e sensorial dos 
alimentos.

Assim, conclui-se que os óleos 
essenciais constituem uma excelen-
te alternativa de conservação por ser 

sustentável, apresentar resultados 
satisfatórios quanto ao potencial 
antioxidante e antimicrobiano e por 
possibilitar aos consumidores a pro-
dução de alimentos cada vez mais 
naturais e menos processados. Esta 
tecnologia seria interessante, espe-
cialmente para o Brasil, cuja rica 
biodiversidade permitiria a explora-
ção de seus recursos naturais. 
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RESUMO

Os hábitos alimentares inadequados adquiridos na infância podem promo-
ver implicações à saúde durante a infância e na fase adulta. Nesse contexto, a 
alimentação infantil vem sendo alvo de estudos que buscam investigar a qua-
lidade nutricional de alimentos in natura ou processados ofertados a este seg-
mento. Desse modo, este estudo teve como objetivo avaliar a acidez, o teor de 
glicídios total e as informações nutricionais em papinhas de frutas industriali-
zadas. As análises de pH e a dosagem dos açúcares totais foram determinadas 
segundo a metodologia proposta pelo Instituto Adolfo Lutz (1985) e os resul-
tados obtidos foram confrontados com os dados das informações nutricionais 
para verificar sua conformidade com a legislação vigente. Pesquisaram-se 5 
sabores diferentes (laranja e mamão, banana e maçã, fruta sortidas, ameixa, 
manga com pera), sendo que para cada sabor adquiriram-se 2 amostras de lotes 
diferentes, obtidas no comércio local da cidade de Teresina - PI. Todas as aná-
lises foram realizadas no Laboratório de Bromatologia do Centro Universitário 
UNINOVAFAPI. Os resultados demonstraram um caráter ácido variando de 
3,47 a 5,18 entre os sabores. O teor de glicídios variando de 21% a 53%, sendo 
que 3 das 5 amostras continham informações rotulares que estavam em desa-
cordo com as normas estabelecidas pela RDC n 360/03, por apresentarem mais 
de 20% de glicídios tolerados. As análises sugerem que este alimento contém 
alto teor de glicídios totais, além de ser potencialmente ácido, e que deve ser 
desestimulado o seu consumo. 

Palavras-chave: Alimentos 
industrializados. Obesidade infantil. 
Rotulagem nutricional. 

ABSTRACT

Inadequate eating habits acquired in 
childhood can promote health implica-
tions during childhood and adulthood. 
In this context, infant feeding has been 
the subject of studies that seek to inves-
tigate the nutritional quality of foods 
fresh or processed, offered to this seg-
ment. Thus, this study aimed to evalu-
ate the acidity, total carbohydrate 
content and nutritional information in 
industrialized fruit baby food. The pH 
analyzes and the dosage of total sug-
ars were determined using the meth-
odology proposed by the Adolfo Lutz 
Institute (1985), and the results were 
compared with data of nutrition infor-
mation to verify their compliance with 
current legislation, we used 5 different 
flavors (orange and papaya pap, ba-
nana and apple, assorted fruit, plum, 
mango and pear), and each flavor 
was acquired two samples of different 
batches obtained in the local market 
of the city of Teresina, PI. All analyzes 
were performed at the Laboratory of 
Bromatology of the University Center 
UNINOVAFAPI. The results showed 
that 3 of the 5 samples contained pa-
tellar information that was not in ac-
cordance with standards established 
by the RDC No 360/03, about the acid-
ity there was a character acid ranging 
from 3.47 to 5.17 between the flavors. 
The carbohydrate content ranging 
from 21% to 53%. The analyzes sug-
gest that this food is high in total car-
bohydrates, and is potentially acid and 
it should have discouraged consump-
tion.

Keywords: Industrialized foods. 
Child obesity. Nutritional Labeling.
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INTRODUÇÃO

O estilo de vida da sociedade mo-
derna faz com que ocorra uma redu-
ção do tempo de amamentação, por 
conta da atual inserção das mulhe-
res no mercado de trabalho, contri-
buindo assim com a introdução da 
alimentação complementar, princi-
palmente com alimentos industriali-
zados, enquanto o preconizado pelo 
Ministério da Saúde é que o aleita-
mento exclusivo deve acontecer até o 
sexto mês de vida (LELIS; TEIXEI-
RA; SILVA, 2012; BRASIL, 2010).

A prática de uma alimentação sau-
dável e adequada na infância influen-
cia a adesão do consumo conscien-
te de alimentos naturais, tais como: 
frutas, verduras e legumes (MELO, 
2010; SANTOS et al., 2014). Os ti-
pos de alimentos recomendados para 
a alimentação complementar são os 
alimentos ricos em vitaminas, mi-
nerais, proteínas e fontes de energia 
pautadas nas necessidades nutricio-
nais individuais apresentada pela 
criança (BRASIL, 2010).

Costa (2011) ressalta como vital a 
informação sobre alimentos adequa-
dos para o consumo de crianças. Os 
hábitos alimentares dos grupos so-
ciais no qual a criança está inserida 
será também a sua prática alimentar 
(DIAS, 2010; FERREIRA, 2009).

A introdução de alimentos supér-
fluos, aqueles compostos por grande 

quantidade de lipídios e/ou açúcares, 
corantes, conservantes e/ou pouco 
valor nutricional, podem comprome-
ter a saúde da criança por ser fator 
preditor para o desenvolvimento de 
algumas doenças crônicas e/ou ca-
rência nutricional (VARGAS; SO-
ARES, 2010). A recomendação do 
Guia Alimentar Para Menores de 2 
anos é que seja evitada a introdução 
de alimentos do grupo dos açúcares 
na alimentação de crianças menores 
de 24 meses de idade, visto que tal 
grupo alimentar favorece o desenvol-
vimento da cárie dental e obesidade 
(BRASIL, 2010). 

Assim, a obediência à legislação 
vigente para a composição nutricio-
nal e para métodos físico-químicos 
de qualidade de produtos alimentí-
cios é de fundamental importância 
para garantir a sua qualidade. Logo, 
as informações de rotulagem devem 
seguir esse mesmo princípio, visto 
que a legislação garante que haja o 
fornecimento de todas as informa-
ções necessárias para auxiliar o con-
sumidor a realizar a melhor escolha 
e coibir qualquer tentativa de fraude 
(SMITH; ALMEIDA-MURADIAN, 
2011).

Para Jesus et al. (2010), a ama-
mentação exclusiva até o sexto mês 
é um dos fatores determinantes para 
prevenção do estado de sobrepe-
so e da obesidade e manutenção da 
saúde, sendo, portanto, essencial o 

conhecimento da composição dos 
alimentos ofertados para as crianças, 
visto que estes podem influenciar no 
ganho de peso excessivo, o que pode 
preestabelecer o surgimento de doen-
ças crônicas não transmissíveis.

Desse modo, este estudo teve 
como propósito avaliar a acidez 
(pH), glicídios totais e verificar a 
sua conformidade quanto aos valores 
expressos nos rótulos de papinhas de 
frutas industrializadas e a legislação 
vigente.

MATERIAL E MÉTODOS

Esta pesquisa faz parte de um pro-
jeto maior intitulado: “Análise da 
composição centesimal de alimentos 
in natura e industrializados”, apro-
vado pela Coordenação de Pesquisa 
e Pós-Graduação do Centro UNINO-
VAFAPI, como parte do Programa 
Institucional de Bolsas de Iniciação 
Científica (PIBIC), com o número de 
processo nº 162/2014.

Foram analisados cinco sabores de 
papinhas de frutas industrializadas de 
uma única marca, a saber: laranja e 
mamão, manga com pera, maçã com 
banana, ameixa e frutas sortidas, de 
lotes diferentes, adquiridos aleato-
riamente no comércio da cidade de 
Teresina-PI. Foram analisadas duas 
amostras de cada sabor, totalizando 
10 amostras, as quais foram conduzi-
das ao Laboratório de Bromatologia 

Tabela 1 - Média e desvio padrão do pH de papinhas de frutas industrializadas por sabor. Teresina (PI), 2014.

pH
Média Desvio padrão

Sabores Laranja e mamão 3,89 0,11

Banana e maçã 5,18 0,73
Frutas sortidas 3,72 0,05
Manga com pera 3,71 0,00
Ameixa 3,45 0,03



23

Higiene Alimentar - Vol.30 - nº 254/255 - Março/Abril de 2016

do Centro Universitário UNINOVA-
FAPI para a realização dos procedi-
mentos de análises Físico-químicas.

A mensuração do pH e a dosagem 
dos açúcares redutores em glicose 
e não redutores em sacarose foram 
determinadas segundo as Normas 
do Instituto Adolfo Lutz (1985), 
utilizando-se a soma dos dois valo-
res para a obtenção do teor total de 
glicídios na papinha de fruta indus-
trializada. Para a verificação da con-
formidade das informações da rotu-
lagem foi utilizada a leitura direta e 
confrontada com os padrões estabe-
lecidos pela RDC no 360/03 ANVI-
SA/MS.

A análise estatística foi descritiva 
utilizando o programa IBM SPSS 
18.0. Os dados foram analisados pe-
las médias e desvios padrão e apre-
sentados em tabelas.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os valores de acidez (pH) encon-
trados nas papinhas de frutas indus-
trializadas analisadas variaram entre 
3,45 a 5,18 (Tabela 1). Esses valores 
as caracterizam como alimentos áci-
dos.

Os valores de pH encontrados 
neste estudo mostram que todas as 
papinhas de frutas industrializadas 
possuem potencial cariogênico, pois 
alimentos industrializados ácidos, 
com o pH igual ou menor que 5,5, 
destacam-se no desenvolvimento da 
desmineralização dentária, fator este 
favorável para o surgimento da cárie 
dental (SILVA et al., 2012; CUNHA 
et al., 2011), visto que as bactérias 
responsáveis multiplicam-se nessa 
faixa de acidez (HANAN; SILVA; 
PACHECO, 2012). 

Este estudo corrobora com os re-
sultados de Mesquita (2012), o qual 
demonstrou in vitro o efeito cariogê-
nico de alimentos infantis industriali-
zados ácidos sobre o esmalte dental. 
Na ocasião, destacou-se a papinha de 
fruta industrializada de sabor maçã, 
com pH de 3,78, que promoveu des-
mineralização dentária. 

Quanto aos valores de glicídios 
totais observou-se que, entre os sa-
bores analisados, o sabor laranja e 
mamão apresentou maiores teores 
de glicídios totais, 53,6% (Tabe-
la 2), valor superior ao informado 
na embalagem, 11,66% (Tabela 3). 
Nos sabores de manga com pera e 
banana com maçã, os teores de glicí-
dios encontrados foram de 51,89% e 
50,31%, nesta ordem. Tais resultados 
diferem dos valores informados pelo 
fabricante nos rótulos, que foram de 

Tabela 2 - Valores médios do percentual de açúcar redutor em glicose, não redutor em sacarose e de açúcares redutores totais nas amostras 
analisadas. Teresina - PI, 2014.

Redutores em glicose
Não redutores em 

sacarose
Glicídios totais 
encontrados

Sabores Laranja e mamão 33,60% 20,0% 53,60%

Banana e maçã 21,12% 29,19% 50,31%

Frutas sortidas 22,08% 0 22,08%

Manga com pera 25,44% 25,45% 51,89%

Ameixa 21,12% 0 21,12%

Tabela 3 - Média e desvio padrão dos glicídios totais quantificados e informados nas embalagens por sabor das papinhas. Teresina (PI), 2014.

Sabores
Média

Média (%) Rótulo (%) Desvio padrão
Laranja e mamão 53,60 11,66 29,71
Banana e maçã 50,31 15,84 4,41
Frutas sortidas 22,08 16,67 3,15

Manga com pera 51,89 13,34 27,26
Ameixa 21,12 11,66 29,10
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13,34% e 11,66%, respectivamente 
(Tabelas 2 e 3).

O desvio padrão entre a média dos 
valores encontrados e os rotulados 
para os teores glicídios totais eviden-
ciaram que, dentre os cinco sabores, 
três encontraram-se acima do tolera-
do pela legislação (Tabela 3), sen-
do que apenas as papinhas sabor de 
frutas sortidas e de ameixa apresen-
taram-se dentro das conformidades 
da RDC no 360/03, que estabelece o 
valor percentual máximo de variação 
de 20% no valor de nutrientes decla-
rados no rótulo (BRASIL, 2003).

Estes dados caracterizam os pro-
dutos analisados como alimento com 
elevado índice glicêmico, por apre-
sentarem na sua composição valor 
muito alto de açúcares simples, des-
critos como fator determinante para 
transtornos glicêmicos, com poten-
cial obesogênico e cariogênico, além 
de serem pobres nutricionalmente, 
evidenciando-se por serem alimentos 
supérfluos. 

O excesso de calorias, quando su-
pera o gasto energético, provoca o 
acúmulo de gordura, sendo que na 
infância ocorre hiperplasia do tecido 
adiposo que permanece durante toda 
a vida adulta, torna-se relevante a 
prevenção da obesidade e suas com-
plicações na infância por uma equipe 
interdisciplinar (MELO; SERRA; 
CUNHA, 2010).

Nossos dados coincidem com o 
estudo de Hanan; Silva; Pacheco 
(2012), que avaliaram o consumo de 
alimentos infantis industrializados 
por crianças da cidade de Manaus. 
Dentre os alimentos mais consumi-
dos destacaram-se as papinhas de 
frutas industrializadas, observando 
percentuais de glicídios redutores to-
tais de 61,87% na papinha de maçã 
e de 34,95% na papinha de ameixa, 
valores acima dos contidos nas in-
formações nutricionais dos rótulos, 
que eram de 15% e 12,5%, respec-
tivamente.

Os resultados obtidos neste 

trabalho corroboram com os estudos 
realizados por Biral et al. (2013) que, 
ao avaliarem a associação entre cárie 
dental e a introdução de alimentos 
complementares em 288 crianças de 
11 a 34 meses, perceberam que a ex-
posição de carboidratos simples pode 
aumentar em 2,5 vezes o risco entre 
as crianças de terem cárie dental, por 
serem utilizados no metabolismo 
dos micro-organismos cariogênicos, 
demonstrando a importância da pro-
moção da saúde dental e alimentação 
saudável.

A prática inadequada da alimen-
tação infantil correlaciona-se com 
o desenvolvimento de doenças me-
tabólicas relacionadas ao consumo 
de alimentos ricos em carboidratos 
simples, que propiciam altas taxas de 
morbimortalidade em doenças tais 
como: doenças respiratórias, obe-
sidade, hipertensão arterial, distúr-
bios psicomotores, diabetes mellitus 
tipo II (VARGAS; SOARES, 2010; 
MELO; SERRA; CUNHA, 2010; 
HEITOR; RODRIGUES; SANTIA-
GO, 2011). Os alimentos ricos em 
açúcares favorecem a adesão dos 
micro-organismos aos dentes, sendo 
a sacarose o tipo de açúcar mais pre-
judicial (CARDOSO, 2013).

Silva et al. (2012), em estudo com 
o objetivo de comparar as informa-
ções e os valores descritos nos rótu-
los de produtos alimentícios com os 
exigidos pela legislação em vigor, 
RDC no 360/03 ANVISA/MS, cons-
tataram grande quantidade de inade-
quações nas informações fornecidas, 
ressaltando as irregularidades obser-
vadas nas informações nutricionais 
dos produtos. 

CONCLUSÃO

Pode-se concluir que as papinhas 
de frutas industrializadas referentes 
à marca analisada não se encontram 
em conformidades com a RDC no 
360/03. Deste modo, sugere-se que 

não deva ser introduzida na alimen-
tação infantil, visto que estas não 
atendem às especificações ditadas 
pela legislação brasileira para rotu-
lagem nutricional. Salienta-se, por-
tanto, a importância do profissional 
nutricionista na orientação e acom-
panhamento nutricional de crianças 
na busca do estímulo à alimentação 
saudável, propiciando, desta forma, 
a prevenção de diversas patologias 
associadas a hábitos alimentares ina-
dequados.
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RESUMO

Na sociedade moderna, as extensas jornadas de trabalho e a dificuldade 
de deslocamento têm contribuído para o aumento da realização das refei-
ções fora de casa e por isso observa-se um grande crescimento dos estabe-
lecimentos produtores de refeições coletivas, como as Unidades de Alimen-
tação e Nutrição (UANs). No entanto, o crescimento dessas empresas pode 
gerar um impacto ambiental muito grande, se não gerenciadas de maneira 
adequada. O tema da sustentabilidade desponta como um assunto atual e 
importante dentro desse panorama, pois foca numa perspectiva de não com-
prometer os recursos naturais e as necessidades dos cidadãos no futuro. 
Para tanto, estratégias eficazes devem ser aplicadas a fim de proporcionar 
um ambiente sustentável, e é o Nutricionista o profissional adequado que 
vai elaborar e aplicar tais estratégias dentro das UANs sem comprometer o 
bom funcionamento das mesmas.

Palavras-chave: Desperdício. Recursos naturais. Estratégias.

ABSTRACT

In modern society, long working hours and less motility of people have 
contributed to the increased of meals production outside homes. It is possible 
to observe an increase of establishments that produce collective meals, as 
the Food and Nutrition Units (UANs). However growth of these companies 
can generate remarkable environmental impacts if not managed properly. 
Sustainability emerges as a current and important issue in this scenario due 
it focuses in not compromising the natural resources and the needs of citizens 
in the future. To this end, effective strategies must be implemented in order to 

provide a sustainable environment. 
The nutritionist is proper profession-
al who will develop and implement 
such strategies within UANs without 
compromising the proper function-
ing of the same.

Keywords: Waste. Natural 
resources. Strategy.

INTRODUÇÃO

O modo de vida na socie-
dade contemporânea tem 
se caracterizado pela falta 
de tempo para o preparo 

das refeições, devido às exaustivas 
jornadas de trabalho dos cidadãos, 
com isso, observa-se um grande au-
mento das refeições fora dos domi-
cílios (BARTHICHOTO, 2013 e 
GORGULHO, LIPI, MARCHIONI, 
2011).

Decorrente dessa demanda, mui-
tos estabelecimentos produtores de 
refeições coletivas, como as Uni-
dades de Alimentação e Nutrição 
(UANs), têm surgido atualmente 
e, segundo a Folha de São Paulo 
(2013), esse mercado tem indicador 
positivo para os próximos anos, con-
tribuindo consideravelmente para 
o setor econômico além de gerar 
muitas oportunidades de emprego. 
Se por um lado tem-se o crescimen-
to de um mercado gerando lucros e 
empregos, por outro há também o 
crescimento de um mercado que, se 
não for bem gerenciado, pode não se 
enquadrar nos conceitos de susten-
tabilidade comprometendo as gera-
ções futuras.

As UANs tratam-se de unidades 
de trabalho ou órgãos de uma em-
presa que desempenham atividades 
relacionadas à alimentação. São 
estruturas destinadas à preparação 
e fornecimento de refeições, aten-
tando para uma produção de qua-
lidade que atenda às necessidades 
dos clientes nos aspectos nutricio-
nais, higienicossanitários, sociais e 
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também culturais (NONINO, FER-
REIRA, TANAKA, 2012 e CAR-
DOSO, SOUZA, SANTOS, 2008).

Sabe-se que as UANs desem-
penham papel importante tanto na 
economia, como também na saú-
de pública, à medida que afetam o 
estado nutricional e o bem-estar da 
população por meio da qualidade 
do alimento que produzem. Sendo 
assim, os responsáveis nas UAN 
devem se preocupar com todos os 
fatores que podem interferir na qua-
lidade do alimento produzido, des-
de a escolha da matéria-prima, dos 
equipamentos, do armazenamento, 
do processo de produção em si, até 
a distribuição e o consumo desse 
alimento. Por isso há necessidade, 
não só de pessoal qualificado para 
garantir a produção de refeições 
seguras, equilibradas e saborosas, 
como também de recursos físicos 
adequados, tais como instalações, 
equipamentos, utensílios e matéria-
-prima proveniente de fonte confiá-
vel (ALEVATO, ARAÚJO, 2009).

Além da preocupação com a qua-
lidade do alimento ofertado, hoje 
em dia têm-se abordado muito sobre 
os conceitos de responsabilidade so-
cial e sustentabilidade, e como essas 
empresas podem causar grande im-
pacto ambiental, é importante que 
também se situem nesse contexto.

O termo responsabilidade social 
caracteriza-se fundamentalmente 
por uma proposta de retomada das 
questões éticas, tanto no âmbito 
interno das organizações, como no 
seu relacionamento com o público 
externo, qual seja, consumidores, 
clientes, fornecedores, Governo e 
acionistas. Basicamente trata-se de 
uma postura dita socialmente res-
ponsável, que adota ações sociais, 
dentre as quais podem-se citar pro-
teção ao meio ambiente, programas 
de voluntariado empresarial, além 
da instituição de códigos de ética 
que regulamentam a conduta empre-
sarial (SOARES, 2004).

O termo sustentabilidade tem ga-
nhado destaque nos dias de hoje. 
O desenvolvimento sustentável 
implica em atender às necessida-
des presentes sem comprometer as 
necessidades futuras. Está direta-
mente relacionado com a justiça 
social, qualidade de vida, equilíbrio 
ambiental e a ruptura com o atual 
padrão de desenvolvimento. Atual-
mente o meio ambiente é uma pre-
ocupação evidente, por se tratar de 
um problema que desperta o inte-
resse de todos os países (BARTHI-
CHOTO, 2013).

Nota-se então, o grande cresci-
mento das UANs e o impacto que 
essas empresas podem gerar, tanto 
no âmbito econômico, no meio am-
biente, como também na saúde da 
população. Por isso cabe ao gestor 
dessas unidades se conscientizar, 
não somente da qualidade organo-
léptica das refeições produzidas, 
mas também em aplicar os princí-
pios de sustentabilidade, tão neces-
sários e discutidos atualmente (VEI-
ROS, PROENÇA, 2010). Nesse 
contexto, neste artigo procurou-se 
discutir a relação de sustentabilida-
de nas Unidades de Alimentação e 
Nutrição.

O desperdício dentro de uma 
Unidade de Alimentação e Nutri-
ção

O desperdício de alimentos é um 
problema amplamente discutido 
atualmente no mundo, por abor-
dar aspectos econômicos, políticos, 
culturais e tecnológicos. Segundo 
o Serviço Social do Comércio, no 
Brasil, o desperdício de alimentos 
atinge cerca de doze bilhões de re-
ais por ano. No que diz respeito à 
quantidade calcula-se que diaria-
mente são descartados 39 milhões 
de toneladas de alimentos, quanti-
dade suficiente para alimentar com 
café da manhã, almoço e jantar, 
78% das cinquenta milhões de pes-
soas que ainda passam fome no país 

(SILVÉRIO, OLTRAMARI, 2014).
Os níveis de desperdício podem 

variar entre as UANs e são decor-
rentes de vários fatores, logo ele 
deve ser evitado em todas as etapas 
do processo de produção seguindo 
as boas práticas. Ele envolve desde 
alimentos que ainda não foram uti-
lizados, até as preparações prontas 
que sobram nos pratos e ainda aque-
las que nem chegaram a ser servidas 
(SILVÉRIO, OLTRAMARI, 2014).

A questão de desperdício está 
muito presente nas UANs e é sinôni-
mo de falta de qualidade no serviço. 
Por isso um planejamento adequado 
é de fundamental importância para 
que não existam produções excessi-
vas e consequentes sobras (SILVÉ-
RIO, OLTRAMARI, 2014). 

O planejamento da estrutura física 
de uma UAN é de fundamental im-
portância para seu correto funciona-
mento, evitando problemas de custo 
e operacionalização - interrupções de 
fluxo na unidade e cruzamentos des-
necessários - que podem oferecer ris-
cos de contaminação entre alimentos 
e de acidentes de trabalho (ALEVA-
TO, ARAÚJO, 2009 e CAMPOS, 
IKEDA, SPINELLI, 2012).

Diante disso, já foi constatado que 
a participação de um profissional 
qualificado, como um nutricionista, 
que tem conhecimento tanto da área 
administrativa quanto no processo 
de operacionalização das atividades 
de um restaurante, se faz necessá-
rio para auxiliar no planejamento de 
uma UAN (ALEVATO, ARAÚJO, 
2009 e CAMPOS, IKEDA, SPI-
NELLI, 2012).

Com uma estrutura física bem 
planejada, o trabalho do nutricionis-
ta é facilitado. A rotina de trabalho 
em uma UAN é cansativa, envol-
vendo a execução de numerosas ati-
vidades e movimentos coordenados, 
que devem ser rigorosamente cum-
pridos para evitar desorganização e 
perdas significativas (ALEVATO, 
ARAÚJO, 2009).
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Alguns fatores podem contribuir 
para a redução do desperdício nas 
Unidades de Alimentação e Nutri-
ção, como o armazenamento correto 
das mercadorias e o processo de pré-
-preparo, que deve ser monitorado 
otimizando assim as técnicas envol-
vidas. É também importante que o 
planejamento do cardápio seja feito 
de forma adequada levando em con-
sideração vários quesitos, inclusive 
as condições climáticas do local, a 
análise do número de comensais, a 
quantidade de alimentos que deve 
ser preparado, parceria com for-
necedores para adquirir alimentos 
de qualidade, enfim vários são os 
recursos que podem ser utilizados 
com o intuito de evitar o desperdício 
(SILVÉRIO, OLTRAMARI, 2014).

Reciclagem e aproveitamento 
de resíduos sólidos

No século atual, um dos grandes 
desafios é trabalhar na redução das 
milhões de toneladas de lixo que 
nossa sociedade produz diariamen-
te. Nos últimos anos a produção 
dos resíduos sólidos urbanos tem 
crescido consideravelmente devido 
ao crescimento da população como 
um todo, à concentração dessa po-
pulação nos centros urbanos, ao au-
mento do consumo de supérfluos, 
entre outros. Além disso, a situação 
se agrava devido à disposição ina-
dequada em lixões a céu aberto e 
aterros (RIBEIRO e BESEN, 2007).

Os chamados resíduos sólidos ur-
banos, ou lixo, tem sido um grande 
problema enfrentado hoje pela so-
ciedade, pois, se não coletados e tra-
tados adequadamente, podem pro-
duzir efeitos diretos e indiretos na 
saúde da população, além de causar 
grande impacto ambiental (LOCA-
TELLI, SANCHEZ, ALMEIDA, 
2008).

Uma UAN que produz grande 
quantidade de refeições, produz 
também elevada quantidade de lixo, 
e este deve ter seu destino adequado 

para evitar complicações futuras.
É importante que o descarte dos 

resíduos seja feito de maneira cons-
ciente, privilegiando os processos de 
reciclagem, preparando os detritos 
para a coleta seletiva, para transfor-
mar matérias aparentemente inúteis 
em novos produtos e também em 
matéria-prima. Essa prática se faz 
importante por poupar energia e re-
cursos naturais, o que se torna uma 
atitude sustentável (LOCATELLI, 
SANCHEZ, ALMEIDA, 2008).

Cabe às autoridades públicas mu-
nicipais, a responsabilidade de ge-
renciar os resíduos sólidos, desde 
sua coleta até a disposição final e 
esta deve ser ambientalmente segu-
ra, no entanto cabe a cada um, in-
dividualmente, colaborar para que 
o processo ocorra de maneira satis-
fatória. Do mesmo modo, também 
cabe ao gestor da UAN colaborar, 
não só para a diminuição na gera-
ção dos resíduos sólidos, como tam-
bém ajudar no processo de coleta e 
aproveitamento (JACOBI, BESEN, 
2011).

Ribeiro e Bessen (2007) afirmam 
que a produção excessiva do lixo 
causa impactos ambientais e na saú-
de da população, além de afetar a 
sustentabilidade e há um consenso 
de que a redução do lixo depende 
das mudanças no padrão de produ-
ção e principalmente, no consumo 
da sociedade, portanto é necessário 
considerar que o hábito de cole-
ta seletiva deve ser empregado nas 
UANs. 

A coleta seletiva tem sido uma al-
ternativa empregada nos centros ur-
banos com o intuito de reduzir a pro-
dução excessiva de lixo. Consiste no 
processo de separação de materiais 
recicláveis nas mais diversas fontes 
geradoras como residências, indús-
trias, escolas, comércio, unidades 
de saúde, tendo em vista o encami-
nhamento dos mesmos para o pro-
cesso de reciclagem. Esse processo 
apresenta uma série de vantagens: 

promove educação ambiental, gera 
trabalho e renda, redução do uso de 
matéria-prima, economia dos recur-
sos naturais renováveis, economia 
de energia, redução da disposição 
de lixo nos aterros e dos impactos 
ambientais decorrentes, entre ou-
tros. Desta forma a coleta seletiva 
tem contribuído muito para a práti-
ca sustentável na sociedade urbana 
(RIBEIRO, BESEN, 2007).

Desperdício de água em UAN
Outra preocupação que também 

assola o mundo atualmente é a ques-
tão da água, principalmente quando 
o assunto é a possível falta dela. 
Sabe-se que a água é indispensável 
para a manutenção da vida, no en-
tanto, ainda há muito desperdício, 
seja dentro dos domicílios, nos esta-
belecimentos em geral, nas empre-
sas e também nas UANs. 

A utilização da água em uma 
UAN se faz muito importante para 
seu funcionamento, tanto no proces-
so de produção, que envolve a coc-
ção dos alimentos, como na higie-
nização dos mesmos, dos utensílios 
e também do ambiente. Todavia, o 
uso dessa água deve ser feito de ma-
neira consciente para evitar exces-
sos desnecessários (VALLE, MAR-
QUES, 2006).

O controle do desperdício de 
água dentro de uma UAN também 
se envolve com atitudes chamadas 
de sustentáveis e, segundo Valle e 
Marques (2006), algumas estraté-
gias podem ser utilizadas para evi-
tar ou diminuir esse desperdício. 
Dentre elas podem-se citar: evitar 
as torneiras abertas em horários 
em que sua utilização não é neces-
sária, fazer a manutenção dessas 
torneiras para identificar vazamen-
tos, utilizar de maneira adequada a 
máquina de lavar louças e, caso não 
haja o equipamento, é aconselhável 
encher as pias com água quente e 
mergulhar os utensílios para retirar 
as sujidades e gordura. Além disso, 
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os autores destacam que uma ferra-
menta fundamental para o auxílio na 
diminuição do desperdício de água é 
o treinamento adequado dos funcio-
nários, orientando-os para a tomada 
de consciência de preservação da 
mesma.

Energia Elétrica
A discussão sobre sustentabili-

dade também está presente quando 
o assunto é energia. É importante 
conscientizar os consumidores que 
a boa gestão dos recursos naturais 
que geram a energia é fundamental 
para assegurar o futuro energético, 
portanto, economizar e não sobre-
carregar esses recursos é atitude 
fundamental para proporcionar a 
durabilidade desses recursos no fu-
turo (PIOLI, 2014). 

A iluminação mais recomendada 
é a natural, por proporcionar condi-
ções mais confortáveis para o olho 
humano, além de ser gratuita e estar 
livre de custo de manutenção. No 
entanto, muitas vezes a utilização 
de luz artificial se faz necessária, 
uma vez que a luz natural é descon-
tínua e depende de vários fatores 
que influenciam sua composição 
e intensidade. Para a utilização da 
luz artificial algumas recomenda-
ções são necessárias: as luminárias 
localizadas na área de produção 
devem estar protegidas contra que-
das e explosões, além desse fator a 
proteção evita o acúmulo de poeira 
e gordura, facilitando a limpeza. As 
lâmpadas mais indicadas para este 
tipo de iluminação são as fluores-
centes por não produzirem calor e 
permitir distribuição uniforme da 
luz (SANT’ANA, LUCIA, 2012 e 
NONINO, FERREIRA, TANAKA, 
2012).

A energia elétrica tem papel im-
portante para o processo de produ-
ção em uma UAN, ela serve como 
uma ferramenta que auxilia a otimi-
zar o serviço (através do uso de má-
quinas), também fornece iluminação 

adequada para o ambiente, o que 
é fundamental para a saúde do tra-
balhador e também para o funcio-
namento adequado da UAN. Por 
isso é essencial que a iluminação 
também seja bem planejada para 
garantir higienização adequada do 
ambiente e das máquinas, garantir 
a inspeção adequada das matérias-
-primas, evitar distorção de cores 
no ambiente, garantir o conforto fí-
sico dos operadores, reduzir erros e 
acidentes de trabalho, dentre outros 
(SANT’ANA, LUCIA, 2012).

Cada vez mais tem se aumenta-
do o número de consumidores de 
energia elétrica, no entanto, os re-
cursos naturais, que são necessários 
para seu fornecimento, não crescem 
proporcionalmente (PIOLI, 2014). 
A preservação dos recursos é, por-
tanto, fundamental para garantir 
energia futura. Algumas simples es-
tratégias podem ser adotadas dentro 
de uma UAN e que também contri-
buem para manutenção futura dos 
recursos ajudando o meio ambiente: 
a troca de lâmpadas incandescen-
tes por lâmpadas fluorescentes que, 
além de baixar o custo da energia 
gasta, apresenta maior durabilidade; 
o uso de cores claras nas paredes e 
no teto ajudam a refletir e espalhar 
a luz deixando o ambiente devida-
mente iluminado; manter regulada 
as temperaturas de geladeiras e free-
zer para evitar o consumo excessivo 
de energia e também evitar manter 
ligados aparelhos que não estiverem 
em uso (PIOLI, 2014). 

Estratégias para manter o bom 
funcionamento de uma UAN de 
forma sustentável

Diante do discutido anteriormen-
te, verifica-se que é possível manter 
o funcionamento de uma UAN de 
forma sustentável, atendendo às ne-
cessidades presentes sem compro-
meter as futuras. 

Veiros e Proença (2010) listaram 
uma série de estratégias que podem 

ser utilizadas para se trabalhar de 
forma sustentável em uma Unidade 
de Alimentação e Nutrição. Dentre 
essas podem-se citar: a educação e 
a conscientização, tanto dos colabo-
radores como dos comensais; a ela-
boração de cardápios sustentáveis, 
o que inclui a escolha de alimentos 
próprios da região e os mais comuns 
da época; escolha de fornecedores 
adequados; eficiência e eficácia na 
conservação de água e também de 
energia; descarte apropriado do lixo 
evitando poluição e contaminação; 
fazer uso de produtos reciclados e 
também praticar a reciclagem; utili-
zar produtos químicos e de limpeza 
não tóxicos; o emprego de técnicas 
adequadas de preparo, cuidando 
sempre para se manter a qualidade 
nutricional e o aspecto sensorial das 
refeições. Outro cuidado é quanto 
à distribuição das preparações, que 
deve ser feita de maneira consciente 
evitando desperdícios.

A sustentabilidade pode também 
ser empregada dentro da UAN por 
meio do aproveitamento integral 
dos alimentos, sempre que for possí-
vel. Consiste na utilização de partes 
do alimento que normalmente são 
desprezadas pela população, como 
cascas e talos de vegetais, os quais 
podem ser utilizados como uma al-
ternativa para evitar ou diminuir o 
desperdício. Diminuindo o desper-
dício, evitam-se graves impactos ao 
meio ambiente e também eleva-se o 
rendimento dos pratos, já que mui-
tos resíduos que iriam para o lixo 
serão inseridos na receita e consu-
midos. Trata-se ainda de um recurso 
para reduzir custos dentro da UAN, 
além de proporcionar novas desco-
bertas culinárias (DOMENE, 2011 e 
PIOLI, 2014). 

Nos últimos anos tem surgido um 
grande incentivo para o consumo 
dessas partes do alimento, denomi-
nadas de não convencionais, tendo 
em vista que esses resíduos podem 
conter substâncias benéficas para 
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o organismo, proporcionando uma 
alimentação de melhor qualidade 
nutricional (PIOLI, 2014). No en-
tanto, vale ressaltar que o consumo 
dessas partes - não convencionais 
- deve ser orientado, investigando 
se a composição nutricional é ade-
quada, se apresenta fatores antinu-
tricionais, se há um controle micro-
biológico adequado, enfim, fatores 
que são de relevância para a saúde 
do consumidor (DOMENE, 2011).

O cuidado na elaboração do car-
dápio também pode ser uma estraté-
gia sustentável dentro de uma UAN. 
Pioli (2014) destaca as vantagens 
da escolha dos alimentos de acordo 
com a sazonalidade das safras. Es-
colher ou dar benefício aos produtos 
da safra pode ser grande vantagem 
para a unidade e também para os 
consumidores já que os preços dos 
produtos caem e há também a possi-
bilidade de serem fornecidos produ-
tos de melhor qualidade. 

É sabido como relatado anterior-
mente, que no processo de produção 
das refeições as perdas são inevitá-
veis, principalmente no processo do 
pré-preparo, por isso alguns recur-
sos podem ser utilizados com o in-
tuito de diminuir essas perdas, um 
exemplo disso é o fator de correção, 
que é essencial para determinar a 
quantidade de alimento que está 
sendo descartado durante a produ-
ção e, por isso, deve ser empregado 
no planejamento quantitativo de um 
cardápio. Este fator é definido como 
a relação entre o peso do alimento 
bruto, ou seja, na forma como foi 
adquirido (com cascas, talos, se-
mentes) e o peso líquido, que se tra-
ta do alimento limpo, que será uti-
lizado na preparação. É importante 
destacar ainda que a variação do 
fator de correção depende de forne-
cedores, do tipo de produto, técnicas 
utilizadas no pré-preparo (incluindo 
os utensílios e equipamentos), dos 
manipuladores, do grau de amadu-
recimento e da safra dos produtos. 

Neste sentido a determinação do 
fator de correção se faz necessária 
para auxiliar no controle de desper-
dício dos alimentos contribuindo de 
forma positiva no funcionamento da 
UAN (GOES, VALDUGA, SOA-
RES, 2013).

A educação nutricional também 
pode ser uma das ferramentas que 
contribui para a redução do desper-
dício, conscientizando os comensais 
para evitar a prática do desperdício. 
Além disso, outra ressalva impor-
tante é de que o treinamento pessoal 
para os colaboradores das unidades 
faz-se muito importante para que, 
no processo de manipulação, as 
perdas sejam as menores possíveis 
(SILVÉRIO, OLTRAMARI, 2014).

De um modo geral, as medidas 
corretivas para minimização do des-
perdício devem ser feitas de maneira 
constante, envolvendo os comensais 
e também todos os colaboradores, 
para que se comprometam de forma 
consciente a evitar tanto o desperdí-
cio, como possíveis prejuízos para o 
estabelecimento (SILVÉRIO, OL-
TRAMARI, 2014).

Por fim, outra estratégia impor-
tante já verificada, diz respeito à 
questão da energia elétrica e à pre-
servação dos recursos naturais que 
promovem essa energia.

Vale ressaltar que cabe ao nu-
tricionista a atuação coerente com 
a sua formação de profissional da 
saúde para que faça valer todas as 
estratégias acima citadas, cuidando 
não apenas do processo produtivo 
da UAN, mas também se atentan-
do para que tudo seja pautado den-
tro do conceito de sustentabilidade 
(VIEIROS, PROENÇA, 2010).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O assunto sustentabilidade está 
muito presente nos dias atuais. É 
importante conscientizar a popula-
ção do compromisso que cada um 

deve ter para ajudar a manter, futur-
amente, todos os recursos que são 
utilizados hoje. Para isso, pequenas 
atitudes devem ser tomadas, peque-
nas mudanças de hábitos devem 
acontecer dentro de casa e também 
em maior escala nas grandes empre-
sas, para ser possível manter esses 
recursos energéticos, hídricos e am-
bientais por mais tempo sem com-
prometer as gerações futuras.

Observa-se que é possível trab-
alhar de maneira sustentável den-
tro de uma UAN, mas para isso 
algumas questões são relevantes e 
devem ser consideradas. Questões 
essas que envolvem desde o plane-
jamento da própria estrutura física 
até a produção e distribuição das re-
feições preparadas.

Atuando, o nutricionista, de forma 
coerente com seu papel e consciente 
do conceito de responsabilidade so-
cial, juntamente com a colaboração 
de toda uma equipe, é possível tra-
balhar levando em consideração to-
das as estratégias supracitadas para 
manter o funcionamento de uma 
UAN de forma sustentável.
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RESUMO

Considerando a alta demanda de turistas nacionais e internacionais moti-
vada pelos eventos esportivos que vem ocorrendo no Brasil nos últimos anos 
e o consequente aumento do consumo de alimentos comercializados por am-
bulantes, selecionou-se o problema: Quais são as condições higienicossanitá-
rias dos alimentos de rua, segundo a produção científica de 2001 a 2012? O 
objetivo deste estudo foi avaliar a produção científica sobre a comida de rua 
e seu controle higienicossanitário, no referido período, analisando as estraté-
gias de intervenção para o setor com vistas à segurança do consumidor. São 
resultados: apenas uma investigação sobre hambúrgueres revelou achados 
positivos, principalmente quanto à sua qualidade microbiológica, pois 99% 
deles estavam de acordo com os padrões da legislação em vigor. Tendo em 
vista que os achados na maioria dos estudos examinados contrariam as boas 
práticas de manipulação e produção de alimentos, recomenda-se o desenvol-
vimento de projetos para a qualificação profissional dos comerciantes de co-
mida de rua, principalmente diante dos grandes eventos em que há aumento 
desse consumo. 

Palavras-chave: Ambulantes. Controle. Estratégias. 

ABSTRACT

Considering the high demand for domestic and international tourists caused 
by the sporting events that have occurred in Brazil in recent years and the 
consequent increase in consumption of food sold by street vendors, we select-
ed the problem: What are the sanitary conditions of street food, according 
to scientific production from 2001 to 2012? The objective of this study was 
evaluate the scientific production about street food and the hygienic-sanitary 

control, on the mentioned period, 
analyzing the strategies of interven-
tion for this sector with a view to 
consumer safety. Was realized sci-
entific production review, with bib-
liographic and electronic research 
on the subject. The electronic search 
of research and review arcticles was 
realized on Scientific Electronic Li-
brary online (SciELO), US National 
Library of Medicine (PubMed) and 
institutional sites about health, nutri-
tion, from the subject and keywords 
street food, alimentation on streets, 
food safety and hygienic food con-
trol. The results are: just one inves-
tigation about hamburgers revealed 
positives findings, particularly re-
garding its high microbiological 
quality, because 99% of them were 
in agree with the actual legislation. 
Considering that the findings of 
most studies examinated contradicts 
the good handling practices and 
food production, it is recommended 
the development of projects for the 
qualification of street food vendors, 
especially on the expectation of the 
big events wich there is an increase 
in consumption of these foods.

Keywords: Street food. Control. 
Strategies.

INTRODUÇÃO

S egundo a Pesquisa de 
Orçamentos Familiares 
(IBGE, 2008/2009), as 
despesas da população 

brasileira com a alimentação fora 
de casa aumentaram de 24,1% para 
31,1%. O maior crescimento ocor-
reu na Região Sudeste (37,2%) e os 
menores foram nas Regiões Nordeste 
(23,5%) e Norte (21,4%). Tais resul-
tados não têm relação com a comida 
de rua, especificamente, mas estão 
embutidos nessa variável.

Essa modalidade de comércio tem 
grande importância cultural e é rele-
vante para o turismo, pois muitos são 
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típicos e reforçam a cultura alimentar 
da região onde são produzidos. O co-
mércio ambulante de alimentos tam-
bém é valorizado na cultura alimen-
tar de um povo, integra os modos de 
acesso aos insumos nutricionais de 
grande parte da população e, do pon-
to de vista socioeconômico, constitui 
uma renda alternativa para os desem-
pregados. Porém, esses alimentos 
podem representar risco à saúde, pois 
eles são susceptíveis à contaminação 
por micro-organismos patogênicos. 
Muitos estabelecimentos não têm 
disponibilidade de água tratada, pre-
judicando, assim, a higienização dos 
utensílios utilizados no preparo das 
refeições. A contaminação também 
pode ocorrer devido ao desconheci-
mento dos comerciantes das técnicas 
corretas de manipulação de alimen-
tos e aos problemas higiênicos do lo-
cal onde as refeições são preparadas 
(LUCCA; TORRES, 2002; SOTO et 
al., 2008; RODRIGUES et al., 2010).

Além da Copa do Mundo, dis-
putada em 2014 em 12 municípios 
brasileiros e da Copa das Confede-
rações, realizada no País em 2013, 
outro grande evento internacional 
ocorrerá no Rio de Janeiro, neste 
ano, os Jogos Olímpicos de 2016. 
Esses eventos contribuíram para o 
desenvolvimento de diversos setores 
do país, entre eles o turismo. O país 
progrediu no turismo de negócios, 
estando no grupo dos dez países que 
mais recepcionam eventos esporti-
vos internacionais. As autoridades 
promoveram um plano turístico em 
três segmentos: infraestrutura, quali-
ficação do pessoal de serviços e uma 
campanha de imagem (EMBRA-
TUR, 2011).

Diante do exposto, é preciso pen-
sar na divulgação das boas práticas 
de manipulação de comida de rua, 
pois este segmento também tem sua 
demanda aumentada nos pontos tu-
rísticos e cercanias dos estádios-sede 
desses eventos. Além disso, é preci-
so disponibilizar estudos sobre tais 

práticas e controle de contaminações 
de alimentos como meio de infor-
mação para um melhor desempenho 
desse setor.

Este estudo teve como objetivo 
avaliar as condições e o controle hi-
gienicossanitário da comida de rua 
segundo a produção científica sobre 
o tema, no período de 2001 a 2012.

MATERIAL E MÉTODOS

Foi realizada revisão de literatu-
ra, mediante pesquisa bibliográfica 
e eletrônica sobre os principais ali-
mentos consumidos nas ruas, a sa-
ber: Cachorro-quente, caldo de cana, 
hambúrguer, água de coco e queijo de 
coalho. A busca eletrônica de artigos 
de pesquisa e de revisão foi realizada 
no Scientific Electronic Library on-
line (SciELO), US National Library 
of Medicine (PubMed) e sites institu-
cionais no âmbito da saúde, nutrição, 
a partir do tema e das palavras-chave 
comida de rua, alimentação de rua, 
segurança alimentar e controle higi-
ênico-alimentar.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Cachorro-quente
Um estudo realizado por Lucca e 

Torres (2002) avaliou as condições 
de higiene de 20 pontos de comer-
cialização de cachorro-quente co-
mercializado em vias públicas na 
localidade de Cerqueira César - SP. 
Os maiores problemas encontrados 
foram o armazenamento inadequado 
dos insumos, presença de vetores, 
como insetos e aves, os manipulado-
res não higienizavam as mãos com 
frequência e os utensílios se encon-
travam mal higienizados e expostos 
a contaminantes ambientais. Eles 
destacam que preparações que fa-
ziam parte da elaboração da refeição, 
como o purê de batata e os produtos 
cárneos, caracterizavam alto risco à 
saúde humana, pois o tempo de es-
pera, a temperatura em que eram 

mantidos e seu pH favorecia a mul-
tiplicação bacteriana. Os produtos 
cárneos foram considerados de alto 
risco porque não atingiram a tempe-
ratura de 74ºC recomendada para o 
reaquecimento e o tempo prolongado 
de espera até o consumo superou a 
cinco horas.

Em outro estudo realizado em Pe-
lotas - RS, os pesquisadores, com a 
ajuda da Vigilância Sanitária Muni-
cipal, escolheram aleatoriamente 60 
estabelecimentos ambulantes regis-
trados na Vigilância Sanitária. Foram 
coletadas amostras da água, do local 
onde o alimento era manipulado e 
amostras dos lanches comercializa-
dos. Foram encontrados nos lanches, 
patógenos em níveis inaceitáveis. 
Dos 60 locais estudados, 53% esta-
vam com níveis de coliformes totais 
inadequados, 25% com excesso de 
coliformes fecais, 52% dos lanches 
mostraram contagem de bactérias 
aeróbias mesófilas fora do aceitá-
vel e 37% revelaram a presença de 
Staphylococcus coagulase acima do 
normal. Quanto às superfícies onde 
os alimentos eram manipulados, 70% 
exibiam condições higiênicas inacei-
táveis. Constataram que 17 dos 60 
estabelecimentos não se conectavam 
ao abastecimento de água do sistema 
público (RODRIGUES et al., 2003).

Segundo Lucca e Torres (2002), os 
automóveis adaptados para o comér-
cio de alimentos tendem a ser mais 
adequados em relação aos pontos de 
comércio fixo (barracas e carrinhos) 
devido ao deslocamento fácil e, por 
consequência, maior possibilidade 
de melhor higienização. Porém, Ro-
drigues et al. (2010) não perceberam, 
através de análise visual, essa higie-
nização.

Caldo de cana
Na cidade de Tangará da Serra - 

MT, de junho a julho de 2009, cole-
tou-se o produto em quatro locais de 
comércio ambulante, um total de 32 
amostras, sendo que eram escolhidas 
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quatro amostras de cada estabeleci-
mento semanalmente, dando um total 
de 16 amostras por mês. Em quatro 
amostras havia coliformes termotole-
rantes e todas as amostras continham 
coliformes totais. Em nove amostras 
foram encontradas bactérias mesófi-
las aeróbias, indicando que o caldo 
de cana sofria deterioração e conta-
minação. Observou-se a presença de 
bolores, leveduras e bactérias mesó-
filas totais nesse produto, que é uti-
lizada como indicador da qualidade 
de higiene dos alimentos. A presença 
desses micro-organismos em grande 
número – acima de 6x10-5 UFC/mL 
–, como a identificada nessa pes-
quisa, aponta que os insumos estão 
contaminados em nível excessivo, 
significando que a limpeza e a desin-
fecção de superfícies estão inapro-
priadas. O estudo concluiu que todas 
as amostras continham coliformes 
totais e 4 (12%) apresentaram coli-
formes termotolerantes, em valores 
superiores a 1600, acima de 2 NMP 
mL (SANTOS et al., 2009). 

Hambúrguer
Tavares e Serafini (2003) realiza-

ram um estudo com o propósito de 
investigar a qualidade de hambúr-
gueres de carne bovina prontos para 
o consumo, comercializados em trai-
lers, no município de Goiânia - GO. 
Após seleção aleatória, 100 amostras 
foram submetidas à avaliação micro-
biológica. Com apoio da Vigilância 
Sanitária Municipal, foram coletadas 
50 amostras procedentes de estabele-
cimentos do centro da cidade e 50 de 
áreas periféricas. Considerou-se as 
determinações da Resolução RDC nº 
12/2001, da ANVISA, e o protocolo 
microbiológico da American Public 
Health Association (APHA) e do 
Brasil, abrangendo a contagem de 
coliformes a 45ºC, Staphylococcus 
coagulase positiva e bactérias Clos-
tridium sulfito redutores a 46ºC e da 
pesquisa de Salmonella sp. Ainda 
foi efetuada a contagem de bactérias 

mesófilas aeróbias estritas e/ou fa-
cultativas viáveis e coliformes a 35 
ºC.

Em prosseguimento, relataram 
que os achados revelaram a presença 
de mesófilos em 95% das amostras e 
de coliformes totais em 35%; entre-
tanto, foram detectadas menores pro-
porções de coliformes fecais e Es-
cherichia coli (1%), Staphylococcus 
coagulase positiva (1%) e Clostri-
dium sulfito redutores (2%). Nenhu-
ma espécie de Salmonella foi iden-
tificada. A pesquisa constatou a alta 
qualidade microbiológica dos ham-
búrgueres examinados, uma vez que 
99% deles estavam de acordo com 
os padrões da legislação em vigor. 
Ainda, o fator determinante do êxito 
dos resultados foi a temperatura de 
cocção das chapas tipo grill, acima 
de 120ºC, condição suficiente para a 
destruição dos micro-organismos na 
maioria das amostras, considerando 
que a temperatura recomendada para 
cocção de todos os produtos cárneos 
é de 74ºC por alguns segundos (TA-
VARES; SERAFINI, 2003). 

Em estudo realizado em Cuiabá–
MT, entretanto, onde vendedores 
de hambúrguer foram entrevistados, 
observou-se cada vendedor, por um 
período de seis horas, o que equivale 
a quase 75% do total de tempo de tra-
balho desses comerciantes. Apesar 
de eles afirmarem que lavam as mãos 
constantemente, essa conduta foi 
pouco percebida – de um total de 
35 vendedores, apenas 11,4% deles 
o faziam. Um questionário elabora-
do para esse estudo constatou que 
os ambulantes acreditavam enten-
der sobre as boas práticas de ma-
nipulação. Desses vendedores, ape-
nas uma reduzida parcela (19,9%) 
afirmou ter recebido treinamento. 
O restante dos comerciantes res-
pondeu ter adquirido esse conhe-
cimento por meio de informações 
divulgadas na mídia ou até mesmo 
por outros vendedores (BEZERRA; 
REIS; BASTOS, 2010).

Água de coco
Um estudo realizado em Teixeira 

de Freitas - BA, os autores observa-
ram e entrevistaram 16 comerciantes/
manipuladores de água de coco que 
utilizavam como meio de transporte 
do produto, carrinhos com a presença 
da serpentina de resfriamento do lí-
quido. Foi notado que os cocos eram 
armazenados sem proteção, ou seja, 
fora do carrinho e, em alguns casos, 
eram estocados no chão. Constata-
ram que, no interior dos carrinhos, o 
lixo era depositado no mesmo local 
dos cocos e também era depositado 
em caixas de papelão. Verificou-se 
que 62,5% dos entrevistados con-
tavam com algum lugar para a de-
sinfecção das mãos, no entanto esse 
processo não ocorria no carrinho, já 
que o equipamento não oferece con-
dição apropriada para esse procedi-
mento. Quanto à limpeza do veículo 
utilizado para o comércio e das ser-
pentinas, cada comerciante estabele-
cia um esquema de limpeza, ou seja, 
variava entre uma vez por semana e 
até uma única vez por mês. Quanto 
aos produtos utilizados para a de-
sinfecção dos equipamentos, muitas 
vezes era realizada com água e de-
tergente. Quanto às serpentinas de 
refrigeração, na maioria dos casos os 
vendedores ambulantes utilizavam 
apenas água fervente e fria de forma 
alternada (FORTUNA; FORTUNA, 
2009).

Queijo de coalho
Tigre e Borelly (2011) analisaram 

51 amostras de queijo de coalho na 
praia de Itapuã-Salvador - BA, sen-
do que 26 dessas amostras foram 
coletadas no período da manhã e 25 
amostras no período da tarde. As 
coletas ocorreram em períodos dife-
rentes porque o objetivo foi observar 
variações na quantidade de micro-
-organismos nas amostras, já que o 
produto vendido de manhã permane-
cia mais tempo exposto à luz solar e 
sem um bom sistema de refrigeração. 
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Encontrou-se em 18 (35%) amostras, 
estafilococos coagulase positivo, que 
ultrapassou o valor preconizado pela 
legislação RDC nº 12 (ANVISA, 
2001), o qual não deve ser superior 
a 5x102 UFC/g. Das amostras conta-
minadas, 9 (50%) correspondiam ao 
período da manhã e 9 (50%) corres-
pondiam ao período da tarde. Foram 
identificadas 23 (45%) amostras com 
Estafilococos coagulase negativa, 
das quais 12 (52%) foram coletados 
de manhã e 11 (48%) à tarde. Como 
o queijo de coalho é comumente pro-
duzido artesanalmente, a alta conta-
minação por Estafilococos coagulase 
positiva pode estar relacionada ao 
manuseio inadequado, contato do 
produto com locais sem sanitização 
adequada e a utilização de leite cru 
ou não pasteurizado. Concluíram que 
35% das amostras estavam impró-
prias para o consumo, apresentando 
elevada contaminação por Estafilo-
cocos coagulase-positiva. Não houve 
diferença importante entre o alimen-
to comercializado no turno da manhã 
para o da tarde.

Buscando Boas Práticas de Ma-
nipulação

Um fator de risco para a propa-
gação das doenças transmitidas por 
comida de rua é o desconhecimento 
do assunto por parte dos comercian-
tes. Problemas em relação à higiene 
do local onde o alimento é produzi-
do e à má manipulação dos insumos, 
uso indevido de aditivos, presença de 
metais pesados, micotoxinas e outros 
contaminantes nos alimentos e pouco 
acesso à água potável são outros obs-
táculos (FAO, 2011).

Os manipuladores de alimentos 
são potenciais transmissores de ente-
roparasitoses. As más condições do 
local onde o alimento é preparado, 
o desconhecimento dos comercian-
tes a respeito das técnicas de mani-
pulação e a falta de higiene pessoal 
constituem um fator de risco à saúde 
do consumidor, pois os alimentos 

sofrem com facilidade contamina-
ção de micro-organismos patogêni-
cos (NOLLA; CANTOS, 2005; RO-
DRIGUES et al., 2010).

Os vendedores ambulantes de 
alimentos desconhecem os fatores 
associados às intoxicações alimen-
tares. Em vários lugares ao redor 
do mundo, intoxicações alimenta-
res severas estão associadas com o 
alimento comercializado nas ruas 
(FAO, 2011). 

A Organização Mundial da Saúde 
(2011) defende a importância da la-
vagem de mãos como a forma mais 
econômica e eficaz no controle da 
disseminação de doenças transmiti-
das por micro-organismos patogêni-
cos através dos alimentos.  

Ainda segundo a Portaria nº 
1.201/2011, publicada pela ANVI-
SA, há preocupação com a saúde 
dos turistas e da população nos pró-
ximos grandes eventos do Brasil, e 
projetos foram recomendados para 
aumentar a fiscalização nos serviços 
a serem oferecidos. O artigo 7º des-
sa Portaria determina a criação de 
diferentes grupos de trabalho, en-
tre os quais se destacam: Gerência 
Geral de Alimentos, Gerência Geral 
de Laboratórios de Saúde Pública e 
Gerência Geral de Inspeção e Con-
trole de Insumos, Medicamentos e 
Produtos.

Uma equipe da Anvisa percor-
reu as 12 cidades-sede dos jogos, 
durante a Copa e discutiu com au-
toridades e especialistas estratégias 
para proteger a saúde dos turistas 
e da população durante os eventos. 
A área de saúde foi supervisiona-
da pela Câmara Temática da Saúde 
do Ministério da Saúde (ANVISA, 
2012). 

CONCLUSÃO

Neste estudo de revisão, apenas 
uma investigação sobre hambúrgue-
res revelou achados positivos, prin-
cipalmente quanto à sua qualidade 

microbiológica, observando os pa-
drões da legislação vigente.

Grande parte dos comerciantes de 
comida de rua desconhece a forma 
correta de manipular os alimentos 
a fim de se evitar contaminações. 
Também são relevantes os fatores 
cultural e econômico dessa ativida-
de, pois muitas famílias se susten-
tam desse comércio informal. Tal 
hábito já faz parte do cotidiano da 
população, exigindo a oferta de con-
dições alimentares que atendam aos 
princípios de segurança dos alimen-
tos.

É de grande importância para os 
profissionais de Nutrição conhecer 
os riscos implícitos no consumo 
desse alimento, pois cabe a eles 
orientar a população na busca da 
alimentação saudável. 

Com base nas pesquisas biblio-
gráficas realizadas, concluiu-se que 
ainda é necessário aumentar a fis-
calização do alimento comercializa-
do nas ruas. É responsabilidade das 
autoridades da área de saúde pública 
elaborar projetos e oferecer treina-
mento aos comerciantes ambulantes 
para que o consumo desse alimento 
seja mais seguro à saúde do comen-
sal.

A autorização/credenciamento para 
que os comerciantes ambulantes 
trabalhassem de forma legal deveria 
ser ofertada apenas após a compro-
vação de frequência em treinamento 
disponibilizado pelas autoridades ou 
setores responsáveis e que possuís-
sem condições estruturais mínimas. 
As análises sobre o tema devem ser 
intensificadas, assim como a fiscali-
zação e orientações à população.
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RESUMO

A merenda escolar contribui para o desenvolvimento físico e mental das 
crianças, sendo essencial o atendimento da legislação sanitária para conferir 
qualidade e segurança aos alimentos. O trabalho objetivou avaliar a quali-
dade sanitária dos produtos de panificação elaborados pelas agroindústrias 
da agricultura familiar no Município de Marmeleiro - PR. Em relação aos 
resultados das análises, todos apresentaram-se dentro dos parâmetros exigi-
dos pela legislação, com exceção do macarrão elaborado pela agroindústria 
B, que apresentou contagem de Coliformes termotolerantes acima dos parâ-
metros estabelecidos pela legislação, além disso houve presença de bolores e 
leveduras em todos os produtos avaliados. Os resultados indicam que alguns 
produtos de panificação fornecidos para a merenda escolar do município po-
dem apresentar riscos à saúde das crianças, sendo necessária a adoção de 
Boas Práticas de Fabricação.

Palavras-chave: Merenda. Segurança. Coliformes. Fungos.

ABSTRACT

School meals contributes to the 
physical and mental development 
of children, being essential to meet 
the health legislation to check qual-
ity and safety of foods. The study 
aimed to evaluate the health quality 
of bakery products produced by the 
agribusiness of family farming in the 
city of Marmeleiro-PR. Regarding 
the results of the analysis, all were 
within the parameters required by 
law, except the noodles prepared by 
agribusiness B, which showed coli-
form count thermotolerant up the pa-
rameters established by legislation, 
also showed the presence of yeasts 
and molds in all the product reviews. 
The results indicate that some bakery 
products provided in school meals 
Marmeleiro the municipality may 
present risks to children's health, 
requiring the adoption of more strin-
gent Good Manufacturing Practices.

Keywords: School meals. Safety. 
Coliforms. Yeasts.

INTRODUÇÃO

A alimentação e nutrição 
adequadas são fatores 
básicos e essenciais para 
a saúde e desenvolvimen-

to físico e mental do ser humano. 
Hábitos saudáveis através de uma 
alimentação equilibrada e práticas 
higienicossanitárias adequadas são 
importantes para manter a saúde 
da população e principalmente das 
crianças (BRASIL, 1990).

Neste sentido, a merenda escolar 
contribui para o desenvolvimento das 
crianças, sendo importante a inserção 
de alimentos saudáveis e seguros. 
Com o intuito de contribuir para este 
quadro, em 1954 foi criado o PNAE 
(Programa Nacional de Alimentação 
Escolar) com o objetivo de suprir no 
mínimo 15% das necessidades nu-
tricionais diárias dos alunos da rede 
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pública de ensino. Em 2009, a Lei nº 
11947 estabeleceu a obrigatoriedade 
de aquisição, por parte das entidades 
executoras (municípios), de no míni-
mo 30% de alimentos da agricultura 
familiar (BRASIL, 2009).

Com a inserção da agricultura fa-
miliar na merenda escolar, destaca-
se o cumprimento da legislação sani-
tária, com o intuito de conferir aos 
produtos características de qualidade 
e segurança, além das que envolvem 
cultura e hábitos de consumo da 
região, a fim de que os alimentos não 
sejam veículos de doenças e agra-
vos à saúde das crianças (CONSEA, 
2004).

Sendo assim, o trabalho objetivou 
avaliar a qualidade sanitária dos 
produtos de panificação elaborados 
pelas agroindústrias da agricultura 
familiar que participam do PNAE no 
Município de Marmeleiro-PR.

MATERIAL E MÉTODOS 

O presente estudo foi realizado 
no ano de 2014 e envolveu todas as 
agroindústrias de panificação que 
participam do PNAE no município 
de Marmeleiro – PR. Foram coletadas 
amostras de todos os produtos de pan-
ificação fornecidos pelas agroindús-
trias denominadas de A, B e C, sendo 
que as agroindústrias A e B produ-
zem pão, cuca, bolacha e macarrão e 
a agroindústria C produz pão, cuca e 
bolacha.

Para determinação da amostragem 

seguiram-se as diretrizes da RDC 
no12/2001 - ANVISA que prevê que 
quando o número total de unidades do 
lote for igual ou inferior a 100 (cem) 
unidades, deve-se proceder à coleta 
de uma amostra indicativa. Neste caso 
procedeu-se à coleta de uma amostra 
através de quarteamento, conforme 
orientações de Cecchi (2003).

Foram realizadas análises em tripli-
cata, seguindo as indicações da RDC 
no12/2001 - ANVISA. Para a análise 
de Salmonella sp. seguiu-se o método 
ISO 6579 (2002), já para a análise de 
Staphylococcus aureus a metodolo-
gia ISO 6888 (1999), para análise de 
Bacillus cereus adotou-se ISO 7932 
(2004), para Coliformes totais e ter-
motolerantes o método AOAC (2002) 
e para análise de bolores e leveduras o 
método ISO 21527-2 (2008).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Realizaram-se análises microbi-
ológicas em triplicata para avaliar a 
qualidade final dos produtos de pani-
ficação elaborados pelas três agro-
indústrias.

Pão Caseiro
O pão caseiro é composto por fari-

nha, gordura, sal, açúcar, água e fer-
mento biológico, após a fabricação é 
embalado em sacos plásticos e arma-
zenado à temperatura ambiente até o 
momento da entrega. A tabela 1 mos-
tra os resultados das análises do pão.

Quanto à análise de bolores e 

Tabela 1 - Resultado das análises microbiológicas de pão caseiro. 

Micro-organismo Parâmetro estabelecido 

pela legislação
Agroindústria A Agroindústria B Agroindústria C

Bolores - 1,2x102 1,0x102 9,2x102

Leveduras - 1,1x102 1,0x102 5,0x102

Coliformes 

termotolerantes
1,0x102 1,0x101 1,0x101 1,0x101

Salmonella sp/25 g Ausência em 25 g Ausência Ausência Ausência

leveduras, todas as agroindústrias 
apresentaram presença, destacando-
-se a agroindústria C, que apresen-
tou valores superiores às demais. 
Mesmo que a legislação não apre-
sente limite máximo para presença 
de bolores e leveduras em produtos 
de panificação, é de importância se 
fazer esta avaliação, uma vez que 
pode servir de controle quanto à 
presença de fungos que podem ser 
toxigênicos. 

Em relação à análise de Colifor-
mes termotolerantes e Salmonella 
sp, as três agroindústrias atenderam 
à legislação. Barros et al. (2009), 
avaliando a presença de Coliformes 
totais e termotolerantes em amostras 
de pães em cinco lanchonetes, em 
cinco amostras, quatro não apresen-
taram desenvolvimento microbiano 
significativo. 

Em trabalho realizado por Olivei-
ra et al. (2013b), foram encontradas 
contagens de E. coli abaixo do per-
mitido pela legislação em pão doce 
servido na merenda escolar de esco-
las públicas de Porto legre – RS.

Na pesquisa realizada por Furla-
neto; Kataoka (2004), por meio de 
análise microbiológica de lanches 
tipo x-saladas comercializados em 
carrinhos ambulantes no Paraná, as 
10 amostras analisadas, exibiram 
contagem de Coliformes totais e 9 
amostras apresentaram Coliformes 
termotolerantes, evidenciando a 
falta de higiene na elaboração dos 
alimentos. 
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Bolacha
A bolacha leva em sua composi-

ção farinha de trigo, leite, ovos, gor-
dura, açúcar e fermento. É embalada 
em sacos plásticos e armazenada a 
temperatura ambiente até o momento 
da entrega. A tabela 2 traz os resulta-
dos da análise deste produto.

Quanto à contagem de bolores e 
leveduras, a agroindústria C apresen-
tou maior contaminação em relação 
às demais. Esse resultado pode estar 
relacionado com a falta de higiene 
na elaboração dos produtos e arma-
zenamento inadequado. Já para a 
contagem de Staphylococcus aureos, 
Coliformes termotolerantes e Sal-
monella sp, todas as agroindústrias 
apresentaram resultados dentro dos 
parâmetros da legislação.

Em relação à contaminação por 
Staphylococcus aureus, Silva et al. 
(2013) analisaram 40 unidades de 

Tabela 2 - Resultado das análises microbiológicas de bolacha. 

Micro-organismo Parâmetro estabelecido 

pela legislação
Agroindústria A Agroindústria B Agroindústria C

Bolores - 1,1x102 1,0x102 1,43x102

Leveduras - 1,0x102 1,0x102 1,73x102

Staphylococcus aureos 5,0x103 1,0x102 1,0x102 1,0x102

Coliformes 

Termotolerantes
1,0x102 1,0x101 1,0x101 1,0x101

Salmonella sp/25 g Ausência em 25 g Ausência Ausência Ausência

pães doces adquiridos em diferentes 
pontos de venda, sendo que destes 
17,5% estavam contaminadas por 
Staphylococcus aureus e 3 amostras 
apresentaram valores acima do per-
mitido pela legislação.

Os resultados obtidos neste traba-
lho diferem dos encontrados por Oli-
veira et al. (2013b), que avaliaram a 
presença de micro-organismos indi-
cadores de higiene em alimentos ser-
vidos em escolas públicas de Porto 
Alegre – RS e constataram presença 
de E. coli acima dos limites permiti-
dos pela legislação em duas amostras 
de bolacha doce.

Cuca
A cuca é elaborada com farinha 

de trigo, gordura, açúcar, sal, ovos, 
leite, fermento biológico, condimen-
tos e o farelo composto por açúcar, 
margarina e farinha. É embalada em 

sacos plásticos e armazenada à tem-
peratura ambiente até sua distribui-
ção. A tabela 3 apresenta os resulta-
dos das análises.

Quanto à análise de bolores e le-
veduras para a cuca, observou-se 
presença destes micro-organismos, 
sendo observado também presen-
ça de Coliformes Termotolerantes 
e Salmonella sp., no entanto, estes 
apresentaram limites abaixo do esta-
belecido pela legislação. 

Dantas et al. (2013), ao avaliarem 
a qualidade microbiológica de uma 
massa alimentícia desenvolvida na 
Universidade Federal de Campina 
Grande, observaram baixas conta-
gens de bolores e leveduras o que 
evidencia que o armazenamento das 
amostras foi realizado adequada-
mente.

Ferrari et al. (2007) avalia-
ram doces com creme e bolos 

Tabela 3 - Resultado das análises microbiológicas de cuca. 

Micro-organismo
Parâmetro estabelecido 

pela legislação
Agroindústria A Agroindústria B Agroindústria C

Bolores - 1,2x102 < 1,0x102 < 1,0x102

Leveduras - 1,4x102 < 1,0x102 < 1,0x102

Coliformes 

Termotolerantes
1,0x102 < 1,0x101 < 1,0x101 < 1,0x101

Salmonella sp/25 g Ausência em 25 g Ausência Ausência Ausência



40

ARTIGO

comercializados na região de Lon-
drina - PR, e das 6 amostras de doces 
com creme uma apresentou E. coli 
acima do limite estabelecido pela le-
gislação. 

Já Faria et al. (2012) verificaram 
a ausência de Coliformes termoto-
lerantes em pão de queijo comer-
cializado na lanchonete de uma uni-
versidade do sul de Minas Gerais, 
indicando condições higienicossani-
tárias satisfatórias.

Fazzioni et al. (2013), em pesquisa 
realizada em um município de Santa 
Catarina, verificaram a presença de 
Staphylococcus aureus em três pro-
dutos de panificação, pão doce, torta 
de requeijão e sonho, sendo o sonho 
o produto que apresentou contagens 
acima do permitido pela legislação, 
indicando condições sanitárias ina-
dequadas de manipulação.

Macarrão
O macarrão é elaborado através 

da mistura de ovos e farinha. Depois 
de pronto o macarrão é disposto em 
bandejas de isopor e sacos plásticos, 
armazenado em congelador e trans-
portado em caixas de isopor até o lo-
cal de entrega. A tabela 4 expressa os 
dados obtidos.

Para a análise de bolores, levedu-
ras e Staphylococcus áureos no ma-
carrão, as agroindústrias A e B apre-
sentaram presença, no entanto para S. 

Tabela 4 - Resultado das análises microbiológicas de macarrão. 

Micro-organismo
Parâmetro estabelecido 

pela legislação
Agroindústria A Agroindústria B

Bolores - < 1,0x102 1,43x102

Leveduras - 3,3x102 1,56x102

Staphylococcus aureos 5,0x103 < 1,0x102 < 1,0x102

Coliformes Termotolerantes 1,0x102 2,3x101 1,56x102

Bacilus cereus 5,0x103 < 1,0x102 3,83x102

Salmonella sp/25 g Ausência em 25 g Ausência Ausência

aureus, os valores encontrados estão 
abaixo dos parâmetros estabelecidos 
pela legislação, e para Salmonella sp, 
as três agroindústrias apresentaram 
ausência, estando de acordo com a 
legislação. Quanto à análise de Co-
liformes termotolerantes a agroin-
dústria B obteve um resultado acima 
dos padrões estabelecidos pela legis-
lação. Já para Bacilus cereus as duas 
agroindústrias apresentaram resulta-
dos dentro dos limites da legislação 
(Tabela 7). 

Os resultados de Bacilus cereus 
diferem de outras pesquisas, como a 
de Fazzioni et al, (2013), que avalia-
ram três produtos de confeitaria de 
cinco panificadoras em Santa Catarina 
e perceberam a presença de Bacilus ce-
reus acima do permitido pela legisla-
ção nos produtos de três panificadoras, 
sendo que o produto “sonho” apresen-
tou incidência de Bacillus cereus em 
três panificadoras, o “pão doce” em 
uma e a “torta de requeijão” em duas. 

Comelli et al. (2011), ao avaliarem 
quarenta amostras de massas alimen-
tícias frescas em Ribeirão Preto - SP, 
constataram que duas amostras das 
quarenta analisadas estavam em desa-
cordo com a legislação, sendo uma de 
fabricação industrial, que apresentou 
presença de Coliformes termotoleran-
tes e a outra de fabricação caseira, que 
apresentou Coliformes termotoleran-
tes e contagem de B. cereus acima do 

permitido pela legislação.
A presença de Coliformes termoto-

lerantes no macarrão produzido pela 
agroindústria B, indica más condições 
de higiene no processamento e ma-
nipulação. Além disso, a presença de 
bolores e leveduras nos produtos ana-
lisados pode estar relacionada a sua 
composição, devido apresentarem in-
gredientes de baixa atividade de água, 
como por exemplo farinha e açúcar 
(REVISTA-FI, 2008).

CONCLUSÃO

Por meio desta pesquisa, verifi-
cou-se que apenas o macarrão ela-
borado pela agroindústria B apre-
sentou contagem de Coliformes 
termotolerantes acima dos parâme-
tros estabelecidos pela legislação. Já 
os demais produtos, apresentaram-
-se em conformidade aos parâme-
tros exigidos.

Os resultados indicam que alguns 
produtos de panificação fornecidos 
na merenda escolar do município de 
Marmeleiro podem apresentar riscos 
à saúde das crianças. Com o objetivo 
de reduzir este risco, recomenda-se a 
adoção de práticas sanitárias mais ri-
gorosas, como a desinfecção da água, 
adequada higienização dos equipa-
mentos e utensílios, treinamento para 
os manipuladores e controle de tem-
peratura no transporte dos produtos.
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RESUMO

Neste trabalho objetivou-se avaliar o nível de conhecimento dos manipu-
ladores de mercados públicos de Teresina - PI sobre as Boas Práticas de Ma-
nipulação de Alimentos. O trabalho foi realizado em 05 mercados públicos 
localizados no município de Teresina, Piauí no período de setembro a outu-
bro de 2014. Foram entrevistados 60 manipuladores por meio de questionário 
adaptado e as respostas classificadas em corretas, parcialmente corretas e 
incorretas. Os dados foram analisados no software Assistat versão 7.7 Beta. 
No tocante ao nível de escolaridade, observou-se a predominância do ensino 
fundamental completo (33,33%) entre os avaliados; quanto à gratificação, 
observou-se que 66,66% dos manipuladores entrevistados recebiam até dois 
salários mínimos sendo homens melhor remunerados que mulheres. Quanto 
à avaliação do nível de conhecimento dos manipuladores, as respostas par-
cialmente corretas foram as que obtiveram a maior porcentagem (68,34% ± 

4,40) seguidas das respostas incorre-
tas (25,48% ± 9,68). Com isso é evi-
dente que os manipuladores possuem 
noções básicas sobre contaminação 
e BPF (Boas Prática de Fabricação), 
no entanto a ausência de treinamento 
e fiscalização ainda é bastante fre-
qüente.

Palavras-chave: Colaboradores. 
Informação. Segurança dos alimen-
tos. 

ABSTRACT 

The study was conducted in 05 
public markets located in the city of 
Teresina, Piauí in the period Septem-
ber-October 2014. 60 handlers were 
interviewed by questionnaire adapted 
and responses classified as correct, 
partially correct and incorrect. Data 
were analyzed in Assistat software 
version 7.7 Beta (2014). Regarding 
the level of education, there was a 
predominance of first grade (33.33%) 
among the evaluated; regarding the 
bonus, it was observed that 66.66% 
of respondents received up to two 
handlers minimum wages men being 
better paid than women. Regarding 
the evaluation of the knowledge level 
of the handlers partially correct an-
swers were those that had the high-
est percentage (68.34% ± 4.40) fol-
lowed by incorrect answers (25.48% 
± 9.68). With this it is evident that the 
manipulators have the basics of GMP 
and contamination, however, a lack 
of training and supervision is still 
quite frequent. 

Keywords: Employees. Information. 
Food safety.

INTRODUÇÃO

A demanda global por ali-
mentos tem relação direta 
com o crescimento da po-
pulação mundial que bus-

ca alimentos seguros, livres de conta-
minantes e principalmente nutritivos. 
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Os supermercados e principalmente 
os mercados públicos das diversas 
cidades brasileiras constituem os lo-
cais onde as pessoas procuram por 
itens alimentícios seguros ao seu 
consumo (GOMES et al., 2012). 

Existem vários fatores que podem 
tornar os alimentos comercializados 
em mercados públicos impróprios 
para o consumo humano, são eles: 
temperatura inadequada para a con-
servação dos produtos; condições 
precárias das instalações possibili-
tando infiltrações de água de chuva; 
presença de artrópodes e de roedores 
(FRANCO; UENO, 2010; RODRI-
GUES et al., 2010; SILVA, 2012).

Além disso, a falta de acesso à 
água potável nesses locais, que im-
possibilita os manipuladores de 
manterem a higiene das mãos, ins-
talações, equipamentos e utensílios. 
A contaminação cruzada é conside-
rada outro fator importante de con-
taminação dos alimentos (FRANCO; 
UENO, 2010; RODRIGUES et al., 
2010; SILVA, 2012).

Dessa forma objetivou-se avaliar 
o nível de conhecimento dos mani-
puladores de mercados públicos de 
Teresina-PI sobre as Boas Práticas 
de Manipulação de Alimentos.

MATERIAL E MÉTODOS

O trabalho foi realizado em cinco 
mercados públicos localizados no 
município de Teresina, Piauí no pe-
ríodo de setembro a outubro de 2014. 
Os 60 manipuladores foram sele-
cionados conforme acessibilidade e 
disponibilidade e foi solicitado aos 
mesmos que assinassem um termo 
de consentimento livre e esclarecido 
para participar da pesquisa.

As entrevistas foram realizadas 
no horário de maior movimento de 
vendas por entrevistadores previa-
mente treinados e ocorreu median-
te a aplicação de um questionário, 
adaptado de Praxedes (2003) e Mello 
et al. (2010), que constava de 17 

questões abertas e fechadas. Do total 
de questões, sete se referiam a dados 
socioeconômicos (sexo, idade, es-
colaridade e renda mensal); oito ao 
conhecimento sobre contaminação 
de alimentos, Doenças Transmitidas 
por Alimentos (DTA), boas práticas 
de manipulação e 02 relacionadas a 
treinamentos e capacitações. 

A classificação do nível de conhe-
cimento sobre contaminação de ali-
mentos, Doenças Transmitidas por 
Alimentos (DTA), boas práticas de 
manipulação foi baseada em trabalho 
desenvolvido por Castro (2007), em 
que as respostas obtidas dos funcio-
nários foram classificadas como cor-
retas e parcialmente corretas, quando 
havia algum termo correto e incorre-
tas quando o funcionário não sabia 
responder ou respondia errado.

Para este estudo realizou-se aná-
lise estatística descritiva calculando-
-se a frequência absoluta e relativa 
estabelecida em termos percentuais, 
média e desvio padrão através do 
software Assistat 7.7 beta. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Foram entrevistados 60 mani-
puladores de alimentos, escolhidos 
aleatoriamente num universo de cin-
co mercados públicos da cidade de 
Teresina - PI, sendo 55% do gênero 
masculino e 45% do gênero femini-
no.

Com relação à idade 69,99% dos 
manipuladores de alimentos encon-
travam-se inseridos na faixa entre 20 
e 39 anos, estando 40,4% dos homens 
na faixa entre 30-39 anos e 23,8% 
das mulheres entre 20-29 anos.

No tocante ao nível de escolari-
dade, observou-se a predominância 
do ensino fundamental completo 
(33,33%) entre os avaliados, depre-
ende-se, portanto, que grande parte 
destes funcionários carece de quali-
ficação profissional para exercer o 
cargo que ocupam. 

Muitos estudos também relatam a 

baixa escolaridade dos trabalhadores. 
Castro et al. (2011) também verifica-
ram um baixo grau de escolaridade 
dos manipuladores, visto que 43,1% 
afirmaram possuir ensino fundamen-
to incompleto. Jorge et al. (2013), 
por sua vez, constataram que 53,3% 
dos entrevistados possuíam ensino 
médio incompleto ou completo.

No que concerne ao exercício de 
função anterior com manipulação de 
alimentos, cerca de 95,0% dos traba-
lhadores entrevistados informaram 
que iniciaram sua vida profissional 
nos mercados públicos, muitos des-
tes encontravam-se naquela função 
por mais de cinco anos. Mello et al. 
(2010) encontraram dados similares 
ao verificar que 41,7% dos funcioná-
rios dos restaurantes avaliados rela-
taram ser seu primeiro emprego. 

Relativamente a treinamentos, 
apenas 6,66% (n=4) dos trabalhado-
res entrevistados afirmaram ter sido 
capacitados, entretanto, este treina-
mento teria ocorrido em um período 
igual ou superior a um ano.  Jorge 
et al. (2013), em pesquisa sobre os 
conhecimentos de manipuladores de 
alimentos, concluíram que 70% já 
participaram de algum treinamento. 

Conforme a RDC Nº216 da Agên-
cia Nacional de Vigilância Sanitária 
(Anvisa), que dispõe sobre Regu-
lamento Técnico de Boas Práticas 
para Serviços de Alimentação, os 
manipuladores de alimentos devem 
ser supervisionados e capacitados 
periodicamente em relação à higie-
ne pessoal, manipulação higiênica 
de produtos alimentícios e em do-
enças transmitidas por alimentos, 
ressaltando que a capacitação deve 
ser comprovada mediante documen-
tação.

A mão de obra desqualificada e a 
baixa escolaridade, frequentemente 
observada nos setores de manipu-
lação de alimentos, dificultam pro-
cessos de intervenção a exemplo 
dos treinamentos, pois nota-se entre 
esses funcionários alta resistência 
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a modificações comportamentais, 
além da dificuldade de internalização 
do conhecimento repassado nas ca-
pacitações (BADARÓ, 2007; LIMA; 
FERREIRA, 2013). 

Desse modo, para que o processo 
de capacitação seja efetivo deve-se 
empregar uma linguagem didática e 
simples dando preferência, sempre 
que possível, à utilização de imagens 
autoexplicativas para que pessoas 
com dificuldades possam assimilar 
melhor as informações ministradas. 
Além disso, Dutra e Alves (2011) 
consideram importante a identifica-
ção dos funcionários com maior grau 
de dificuldade de aprendizagem para 
que recebam mais atenção durante as 
capacitações.

Quanto à avaliação do nível de 
conhecimento dos manipuladores de 
alimentos dos mercados públicos de 
Teresina relacionado à contaminação 
dos alimentos, doenças transmitidas 
por alimentos e boas práticas de ma-
nipulação verificou-se que as respos-
tas parcialmente corretas foram as 
que obtiveram a maior porcentagem 
(68,34% ± 4,40) seguidas das respos-
tas incorretas (25,48% ± 9,68).

Nesta pesquisa pode-se perceber 
que os trabalhadores possuem um 
conhecimento básico, adquirido no 
cotidiano, uma vez que responderam 
“sim” quando foi perguntado se já ti-
nham ouvido falar sobre contamina-
ção dos alimentos. Todavia, não sa-
biam expressar corretamente de que 
modo isto poderia ocorrer fornecen-
do respostas vagas e desconexas. As 
palavras mais associadas à contami-
nação foram “local” e “mãos sujas”. 

Sanlier et al. (2012), avalian-
do o conhecimento de estudantes 
de enfermagem, constataram que a 
maioria dos entrevistados, embora 
soubessem que alimentos provocam 
doenças, possuíam informações in-
corretas sobre higiene pessoal, dos 
alimentos e de cozinhas hospitalares. 

Em relação à contaminação dos 
alimentos com as mãos, 100% dos 

entrevistados responderam “sim”, 
porém a resposta se tornava parcial-
mente correta quando se perguntava 
de que modo ela ocorre. As respostas 
mais obtidas foram “...quando não 
lavadas”, “levando sujeiras para os 
alimentos”. Embora boa parte dos 
funcionários tenha concordado que 
as mãos são um veículo de contami-
nação, verificou-se a utilização de 
anéis, pulseiras, além de unhas gran-
des, esmaltadas e sem higienização.

Em consonância com este traba-
lho, Mello et al. (2010) notaram que, 
embora 94,2% dos manipuladores 
afirmassem que as mãos provocam 
contaminações, a frequência de hi-
gienização das mesmas pelos mani-
puladores era muito baixa, além dis-
so observou-se também a utilização 
de adornos e esmalte. 

Sobre DTA, todos os manipulado-
res sabiam que os alimentos podem 
transmitir doenças, porém eles não 
conseguiam distinguir a doença dos 
sintomas clássicos, como “dor no 
corpo, febre, vômito e diarreia”. 

Em pesquisa de Mello et al. 
(2010), sobre DTA, 69% dos 103 
funcionários responderam incorreta-
mente e, destes, 49,5% haviam sido 
capacitados. Os manipuladores con-
fundem os tipos de DTA com sinto-
mas gerais, como colocado a seguir: 
“Diarreia e qualquer outro tipo de 
doença”; “Dor no corpo, febre, vô-
mito e diarreia” e “Dor no estômago, 
cabeça e diarreia”. 

Sobre Boas Práticas de Manipu-
lação, 15% (n=9) dos manipulado-
res responderam o questionamento 
parcialmente correto e 85% disse-
ram não saber o que significa, ou 
responderam incorretamente. Na 
maioria das vezes, o termo era con-
fundido com a higiene pessoal como 
destacado a seguir: “... Roupa limpa, 
calçado”; “Pessoa que tem uma boa 
higiene no trabalho”. Este resultado é 
semelhante ao de Mello et al. (2010), 
onde dos 103 trabalhadores, 81,6% 
disseram não saber o que significa, 

ou responderam incorretamente.
A prevalência do conhecimento 

regular sobre contaminação dos ali-
mentos e doenças transmitidas por 
alimentos e a ausência de entendi-
mento sobre as boas práticas de fa-
bricação por parte dos manipuladores 
de alimentos dos mercados públicos 
de Teresina, demonstram a necessi-
dade de intervenções educacionais 
contínuas. 

Essas intervenções poderiam ser 
realizadas mediante convênios entre 
a prefeitura e as instituições de en-
sino públicas e privadas, de modo 
que estudantes dos cursos da área 
de alimentos pudessem estar nesses 
locais repassando orientações, rea-
lizando capacitações e mensurando, 
através da aplicação de questionários e 
checklists, o conhecimento dos mani-
puladores e as condições higienicos-
sanitárias do ambiente contribuindo, 
desta forma, para que os mercados 
ofereçam aos consumidores alimen-
tos de qualidade e seguros do ponto 
de vista sanitário.

CONCLUSÃO

Diante do exposto, pode-se inferir 
que a maior parte dos manipuladores 
de alimentos dos mercados públicos 
de Teresina possuem noções par-
cialmente corretas sobre contami-
nações e doenças transmitidas por 
alimentos, entretanto desconhecem 
as boas práticas de fabricação o que 
é evidenciado pela ausência de capa-
citações frequentes, estipuladas pela 
legislação brasileira, essenciais para 
melhorar e atualizar o conhecimento 
dos manipuladores e prevenir proble-
mas sanitários graves. 
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FUNGOS CONTRA BARATAS: ALTERNATIVA AOS INSETICIDAS QUÍMICOS

Pesquisadores da Faculdade de Ciências Agrárias e Veterinárias da Universidade 
Estadual Paulista (Unesp) em Jaboticabal descobriram que esporos do fungo As-
pergillus westerdijkiae são capazes de controlar ovos de baratas, quebrando seu 
ciclo de multiplicação. A pesquisa focou em uma das espécies de barata mais co-
muns em cidades brasileiras, a Periplaneta americana, facilmente encontrada em 
grandes populações nas redes de galerias de esgoto e veiculadoras de patógenos.

O fungo investigado não é capaz de matar indivíduos 
adultos da espécie Periplaneta americana, com facili-
dade, mas sim os ovos de suas ootecas, eliminando 
as baratas antes que elas se desenvolvam e aumentem 
sua infestação no ambiente e evitando o uso de produ-
tos químicos. (Agencia Fapesp)

(Ilustração: Wikimedia Commons)
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RESUMO

A carne é um alimento muito consumido pela população e possui elevado 
valor nutritivo. O Brasil se destaca como grande exportador de bovinos, aves 
e suínos e o consumo per capita vêm aumentando anualmente. Este aumen-
to no consumo gera uma preocupação quanto à segurança microbiológica 
deste alimento, pois a carne possui características intrínsecas que propiciam 
o crescimento microbiano e por este motivo alguns cuidados precisam ser 
tomados na manipulação. Os locais onde as carnes normalmente são mani-
puladas, armazenadas e comercializadas são os açougues e estes estabeleci-
mentos precisam adotar medidas para evitar a contaminação das mesmas por 
micro-organismos indesejáveis. Estas medidas podem ser aplicadas com o 
auxílio de ferramentas de qualidade que podem apontar os pontos de maiores 
riscos de contaminação microbiana. Este estudo teve como objetivo apresen-
tar algumas ferramentas de controle de qualidade que podem ser aplicadas no 
setor açougue. Com a utilização destas ferramentas é possível identificar os 
problemas, ou seja, as não conformidades e, com a correta análise, buscar a 
melhor solução.

Palavras-chave: Boas Práticas. Carne. Doenças Transmitidas por 
Alimentos.

ABSTRACT

Meat is a food widely consumed by the population and it has a high nutri-
tious value. Brazil stands out as a major exporter of cattle, poultry and pigs, 
and the per capita consumption has been increasing annually.  The increase 

of consumption is a concern regard-
ing microbiological safety of this 
food, because the meat has charac-
teristics in favor of microbial growth. 
For this reason some caremust be 
taken while handling the product. 
The places where the meat are usu-
ally handled, stored and sold are the 
butchers, and these facilities need 
measures to avoid undesirable mi-
croorganisms contamination. These 
procedures can be implemented with 
quality tools, pointing the highest 
microbial contamination risk. This 
study aims to present some quality 
control tools that can be applied to 
the butcher sector. Using these tools 
is possible to identify problems and 
seek the best solutions.

Keywords: Good Practice. Meat. 
Foodborne diseases.

INTRODUÇÃO

A carne é considerada um 
alimento de grande con-
sumo pela população, 
servindo até mesmo 

como indicador socioeconômico de 
um País. Para Furnols e Guerrero 
(2014), a qualidade da carne varia de 
acordo com parâmetros intrínsecos e 
extrínsecos. Pardi et al. (2006) rela-
taram que as carnes possuem na sua 
composição química, principalmen-
te: proteínas, gorduras e água e as 
suas proporções variam dependendo 
do tipo de animal abatido. Para Olivo 
(2002), a proteína é o principal cons-
tituinte da carne, pois possui alto va-
lor nutritivo e isto se deve aos amino-
ácidos essenciais.

De acordo com Ruiz et al. (2005), 
a carne é reconhecida como alimen-
to altamente nutritivo pois, além das 
proteínas de alta qualidade, também 
é fonte de lipídeos essenciais, vitami-
nas (principalmente as do complexo 
B) e minerais, principalmente ferro 
e zinco. Segundo Silva et al. (2011) 
todos os nutrientes encontrados na 
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carne são importantes à saúde huma-
na, sendo fundamentais na regulação 
de processos fisiológicos. 

Em todo o mundo o consumo de 
carne está crescendo a um ritmo 
acelerado impulsionado pelo cres-
cimento da população. A produção 
anual de carne foi de 218 milhões de 
toneladas no período compreendido 
entre1997 e 1999 e a previsão é de 
que chegue a uma média de 376 mi-
lhões de toneladas em 2030 (OMS/
FAO, 2003).

Segundo IBGE (2014), o Brasil é 
o maior exportador global de carne 
bovina, ele também está no ranking 
das exportações de frango, sendo o 
maior exportador de frango e o ter-
ceiro maior produtor de carnes de 
aves e é o quarto maior exportador e 
produtor mundial de carne suína.

Em 2014 o consumo per capita de 
carnes no Brasil aumentou em rela-
ção ao ano anterior chegando a 37,4 
kg para carne bovina; 43,9kg de car-
ne de aves e 14,1kg de carne suína 
(CONAB, 2014). Já os miúdos (sub-
produtos) são poucos consumidos na 
culinária brasileira. Itens como ten-
dão, aorta e bucho são valorizados 
por países asiáticos. Hong Kong, por 
exemplo, é o principal comprador 
dos miúdos brasileiros, absorven-
do 70% das exportações (ABIEC, 
2012).

Com o aumento do consumo da 
carne aumentam também as preocu-
pações e desafios para a segurança 
na manipulação da mesma. A carne 
pode ser contaminada em várias eta-
pas do seu processamento e a falta 
de higiene pode ocasionar doenças 
transmitidas por alimentos e levar o 
consumidor a óbito. As DTA levam a 
óbito cerca de 2,2 milhões de pesso-
as por ano sendo a maioria crianças 
(WHO, 2013).

Os açougues representam os lo-
cais onde são manuseadas e prepara-
das as carnes e subprodutos (miúdos, 
recortes de carne, produtos gorduro-
sos) e devem oferecer ao consumidor 

um produto com qualidade higieni-
cossanitária e sensorial satisfatória, 
algumas ferramentas de controle de 
qualidade auxiliam no monitoramen-
to de alguns processos que envolvem 
a manipulação e apontam os pontos 
de maiores riscos de contaminação e 
crescimento microbiano em todas as 
etapas de manipulação.

O presente estudo teve como ob-
jetivo fazer um levantamento biblio-
gráfico e apresentar algumas fer-
ramentas de controle de qualidade 
que podem ser utilizadas no setor de 
açougue.

Açougues
A legislação entende por estabele-

cimento de produto de origem animal 
qualquer instalação nas quais os ani-
mais são abatidos ou industrializados 
bem como onde são recebidos, mani-
pulados, elaborados, transformados, 
preparados, conservados, armazena-
dos, depositados, acondicionados, 
embalados e rotulados com finalida-
de industrial ou comercial (BRASIL, 
1962).

Segundo Cardoso e Araújo (2003), 
açougue é um comércio varejista de 
alimentos que comercializa carnes 
in natura, provenientes de animais 
de abate, tais como: bovinas, suí-
nos, aves entre outros. Também são 
comercializados diversos produtos e 
subprodutos de origem animal sob as 
mais variadas formas de apresenta-
ção: frescos, resfriados, congelados, 
defumados, salgados entre outros.

Conforme Seixas et al. (2008), o 
açougue é um segmento comercial 
destinado a vender cortes e partes 
de carnes. As Portarias nº 1428/93, 
326/97, 368/97, Portaria CVS nº 
5/2013 (para o estado de São Paulo), 
Resoluções da Diretoria Colegiada 
RDC nº 275/2002 e 216/2004 regu-
lamentam sobre como devem ser os 
padrões higienicossanitários nos es-
tabelecimentos produtores e indus-
trializadores de alimentos. 

As legislações brasileiras para 

este segmento orientam a implanta-
ção das Boas Práticas de Fabricação 
(BPF) de alimentos e Procedimentos 
Operacionais Padronizados (POPs). 
Estas orientações estão relacionadas 
com a prevenção da contaminação 
alimentar, principalmente por con-
taminação de origem biológica que 
incluem bactérias patogênicas res-
ponsáveis pelas doenças de origem 
alimentar (DTA) (SEIXAS et al., 
2008). 

Carnes e Subprodutos
De acordo com o Regulamen-

to de Inspeção Industrial e Sanitá-
ria de Produtos de Origem Animal 
(RIISPOA) entende-se por “carne 
de açougue” as massas musculares 
maturadas e demais tecidos que as 
acompanham, incluindo ou não a 
base óssea correspondente, proce-
dentes de animais abatidos sob ins-
peção veterinária"  e para "miúdos" 
consideram-se os órgãos e vísceras 
dos animais de açougue, usados na 
alimentação humana (miolos, lín-
guas, coração, fígado, rins, rumem, 
retículo), além dos mocotós e rabada  
(BRASIL, 1962).

A definição de subprodutos de-
pende de vários fatores, incluindo as 
tradições, cultura e religião, mas eles 
são geralmente aceitos como carca-
ças, peles, ossos, aparas de carne, 
sangue, tecidos gordurosos, chifres, 
pés, unhas ou órgãos internos (TOL-
DRÁ et al., 2012).

Segundo Marti et al. (2011), os 
subprodutos comestíveis podem ser 
categorizados em carnes variadas ou 
gorduras comestíveis como o cére-
bro, corações, rins, fígados, línguas 
e tripas, junto com a rabada são cate-
gorizados como variedade de carne. 

Conforme Lundgren et al. (2009), 
para se analisar a carne exposta à co-
mercialização, torna-se necessário 
conhecer suas características físico-
-químicas, organolépticas e nutri-
cionais, bem como as condições de 
higiene, conservação, exposição e 
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comercialização. Outro aspecto im-
portante a ser observado na comer-
cialização de produtos cárneos é a 
manutenção da temperatura adequa-
da para cada alimento.

Casos de doenças transmitidas 
por alimentos (DTA) no Brasil

A carne pode se tornar um veícu-
lo de agentes patogênicos, pois pode 
ser facilmente contaminada durante 
e após o abate, na manipulação e no 
armazenamento. Devido a sua com-
posição química, a carne é um óti-
mo meio para desenvolvimento de 
micro-organismos, os quais podem 
causar deterioração do alimento e 
ocasionar doenças de origem alimen-
tar (DTA) (PARDI et al., 2006).

Segundo dados da Secretaria de 
Vigilância e Saúde (SVS), entre os 
anos de 2000 a 2012 no Brasil, fo-
ram registrados vários surtos de do-
enças transmitidas por alimentos en-
tre os quais: 345 surtos envolvendo 
carne bovina, 224 surtos com carne 
de frango e 208 surtos com carne 
suína. Entre os agentes etiológicos 
associados a estes surtos destacam-
-se: Salmonella spp com 1525 casos, 
Staphylococcus aureus 763 casos, 
E. coli 480 casos, T. gondii 5 casos, 
Campylobacter 3 casos (BRASIL, 
2013).

Nos últimos cinco anos, os custos 
de atendimento no Sistema Único de 
Saúde (SUS) somente com os casos 
de internação hospitalar por doenças 
de origem alimentar (DTA), foi mais 
de 230 milhões de reais (BRASIL, 
2013).

O manuseio incorreto e o desres-
peito com as medidas de higiene de 
manipuladores contribuem frequen-
temente para surtos de doenças de 
origem alimentar (FAWZI et al., 
2009).

De acordo com Cunha et al. (2014), 
as leis de segurança dos alimentos 
têm sido publicadas para orientar os 
profissionais, proprietários de servi-
ços de alimentação, especialistas e 

manipuladores de alimentos, prin-
cipalmente, sobre os procedimentos 
adequados para reduzir o risco de 
surtos de doença transmitida por ali-
mentos (DTA). 

A importância da gestão da qua-
lidade nos açougues

De acordo com Santos e Gonçal-
ves (2010), a qualidade higienicossa-
nitária de produtos cárneos depende 
de medidas que devem ser obede-
cidas em todos os pontos da cadeia 
produtiva, desde o pré-abate até a 
mesa do consumidor. A distribuição 
e a comercialização nos pontos de 
venda destes produtos merecem es-
pecial atenção, já que é nestas etapas 
que se garante a manutenção da qua-
lidade obtida nas etapas anteriores e 
onde estão ocorrendo falhas graves 
no processo produtivo.

O açougue mantém práticas que 
merecem atenção para a segurança 
da saúde da população, devido ao 
risco de contaminação microbiana 
(PRADO et al., 2011). A gestão da 
qualidade na comercialização de car-
nes é feita mediante implantação de 
Boas Práticas de Fabricação (BPF), 
programa de qualificação de forne-
cedores, implantação dos Procedi-
mentos Operacionais Padronizados 
(POP) e o programa 5s (CASTILHO 
et al., 2002). 

No Brasil, as Boas Práticas de Fa-
bricação (BPF) são obrigatórias pela 
legislação para o comércio de ali-
mentos e a Resolução RDC nº 216, 
de 15 de setembro de 2004 estabele-
ce as condições higienicossanitárias 
e de boas práticas de fabricação para 
estes estabelecimentos (BRASIL, 
2004).

As Boas Práticas de Fabricação 
(BPF) constituem o primeiro passo a 
ser dado pelo açougue para assegurar 
uma produção segura e com qualida-
de, elas abrangem normas e regras 
para todas as etapas de produção dos 
alimentos (CASTILHO et al., 2002).

Uma ferramenta muito útil e que 

possibilita verificar a adequação das 
Boas Práticas de Fabricação (BPF) 
nos estabelecimentos produtores de 
alimentos é a lista de verificação 
(checklist). É possível, com a apli-
cação desta ferramenta, ter o conhe-
cimento da porcentagem de adequa-
ção do estabelecimento em relação 
à legislação em vigor (MARIANO; 
MOURA, 2008).

O resultado do checklist apresenta 
os itens conformes e não conformes 
e com isto é possível propor ações 
corretivas para reduzir e eliminar os 
riscos que podem existir e compro-
meter a qualidade dos alimentos e a 
saúde dos consumidores (GENTA et 
al., 2005).

Conforme Akutsu et al. (2005), 
após a aplicação do checklist fica 
fácil visualizar os pontos negativos 
e positivos do estabelecimento pro-
dutor de alimentos, o que propicia 
uma análise detalhada. Com este re-
sultado é possível elaborar o plano de 
ação para corrigir as não conformi-
dades.

O plano de ação permite definir, 
de forma clara, um problema e su-
gerir uma solução, tornando-se uma 
ferramenta que define atividades e 
prazos (MAICZUK; ANDRADE 
JR, 2013). Uma ferramenta que auxi-
lia no desenvolvimento do plano de 
ação é a planilha 5W2H que é consti-
tuída de um relatório de colunas com 
títulos de palavras escritas na língua 
inglesa: Why (Porque?), What (O 
que?), Who (Quem?), When (Quan-
do?), Where (Onde?), How (Como?) 
e How Much (Quanto?). Com esse 
quadro será possível visualizar a so-
lução adequada para um problema 
(WERKEMA, 1995).

Após a elaboração do plano de 
ação a empresa deve capacitar seus 
manipuladores conforme a resolu-
ção RDC 216 de 2004 da ANVISA 
(BRASIL 2004). Segundo Uchida e 
Alves (2010), a conscientização dos 
manipuladores sobre as boas prá-
ticas em serviços de alimentação é 
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necessária, visto que a falta de con-
dições higienicossanitárias, além de 
interferir na qualidade do alimento e 
do estabelecimento comercial, é um 
grande problema de saúde pública.

Martins et al. (2012) afirmaram 
que os programas de treinamento 
como prevenção das doenças de ori-
gem alimentar com manipuladores 
de alimentos se tornam ferramentas 
importantes em que os manipulado-
res de alimentos adquirem conheci-
mentos na prática.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Foi possível verificar com este le-
vantamento, que algumas ferramen-
tas de gestão da qualidade podem 
auxiliar na implantação das BP em 
açougues. 

As ferramentas citadas são impor-
tantes e fáceis de serem utilizadas 
pelo segmento de açougue. O che-
cklist aponta as não conformidades e 
o plano de ação propõe ações no pla-
nejamento das correções fornecen-
do informações importantes como 
quem, quando, como e quanto custa-
rão as ações corretivas. Com a capa-
citação dos manipuladores é possível 
implantar os POPs previstos na RDC 
216/2004 e comercializar alimentos 
seguros ao consumo humano.

Apesar das limitações de publi-
cações sobre estas ferramentas de 
controle de qualidade em açougues, 
é possível verificar sua grande im-
portância para o controle e monitora-
mento dos processos que envolvem 
a manipulação, armazenamento e 
comercialização da carne nestes es-
tabelecimentos. 
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PESQUISA IDENTIFICA BACTÉRIA QUE “COME” PET

Equipe de pesquisadores japoneses do Instituto de Tecnologia de Quioto e da 
Universidade de Keio descobriu uma espécie de bactéria que pode fragmentar e 
metabolizar o PET. Segundo a reportagem publicada na revista Science, os cien-
tistas verificaram que a Ideonella sakaiensis 201-F6 é capaz de utilizar o material 
plástico como fonte principal de energia e carbono. Através da produção de duas 
enzimas, o micro-organismo poderia eficientemente converter PET nos seus dois 
monômeros ambientalmente benignos, o ácido tereftálico e o etileno-glicol. “Acre-
ditamos que a biodegradação por bactérias especializadas possa ser uma estraté-
gia de remediação viável para as toneladas de plásticos descartados no ambiente”, 
dizem os autores do estudo. (Embalagem Marca)
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RESUMO

A segurança alimentar é de extrema importância para a sociedade, sendo 
direito de todos obterem alimentos de boa qualidade. É essencial, portanto, 
a atuação do sanitarista para qualificação da matéria-prima nos restauran-
tes, diminuindo a chance de doenças transmitidas por alimentos (DTA’s). Os 
funcionários responsáveis pela manipulação, em qualquer etapa da cadeia, 
podem ser considerados uma fonte de contaminação. É fundamental, por-
tanto, a implantação de boas práticas de fabricação (BPF), de procedimentos 
operacionais padronizados (POP) e procedimento padrão de higiene opera-
cional (PPHO). A colaboração dos proprietários e funcionários é essencial 
para que o trabalho no estabelecimento seja eficiente e apresente bons re-
sultados. Este trabalho teve por objetivo demonstrar as melhorias realizadas 
em um restaurante mediante contratação do médico veterinário sanitarista, 
as quais foram baseadas nas normas exigidas pela vigilância sanitária para 
formulação e manuseio dos produtos alimentícios oferecidos pelo referido 
estabelecimento.

Palavras-chave: Refeições. Doenças Transmitidas por Alimentos. Médico 
Veterinário Sanitarista.

ABSTRACT

Food safety is of utmost importance to society, and the right of all to obtain 
good quality food. Therefore, it is essential to the performance of the sani-
tarian, for qualification of raw materials in the restaurants, decreasing the 
chance of foodborne disease (FBD's). The employees responsible for han-
dling at any stage of the chain can be considered a source of contamination. 

Thus it is essential to implementa-
tion of good manufacturing practices 
(GMP) standard operating proce-
dures (SOP) and sanitation standard 
operating procedures (SSOP). The 
collaboration of the owners and 
employees is essential for the work 
to be successful in establishing and 
presenting results. This project will 
show the improvements made in a 
restaurant by hiring veterinarian's 
sanitarian, which were based on the 
standards required by the health sur-
veillance for the development and 
handling of food products offered by 
that establishment.

Keywords: Meals. Foodborne 
Diseases. Veterinarian Sanitarian.

INTRODUÇÃO 

A alimentação em restau-
rantes tem se tornado 
comum devido às mudan-
ças no estilo de vida das 

pessoas, por isso é imprescindível 
que as empresas do ramo atendam 
às expectativas dos clientes, formu-
lando estratégias, do ponto de vista 
higienicossanitário, que contemplem 
desde a seleção de fornecedores de 
matérias-primas até a entrega do pro-
duto final, de forma a garantir a saú-
de do consumidor.

Dentre as causas mais comuns de 
disseminação de enfermidades de 
origem alimentar, encontra-se evi-
denciada a contaminação cruzada 
devido à manipulação durante o pro-
cessamento e a falta das boas práticas 
de manipulação. Os restaurantes são 
responsáveis pela grande veiculação 
de DTA’s, sendo que isso ocorre 
principalmente naqueles estabeleci-
mentos que fornecem aos seus clien-
tes produtos por meio do sistema self 
service, o qual interfere diretamente 
no binômio tempo/temperatura do 
alimento, aumentando exponen-
cialmente o risco de deterioração e 
contaminação do mesmo. Assim, a 
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manipulação inadequada agrava a 
baixa qualidade do produto e eleva 
a probabilidade do cliente adquirir 
uma toxinfecção alimentar.

Os funcionários responsáveis pela 
manipulação em qualquer etapa da 
cadeia podem ser considerados uma 
fonte de contaminação, com isso é 
fundamental a implantação de boas 
práticas de fabricação (BPF), de 
procedimentos operacionais padrões 
(POP) e procedimento padrão de 
higiene operacional (PPHO).  Para 
assegurar a qualidade da alimenta-
ção também é necessária a educação 
e o treinamento dos manipuladores 
quanto à higiene pessoal, higieniza-
ção de equipamentos, utensílios de 
preparação e de mesa, superfície de 
manipulação, pisos, paredes e ralos; 
higiene dos alimentos e noções de 
microbiologia visando à redução dos 
riscos de contaminação.

Este trabalho teve como objetivo 
mostrar a importância do médico ve-
terinário para evitar as doenças trans-
mitidas por alimentos em estabeleci-
mentos que produzam ou manipulem 
alimentos. Para tal foi realizada a 
implantação das boas práticas de fa-
bricação no estabelecimento baseada 
nas legislações vigentes, bem como 
contínua orientação e treinamento 
dos funcionários.

Boas Práticas
A segurança alimentar está evi-

denciada no Brasil cada ano que 
passa. Anteriormente, o conceito 
que era limitado ao abastecimento na 
quantidade apropriada, foi amplia-
do, incorporando também o acesso 
universal aos alimentos, os aspectos 
nutricionais e, consequentemente, as 
questões relativas à composição, à 
qualidade e ao aproveitamento bioló-
gico (SILVA JÚNIOR, 2005).

A segurança alimentar é direito de 
todos, sendo importante a divulgação 
de informações gerais, sobre os ali-
mentos e os cuidados sanitários ado-
tados pelas empresas com base na 

legislação (SILVA JÚNIOR, 2005; 
BASILE, 2010).

Atualmente, a responsabilidade de 
assegurar a qualidade microbiológica 
dos alimentos é atribuída a todas as 
etapas, desde a produção até o consu-
mo, sendo consideradas de extrema 
importância para a qualidade final do 
produto. Com o crescimento de esta-
belecimentos voltados para a venda 
de alimentos, a preocupação com as 
doenças transmitidas por alimentos 
(DTA´s) aumentou, o que consti-
tuiu a conscientização de qualidade 
e segurança dos alimentos (SILVA; 
LIMA; SILVA; 2011).  

Do ponto de vista da saúde, os con-
ceitos de sanidade e de qualidade não 
podem ser considerados isoladamen-
te (RIEDEL, 2005). As enfermidades 
de origem alimentar são ocorrências 
clínicas consequentes à ingestão de 
alimentos que possam estar conta-
minados com micro-organismos pa-
togênicos (infecciosos e toxinogêni-
cos), substâncias químicas, objetos 
lesivos ou que contenham em sua 
constituição estruturas naturalmente 
tóxicas, ou seja, são doenças decor-
rentes da ingestão de alimentos com 
perigos biológicos, químicos ou físi-
cos (FORSYTHE 2002; SILVA JÚ-
NIOR, 2005).

Sabe-se que surtos de toxinfecção 
alimentar ocorrem mais frequente-
mente em refeições produzidas em 
grande escala, pois envolvem um 
maior número de procedimentos e 
pontos de perigo de contaminação 
(ZACCARELLI, 2000 apud BISPO, 
2007).

Muitos dos problemas de saúde, 
resultantes da contaminação dos ali-
mentos, não figuram em estatísticas, 
devido à demora de manifestação, 
após exposição (GERMANO, 2003; 
BERSOT, 2004 apud URBANO, 
SOUZA, 2011).

O manual de boas práticas deverá 
contemplar todos os procedimentos 
que envolvam as atividades da área 
de produção. Deve haver atenção 

quanto aos procedimentos que es-
tão relacionados com a aquisição 
de mercadorias, pois os perigos são 
muito mais amplos que apenas cui-
dados que envolvam aspectos de hi-
giene (SILVA JÚNIOR, 2005). Tais 
exigências de formulação e obri-
gatoriedade do referido documento 
seguem as normas da Secretaria Mu-
nicipal da Saúde – Portaria 2619/11 
(SÃO PAULO, 2011).

Os Procedimentos Operacionais 
Padronizados estabelecem instruções 
sequenciais das operações rotineiras 
e as frequências de execuções espe-
cíficas na produção, especificando 
o nome, o cargo e as funções dos 
responsáveis pelas atividades (AN-
VISA, 2011; LOPES, 2004 apud 
CHAVES, 2011), devem também 
ser aprovados, datados e assinados 
pelo responsável do estabelecimento 
ou pelo responsável técnico. Os re-
gistros devem ser mantidos por, no 
mínimo, trinta dias contados a partir 
da data de preparação dos alimentos 
(SILVA JÚNIOR, 2005).

Na indústria de alimentos, os pro-
cedimentos de higienização são fun-
damentais para assegurar a qualidade 
dos mesmos. Lembrando que esse 
processo deve garantir e preservar a 
pureza e características dos alimen-
tos (GERMANO, 2003). 

Souza (2004) define o manipula-
dor de alimentos como sendo qual-
quer pessoa que entre em contato 
direto ou indireto com os alimentos 
(SOUZA, 2004; ANVISA, 2011). 
Conforme Silva Júnior (2005) re-
lata, as mãos de colaboradores e 
manipuladores podem veicular vá-
rios micro-organismos importantes. 
Dos micro-organismos patogênicos 
evidenciados para a ocorrência de 
DTA`s, pode-se citar os de exame 
de cultura das mãos, como os coli-
formes, Staphylococcus aureus, Ba-
cillus cereus e Pseudomonas aerugi-
nosa. 

Segundo Silva Júnior (2005), 
devem-se realizar atividades 
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médicos-laboratoriais para preservar 
a saúde e a função dos trabalhado-
res. Esses cuidados se compõem de 
alguns exames laboratoriais impor-
tantes, como coproparasitológico e 
coprocultura, VDRL (Exame para 
sífilis), hemograma completo e urina 
tipo I.

Os treinamentos devem ser atuali-
zados periodicamente, pois diversos 
estudos apontam que a reciclagem 
dos treinamentos se torna de extrema 
importância, sendo que uma vez re-
alizado o treinamento, após um pe-
ríodo, hábitos errados voltam a ser 
adquiridos (GERMANO, 2003).

MATERIAL E MÉTODOS

Para a realização deste trabalho 
foi estudado um restaurante comer-
cial, no Município de São Bernardo 
do Campo, estado de São Paulo, que 
serve refeições do tipo self service e 
à la carte.

Foi utilizado como ferramen-
ta de avaliação do restaurante, um 
checklist de Boas Práticas de Mani-
pulação, contendo 65 questões para 
avaliar tanto a parte estrutural como 
as condições higienicossanitárias do 
estabelecimento. Todas as questões 
são requisitos exigidos pela RDC 
nº 216/2004 da ANVISA, seguindo 
a formatação e os procedimentos da 
RDC nº 275, de 21 de outubro de 
2002 – ANVISA (BRASIL, 2002)

Tal avaliação ocorreu durante o 
período de setembro de 2012 a mar-
ço de 2013, sendo que foram selecio-
nados os seguintes critérios: higiene 
e organização, prazo de validade dos 
alimentos, procedência e qualidade 
dos produtos, controle integrado de 
pragas, PPHO, temperatura tanto da 
câmara fria quanto dos alimentos pe-
recíveis que necessitam do controle 
da mesma. 

Os setores utilizados para a ob-
tenção dos resultados bem como da 

continuidade do projeto foram câma-
ra fria do açougue, câmara de con-
gelados, câmara de frutas, legumes 
e verduras (FLV), cozinha, e sobre-
mesa.

O plano de ação foi elaborado so-
bre o checklist aplicado no referido 
estabelecimento e para melhorar o 
entendimento dos manipuladores, foi 
aplicado um treinamento, mostrando 
os danos que uma manipulação ina-
dequada e incorreta pode causar à 
saúde dos clientes.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Durante o período projetado (sete 
meses), foram anotadas e compara-
das as evoluções dos setores quan-
to aos itens anteriormente citados 
e figuradas em um único gráfico, o 
qual exibe as características rela-
cionadas às conformidades e não 
conformidades do estabelecimento, 
inter-relacionando com a qualidade 

Gráfico 1 – Porcentagem de conformidades e não conformidades encontradas de setembro/2012 a março/2013 em restaurante de São 
Bernanrdo do Campo – SP.
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higienicossanitária do mesmo (Grá-
fico 01).

Percebe-se uma queda significa-
tiva nas “não conformidades” nos 
primeiros quatro (04) meses de tra-
balho e justifica-se tal resultado pela 
constância da assessoria e pela real 
implementação das ferramentas de 
qualidade.

Ao encontro dos resultados acima 
expostos, notou-se evolução quanto 
às “conformidades” avaliadas pelo 
checklist no referido estabelecimen-
to, fator esse fundamental para a ga-
rantia e promoção da qualidade de 
qualquer restaurante.

Baseado no gráfico 1, bem como 
nos resultados anteriormente apre-
sentados, evidenciaram-se as melho-
rias que ocorreram nos setores traba-
lhados. Verificou-se a importância 
da assessoria e consultoria técnica 
em higiene e sanidade dos alimentos.

Infelizmente, a constante troca de 
funcionários de alguns setores preju-
dica, não só o processo de avaliação 
do projeto apresentado, como tam-
bém a incapacidade de promover um 
trabalho constante e detalhado, com 
orientação e análise técnica de todos 
os funcionários da empresa. Por con-
sequência, impossibilita a passagem 
do período de implantação das ferra-
mentas de qualidade para o período 
de manutenção. 

Segundo Ricca; França (2009), as 
Boas práticas de fabricação tornam-
-se pré-requisitos indispensáveis 
para a implantação de qualquer pro-
grama de qualidade, os quais foram 
peças fundamentais para a melhoria 
do referido estabelecimento.

Ao encontro com os resultados 
obtidos nesse trabalho, Lourenço; 
Carvalho (2006) afirmam que a me-
lhoria da qualidade nos serviços de 
alimentação inicia-se com a sensi-
bilização da gerência, promovendo 
ações corretivas e medidas preven-
tivas que minimizem significativa-
mente os riscos de contaminação por 
micro-organismos patógenos. Sendo 

assim, corrobora com os processos 
utilizados para o controle e garantia 
da qualidade no restaurante, os quais 
tiveram ações tanto corretivas quan-
to preventivas, a fim de efetuar-se a 
manutenção da qualidade desejada. 

Cabe salientar que outro fator fun-
damental para a obtenção do resulta-
do positivo foi o treinamento para os 
funcionários, onde Lourenço; Carva-
lho (2006) afirmam que os manipula-
dores são o elemento central de qual-
quer sistema de segurança nesta área.  

A constante orientação e presença 
do consultor ou responsável técnico 
tende por manter ou melhorar a qua-
lidade higienicossanitária do estabe-
lecimento, uma vez que grande parte 
dos manipuladores ou colaboradores 
não tinha instrução técnica básica 
quanto ao caráter microbiológico, hi-
giênico e sanitário dos alimentos.

CONCLUSÃO

As melhorias nos diferentes se-
tores do referido estabelecimento, 
acima detalhadas, foram resulta-
do do trabalho em conjunto entre o 
responsável técnico, funcionários e 
proprietário, através de treinamentos 
periódicos e assessoria semanal. 

É fundamental a contratação de 
um responsável técnico, com conhe-
cimento das legislações vigentes, que 
consiga transmitir de forma objetiva 
e clara as normas aos manipuladores 
e colaboradores de alimentos.  

Portanto, a implantação do siste-
ma de segurança dos alimentos no 
restaurante, atende às exigências da 
Vigilância Sanitária bem como dos 
seus clientes, promovendo a qualida-
de dos alimentos oferecidos, possibi-
litando uma melhora nas condições 
higienicossanitárias, promovendo, 
consequentemente, uma garantia à 
saúde pública. Evidencia-se, tam-
bém, que tais processos evitam a 
interdição e multas do estabeleci-
mento por não cumprimento das 
legislações. 

REFERÊNCIAS

BASILE, VM. Contaminantes microbio-
lógicos e aceitabilidade de carne 
bovina, Rev Nacional da Carne, SP, 
n.396, p.22-28, fev. 2005.

BISPO, NM et al. Avaliação higiênico-
-sanitária de restaurantes da rota 
gastronômica em São Bernardo do 
Campo, 2007. 19f. Trabalho de con-
clusão de curso (nutrição) - Faculda-
de da Saúde da Universidade Meto-
dista de São Paulo, São Bernardo do 
Campo, 2007.

BRASIL. Resolução RDC nº 275 de 21 de 
outubro de 2002. Dispõe sobre o Re-
gulamento Técnico de Procedimentos 
Operacionais Padronizados aplicados 
aos estabelecimentos Produtores/
Industrializadores de Alimentos e a 
Lista de Verificação das Boas Práticas 
de Fabricação em Estabelecimentos 
Produtores/Industrializadores de Ali-
mentos. DOU, Brasília, 23 out. 2002.

BRASIL. Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária. Resolução – RDC nº 216 
de 15 de setembro de 2004. Dispõe 
sobre Regulamento Técnico de Boas 
Práticas para Serviços de Alimenta-
ção. 2004. Disponível em: <http://
elegis.anvisa.gov.br/leisref/public/
showAct.php?id=12546&word=#'>. 
Acesso em: 10/05/2013.

CHAVES, MDV. A importância da asses-
soria sanitária em um estabeleci-
mento supermercadista mediante a 
contratação de um médico veteriná-
rio como responsável técnico, 2011. 
40f. Trabalho de conclusão de curso 
(medicina veterinária) - Faculdade da 
Saúde da Universidade Metodista de 
São Paulo, São Bernardo do Campo, 
2011.

FORSYTHE, SJ. Microbiologia da segu-
rança alimentar. Porto Alegre: Art-
med, 2002.

GERMANO, LMP; GERMANO, SIM. Hi-
giene e vigilância sanitária de ali-
mentos. São Paulo: Varela, 2003.

GERMANO, SIM. Treinamento de 



55

Higiene Alimentar - Vol.30 - nº 254/255 - Março/Abril de 2016

manipuladores de alimentos: fator 
de segurança alimentar e promoção 
da saúde. São Paulo: Varela, 2003.

JORGE, PCC; SOUSA, VMC; HENRIQUE, 
VSM. Implantação das boas práti-
cas de fabricação em um restau-
rante por quilo. Faculdade da Saúde 
da Universidade do Vale do Paraíba, 
São José dos Campos, 2009. Dispo-
nível em: <http://www.inicepg.uni-
vap.br/cd/INIC_2009/anais/arquivos/
RE_0993_0585_01.pdf> Acesso em: 
15/05/2013.

LOURENÇO, MS; CARVALHO, LR. Se-
gurança alimentar: utilização de 
ferramenta da qualidade para me-
lhorias em um restaurante comer-
cial, XII SIMPEP - Bauru, São Paulo, 
nov. 2006. Disponível em: < http://
www.simpep.feb.unesp.br/anais/
anais_13/artigos/707.pdf> Acesso 
em: 10/04/2013

RICCA, RBM; FRANÇA, D; FRANÇA, JM. 
A importância das boas práticas de 
fabricação na indústria de alimen-
tos, Rev do Programa de Iniciação 
Científica da Universidade Tuiuti 
do Paraná, n. 2/ 2010, 2008/2009. 

Disponível em: < http://www. utp.
br/revista- ic-onl ine/n_2_2010/
pdf_2008- 2009/res7_a%20impor-
tancia%20das%20boas.pdf> Acesso 
em: 04/04/2013

RIEDEL, G. Controle sanitário dos ali-
mentos. São Paulo: Atheneu, 2005. 
V. 3.

SÃO PAULO, 1998. Lei Estadu-
al nº 10.083 de 23 de setem-
bro de 1998. Dispõe sobre o 
Código Sanitário de São Pau-
lo. In: SÃO PAULO: Código Sa-
nitário. Decreto nº 12.432 
de 27 de setembro de 1978: Re-
gulamento da promoção, pre-
servação e recuperação da 
saúde no campo de competência da 
Secretária do Estado da Saúde. 3. ed. 
São Paulo:EDIPRO, 2000.

SÃO PAULO, 2000. Portaria 2619/11 
– SMS - 06 de dezembro de 2011, 
página 23. O Secretário Municipal 
da Saúde, no uso de suas atribui-
ções legais e, CONSIDERANDO as 
disposições contidas nos artigos 
10, 45 e 46 da Lei Municipal nº 
13.725, de 09 de janeiro de 2004 

(Código Sanitário do Município de 
São Paulo); Disponível em: <http://
www.prefei tura.sp.gov.br/cida-
de/secretarias/upload/chamadas/
portaria_2619_1323696514.pdf > 
Acesso em: 01 Março 2013.

SILVA, EP; LIMA, FRB; SILVA, CGM. 
Condições higiênico-sanitárias do 
setor de produção de refeições de 
um hotel na zona sul do Recife, Rev 
Hig Alimentar, v.25, n.200/201, 
p.18-23, set./ out. 2011.

SILVA JÚNIOR, EA. Manual de contro-
le higiênico-sanitário em serviços 
de alimentação. São Paulo: Varela, 
2005, 623 p.

SOUZA, SS. Alimentos seguros: orien-
tações técnicas. São Paulo, 40 p. 
II, 2004. Disponível em: < http://
p t . sc r ibd .com/doc /28160928/
Manual-Alimentos> Acesso em: 
02/03/2013.

URBANO, GR; SOUZA, GC. Qualidade 
microbiológica de alimentos pron-
tos e sua relação com as doenças 
transmitidas por alimentos, Rev Hig 
Alimentar, v.25, n.200/201, p.58-
61, set./ out. 2011.



56

ARTIGO

AvAliAção higienicossAnitáriA 

de Açougues de rede 

AtAcAdistA do município 

de guArulhos.
Genivaldo Cruz Santos *

Universidade do Estado da Bahia/ Instituto Federal Baiano, Campus Catu -  BA

Camila Soares Coelho

Universidade do Vale do Sapucaí, Pouso Alegre - MG

Fernanda Aparecida Domingos Sanches

Faculdade Eniac, Guarulhos - SP

Welliton Donizeti Popolim

Instituto Racine/ Universidade Paulista, São Paulo - SP

* professorgenivaldo@gmail.com

RESUMO

O modelo atual de sociedade com sua dinâmica e características, impacta di-
retamente a vida das pessoas e, consequentemente, nos seus hábitos alimentares; 
esse contexto tem favorecido o consumo de produtos industrializados ou prepa-
rados fora do lar. As carnes comercializadas nos açougues dos hipermercados e 
atacadistas devem apresentar condições adequadas para a comercialização e con-
sumo, já que representam o principal veículo de patógenos na alimentação huma-
na. O consumo de carne bovina é influenciado principalmente pela renda per ca-
pita da população, pelos preços do produto e das demais carnes substitutas. Nos 
abatedouros e frigoríficos, o uso de Boas Práticas de Manufatura (BPM) e o uso 
de sistemas de gestão da qualidade, são fatores importantes para obter a confian-
ça do consumidor. Desta maneira, este trabalho objetivou avaliar as condições 
higienicossanitárias de açougues de rede atacadista do município de Guarulhos. 
Foram inspecionados 05 (cinco) açougues localizados em uma rede atacadista, 
onde foram avaliadas as condições higienicossanitárias, por meio de um Roteiro 
de Inspeção – Açougues e Peixaria estabelecido na Portaria nº 2619/11. Neste 
estudo, os estabelecimentos foram classificados em: insatisfatórios, quando apre-
sentaram um total de pontos abaixo de 50%; e satisfatório quando igual ou acima 
de 76% de pontos. Todos os 05 (cinco) açougues estudados foram classificados 
como satisfatórios, apresentando um total de pontos acima de 65 (A1 = 75; A2 

= 76; A3 = 76; A4 = 80 e A5 = 87). 
Foram avaliadas as etapas do processo 
que envolve o alimento (carne bovina) 
desde o recebimento até a distribuição 
relatando questões sobre edificações 
e instalações, manipuladores, equi-
pamentos e utensílios, entre outras, 
revelando os seguintes dados: foi ve-
rificado não conformidade no recebi-
mento em 03 açougues; foi verificado 
não conformidade no armazenamento 
em 02; em 03, péssimas condições de 
conservação; em 03, os manipulado-
res não atendiam às recomendações 
legais; em 03, verificaram-se vestígios 
da presença de pragas e vetores; em 
04, os manipuladores não tinham o há-
bito de lavar as mãos quando trocava 
de função; em todos, as instalações de 
pessoal mostrou precariedade. Os re-
sultados revelam a necessidade de ade-
quação à legislação pertinente, além da 
importância da adoção das boas práti-
cas de fabricação nos açougues da rede 
atacadista estudada.

Palavras-chave: Carne. 
Comercialização. Higiene. 
Conformidade.

ABSTRACT

The current model of society and its 
dynamic characteristics, directly im-
pacts people's lives and consequently 
in their eating habits, this context has 
favored the consumption of processed 
or prepared outside the home products. 
The meat sold in butcher shops and 
hypermarkets wholesaler must provide 
suitable conditions for the market-
ing and consumption, since they are 
the primary vehicle for pathogens in 
food. The beef consumption is mainly 
influenced by per capita incomes, the 
prices of the product and other meat 
substitutes. In abattoirs and slaugh-
terhouses, using Good Manufacturing 
Practices (GMP) and the use of quality 
management systems, are important 
factors for consumer confidence. Thus, 
this study aimed to assess the sanitary 
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conditions of the wholesale butchers 
of the municipality of Guarulhos. Five 
(05) located at a wholesale butchers 
network, where the sanitary condi-
tions of these butcheries were evalu-
ated using a script by inspection were 
inspected – Butchers and Fishmonger 
established in Decree 2619/11. In this 
study, establishments were classified 
as unsatisfactory: when presented a 
total of points below 50%; and satis-
factory when at or above 76% points. 
All five (05) butchers studied were 
classified as satisfactory, presenting 
a total of 65 points above (A1 = 75, 
A2 = 76, A3 = 76, A4 = 80 and A5= 
87). Stages of the process that involves 
food (beef) from receipt to distribution 
reporting issues buildings and facili-
ties, handlers, equipment and utensils, 
among others, revealing the following 
data were evaluated: non-conformity  
was checked on receipt in 03 butchers 
; non-conformity was found in storage 
at 02; 03, bad conditions of conser-
vation; 03, the handlers did not meet 
the legal recommendations; 03, there 
were traces of the presence of pests 
and vectors; 04, the handlers had not 
the habit of washing their hands when 
they changed function; in all, the facil-
ities staff showed precariousness. The 
results show the need for adaptation to 
the relevant legislation, and the impor-
tance of adopting good manufacturing 
practices in the wholesale butchers 
network studied.

Keywords: Meat. 
Commercialization. Hygiene. 
Conformity.

INTRODUÇÃO

N os últimos anos, os hábi-
tos alimentares da popu-
lação sofreram alterações 
motivadas especialmente 

pelos processos de urbanização, in-
dustrialização, profissionalização das 
mulheres e diminuição do tempo dis-
ponível para a preparação de alimentos 

e/ou para o seu consumo. Este contex-
to tem favorecido substancialmente o 
consumo de produtos industrializa-
dos ou preparados fora do domicílio 
(LIMA e OLIVEIRA, 2005; FATTO-
RI et al., 2005).

Pode-se definir como um alimento 
seguro aquele cujos constituintes ou 
contaminantes que podem causar peri-
go à saúde estão ausentes ou em con-
centrações a do limite de risco (SOU-
ZA, 2006).

Os alimentos são uma preocupação 
para Vigilância Sanitária. É necessário 
manter fiscalização sobre os estabele-
cimentos que comercializam alimen-
tos industrializados e in natura, bem 
como aqueles que servem refeições 
comerciais e industriais. Açougues, 
supermercados, peixarias, entre outros, 
devem obedecer a regras e padrões 
previstos em leis e decretos, no âmbito 
dos três níveis da administração públi-
ca. Apesar das determinações legais 
que visam o controle e a fiscalização 
das carnes, ainda existem realidades 
muito distintas nos diferentes estabele-
cimentos, podendo, ainda hoje, se en-
contrar carnes sendo comercializadas 
em condições inadequadas, expostas a 
diversos riscos de contaminação, afe-
tando e comprometendo a qualidade fi-
nal do produto comercializado. Alguns 
problemas com relação à segurança 
higienicossanitária nos açougues se 
devem ao fato de se receber a carne já 
contaminada, de ocorrer contaminação 
através dos manipuladores de alimen-
tos, das superfícies de equipamentos 
e utensílios, e da multiplicação dos 
micro-organismos devido às práticas 
de manuseio inadequadas (PAULA, 
2006).

Devido à existência do contato ma-
nual com o alimento, o açougue deve 
ser um modelo de limpeza, pois a carne 
é extremamente susceptível à ação de 
micro-organismos (PEREIRA, 2009).

O responsável técnico pelo açougue 
deve observar a higiene como um todo, 
principalmente a limpeza dos utensí-
lios e equipamentos, não deixar que 

pessoas portadoras de doenças tenham 
acesso ao açougue, além disso, só po-
derão entrar nos açougues as carnes 
que vierem de matadouros devidamen-
te licenciados, regularmente inspecio-
nados e estas devem ser transportadas 
em veículos apropriados (CAJAMAR, 
2008 apud PEREIRA, 2009). 

Nos abatedouros e frigoríficos, o 
uso de Boas Práticas de Manufatura 
(BPM) e o uso de sistemas de gestão da 
qualidade, como a Análise de Perigos e 
Pontos Críticos de Controle (APPCC), 
são fatores importantes para obter a 
confiança do consumidor. No que diz 
respeito à produção pecuária propria-
mente dita, pode existir um controle 
mais estrito em termos de manejo sani-
tário na propriedade. Esse fato está re-
lacionado à utilização de vacinas e ao 
uso e controle da alimentação animal. 
A difusão mais rápida e ampla des-
sas práticas não deve ocorrer apenas 
por imposição legal, mas também por 
meio da difusão de uma gestão mais 
profissionalizada (BRASIL, 2007).

A forma como ocorre a comerciali-
zação dos produtos cárneos nos açou-
gues das feiras livres é de notória preo-
cupação, mas a comercialização de tais 
produtos em açougues de supermerca-
dos carece de desconfiança por parte 
do consumidor, bem como, conhecer 
todos os procedimentos adotados pe-
los supermercados para garantir a qua-
lidade e o controle higienicossanitário 
desses produtos. Desta forma, neste 
trabalho se propôs avaliar as condições 
higienicossanitárias de açougues de 
rede atacadista do município de Gua-
rulhos - SP.

MATERIAL E MÉTODOS 

Foram avaliadas as condições hi-
gienicossanitárias de açougues de 05 
(cinco) estabelecimentos do setor vare-
jista de alimentos, uma rede Atacadista 
situada no município de Guarulhos, 
São Paulo. O trabalho foi desenvolvi-
do entre março a agosto de 2014, com 
inspeções programadas nos açougues 
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estudados por profissional capacitado. 
Para a avaliação das condições higieni-
cossanitárias dos estabelecimentos uti-
lizou-se o Roteiro de Inspeção – Açou-
gues e Peixaria da Portaria 2619/11, 
dividido nos seguintes blocos: rece-
bimento, armazenamento, fluxo de 
processo, distribuição, atendimento, 
higiene instalação, higiene utensílios, 
pessoal, dependência pessoal e regis-
tro. 

Neste estudo, os estabelecimentos 
foram classificados em: insatisfatórios, 
quando apresentaram um total de pon-
tos abaixo de 50%; e satisfatório quan-
do igual ou acima de 76% de pontos, 
de acordo com os critérios de pontua-
ção do checklist utilizado.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Nessa pesquisa, os resultados po-
dem ser visualizados nas tabelas 1 e 2. 

Verificou-se que 80% (n=04) dos 
açougues dos estabelecimentos visi-
tados (n=05) apresentaram falhas por 

Tabela 1 – Distribuição percentual das conformidades nos açougues de rede atacadista do município de Guarulhos. São Paulo, junho de 2014.

ITEM AÇOUGUES / %

 A1 A2 A3 A4 A5

RECEBIMENTO 17 17 50 -1 67

ARMAZENAMENTO 92 75 89 86 86

FLUXO DE PROCESSO 73 94 77 100 100

SERVIÇO/ DISTRIBUIÇÃO 100 100 100 100 100

ATENDIMENTO 93 100 97 97 100

HIGIENE INSTALAÇÃO 69 54 72 84 89

HIGIENE UTENSÍLIOS 87 93 93 93 93

PESSOAL 74 61 56 60 87

DEPENDÊNCIA PESSOAL 87 83 44 78 77

REGISTRO 83 80 86 100 71

   A1: Açougue 1; A2: Açougue 2; A3: Açougue 3; A4: Açougue 4 e A5: Açougue 5

falta de monitoramento de temperatura 
no ato do recebimento, na verificação 
de peso, na checagem das caracterís-
ticas do produto (cor, aspecto, cheiro, 
textura). Silva Junior (2007) cita como 
recomendações básicas, durante o re-
cebimento, a necessidade de observar 
data de validade e de fabricação; fazer 
avaliação sensorial (características or-
ganolépticas, cor, gosto, odor, aroma, 
aparência, textura, sabor), tanto quan-
to verificar as condições das embala-
gens, os alimentos não devem estar 
em contato direto com o papel, pape-
lão ou plástico reciclado, é no ato do 
recebimento que deve ser feita a troca 
de embalagens quando necessário (eli-
minar caixas de madeira/papelão). E 
aferir temperaturas, que devem estar 
adequadas e registradas em planilha de 
monitoramento.

No armazenamento, em 40% (n=02) 
dos açougues estudados constataram-
-se embalagens primárias com emba-
lagens secundárias; em 60% (n=03) 
paletes de madeira; em 40% (n=02) 

luminárias sem proteção e em 40% 
(n=02) alimentos fora da data de va-
lidade. Segundo a Portaria 2619/2011 
- SMS, as embalagens secundárias e 
terciárias para alimentos devem ser 
armazenadas de forma organizada, 
segregadas dos produtos alimentícios, 
sobre estrados ou prateleiras. E con-
forme a Portaria CVS – 05/2013 fi-
cam vetados outros tipos de caixas de 
madeira nas áreas de armazenamento. 
Caixas de papelão podem permanecer 
sob refrigeração ou congelamento, se 
armazenadas em local delimitado, ou 
num equipamento exclusivo para este 
fim e não devem apresentar sinais de 
umidade ou bolores. Os paletes, prate-
leiras e ou estrados devem ser de ma-
terial liso, resistente, impermeável e 
lavável.

O fluxo de processo foi um item 
que apresentou conformidade, sendo 
o procedimento de descongelamento 
efetuado de forma adequada, e ausên-
cia de alimentos em temperatura am-
biente, vale ressaltar que há condições 
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de contaminação cruzada como: a falta 
de higiene das embalagens primárias 
e secundárias quando adentram nas 
áreas de manipulação, o encontro de 
diferentes gêneros como produto cru 
x utensílios sujos ou equipamento sujo 
x alimento pronto. Ribas (2008) sina-
liza que para obter boa qualidade de 
matéria-prima e segurança dos alimen-
tos deve-se ressaltar a importância da 
higiene das instalações e equipamentos 
e principalmente dos métodos de pre-
paro e conservação dos alimentos.

Com relação à estrutura, 60% 
(n=03) dos açougues apresentaram 
péssimas condições de conservação 
em pelo menos um dos itens a seguir: 
portas com batente enferrujado, prote-
ção de tela rasgada, torneira oxidada, 
parede com infiltração, bancada com 
ferrugem, pisos e ralos quebrados. Em 
relação à presença de pragas e/ou veto-
res, o estudo revelou que 60% (n=03) 
dos açougues possuíam algum vestígio 
que denunciava a existência de pragas 
e/ou vetores no local. Pela Portaria 
nº 368 de 04/09/1997 do Ministério 
da Agricultura, Pecuária e Abasteci-
mento – MAPA, que aprova o regu-
lamento técnico sobre as condições 
higienicos-sanitárias e de boas práticas 

Tabela 2 – Representação dos pontos de melhoria encontrados nos açougues de rede 
atacadista do município de Guarulhos. São Paulo, junho de 2014.

ITEM AÇOUGUES

 A1 A2 A3 A4 A5

RECEBIMENTO X X X X X

ARMAZENAMENTO X

FLUXO DE PROCESSO

SERVIÇO/ DISTRIBUIÇÃO

ATENDIMENTO X

HIGIENE INSTALAÇÃO X
HIGIENE UTENSÍLIOS
PESSOAL X
DEPENDÊNCIA PESSOAL X X
REGISTRO X

        
A1: Açougue 1; A2: Açougue 2; A3: Açougue 3; A4: Açougue 4 e A5: Açougue 5

de fabricação para estabelecimentos 
elaboradores/ industrializadores de 
alimentos, é exigido que instalações fí-
sicas como piso, paredes e teto devem 
possuir revestimento liso, impermeá-
vel e lavável. Recomenda ainda que as 
aberturas externas, inclusive o sistema 
de exaustão, devem ser providas de 
tela milimetrada para impedir o acesso 
de pragas urbanas. Essas telas devem 
ser removíveis para facilitar a limpeza 
periódica. 

Verificou-se que em 60% (n=03) 
dos açougues inspecionados, os ma-
nipuladores não estavam obedecen-
do às recomendações previstas pela 
legislação. Verificou-se ainda que os 
manipuladores cantavam e conversa-
vam demasiadamente, além do uso 
constante de celular. De acordo com 
a Portaria nº 368 os manipuladores 
de alimentos não devem fumar, falar 
desnecessariamente, espirrar, assobiar, 
comer ou praticar outros atos que pos-
sam contaminar o alimento durante o 
desempenho de suas atividades. Não 
devem usar nenhum tipo de adorno e 
devem estar com os cabelos presos e 
protegidos por redes, toucas ou outro 
acessório apropriado. 

Com relação à higienização das 

mãos, a legislação anteriormente cita-
da exige que a lavagem deva ser fei-
ta antes e após manipular alimentos, 
após interrupção do serviço, ao usar 
os sanitários e sempre que se fizer ne-
cessário. Estabelece ainda que os lava-
tórios devem possuir sabonete líquido 
inodoro, antisséptico, toalhas de papel 
não reciclado ou outro sistema higiê-
nico e seguro de secagem das mãos e 
coletor de papel, acionado sem contato 
manual. Em estudo semelhante Silva 
Junior (2007) afirma que, nos locais 
onde se manipulam alimentos, deve 
ser proibido todo ato que possa gerar 
a contaminação dos alimentos, como 
comer, fumar, mascar chicletes, balas e 
ou práticas anti-higiênicas. Stefanello 
(2009) reforça que o treinamento em 
boas práticas operacionais é um pré-re-
quisito para se alcançar a inocuidade 
dos alimentos, já que normalmente a 
contaminação alimentar está associada 
a falta de conhecimento ou negligência 
por parte dos colaboradores. 

Foi observado que em 60% dos 
açougues os manipuladores não possu-
íam sistema de higienização de mãos 
conforme exigido pela legislação. Foi 
observado que em apenas 20% (n=01) 
dos açougues os manipuladores ti-
nham o hábito de lavar as mãos toda 
vez que trocavam de função. O uso de 
papel reciclado foi detectado em 40% 
(n=02) dos açougues. Em 40% (n=02) 
dos sanitários, verificou-se péssimas 
condições de conservação em pelo 
menos um dos itens a seguir, estruturas 
danificadas, desorganização e ausên-
cia de sabonete bactericida. Pôde ser 
verificado também que as instalações 
de pessoal como sanitários e vestiários 
não foi contemplado em 100% (n=05) 
dos açougues dos 05 (cinco) estabele-
cimentos pesquisados, não existindo 
armário individual para os colabora-
dores, mas um sistema de malote na 
entrada para os funcionários. Os ves-
tiários são subdimensionados e com 
grande desconforto térmico, possuem 
por sua vez 2 ou 3 sanitários no má-
ximo para cerca de 150 funcionários 



60

ARTIGO

por turno. Para as instalações de pes-
soal, como sanitários e vestiários a 
Portaria CVS – 05/2013 recomenda, 
“é necessário assegurar que vestiários 
devam possuir armários individuais e 
chuveiros, os banheiros, lixeira com 
tampa acionada por pedal, pias com 
sabonete líquido, neutro, inodoro e 
com ação antisséptica, com papel to-
alha descartável não reciclado ou ou-
tro procedimento não contaminante, e 
coletor de papel acionado sem conta-
to”. Guedes (2008) destaca ainda, que 
a falta de compromisso por parte dos 
empresários, a ausência de capacitação 
dos manipuladores em segurança de 
alimentos e a ausência de profissional 
para acompanhar os processos e a ro-
tatividade dos manipuladores de ali-
mentos são os principais motivos para 
resultados negativos.

CONCLUSÃO

Considerando-se os resultados obti-
dos no presente estudo, sobre as condi-
ções higienicossanitárias dos açougues 
avaliados, pode-se concluir que os ma-
nipuladores necessitam de treinamento 
constante visando a correção das não 
conformidades encontradas, as quais 
caracterizam negligência, que envolve 
não só os manipuladores, mas toda a 
estrutura hierárquica da rede atacadis-
ta. 

Os estabelecimentos não estão 
cumprindo as exigências no que diz 
respeito às boas práticas de higiene e 
manipulação de alimentos. Apesar das 
normas, portarias e leis exigindo-se a 
aplicação das boas práticas de fabrica-
ção nos estabelecimentos que comer-
cializam alimentos, tal prática ainda 
não é uma realidade em todos os esta-
belecimentos estudados. O descumpri-
mento da legislação pode estar relacio-
nado com a incapacidade numérica de 
funcionários nos órgãos fiscalizadores 
ou à deficiência estrutural e financeira 
da vigilância sanitária e epidemiológi-
ca, cabendo aos órgãos fiscalizadores, 
maior atuação para que a atividade da 

vigilância sanitária se torne uma reali-
dade. 

Por fim, as unidades avaliadas apre-
sentaram mais de 74% de conformi-
dade, alcançando o índice satisfatório 
mesmo com vários itens que precisam 
de aprimoramento, portanto, pode-se 
considerar que a rede atacadista estu-
dada caminha para adequação das con-
dições e padrões de normas de segu-
rança de alimentos.
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RESUMO

No Brasil, as organizações militares possuem uma legislação própria que 
regulamenta as boas práticas de manipulação de alimentos. O objetivo deste 
estudo foi avaliar as condições higiênicas de uma unidade de alimentação 
e nutrição militar.  Os dados foram coletados antes e após uma reforma na 
unidade, através da aplicação de uma lista de verificação. Com a reforma, a 
unidade passou de 34% para 39,1% de conformidades. A maior elevação foi 
observada na categoria Equipamentos, móveis e utensílios, que passou de 
45% para 75% de conformidades. Nas categorias Edificação e instalações e 
Manipuladores foram observadas 31% e 23% de adequação após a reforma, 
respectivamente. As categorias Produção e transporte e Documentação não 
obtiveram alterações com a reforma, mantendo seus percentuais de adequa-
ção em 57% e 9,5%, respectivamente. Com este trabalho, demonstrou-se que 
reformas em unidades de alimentação e nutrição são investimentos que me-
lhoram a estrutura física e, consequentemente, a segurança dos alimentos. 

Palavras-chave: Boas Práticas. Doenças transmitidas por alimentos. 
Higiene. Manipulação.

ABSTRACT

In Brazil, military organizations have specific food safety legislation. The 
aim of this study was to evaluate the hygienic conditions of a military food 
service. Data were collected through a checklist before and after a makeover. 
Best results were found in Equipment, furniture and fixtures category, which 

increase from 45 % to 75 % of con-
formities. Building and facilities and 
food handlers categories showed a 
slight improvement after the reform, 
reaching 31% and 23%, respective-
ly. Neither Production and transport 
category nor Documentation catego-
ry changes theirs results, maintain-
ing their conformities in 57% and 
9.5%, respectively. In summary, re-
form of food services are investments 
that improve the food safety. 

Keywords: Good practices. 
Foodborne diseases. Hygiene. 
Handling.

INTRODUÇÃO

C ozinhas institucionais são 
consideradas locais de ris-
co para doenças transmiti-
das por alimentos (CAR-

MO, 2005; OLIVEIRA, BRASIL & 
TADDEI, 2008; VIDAL et al., 2011; 
BRASIL, 2012). O elevado número 
de pessoas envolvidas - tanto na pro-
dução quanto no consumo de refei-
ções - bem como o grande volume de 
alimentos produzidos, requerem um 
controle de qualidade constante. A 
ausência de qualidade sanitária pode 
submeter um grande número de pes-
soas a alimentos contaminados (SIL-
VA JÚNIOR, 2008). 

Um dos desafios da alimentação 
coletiva é adequar a área física dis-
ponível para o preparo de refeições 
às legislações sanitárias (JUCENE, 
2013). As instalações são muitas ve-
zes adaptadas conforme a necessida-
de do local e costumam ser utilizadas 
intensamente, o que leva a um des-
gaste frequente (SANTANA, 2012). 

As Organizações Militares pos-
suem uma legislação própria para 
a segurança dos alimentos, a Por-
taria nº 854/SELOM de 4 de Julho 
de 2005, que estabelece os critérios 
de higiene e de boas práticas opera-
cionais para alimentos produzidos, 
fabricados, manipulados e prontos 
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para o consumo. Ela foi baseada 
nas portarias e resoluções anterio-
res à sua criação, dentre elas a RDC 
nº 275/2002 e RDC nº 216/2004, 
ambas relacionadas à qualidade sa-
nitária dos alimentos. 

Considerando as boas práticas 
como o alicerce para a qualidade 
de alimentos em serviços de ali-
mentação e a escassez de traba-
lhos em organizações militares, o 
objetivo deste estudo foi avaliar 
as condições higienicossanitárias 
de uma Unidade de Alimentação e 
Nutrição (UAN) militar na Frontei-
ra Oeste do Rio Grande do Sul.

MATERIAL E MÉTODOS

Foi realizado um estudo descri-
tivo que avaliou a adequação das 
condições sanitárias de uma unida-
de de alimentação e nutrição (UAN) 
militar antes e após uma reforma. 
A instituição está localizada em um 
município da Fronteira Oeste do Rio 
Grande do Sul e produz uma média 
diária de 350 refeições, distribuí-
das em desjejum, almoço, jantar e 

ceia. Os dados foram coletados nos 
meses de junho de 2012 – antes da 
reforma - e julho de 2013 – após a 
reforma. A coleta foi realizada após 
a autorização da instituição e teve 
acompanhamento do responsável 
pelo regimento. A ferramenta utili-
zada para a coleta foi a lista de ve-
rificação integrante da Portaria nº 
854/SELOM (BRASIL, 2005), que 
possui 5 categorias de avaliação - 1) 
Equipamentos, móveis e utensílios 
2) Edificação e instalações 3) Ma-
nipuladores 4) Produção e transpor-
te do alimento e 5) Documentação 
- contemplando um total de 206 
itens. A classificação das categorias 
foi feita pelo percentual de confor-
midades, em que a pontuação equi-
valente a 76 a 100% é classificada 
como grupo 1; de 51 a 75% como 
Grupo 2 e de 0 a 50% como Grupo 
3, seguindo o critério proposto pela 
própria legislação. Os dados foram 
analisados através de análise des-
critiva, no programa SPSS (Statis-
tical Package for Social Sciences) 
versão 18, e apresentados na forma 
de frequência relativa.

Tabela 1 - Classificação das categorias por grupo de avaliação1 antes e depois da reforma, em uma UAN militar. Fronteira oeste do RS, 
2012/2013.

Categoria Grupo

Antes Depois

Edificação e instalações 3 3

Equipamentos, móveis e utensílios 3 2

Manipuladores 3 3

Produção e transporte 2 2

Documentação e registro 3 3

GERAL 3 3

1 Classificação conforme o percentual de conformidades: Grupo 1: de 76 a 100%; Grupo 2: de 51 a 75%; Grupo 3: de 0 a 
50% como Grupo 3;

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Antes da reforma a unidade mi-
litar apresentava 34% de conformi-
dades. Após a reforma o percentual 
de adequação se elevou para 39,1% 
mantendo a unidade classificada no 
Grupo 3 (Tabela 1). Conforme espe-
rado, a melhoria foi observada nas 
categorias Equipamentos, móveis e 
utensílios e Edificação e instalações 
(Figura 1). Também foram observa-
das melhoras no quesito Manipula-
dores. 

A categoria Equipamentos, mó-
veis e utensílios foi melhor classifi-
cada após a reforma, pois aumentou 
de 45% para 75% de conformidades, 
passando a ser classificada no Gru-
po 2 (Tabela 1). Foram comprados 
novos equipamentos para a linha de 
produção, inclusive uma autoclave. 
Dessa forma, o número de equipa-
mentos tornou-se adequado ao volu-
me de produção e as superfícies em 
contato com os alimentos atenderam 
aos requisitos legais. O depósito de 
gêneros não perecíveis foi organiza-
do com os alimentos colocados sobre 
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estrados e obedecendo aos critérios 
de entrada e saída conforme a data 
de validade. Os produtos de higie-
nização foram alterados para os re-
gistrados pelo Ministério da Saúde 
(BRASIL, 2004).  

As superfícies de equipamentos, 
móveis e utensílios são locais críti-
cos para a segurança de alimentos na 
UAN, pois entram em contato com 
os alimentos, com os manipuladores, 
e ainda com os aerossóis formados 
no ambiente de processamento. Es-
tudos realizados em estabelecimen-
tos produtores de alimentos compro-
vam o risco de contaminações nesses 
locais e confirmam a necessidade de 
que as superfícies sejam de materiais 
que facilitem a higienização, como 
inox, vidro e tipos de polímeros 
(ANDRADE, SILVA & BRABES, 
2003; COELHO et al., 2010). Ao 
adequar as superfícies, a organização 
militar reduz o risco de contamina-
ção microbiana.

Alguns itens já estavam adequa-
dos antes da reforma, como os uten-
sílios utilizados e os equipamentos 
de refrigeração e conservação de 
alimentos. A câmara fria encontrava-
-se organizada e com registros da 
manutenção e calibração. Por outro 
lado, foram observadas algumas não 
conformidades: inexistência de pla-
nilhas de registros de temperatura, 

Figura 1 - Condições sanitárias de uma UAN militar antes e depois da reforma. Fronteira oeste do RS, 2012/2013.

ausência de um responsável pela hi-
gienização, desconhecimento sobre a 
diluição de produtos de higienização 
e armazenamento inadequado dos 
mesmos. No único trabalho sobre 
o tema em organizações militares 
(VIDAL et al., 2011) foi encontrado 
86% de conformidade nesse quesito, 
sugerindo que os serviços têm bus-
cado adequar-se às normas sanitárias 
ao que se refere aos equipamentos e 
utensílios utilizados.

A categoria Edificações e insta-
lações apresentou aumento nas ade-
quações após a reforma (Figura 1). 
Dentre as melhorias adquiridas está 
o piso que foi totalmente substituído 
na área de produção, ficando livre de 
falhas ou rachaduras e com a super-
fície lisa, lavável e impermeável. As 
janelas estragadas foram consertadas 
e passaram a permitir uma ventilação 
satisfatória na área de produção de 
alimentos.

Nos quesitos que já estavam em 
conformidade e assim permanece-
ram, estão a via de acesso à unidade, 
que era direta e não comum a outros 
usos e a coleta de resíduos, pois o lixo 
era armazenado em uma área anexa à 
cozinha e possuía remoção frequen-
te. As instalações sanitárias já eram 
independentes da área de produção e 
o sistema de abastecimento de água 
era ligado à rede pública e possuía 

registro de higienização. 
Dentre os itens que se mantive-

ram não conformes listam-se: jane-
las sem telas milimétricas; portas 
de acesso à cozinha mantidas aber-
tas e sem fechamento automático; 
luminárias não protegidas contra 
quebras; instalações sanitárias sem 
lixeiras de acionamento automático 
e nem armários individuais; na área 
externa à unidade foi observado um 
escoamento de pia aberto e com resí-
duos alimentares. Mesmo assim, não 
foram observados vetores ou pragas 
nem evidências de sua presença na 
cozinha. 

A modificação da estrutura físi-
ca de cozinhas normalmente requer 
investimento financeiro, onerando a 
empresa/instituição de diversas for-
mas. Além disso, reformas geram 
alterações na rotina do serviço, po-
dendo até inviabilizar o atendimento 
temporariamente. Por esses motivos, 
não são comuns grandes reformas 
nas unidades, e o percentual de con-
formidade desse quesito nas listas 
de verificação normalmente é baixo 
(CARDOSO et al., 2010).

Entretanto, há modificações que 
não encargam em demasia as insti-
tuições. Em escolas de Goiás, mo-
nitoradas entre os anos de 2004 e 
2010, destacaram-se as diferenças 
quanto às condições de higiene dos 
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reservatórios de água e o destino dos 
resíduos. No período, foi observado 
um leve aumento na adequação das 
edificações e instalações, que passa-
ram de 47% para 52%, aproximada-
mente (GOMES, CAMPOS & MO-
NEGO, 2012). 

A estrutura física da UAN, in-
cluindo os acessos à cozinha, pisos, 
paredes, janelas, instalações sanitá-
rias e o abastecimento de água deve 
estar em condições adequadas para 
garantir a segurança dos alimentos 
(BRASIL, 2004; BRASIL, 2005). 
São diversas opções de estruturas 
que podem ser modificadas para se 
adequarem à legislação. No trabalho 
realizado por Vidal et al. (2011), em 
uma organização militar, foram en-
contrados 72,6% de adequação nessa 
categoria. 

No presente trabalho, embora o 
percentual de aumento na categoria 
Edificação e instalações tenha sido 
sutil, de 28,6% para 31,4%, é impor-
tante ressaltar que a reforma do piso 
requereu um investimento conside-
rável e o adequou às normas sanitá-
rias, evitando o acúmulo de matéria 
orgânica e facilitando a higienização 
(JUCENE, 2013). 

A categoria Manipuladores passou 
de 15,4% para 23% de conformida-
des (Figura 1). O ponto que apresen-
tou melhoria foi referente ao asseio 
pessoal, pois na visita após a refor-
ma os colaboradores estavam com 
cabelos protegidos e com unhas cur-
tas. Dentro das não conformidades, 
persistiram a ausência de uniformes 
completos e de hábitos inadequados 
durante a produção de alimentos, 
como a conversa constante e a não 
higienização correta das mãos. Não 
havia capacitação periódica dos ma-
nipuladores em relação à segurança 
dos alimentos. 

Todo o alimento produzido na 
UAN passa pelas mãos de pelo me-
nos um manipulador. Sua respon-
sabilidade é produzir alimentos que 
sejam agradáveis sensorialmente e 

com qualidade sanitária. Para tan-
to, são diversas rotinas de limpeza 
e higienização pessoal, de alimen-
tos e de superfícies que devem ser 
seguidas (BRASIL, 2004; BRASIL, 
2005). Mesmo assim, são comuns os 
relatos de contaminações nas mãos 
de manipuladores e em superfícies 
(ANDRADE, SILVA & BRABES, 
2003; KOCHANSKI et al., 2009), 
bem como inadequações nas ativi-
dades diárias (OLIVEIRA, BRASIL 
& TADDEI, 2008; ALVES; UENO, 
2010) o que demonstra aumento do 
risco de contaminação por parte dos 
manipuladores. Neste trabalho, é 
provável que a adequação de cabe-
los e unhas tenha se dado durante a 
reforma, através do contato com a 
legislação sanitária.

O desconhecimento sobre as nor-
mas exigidas pode ser revertido por 
meio de treinamentos ou capacita-
ções. Os estudos têm demonstrado 
que o conhecimento sobre os temas 
aumenta com as capacitações (GHIS-
LENI & BASSO, 2009; MELLO et 
al., 2010), mas muitas vezes não são 
suficientes para modificar rotinas de 
trabalho estabelecidas e equivocadas 
(GOMES, CAMPOS & MONEGO, 
2012; OLIVEIRA & SILVA, 2009). 
Por esse motivo, é necessário que o 
manipulador seja orientado e supervi-
sionado durante as atividades dentro 
da produção (BRASIL, 2005). 

A categoria Produção e transpor-
te não sofreu alteração, mantendo-se 
com 56,7% de conformidades (Figura 
1), sendo a primeira a ter a sua classi-
ficação no Grupo 2 (Tabela 1).  Den-
tre as adequações estava realização 
de inspeção na recepção de alimentos 
não perecíveis. Quando havia trans-
porte de refeições, o veículo utilizado 
era limpo e sem qualquer evidência de 
pragas e vetores. Os produtos finais 
eram acondicionados adequadamente.

Dentre as não conformidades da 
categoria estavam o fluxo de produ-
ção, que apresentava cruzamentos, a 
ausência da coleta e armazenamento 

de amostras dos alimentos preparados 
e de planilhas de controle das tempe-
raturas em todas as etapas da produ-
ção de alimentos. O depósito, mesmo 
após a organização, mantinha seus es-
trados de madeira, mas tinha previsão 
de substituição destes até o final do 
ano corrente. 

As determinações da legislação na 
categoria Produção e transporte têm 
por objetivo evitar a contaminação 
cruzada entre pessoas, alimentos e 
embalagens, bem como a multiplica-
ção microbiana em temperaturas per-
missivas (BRASIL, 2005). Não con-
formidades em relação ao controle de 
qualidade foram encontradas também 
em restaurantes comerciais e UANs 
do tipo concessionárias (FRANTZ et 
al., 2008; ALVES & UENO, 2010), 
o que indica que consumidores estão, 
frequentemente, sendo expostos a ris-
cos de contaminação.

A categoria Documentação apre-
sentou somente 9,5% de adequação 
(Figura 1). Não existia o manual de 
boas práticas (MBP) nem os proce-
dimentos operacionais padronizados 
(POPs). Em estabelecimentos onde 
não há a obrigatoriedade de respon-
sabilidade técnica de nutricionista, 
como restaurantes comerciais, os 
percentuais de não conformidades 
frequentemente são elevados (OLI-
VEIRA & SILVA, 2009; AKUTSU 
et al., 2005). Akutsu et al. (2005) já 
sugeriram que os estabelecimentos 
mostravam-se mais adequados devi-
do à supervisão constante. Na orga-
nização militar avaliada por Vidal et 
al. (2011) houve 53% de adequação 
nessa categoria, visto que a unidade já 
possuía o MBP. Entretanto, o estudo 
não menciona a existência de super-
visão técnica. 

CONCLUSÃO 

Após a reforma, a unidade avalia-
da foi classificada no Grupo 3, com 
aproximadamente 39% de conformi-
dades. A categoria melhor avaliada 
foi a de Equipamentos móveis e uten-
sílios, que passou de 45% para 75% 
de conformidades após a reforma. A 
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categoria Produção e transporte teve 
uma avaliação regular, com aproxi-
madamente 57% de conformidades, 
sem sofrer alterações com a refor-
ma. Na Edificação e instalações foi 
observada uma leve melhora após o 
período, com a adequação chegando 
a 31%. Em relação ao de Manipula-
dores, o valor foi de 23%. O menor 
percentual de conformidades foi ob-
servado na categoria Documentação, 
com apenas 9,5%. Com os resultados 
encontrados, fica claro que reformas 
de unidades de alimentação e nutri-
ção são investimentos na qualidade 
dos alimentos. Quando bem plane-
jadas, elas auxiliam na adequação 
da estrutura física e dos materiais 
que entram em contato direto com 
alimentos. Para os demais itens que 
não foram influenciados pela refor-
ma, são necessárias capacitações e 
supervisões com vistas a adequar os 
procedimentos realizados.
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RESUMO

O presente artigo foi desenvolvido em uma UAN hospitalar, localizada em 
Florianópolis - SC, a fim de avaliar os requisitos higienicossanitários relacio-
nados às condições das matérias-primas e transporte de alimentos prepara-
dos em uma Unidade de Alimentação e Nutrição hospitalar de Florianópolis, 
Santa Catarina, visando a qualidade do alimento. A pesquisa caracterizou-
-se como qualiquantitativa e um estudo de caso. Como instrumento de pes-
quisa foi aplicado o checklist da RDC 216/2004 da Resolução Normativa 
003/2010, com base na Resolução de Diretoria Colegiada nº 216/2010. A me-
todologia utilizada foi observação direta durante três dias consecutivos. Os 
resultados relacionados à recepção e transporte da matéria-prima ficaram em 
50% (n=1) de não conformidades e 50% de conformidade. Em relação aos 
itens do transporte de alimentos preparados, resultaram em 100% (n=7) de 
não conformidade. Conclui-se que a UAN não se apresentava apta, confor-
me a legislação vigente em relação às condições higienicosssanitárias. Sendo 
assim, sugere-se realizar orientações, treinamentos e capacitações periodica-
mente, a fim de melhorar os resultados obtidos nesse artigo e minimizar os 
riscos de contaminação dos alimentos.

Palavras-chave: Serviço 
de Alimentação. Qualidade. 
Monitoramento.

ABSTRACT

This article was developed in a 
UAN hospital, located in Flori-
anópolis, SC, to assess the require-
ments related to sanitary-hygienic 
conditions of raw materials and 
transportation of prepared food from 
a Food and Nutrition Unit hospital 
in Florianopolis, Santa Catarina as 
Checklist DRC 216/2004, aiming at 
the quality of the food. The research 
was characterized as qualiquantita-
tive and a case study. The research 
instrument was applied Checklist of 
RDC 216/2004 of Normative Resolu-
tion 003/2010, based on Board Reso-
lution No. 216/2010. The methodol-
ogy used was direct observation for 
three consecutive days. The results 
related to the reception and trans-
portation of raw materials were 50% 
(n = 1) of non-compliance and 50% 
compliance. Regarding transporta-
tion of food items prepared, resulted 
in 100% (n = 7) of non-compliance. 
We conclude that the UAN did not 
have to fit under the law in force 
in relation to sanitary conditions. 
Therefore, we suggest performing 
guidelines and the training periodi-
cally, in order to improve the results 
obtained in this article and to mini-
mize the risks of food contamination.

Keywords: Food Service. Quality.

INTRODUÇÃO

A s Unidades de Alimen-
tação e Nutrição (UAN) 
hospitalares constituem 
importantes setores den-

tro das empresas/locais onde estão 
estabelecidas, mais ainda em se tra-
tando de hospitais, onde a oferta de 
alimentos destina-se à recuperação 
ou a manutenção da saúde dos indi-
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víduos (MAIA et al., 2011). 
Em uma organização hospitalar, a 

UAN tem como finalidade o forneci-
mento de uma alimentação adequada, 
balanceada e segura, que possa servir 
como um importante fator adjuvante 
ao tratamento médico, ao fornecer ao 
paciente o aporte necessário de nu-
trientes (TRINDADE et al., 2009; 
NORONHA, 2007). Além disso, no 
estabelecimento hospitalar, uma vez 
que os alimentos são direcionados a 
pessoas enfermas, o cuidado com a 
inocuidade e a segurança dos alimen-
tos deve ser redobrado, prevenindo 
assim agravos ainda maiores no qua-
dro da doença (TRINDADE et al., 
2009; NORONHA, 2007).

No Brasil, visando garantir as 
condições higienicossanitárias dos 
alimentos preparados, foi instituído 
o Regulamento Técnico de Boas Prá-
ticas para Serviço de Alimentação, 
por meio da Resolução RDC nº 216, 
de 15 de setembro (BRASIL, 2004).

O checklist disponível na RDC 
216/2004 da Resolução Normativa 
003/2010, com base na Resolução 
de Diretoria Colegiada nº 216/2004, 
permite a realização da estimativa 
preliminar das condições higieni-
cossanitárias do estabelecimento, 
possibilitando, no caso de problemas 
referentes a esses quesitos, a realiza-
ção de ações corretivas, garantindo 
assim, as condições higienicossani-
tárias adequadas (BRASIL, 2010; 
ANVISA, 2013). Esse checklist 
pode ser aplicado em todos os 

estabelecimentos que trabalham com 
a elaboração e o preparo de alimen-
tos (BRASIL, 2004). Sendo assim, 
vem a constituir uma importante fer-
ramenta na garantia da qualidade dos 
alimentos preparados e transportados 
dentro de uma UAN hospitalar, uma 
vez que até o atual momento não foi 
localizada na literatura científica ne-
nhuma legislação especifica para se 
verificar as condições higienicossa-
nitárias deste tipo de estabelecimen-
to em unidade hospitalar (NETO, 
2006).

Este estudo, portanto, teve como 
objetivo avaliar os requisitos higieni-
cossanitários relacionados às condi-
ções das matérias-primas e transpor-
te de alimentos preparados em uma 
Unidade de Alimentação e Nutrição 
hospitalar de Florianópolis, San-
ta Catarina, conforme checklist da 
RDC 216/2004, visando à qualidade 
do alimento. 

MATERIAL E MÉTODOS

O presente estudo foi realizado 
em uma UAN hospitalar localiza-
da em Florianópolis - SC, no mês 
de março de 2013, onde realizava a 
produção e a distribuição de aproxi-
madamente 2.100 refeições ao dia.

Esta pesquisa caracterizou-se 
como um estudo de caso, com ca-
ráter qualiquantitativo. Como ins-
trumento para a coleta de dados, 
utilizou-se os itens do checklist da 
Resolução Normativa 003/2010, 

com base na Resolução de Diretoria 
Colegiada nº 216/2004, ocorrendo 
por meio de observação direta. Esse 
instrumento foi utilizado para ava-
liar as condições higienicossanitá-
rias relacionadas às matérias-primas 
e ao transporte de alimentos prepa-
rados. 

Com o intuito de conferir maior 
credibilidade a esse trabalho de ve-
rificação, optou-se pelo checklist 
da RDC 216/2010 por ser um ins-
trumento indicado pela legislação 
sanitária brasileira para esse fim 
(BRASIL, 2004), onde, cada um dos 
itens avaliados foi classificado em: 
conforme ou não conforme ou não se 
aplica.

Os itens observados foram: ma-
térias-primas, sendo esse composto 
pelo subitem: recepção e transporte, 
e o item: estabelecimento que utiliza 
transporte para alimento preparado, 
que é constituído pelo subitem: cui-
dados necessários. Esses itens foram 
observados no período matutino, du-
rante três dias consecutivos. Para au-
xiliar na coleta de dados, utilizou-se 
um bloco de anotações para anotar as 
observações referentes ao checklist.  

Para tabulação dos dados, foi uti-
lizado o programa Microsoft Office 
2010, onde foram descritas as não 
conformidades mais relevantes veri-
ficadas, apresentadas em frequência 
absolutas e relativas.  Os dados cole-
tados foram analisados e comparados 
com a legislação RDC nº 216 e com a 
Portaria CVS 6/99. 

Quadro 1 – Número e porcentagem dos itens avaliados.

Itens
Resultados  (%)

NA C NC C NC

Matérias-primas _ 01 01 50 50

Estabelecimento que utiliza transporte para o 
alimento preparado

_ _ 05 _ 100

Na = Não se Aplica; C = Conforme; NC = Não Conforme.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados dos itens “maté-
rias-primas” e “estabelecimento que 
utilizam transporte para o alimento 
preparado”, coletados a partir da 
aplicação do checklist na UAN Hos-
pitalar, estão descritos no Quadro 1.

Verificou-se que os resultados 
referentes às matérias-primas, es-
tavam 50% em conformidade, pois 
as embalagens das matérias-primas 
e ingredientes encontravam-se ín-
tegros. Entretanto, observou-se que 
no recebimento de hortifrutis e le-
gumes pré-preparados, os mesmos 
foram entregues em caixas de plás-
tico vazadas, entrando em contato 
direto com o chão. De acordo com 
a Portaria CVS 6/99, as embalagens 
dos produtos recebidos devem estar 
limpas, íntegras e seguir as particu-
laridades de cada alimento. Os ali-
mentos não devem estar em contato 
com papel não adequado, papelão 
ou plástico reciclado. Além disso, 
os alimentos ou recipientes com ali-
mentos não devem estar em contato 
com o piso, e sim apoiados sobre 
estrados ou prateleiras das estantes 
(SÃO PAULO,1999).

Resultado semelhante foi obser-
vado em um estudo realizado por 
Schneider (2006), com o objetivo de 
analisar o processo de fornecimento 
de hortifrutigranjeiros e identificar 
as necessidades e exigências das 
unidades hospitalares, localizados 
no município de Porto Alegre, onde 
se constatou 100% de não confor-
midades das condições de armaze-
namento. 

Com relação ao local de armaze-
namento das matérias-primas, fo-
ram observadas as câmaras frias, ge-
ladeiras e freezer, onde se contatou 
desorganização e falta de higieniza-
ção, uma vez que foram encontradas 
prateleiras e paletes com sujidades, 
embora o material fosse de material 
liso, resistente, impermeável e la-
vável. Foram encontrados também 

gêneros alimentícios distintos acon-
dicionados no mesmo local, além de 
alimentos sem identificação, aber-
tos e manipulados sem embalagem 
adequada. Pesquisa realizada por 
Guedes (2009), com o objetivo de 
avaliar as condições higienicossani-
tárias de 100% das cozinhas hospi-
talares da rede pública e privada da 
região da Asa Sul no Distrito Fede-
ral, mostrou que em 50% dos hos-
pitais pesquisados, o invólucro dos 
produtos estava aberto, indicando 
irregularidades no armazenamento 
e, em 62% dessas cozinhas, os ali-
mentos abertos não estavam identi-
ficados adequadamente. 

A RDC 216/2004, preconiza que 
os alimentos, as matérias-primas 
e ingredientes que não foram uti-
lizados em seu total, devem ser 
acondicionados e identificados ade-
quadamente, com no mínimo, a de-
signação do produto, data de fracio-
namento e prazo de validade após 
aberto ou retirado da embalagem 
original (BRASIL, 2004).

Em relação ao transporte de ali-
mentos preparados no presente es-
tudo foi observado 100% de não 
conformidades. O transporte das 
refeições não ocorria em condições 
de temperatura adequada, que não 
comprometesse a qualidade higie-
nicossanitária dos alimentos. Até 
os leitos, as refeições eram trans-
portadas em bandejas plásticas, por 
meio de carrinhos não térmicos sem 
controle de temperatura, e não obe-
deciam ao critério estabelecido pela 
legislação, onde a temperatura deve 
ser superior a 60ºC para alimentos 
quentes (BRASIL, 2004).

De acordo com estudo realizado 
por Paoloni et al. (2010), com obje-
tivo de determinar as temperaturas 
das refeições transportadas em uma 
UAN em Uberaba - MG, observa-
ram-se redução de temperatura em 
refeições quentes e aumento de tem-
peratura em alimentos frios, con-
cluindo que é de suma importância 

o controle na temperatura durante o 
transporte dos alimentos, pois os be-
nefícios são importantes em termos 
de segurança para prevenção de do-
enças transmitidas por alimentos. 

Nas refeições transportadas até o 
“Anexo” copa, localizada ao lado do 
hospital, que fornecia refeições para 
os pacientes, também não havia mo-
nitoramento de temperatura que não 
comprometesse a qualidade higieni-
cossanitária dos mesmos. As prepa-
rações quentes eram transportadas 
dentro de Hot Box®, as saladas e 
sucos eram levados em temperatura 
ambiente, em cima do Hot Box®. 

Em estudo realizado por Pavan e 
Frota (2010), que teve como objeti-
vo mostrar a importância da aplica-
bilidade das Boas Práticas de Fabri-
cação em uma UAN transportadora 
de refeições, na cidade de São Luís 
- MA, verificou-se que o tempo e 
temperatura de 11 alimentos (61%) 
do total das amostras, encontravam-
-se com temperaturas adequadas e 
7 alimentos (39%), encontravam-
-se com temperatura inadequada. 
Segundo preconiza a RDC 216, os 
alimentos quentes devem ser manti-
dos em temperatura acima de 60 ºC 
e abaixo de 5ºC para alimentos frios 
(BRASIL, 2004).

A temperatura do alimento pre-
parado para o “Anexo” não era mo-
nitorada durante as etapas de arma-
zenamento, transporte e exposição 
para o consumo. Para Silva (1995), 
há que se ter muito cuidado técni-
co na montagem e no transporte dos 
alimentos para que se possa garantir 
a qualidade nutricional, sensorial, 
microbiológica e físico-química dos 
mesmos. A refeição transportada ne-
cessariamente deve vir acompanha-
da da aplicação do método APPCC 
(Análise dos Perigos e Pontos Crí-
ticos de Controle), com controle de 
temperatura dos alimentos. 

Também observado por Alves e 
Ueno (2010), cujo estudo teve por 
objetivo avaliar a temperatura e a 
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qualidade sanitária de alimentos 
servidos nos balcões de distribui-
ção em restaurantes self service no 
município de Taubaté (SP), onde 
87,5% dos alimentos estavam em 
temperaturas inadequadas, alimen-
tos frios expostos em temperaturas 
acima de 10ºC e alimentos quentes 
abaixo de 60ºC.

Com relação ao veículo que 
transportava as refeições para o 
“Anexo”, era dotado de cobertu-
ra para proteção da carga, porém 
o mesmo não era exclusivo para 
transportar alimentos. O veículo 
não possuía o registro de monitora-
mento e não era licenciado pelo ór-
gão competente. Conforme a RDC 
216/2004, os veículos devem ser 
dotados de cobertura para proteção 
da carga, não devendo transportar 
outras cargas que comprometam 
a qualidade higienicossanitária 
do alimento preparado (BRASIL, 
2004). 

CONCLUSÃO

Concluiu-se que a UAN não se 
apresentava apta, conforme a legis-
lação vigente, em relação às condi-
ções higienicossanitárias. Sugere-
-se a promoção de ações corretivas, 
por meio de orientações, treina-
mentos e fiscalizações, a fim de 
melhorar as condições higienicos-
sanitárias do local. Por isso, se faz 
necessário o papel do profissional 
capacitado constantemente super-
visionando estes profissionais, para 
que possam ter mais cuidados com 
a saúde dos pacientes internados.
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RESUMO

Grande parte da carne suína produzida no Brasil é destinada à fabricação de 
produtos industrializados, principalmente as linguiças frescais. Para garantir 
a qualidade e padronização desses alimentos, se faz necessária a utilização de 
ferramentas de qualidade, entre as quais se destaca o Manual de Boas Práticas 
de Fabricação. O presente trabalho teve por objetivo avaliar as condições hi-
gienicossanitárias de um frigorífico de suínos e produtor de embutidos locali-
zado na região do município de Criciúma - Santa Catarina, com base na RDC 
275 da ANVISA. Observou-se que a estrutura física, instalações e utensílios 
estavam de acordo com o estabelecido na legislação, bem como a tempera-
tura de armazenamento da carne usada para a fabricação da linguiça. Foram 
observados alguns pontos que necessitam de cuidados, como a disposição de 
utensílios usados na fabricação da linguiça, que permanecem no chão quando 
não usados, além do uso de luvas para colaboradores com ferimentos nas mãos. 
Pode-se concluir que o processo produtivo dos embutidos apresentou pequenas 
inconformidades que podem ser corrigidas pela implantação de um manual de 
boas práticas de fabricação.

Palavras-chave: Embutidos. Boas Práticas de Fabricação. Segurança. 
Qualidade.

ABSTRACT

Much of the pork produced in Brazil is aimed at production of proces-
sed products, especially fresh pork sausages. To ensure the quality and 

standardization of these foods, it is 
necessary to use quality tools, among 
which stands out the Manual of Good 
Manufacturing Practices. This study 
aimed to evaluate the sanitary condi-
tions of a swine slaughterhouse and 
producer of embedded located in Cri-
ciuma county region  – Santa Catari-
na, based on the RDC 275 of ANVI-
SA. It was observed that the physical 
structure, facilities and vessels were 
established according to the legisla-
tion, as well as the storage tempera-
ture of the meat used for the manufac-
ture of sausages. We observed some 
points that need care, such as utensils 
layout used in the manufacture of 
sausage, which remain on the ground 
when not used, and care glove use in 
case of employees with hand injuries. 
It can be concluded that the produc-
tion process of embedded presented 
minor nonconformities which can be 
corrected by implementing a manual 
of good manufacturing practices.

Keywords: Embedded. Good 
Manufacturing. Practices Safety, 
Quality.

INTRODUÇÃO

O Brasil é um grande pro-
dutor mundial de pro-
teína animal e tem no 
mercado interno o prin-

cipal destino de sua produção. Con-
siderando a produção brasileira de 
carnes (bovina, suína e de aves) em 
2010, estimada em 24,5 milhões 
de toneladas, 75% dessa produção 
é consumida internamente no País 
(MAPA, 2012).

De acordo com Mantovani et 
al. (2011), dados publicados pela 
Associação Brasileira da Indústria 
Produtora e Exportadora de Carne 
Suína (ABIPECS) evidenciam que 
cerca de 65% do total da produção 
brasileira de carne suína é destina-
da ao mercado interno na forma de 
produtos industrializados. 
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Parte dessa produção é usada para 
a fabricação de embutidos. Segun-
do o Regulamento de Inspeção In-
dustrial e Sanitária de Produtos de 
Origem Animal (RIISPOA), os em-
butidos são definidos como todo pro-
duto elaborado com carne ou órgãos 
comestíveis, curados ou não, condi-
mentado, podendo ou não ser cozi-
do, defumado, dessecado e contido 
em envoltório natural ou artificial 
(BRASIL, 1997).

Para garantir a qualidade e padro-
nização desses embutidos, as empre-
sas estão buscando a implantação de 
ferramentas de qualidade, entre as 
quais as Boas Práticas de Fabricação 
(BPF), de fundamental importân-
cia para a manutenção da qualidade 
e garantia da eficiência dos demais 
programas aplicados. Isso devi do à 
competitividade, melhoria contínua, 
exigência do mercado consumidor e, 
principalmente, à segurança dos seus 
produtos, por meio do desenvolvi-
mento de Sistemas de Gestão e Con-
trole de Qualidade e treinamentos 
dos colaboradores, criando, assim, 
um diferencial na área da indústria 
(SILVA e CORREIA, 2009). 

De acordo com a RDC 275 da 
ANVISA, o Manual de Boas Práti-
cas de Fabricação é um documento 
que descreve as operações realizadas 
pelo estabelecimento, incluindo, no 
mínimo, os requisitos sanitários dos 
edifícios, a manutenção e higieniza-
ção das instalações, dos equipamen-
tos e dos utensílios, o controle da 
água de abastecimento, o controle in-
tegrado de vetores e pragas urbanas, 
controle da higiene e saúde dos ma-
nipuladores e o controle e garantia de 
qualidade do produto final.

A avaliação das Boas Práticas de 
Fabricação (BPF) em estabeleci-
mentos de produção ou de comer-
cialização de alimentos, por meio 
de utilização de questionários apro-
priados, é citada como subsídio para 
qualificação e triagem de fornece-
dores, como base para vistoria fiscal 

sanitária, para a verificação, pelo 
próprio estabelecimento, do cumpri-
mento das BPF ou como base para a 
implantação do sistema Análise de 
Perigos e Pontos Críticos de Contro-
le (APPCC) (TOMICH et al., 2005).

O presente trabalho teve como 
objetivo a avaliação das condições 
higienicossanitárias de um frigorífi-
co de suínos, visando adequar o es-
tabelecimento à RDC nº 275, de 21 
de outubro de 2002, da ANVISA e 
melhorar a qualidade dos embutidos 
produzidos.

MATERIAL E MÉTODOS

A avaliação das condições higie-
nicossanitárias foi realizada em um 
frigorífico de suínos localizado na 
região de Criciúma - SC, sendo o es-
tabelecimento em questão responsá-
vel pelo abate de suínos e produção 
de embutidos como Linguiça Tosca-
na, Linguiça Colonial, Linguiça Tipo 
Blumenau Defumada, Linguiça Tipo 
Calabresa e Salame Tipo Italiano 
Defumado. 

Baseando-se no processamento 
de embutidos, procedeu-se à aplica-
ção da lista de verificação, com base 
nos requisitos de Boas Práticas de 
Fabricação, estabelecidos pela RDC 
275 de 2002 da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (ANVISA) dos 
aspectos relacionados às BPF (AN-
VISA, 2002).

Os principais pontos avaliados 
foram: edificações, instalações e 
equipamentos; iluminação; higieni-
zação das instalações, equipamentos 
e utensílios; hábitos higiênicos dos 
colaboradores; controle das tempera-
turas e efetivação das boas práticas 
de fabricação.

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Inicialmente realizou-se uma 
visita aos locais do processo de fa-
bricação, desde o processamento 
dos cortes cárneos utilizados até 

a expedição do produto acabado, 
com o objetivo de conhecer as eta-
pas de produção além de verificar o 
processamento dos embutidos.

De acordo com Cardoso et al. 
(2003), a necessidade da adoção 
de um programa de monitoramento 
amplo e consciente, envolvendo o 
controle da produção, abate e pro-
duto final, é iminente. Alguns pro-
gramas para controle de contami-
nações e garantia da qualidade de 
produtos têm sido implantados nas 
indústrias com o objetivo de garan-
tir a qualidade e segurança dos ali-
mentos. Segundo Brandão (2009), 
a implantação das BPF pode ser 
considerada o primeiro passo a ser 
dado em uma indústria de alimen-
tos para garantir uma produção se-
gura e com qualidade.

Quanto à estrutura física, obser-
vou-se que sua localização é livre 
de focos de insalubridrade (conta-
minações que possam comprometer 
o estabelecimento), está cercada e 
protegida do acesso de animais e li-
vre de odores. Os pisos, bem como 
as paredes são lisos, resistentes, la-
váveis e de cores claras. As portas 
são devidamente identificadas, de 
material resistente e fácil higieni-
zação. A disposição do teto impede 
o acúmulo de sujeira e reduz ao mí-
nimo a condensação e a formação 
de mofo. As lâmpadas são protegi-
das e a indústria é bem iluminada. 

Quanto aos utensílios utilizados, 
todos de material inoxidável, fácil 
higienização e em bom estado de 
conservação. Observou-se, porém, 
que um utensílio utilizado para dis-
solver um produto na fabricação de 
um embutido, encontrava-se dis-
posto no chão quando o mesmo não 
era utilizado, ou dentro de outros 
baldes, para esta mesma finalida-
de. Isso pode ser considerado um 
veículo de contaminação micro-
biológica do chão para os embuti-
dos na etapa de mistura. Segundo 
Rodrigues et al. (2003), utensílios, 
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superfícies e equipamentos insu-
ficientemente limpos representam 
um risco de contaminação. 

As carnes utilizadas para a 
produção de embutidos eram ar-
mazenadas sob refrigeração, em 
temperatura ideal, para posterior 
processo de produção. Os condi-
mentos utilizados eram armazena-
dos em uma sala própria e transpor-
tados em embalagens plásticas. As 
condições de tempo e temperatura 
em que o alimento será armazenado 
definirão a qualidade do alimento 
para consumo. 

A obtenção dos embutidos, prin-
cipalmente das linguiças frescais, 
requer uma série de etapas de mani-
pulação, o que eleva as possibilida-
des de contaminação por uma gama 
de espécies de micro-organismos, 
patogênicos ou deteriorantes, po-
dendo comprometer a qualidade 
microbiológica do produto final, 
desde que ocorram falhas e não 
conformidades em seu processa-
mento. Diversas podem ser as fon-
tes de introdução destes agentes na 
cadeia alimentar, como condições 
inadequadas de abate e evisceração, 
nas quais as carcaças podem ser 
contaminadas por enterobactérias 
presentes no trato gastrintestinal 
(BORCH et al., 1996; TUTENEL 
et al., 2003). Desta forma, a quali-
dade do produto elaborado reflete 
de forma clara a qualidade da ma-
téria-prima empregada na produ-
ção e ingredientes (MAURIELLO 
et al., 2004; MOROT-BIZOT et al., 
2006).

De acordo com Veiga (2011), 
em seu trabalho sobre inspeção 
de produtos cárneos acabados, a 
prevenção contra contaminação 
microbiológica e a higiene opera-
cional diária dos equipamentos, 
superfícies e manipuladores se tor-
nou mais rigorosa quando sema-
nalmente realizavam-se análises 
microbiológicas para verificação 
da higienização dos equipamentos, 

superfícies e das próprias mãos dos 
manipuladores. A partir dessa ati-
vidade, o autor observou melhoria 
nas condições higienicossanitárias.

De acordo com Dantas (2008), 
as fontes de contaminação mais co-
muns são as matérias-primas, ins-
talações, equipamento, utensílios e 
manipuladores.

Observou-se também, inconfor-
midade quanto à higiene de um 
manipulador, o qual encontrava-se 
com um ferimento na mão e estava 
trabalhando apenas com curativo 
e sem luvas, o que pode ocasionar 
riscos de contaminação no alimen-
to e, consequentemente, riscos à 
saúde do consumidor. 

O colaborador envolvido na pro-
dução, bem como facilitadores, 
como equipamentos e utensílios, 
podem ser importantes fontes de 
contaminação, desde que inade-
quadamente higienizados (CHE-
VALLIER et al., 2006).

Segundo Souza (2009), a im-
plantação das BPF é um momento 
que pode ser utilizado pela empresa 
para trabalhar a mudança de com-
portamento de seus funcionários, 
visando às melhorias advindas da 
implantação das boas práticas. 
Para isso é necessário que exista 
o comprometimento da direção do 
estabelecimento, já que durante o 
processo é comum a necessidade 
de adequações estruturais, além de 
comportamentais. Somente com o 
engajamento de todos é que será 
possível alcançar o sucesso deseja-
do de uma produção segura garan-
tindo a saúde do consumidor.

A padronização dos procedimen-
tos realizados no abatedouro, com 
o auxílio de ferramentas de geren-
ciamento da segurança dos alimen-
tos, como o manual de boas práticas 
de fabricação e os procedimentos 
operacionais padronizados, se faz 
necessária para garantir a uniformi-
dade do processo produtivo resul-
tando em qualidade e segurança da 

carne produzida e comercializada 
(SAMULAK et al., 2011). 

CONCLUSÃO

O processo produtivo dos embu-
tidos apresentou pequenas incon-
formidades que podem ser corrigi-
das pela implantação de um manual 
de boas práticas de fabricação.

A partir do controle do proces-
so produtivo, com a aplicação dos 
programas de qualidade, é possível 
a redução da contaminação, preser-
vando, desta forma, a integridade 
do alimento. Sendo assim, as boas 
práticas de fabricação devem estar 
presentes em todas as indústrias de 
alimentos, pois são consideradas a 
base para a inocuidade dos alimen-
tos.
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SUCOS PARA CRIANÇAS TÊM QUANTIDADES “INACEITÁVEIS” DE AÇÚCAR. 

Cientistas da Universidade de Liverpool, no Reino Unido, mediram a quantidade 
de açúcar de 200 tipos diferentes de suco pronto voltados para crianças e verifi-
caram que, mesmo em quantidades menores que no refrigerante, o teor de açúcar 
dessas bebidas é “inaceitavelmente alto”. 

Na pesquisa foram separados os açúcares naturais (encontrados naturalmente 
nas frutas) e os adicionados pelo fabricante, constatando-se que, em metade dos 
produtos, a quantidade de açúcar adicionada estava muito acima da recomendada. 
Metade dos sucos continuam aproximadamente 19g de açúcar livre, o equivalente 
a 5 colheres de chá. Esta, entretanto, é a quantidade máxima de açúcar recomenda-
da por dia para uma criança, segundo diretrizes internacionais e todo esse açúcar 
estava presente em somente 200 mL de suco. 

Os pesquisadores também alertaram que os rótulos, ao fazerem a proporção de 
quanto o produto representa da porcentagem diária recomendada, têm por base 
um adulto e não uma criança. (brasileiros.com.br)

78% DOS EMPREGOS NO MUNDO DEPENDEM DE RECURSOS HÍDRICOS

A falta de fornecimento seguro de água para os setores altamente dependentes 
de recursos hídricos resulta na perda ou no desaparecimento de empregos e pode 
limitar o crescimento econômico mundial nos próximos anos. O alerta foi feito pela 
Organização das Nações Unidas (ONU), no Dia Mundial da Água. Com o tema A 
Água e o Emprego, a edição de 2016 do Relatório Mundial das Nações Unidas para 
o Desenvolvimento de Recursos Hídricos, produzido pela Organização das Nações 
Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco), mostra que 78% dos em-
pregos que constituem a força de trabalho mundial são dependentes dos recursos 
hídricos. (Secretaria de Comunicação Social)
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RESUMO

Os produtos embutidos estão sendo cada vez mais consumidos pela po-
pulação, devido sua praticidade e durabilidade, além disso, serem muito sa-
borosos. Visando a saúde pública, todos os alimentos devem passar por uma 
rigorosa inspeção, para garantir que o alimento chegue à mesa do brasileiro 
com toda garantia e qualidade. Foram pesquisadas cinco marcas de salames 
provenientes de supermercados e feiras livres da cidade de Alfenas – MG, 
analisadas em duplicata, com duas repetições, sendo essas repetições feitas 
em intervalos e lotes diferentes para observação da qualidade do produto. 
Os dados obtidos foram surpreendentes, onde 60% das amostras analisadas 
apresentaram-se impróprias para o consumo por albergarem Salmonella sp.

Palavras-chave: Embutidos. Micro-organismos. Salmonella sp. 

ABSTRACT

Embedded products have been increasingly consumed by the population 
because of their practicability, durability and tastefulness. According to the 
Public Health Service, all food products must pass through a rigorous in-
spection to ensure their good quality before reaching Brazilian tables. Five 
brands of salamis from supermarkets and markets in the city of Alfenas – 
MG were investigated, analyzed in duplicate with two replications, the latter 

being made   at different intervals, and 
in different lots, for the observation 
of product quality. Surprisingly, the 
analyses revealed that 60% of the 
samples were contaminated by Sal-
monella sp and thus  unfit for con-
sumption.

Keywords: Embedded food. 
Microorganisms. Salmonella sp. 

INTRODUÇÃO

O s embutidos são produtos 
elaborados com carnes 
ou outros tecidos animais 
comestíveis, curados ou 

não, defumados e dessecados ou 
não, tendo como envoltório natural 
tripas, bexigas e outras membranas 
animais ou envoltório plástico apro-
priado. Estes produtos alimentícios 
podem ser classificados, segundo o 
seu processo de fabricação, em fres-
cos, cozidos, defumados ou secos; de 
acordo com a sua composição, em 
simples ou mistos e mesmo confor-
me suas características, em salame, 
chouriço, lingüiça, morcela, morta-
dela, paio, patê ou pasta, rolado ou 
queijo de porco, salsicha e salsichão 
(SÃO PAULO, 1978).

Considera-se salame como o pro-
duto constituído da mistura de carnes 
cruas bovina e suína, conveniente-
mente condimentado, embutido em 
tripas finas de bovino, ovino, caprino 
ou vitela e, em seguida, submetido 
à defumação ou cozimento e desse-
cação a frio, conforme o tipo de sa-
lame. As carnes usadas no preparo 
deste produto devem ser cortadas em 
pedaços ou trituradas. Será permiti-
da a adição de toucinho na propor-
ção de 5 a 10% e ainda o emprego 
de carne de terceira de bovino, tal 
como acém, peito e pescoço. O sa-
lame, de acordo com a forma de pre-
paro e condimentação, poderá ainda 
ser classificado por tipos, ou seja, 
"milanês","genovês", etc . (SÃO 
PAULO, 1978). 
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As fases envolvidas no processa-
mento do salame podem ser resumi-
das em: seleção, tratamento e moa-
gem da matéria-prima, embutimento, 
maturação e secagem do salame. Em 
todos estes estágios devem prevale-
cer condições higiênicas rigorosas 
para não ocasionar contaminação 
microbiana do produto final, o que 
poderia causar a sua deterioração, 
bem como torná-lo impróprio para o 
consumo (DELAZARI, 1979).

Levando-se em conta os aspectos 
indesejáveis da contaminação mi-
crobiana desenvolveu-se o presente 
trabalho com o objetivo de verificar 
a qualidade microbiológica de amos-
tras de salame comercializada na Ci-
dade de Alfenas - MG.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram coletados salames co-
mercializados na Cidade de Alfe-
nas - MG, sendo eles industriais e 
artesanais. As dez amostras foram 
coletadas em embalagens individu-
alizadas e encaminhadas para o La-
boratório de Biologia e Fisiologia 
de Microrganismos imediatamente 
após a coleta, sob refrigeração e pro-
cessados em condições assépticas, 
utilizando-se uma câmara de fluxo 
laminar, seguindo os protocolos ofi-
ciais de rotina do Laboratório.

As amostras foram analisadas 
quanto ao número mais provável de 
coliformes a 35ºC e a 45ºC, conta-
gem global de micro-organismos 

mesófilos aeróbios heterotróficos, 
presença de Salmonella spp. e Liste-
ria monocytogenes.

Foram pesadas alíquotas de 25 
gramas de cada amostra, assepti-
camente, trituradas e diluídas em 
225mL de solução salina peptonada 
a 0,1% esterilizada. 

Os testes para contagem de co-
liformes totais (35oC) e termotole-
rantes (45oC) foram realizados em-
pregando-se tubos contendo o Caldo 
Lauril Sulfato Triptose (LST). Os 
que apresentaram produção de gás 
no tudo de Durhan, foram transferi-
dos para caldo verde brilhante (VB) 
para confirmação de coliformes to-
tais e para o caldo Escherichia coli 
(EC) para confirmação de coliformes 

Tabela 1 - Valores médios de contagem de coliformes totais e termotolerantes, mesófilos aeróbios, Salmonella sp e Listeria monocytogenes, 
realizadas em amostras de Salames industrializadas e artesanais comercializadas em Alfenas, MG.

Amostras
Coliformes Total

35oC
(NMP/g)

Coliformes 
Termotolerantes

45oC
(NMP/g)

Mesófilos 
aeróbios
(UFC/g)

Salmonella sp
Listeria 

monocytogenes

A1 - - 3,96X104 Presença Ausência

A2 - - 3,90X104 Presença Ausência

B1 - - 2,52X107 Presença Ausência

B2 4 - 8,64X106 Presença Ausência

C1 - - 1,90X105 Presença Ausência

C2 - - 2,56X104 Ausência Ausência

D1 - - 4,08X104 Ausência Ausência

D2 - - 2,14X103 Presença Ausência

E1 - - 1,10X104 Ausência Ausência

E2 23 - 3,48X103 Ausência Ausência

Fonte: Dados da pesquisa – UNIFENAS, 2009 (-) Não houve crescimento. Cada letra corresponde a uma marca. A, B e C são 
marcas industrializadas; D e E são marcas artesanais. O n° 1 corresponde ao 1° lote e o n° 2 corresponde ao 2° lote.
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termotolerantes; assim foi deter-
minado o Número Mais Provável 
por grama (NMP/g) do produto em 
análise de acordo com tabela prees-
tabelecida por Siqueira (1995).  Para 
confirmação de Escherichia coli, foi 
inoculado em placas de Ágar Eosina 
Azul de Metileno (EMB) com incu-
bação a 45ºC. 

O procedimento realizado para 
determinação de micro-organismos 
mesófilos aeróbios heterotróficos 
foi realizado empregando-se o Ágar 
Padrão para Contagem (PCA). Após 
incubação a 37ºC/24-48h realizou-se 
a contagem de colônias.

Para análise de Salmonella sp foi 
feito um pré-enriquecimento utili-
zando-se caldo tetrationato (TT) e 
selenito-cistina (SC). Após 24 ho-
ras foi feito o plaqueamento seletivo 
utilizando ágar Salmonella shiguela 
(SS), ágar Entérico de Hecton (HE) 

para promover o crescimento de co-
lônias características. Após o cresci-
mento foram realizadas provas bio-
químicas. 

Para detecção de Listeria mo-
nocytogenes foi empregado Caldo 
Listeria para enriquecimento, Ágar 
Tripticase Soja-Extrato de Levedo 
(TSA-YE) para plaqueamento seleti-
vo e provas bioquímicas.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados das análises micro-
biológicas de amostras de salame es-
tão demonstrados na Tabela 1.
Duas, das dez amostras analisadas, 
apresentaram Coliformes totais, 
com 4 NMP/g para amostra B2 e 23 
NMP/g para amostra E2, nas demais 
não houve crescimento a 35 ºC. 
Todas as amostras analisadas 
apresentaram ausência de Coliformes 
termotolerantes, a 45 ºC e também 
não apresentaram confirmação para 
E. coli.
A contagem de coliformes a 35ºC 
não é exigida pela legislação 
sanitária vigente, entretanto, como 

esses micro-organismos geralmente 
são contaminantes ambientais, sua 
contagem elevada indica deficiência 
na qualidade higienicossanitária do 
produto. A Tabela 1 demonstra os 
valores médios obtidos na análise 
desses micro-organismos.
De acordo com os padrões vigentes 
estabelecidos pela ANVISA (RDC 
nº12/2001), são aceitos valores que 
estão abaixo de 5,0x10³ NMP/g, 
portanto, tais amostras estão dentro 
dos valores aceitos. Nos estudos 
de Silva (2002), as contagens de 
coliformes totais apresentaram 
valores próximos a 10² NMP/g para 
os tubos múltiplos. Porém, Fuzihara 
e Franco (1993), encontraram, para 
carne suína, valores que variam de 
1,5x10¹ a 1,1x106 NMP/g e Calderon 
e Furlanetto (1990) obtiveram 
9,3x10¹ a 2,1x106 NMP/g.
A contagem de bactérias aeróbica 
mesófilas variou de 2,14x103 a 
2,52x107 UFC/g.
O número de micro-organismos 
mesófilos aeróbios heterotróficos 
é indicador da qualidade higiênica 
dos alimentos e fornece dados sobre 
o tempo de conservação (SILVA; 
HOFER e TIBANA, 1998). 
Contagens elevadas desses micro-
organismos indicam que o alimento 
é insalubre, levando a crer que a 
matéria-prima foi contaminada e, ou, 
se houve condições inadequadas de 
processamento (SIQUEIRA, 1995; 
FRANCO e LANDGRAF, 1996). A 
legislação brasileira não determina 
valor padrão para micro-organismos 
mesófilos aeróbios heterotróficos, 
mas, quando estes se apresentam 
com valores superiores a 106 até 108 
UFC/g, podem aparecer alterações 
detectáveis nos alimentos (FRANCO 
e LANDGRAF, 1996). O Código 
Sanitário do Estado de São Paulo 
(SÃO PAULO, 1992) estabelece 
3,0x106 UFC/g como valor máximo 
para contagem microbiana total 
em placa para carne bovina, carne 
suína, frango e pescado eviscerado. 

Para micro-organismos mesófilos 
aeróbios heterotróficos, as amostras 
analisadas tiveram contagem média 
de 103 a 106 UFC/g, colocando os 
produtos de acordo com os padrões 
legais vigentes, porém, apenas uma 
amostra B

1 
se mostrou acima do valor 

estabelecido 107 UFC/g (Tabela 1). 
Comparando-se esses resultados 
com os obtidos por Hoffmann 
(1995), verificou-se que as contagens 
de micro-organismos mesofilos 
aeróbios heterotróficos estão dentro 
do limite das contagens obtidas por 
esse pesquisador, que encontrou 
valores variando de 2,1x10³ a 3,5x108 
UFC/g. Silva (2002) detectou, em 
amostras analisadas de produtos 
suínos, baixas contagens (10³ 
UFC/g), pouco abaixo dos resultados 
obtidos neste trabalho.
Com respeito à pesquisa de Salmonella 
sp, seis das dez amostras analisadas 
apresentaram-se em desacordo com 
o padrão da legislação em vigor 
(Tabela 1), sendo classificadas como 
"produtos potencialmente capazes 
de causar toxinfecção alimentar" e, 
portanto, "produtos impróprios para 
o consumo". 
A presença de Salmonella sp. em 
alimentos, torna o mesmo impróprio 
para o consumo, uma vez que esse 
é reconhecidamente um micro-
organismo implicado em surtos de 
toxinfecções alimentares. O limite 
permitido desses micro-organismos, 
para os diferentes alimentos, é 
estabelecido por legislação em 
cada país. No Brasil, a partir de 
janeiro de 2001, passou a vigorar 
nova Resolução que modificou os 
padrões microbiológicos previstos 
anteriormente, como forma de 
compatibilizar a legislação nacional 
com regulamentos harmonizados no 
Mercosul. A RDC 12/2001 determina 
ausência de Salmonella em 25g de 
alimentos (ANVISA, 2001). 
Há uma preocupação crescente 
quanto à importância de produtos 
cárneos derivados de suínos 
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como possíveis veiculadores de 
Salmonella sp. para o consumidor, 
principalmente produtos que não 
sofram uma etapa de eliminação 
desse micro-organismo. Magnani 
et al. (2000) analisaram um total de 
cinquenta amostras de carne suína 
e cinquenta amostras de salame 
colonial e revelaram a presença 
de Salmonella spp. em 6,0% em 
ambos produtos. Reis et al. (1995) 
analisaram cinquenta amostras de 
produtos cárneos comercializados no 
município de Cuiabá, MT e isolaram 
Salmonella spp. em 26,0% das 
amostras. Em trabalho semelhante, 
Sousa et al. (2000), avaliando a 
qualidade microbiológica de trinta 
amostras de carne bovina moída in 
natura do município de Macapá, 
AP, não detectaram a presença desta 
bactéria.
Em relação à pesquisa de 
Listeria monocytogenes, todas as 
amostram apresentaram ausência 
de crescimento, diferentemente de 
outros trabalhos, como o de Borges 
et al. (1999), que analisaram 81 
amostras de 4 tipos diferentes de 
salame (Friolan, Hamburguês, 
Italiano e Milanês), de 5 marcas 
comerciais diferentes, compradas 
no Rio de Janeiro. Dentre as 
amostras positivas para Listeria 
sp, L. monocytogenes foi isolada 
em 13,3%. Becker et al. (2001), na 
Alemanha, analisaram 287 amostras 
de embutidos cárneos cozidos e 
encontraram L. monocytogenes 
em 30 (10,5%) destas amostras. 
Farber et al. (1989), pesquisando a 
presença de Listeria em alimentos, 
encontraram L. monocytogenes em 
20% das amostras de embutidos 
curados secos analisados, sendo 
mais de 80% das L. monocytogenes 
isoladas pertencentes ao sorogrupo 
1. De acordo com a Resolução RDC 
Nº12 de 02 de janeiro de 2001, a 
presença de Listeria monocytogenes 
indica que o alimento está impróprio 
para o consumo. A ingestão de 

alimentos contaminados com essa 
bactéria leva à septicemia, meningite 
(ou meningoencefalite), encefalite e 
infecção cervical ou intra-uterina em 
gestantes, que podem provocar aborto 
(no segundo ou terceiro trimestre) 
ou nascimento prematuro.   Com os 
resultados alcançados no presente 
estudo para Listeria, pode-se afirmar 
que todas as amostras analisadas 
mostraram-se satisfatórias por não 
albergarem Listeria monocytogenes, 
um importante patógenos alimentar, 
responsável por diversas infecções 
humana (Tabela 1).

CONCLUSÃO

Os resultados deste trabalho 
permitem concluir que, das dez 
amostras analisadas, somente quatro 
encontravam-se em condições 
higienicossanitárias adequadas e, 
portanto, apropriadas ao consumo. 
Tal fato é preocupante, pois esses 
alimentos encontram-se ao alcance 
da população podendo ocasionar 
toxinfecções. É sabido que para 
provocar toxinfecção é necessário 
que o patógeno atinja concentração 
elevada no alimento, ou produza 
toxinas durante sua multiplicação. 
Isto poderá ocorrer no alimento em 
questão, por albergar Salmonella sp, 
uma vez que esta é reconhecidamente 
um micro-organismo causador de 
surtos de toxinfecções alimentares.
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quAlidAde microbiológicA 

e físico-químicA do leite 

pAsteurizAdo produzido no 

estAdo do pArAná.

RESUMO

Este trabalho objetivou avaliar a qualidade microbiológica e físico-quí-
mica do leite pasteurizado do estado do Paraná, totalizando 966 laudos no 
período de janeiro a setembro de 2014. Os resultados foram comparados com 
a legislação vigente. As amostras satisfatórias compreendem 75,7%. As ci-
dades com maior número de amostras em desacordo foram: Cascavel (40%), 
Campo Mourão (39,3%), Ivaiporã (31,5%), Jacarézinho (30,5%), Paranavaí 
(30,4%), Apucarana (29,5%), Ponta Grossa (28,6%). Nos meses de Maio 
(34,6%), Junho (29,6%) e Setembro (26,3%) foi observado maior percentual 
de desacordo das amostras analisadas. Foi observada a presença de colifor-
mes a 35°C, coliformes a 45°C e Salmonella spp. em 56,2%, 13,4 e 0,3% das 
amostras analisadas, respectivamente. Das amostras em desacordo, 28,1% 
apresentaram alteração na crioscopia e 1,0% para fosfatase alcalina e para 
peroxidase. Conclui-se que um quarto das amostras analisadas não estão den-
tro dos padrões e as análises microbiológicas estavam insatisfatórias, o que 
indica a necessidade de maior controle da qualidade do leite desde a obtenção 
até o final do processamento.

Palavras-chave: Coliformes. Adulteração. Pasteurização. Salmonella spp.

ABSTRACT

This work aimed to evaluate the microbiological quality and physico-
chemical of pasteurized milk Paraná, totaling 966 reports any period Janu-
ary to September 2014. The results were compared with the current legis-
lation. As satisfactory samples comprise 75,7%. How Cities with Largest 
Number of samples in disagreement were: Cascavel (40%), Campo Mourao 
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(39,3%), Ivaiporã (31,5%), Jacarez-
inho (30,5%), Paranavai (30,4%), 
Apucarana (29,5%), Ponta Gros-
sa (28,6%). In the months of May 
(34,6%), June (29,6%) and Septem-
ber (26,3%) was observed higher 
percentage of disagreement of the 
analyzed samples. The presence of 
one coliform was observed at 35 °C 
to 45 °C coliforms and Salmonella 
spp. in 56,2%, 13,4 and 0,3% of the 
analyzed samples, respectively. Sam-
ples disagree, 28,1% had change in 
freezing point and 1,0% paragraph 
alkaline phosphatase and peroxi-
dase. We conclude that hum Room of 
samples analyzed not station within 
the microbiological standards and 
analyzes as they were unsatisfactory, 
what indicates a need for greater 
control of milk quality since getting 
by the end of processing to do.

Keywords: Coliforms. Adulteration. 
Pasteurization. Salmonella spp.

INTRODUÇÃO

A qualidade do leite é de-
terminada a partir do sa-
bor, inocuidade e valor 
nutritivo (FAGAN et al., 

2008), aliado aos parâmetros físico-
-químicos satisfatórios com ausência 
de antibióticos, pesticidas, água, con-
servantes e sujidades (MATTOS et 
al., 2010).

O leite pode veicular diversos 
micro-organismos, principalmente 
coliformes a 35°C e a 45°C e Sal-
monella spp (FAGAN et al., 2008; 
ROBINSON, 1990), assim como Sta-
phylococcus aureus, Bacillus cereus 
(SAEKI & MATSUMOTO, 2009), 
Mycobacterium bovis, Mycobacte-
rium tuberculosis, Brucella spp., Lis-
teria monocytogenes, Campylobacter 
spp. e Escherichia coli (ROBINSON, 
1990), bactérias psicrotróficas (NOR-
NBERG et al., 2009; PINTO, 2006) e 
mesófilos aeróbios (COSTA, 2006; 
SANTANA et al., 2001).
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Para evitar doenças de origem ali-
mentar, principalmente por Salmo-
nella, não se deve ingerir leite e deri-
vados, quando a pasteurização não for 
realizada (SCABIN, 2012).

Os coliformes a 35°C são utiliza-
dos para avaliar as condições higiêni-
cas, limpeza e sanificação da ordenha 
(MARTINS & REIS, 2014). Os coli-
formes a 45°C, indicam contaminação 
fecal, incluindo Enterobacteriaceae e 
Escherichia coli (SIGNORINI et al., 
2008). 

A pasteurização elimina os colifor-
mes, portanto, a presença dos mesmos 
no leite indica que houve contamina-
ção posterior à pasteurização ou até 
mesmo influência da temperatura e/ou 
tempo da pasteurização inadequados, 
assim como a sanitização dos equipa-
mentos que entram em contato com o 
leite após a pasteurização (SILVA et 
al., 2008).

As enzimas peroxidase e fosfatase 
estão naturalmente no leite cru (FER-
NANDES et al., 2013). Quando o leite 
é pasteurizado a 62°C por 30 minutos, 
chamada de pasteurização lenta, ou a 
72°C por 15 segundos, pasteurização 
rápida, a fosfatase alcalina é desnatu-
rada, enquanto a peroxidase é desnatu-
rada somente em temperaturas acima 
de 85°C, logo, pode-se avaliar a efici-
ência da pasteurização por meio destas 
enzimas, de forma que a pesquisa para 

fosfatase alcalina deve ser negativa e 
para peroxidase positiva no leite pas-
teurizado (BRASIL, 1997).

O ponto de congelamento do lei-
te ou índice de crioscopia constitui 
um dos parâmetros físico-químicos 
(MATTOS et al., 2010; SILVA et al., 
2008). Quando a crioscopia se apre-
senta modificada, isto indica adição de 
água ou outros componentes que a al-
tere, esta ação é realizada para aumen-
tar a quantidade de produto, porém, a 
qualidade e o rendimento do leite dimi-
nuem (CONDE et al., 2012). Quando 
há adição de água, o leite congela mais 
rapidamente, chegando ao valor próxi-
mo do congelamento da água (FREI-
RE et al., 2006).

Tendo em vista o aumento de consu-
mo do leite e exigência do consumidor 
por produtos de qualidade, este traba-
lho teve o objetivo de avaliar a qualida-
de microbiológica e físico-química do 
leite pasteurizado produzido no Estado 
do Paraná, comparando os resultados 
com os padrões estabelecidos pela le-
gislação nacional vigente.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram utilizados os laudos recebi-
dos pela Secretária de Estado da Saú-
de do Paraná e encaminhados para a 
Divisão de Vigilância Sanitária de 
Alimentos no período de janeiro a 

setembro de 2014. Esses laudos são 
provenientes do leite pasteurizado 
produzido no Estado do Paraná, por 
meio de amostras coletadas no míni-
mo uma vez ao mês pela vigilância 
sanitária e encaminhadas aos labo-
ratórios regionais para o controle 
de qualidade. Os resultados dos pa-
râmetros obtidos nos laudos foram 
relacionados com a legislação vigen-
te, com a finalidade de monitorar a 
qualidade microbiológica e físico-
-química do leite conforme Tabela 1.

A análise dos dados foi realizada 
adotando-se o programa computa-
cional SAS® versão 9.3. (2011) .

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Foram analisados 966 laudos refe-
rentes à avaliação microbiológica e 
físico-química do leite pasteurizado, 
sendo que 75,7% estavam dentro da 
conformidade prevista em legislação. 

Quanto às características físico-
-químicas em desacordo, demons-
tradas na Tabela 2, a crioscopia se 
apresentou alterada em 84 (28,1%) 
delas, indicando desnate ou carac-
terizando fraude supostamente por 
adição de água, aumentando o volu-
me do produto (CONDE et al., 2012; 
SILVA, et al., 2008). Para as enzi-
mas fosfatase alcalina e peroxidase, 
cada uma delas apresentou 3 (1,0%) 

Tabela 1 - Valores de referência microbiológica e físico-química do leite pasteurizado.

Nome do ensaio                                                        Valor de referência

Coliformes a 30/35°C                                       2 - 4 NMP/mL

Coliformes a 45°C                                            Até 4 NMP/mL

Salmonella spp                                        Ausência em 25 mL

Peroxiodase                                                    Positivo 

Fosfatase Alcalina                                              Negativo

Crioscopia                                                -0,530 a -0550 ºH

Fonte: Padrões estabelecidos para o leite pasteurizado conforme a legislação vigente (BRASIL, 1997; BRASIL, 2001; BRASIL, 2011).
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amostras fora do padrão, ou seja, em 
3 amostras a fosfatase alcalina estava 
presente, indicando que não foi atin-
gida a temperatura de pasteurização, 
nessas amostras também havia a pre-
sença de coliformes. Em 3 amostras 
a peroxidase estava ausente, confir-
mando o superaquecimento do lei-
te e consequente alteração de suas 
propriedades, não atendendo aos pa-
drões físico-químicos da legislação 
em vigor, Instrução Normativa nº 
62/2011 (BRASIL, 2011).

Para a crioscopia, Giombelli et 
al. (2011) encontraram no Estado 
do Paraná 15,36% de amostras em 

desacordo. Em Jaboticabal - SP, Fer-
reira et al. (2006) encontraram 40% 
das amostras em desacordo para a 
crioscopia, resultados estes que dife-
rem dos encontrados neste trabalho.

Resultados diferentes a este estu-
do também foram apresentados por 
Zocche et al. (2002), no Oeste do Pa-
raná, os quais encontraram 30% de 
amostras negativas para a peroxidase. 
Giombelli et al. (2011) encontraram 
9,38% de peroxidase negativa e Ta-
manini et al. (2007) obtiveram 16,2% 
de amostras insatisfatórias para este 
parâmetro, números maiores do que 
os encontrados neste estudo.

Para a fosfatase alcalina, Souza et 
al. (2008) e Tamanini et al. (2007) 
encontraram 100% das amostras satis-
fatórias, enquanto Silva et al. (2011) 
encontraram 90% das amostras insa-
tisfatórias para esta enzima. Giom-
belli et al. (2011) obtiveram 2,08% 
de amostras em desacordo, valor este 
que mais se aproximou do constatado 
nesta pesquisa.

Das análises microbiológicas, 
168 (56,2%) corresponderam à 
presença de coliformes a 35ºC, 40 
(13,4%) a coliformes a 45ºC e em 
1 (0,3%) amostra houve presença de 
Salmonella spp.

Tabela 2 - Resultados das análises microbiológicas e físico-químicas em desacordo do leite pasteurizado no Estado do Paraná no ano de 
2014.

Análise em desacordo                                              Nº %
Crioscopia                                                            84 28,1
Fosfatase Alcalina                                                  3 1,0
Peroxiodase                                                           3 1,0
Coliformes a 30/35°C                                          168 56,2
Coliformes a 45°C                                                 40 13,4
Salmonella spp                                                        1 0,3
Total  299

Figura 1 - Distribuição de amostras do leite pasteurizado dentro e fora da conformidade no período de janeiro a setembro de 2014 no 
Estado do Paraná.
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Tabela 3 - Distribuição de amostras de leite pasteurizado dentro e fora da conformidade nas regionais do Estado do Paraná no ano de 2014.

Regionais Conforme % Não conforme %

Cianorte 100 0

Umuarama 97,4 2,3

Pato Branco 97,1 2,9

Foz do Iguaçu 96,2 3,8

Londrina 92,7 7,3

Guarapuava 85,2 14,4

Toledo 81,1 18,9

Maringá 76,2 23,8

Curitiba 74,4 25,6

Cornélio Procópio 74,4 25,6

Ponta Grossa 71,4 28,6

Apucarana 70,5 29,5

Paranavaí 69,6 30,4

Jacarézinho 69,5 30,5

Ivaiporã 69,5 31,5

Campo Mourão 60,7 39,3

Cascavel 60 40

Em um estudo realizado por Ta-
manini et al. (2007), a maior frequ-
ência obtida, em relação às demais 
análises, foi da presença de colifor-
mes a 35 °C (14,0%) nas amostras, 
indicando que o tratamento térmico 
foi insuficiente ou houve contamina-
ção pós-pasteurização, uso de água 
de má qualidade para higiene dos 
equipamentos, limpeza e sanificação 
inadequadas. (SILVA et al., 2008; 
ZOTTOLA, 1994). Para Giombelli 
et al. (2011), 47,54% de amostras 
apresentaram coliformes a 35ºC. Em 

2008, Silva et al. também encontra-
ram um maior número de amostras 
positivas, em relação às demais aná-
lises, para a presença de coliformes 
a 35°C, 194 (55,7%), resultado que 
mais se aproximou deste estudo.

Na contagem de coliformes a 
45ºC, os quais indicam presença de 
micro-organismos do trato gastroin-
testinal (DIEZ-GONZALEZ et al., 
1998), houve alteração em 17,5% das 
amostras analisadas por Tamanini et 
al. (2007) na região Norte do Para-
ná, valor acima do encontrado neste 

estudo. No entanto, houve alteração 
em 13,93% das amostras analisadas 
por Giombelli et al. (2011), resultado 
muito próximo ao obtido neste traba-
lho.

A Salmonella é o principal agen-
te causador de surtos alimentares, 
porém, os surtos vinculados ao lei-
te e seus derivados são esporádicos 
(SCABIN et al., 2012). Leite et al. 
(2002) e Moraes et al. (2005) não 
isolaram nenhuma amostra de leite 
com presença de Salmonella, dife-
rindo do presente estudo.
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Na Figura 1, é possível observar a 
distribuição da conformidade e não 
conformidade das amostras em re-
lação aos meses do ano. Nos meses 
de maio (34,6%) e junho (29,6%), 
houve uma crescente no número de 
amostras insatisfatórias, posterior-
mente estes índices caíram e tor-
naram a subir no mês de setembro 
(26,3%). Em janeiro (16,3%), feve-
reiro (20,3%), março (21,2%), abril 
(22,9%), julho (21,2%) e agosto 
(19%) o número das amostras in-
satisfatórias se apresentou reduzi-
do. Podendo considerar os meses 
de janeiro (83,7%) e agosto (81%) 
os melhores meses em relação às 
amostras quanto à conformidade, 
porém, estudos direcionados a esta 
problemática devem ser realizados 
para justificar estes resultados.

Na tabela 3 é possível verificar 
as cidades onde as amostras de leite 
encontravam-se em maior e menor 
conformidade em relação aos parâ-
metros avaliados.

Vários estudos demonstram que 
existe a necessidade da melhoria 
da qualidade do leite pasteurizado, 
não só no Estado do Paraná, mas 
no Brasil inteiro, de forma a levar 
ao desenvolvimento da cadeia pro-
dutiva e promover a saúde pública 
(MOURA et al., 2010).

CONCLUSÃO

Por meio deste estudo foi pos-
sível verificar o perfil sanitário do 
leite produzido no Estado do Para-
ná no ano de 2014, quando, aproxi-
madamente um quarto das amostras 
avaliadas não estavam dentro dos 
padrões e a microbiologia destas 
apresentou-se insatisfatória, pois 
mais da metade delas estavam em 
desacordo. Nas análises físico-quí-
micas, as alterações da crioscopia 
apareceram com maior frequência, 
indicando a possibilidade de frau-
de econômica. Os meses de maio, 
junho e setembro foram os mais 

críticos para a qualidade do leite. O 
leite de melhor qualidade do Esta-
do do Paraná, no período do estu-
do, encontra-se principalmente nas 
cidades de: Cianorte, Umuarama, 
Pato Branco e Foz do Iguaçu.

Para obtenção de melhorias na 
qualidade do leite é preciso inves-
tir em ações que envolvam Boas 
Práticas no manejo da ordenha, 
controle durante o processamento 
e implantação de assistência técni-
ca na propriedade com a finalidade 
de identificar os pontos críticos da 
produção do leite. 
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RESUMO

O objetivo deste estudo foi analisar a contaminação por bolores e levedu-
ras em queijos tipo Minas, produzido artesanalmente e comercializados em 
feiras livres na cidade de Pelotas, Brasil. Foram visitadas doze feiras cadas-
tradas no site da Prefeitura de Pelotas e coletadas amostras em oito. As amos-
tras foram coletadas em sacos estéreis e a análise ocorreu no Laboratório de 
Microbiologia do Instituto de Biologia da Universidade Federal de Pelotas. 
Foram pesadas 25 gramas de amostra e homogeneizadas em 225 mL de água 
peptonada 0,1%. Foram realizadas diluições seriadas 10-1 a 10-4 em tubos con-
tendo 9 mL de água peptonada 0,1%. Cada diluição foi vertida em placas 
de Petri com Ágar Sabouraud Dextrose contendo 9 mL de cloranfenicol e 
incubadas a 36°C/48horas. Os resultados indicaram contagens de 0,1x104 log 
UFC/g para bolores, em duas amostras. Verificou-se contagem expressivas 
de leveduras em seis amostras, variando de 0,8x104 a 33,3x104 log UFC/g. A 
contaminação por bolores e leveduras no produto demonstra a falta de higie-
ne no processo de fabricação. Concluiu-se que os queijos Minas artesanais 
apresentaram contaminação por micro-organismos indesejáveis no produto, 
que podem causar riscos à saúde do consumidor.

Palavras-chave: Análise microbiológica. Boas práticas. Condições 
higiênicas.

ABSTRACT 

The aim of this study was to ana-
lyze the contamination by molds 
and yeasts in cheese type Minas, 
produced by hand and sold in street 
markets in the city of Pelotas, Bra-
zil. Twelve fairs were visited regis-
tered in the Pelotas City Hall site, 
and samples collected in eight. The 
samples were collected in sterile 
bags and the analysis took place in 
the Microbiology Laboratory of the 
Biology Institute of the Federal Uni-
versity of Pelotas. It was weighed 25 
grams of sample and homogenized in 
225 mL of 0.1% Peptone Water. Se-
rial dilutions were made 10-1 to 10-4 
in tubes containing 9 mL of 0.1% 
Peptone Water. Each dilution was 
poured into Petri plates containing 
Sabouraud Dextrose Agar 9 ml chlor-
amphenicol and incubated at 36 ° C / 
48 hours. The results showed counts 
of 0.1 x 104 log.CFU / g for molds, in 
two samples. There was significant 
yeast count in six samples, ranging 
from 0.8 x 104 33.3 x 104 the log.CFU 
/ g. The contamination by molds and 
yeasts in the product demonstrates 
the lack of hygiene in the manufac-
turing process. It was concluded that 
the artisanal Minas cheese, were 
contaminated by unwanted micro-
organisms in the product, which can 
cause risk to consumer health.

Keywords: Microbiological 
analysis. Good practices. Health 
conditions.

INTRODUÇÃO

A produção informal de 
queijo nas propriedades 
rurais é uma prática ro-
tineira, sendo o produto 

destinado diretamente ao consumo 
local ou ao comércio em feiras livres 
e pequenos mercados (SCHIMITT et 
al., 2011). Entretanto, na maioria das 
vezes, esse processo não cumpre as 
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exigências sanitárias legais vigen-
tes, aumentando o risco de conta-
minação por micro-organismos 
deteriorantes e/ou patogênicos. 
Surtos alimentares atribuídos ao 
consumo de queijos contaminados 
por enterobactérias são comumente 
reportados na literatura (BORGES 
et al., 2008), entretanto, bolores e 
leveduras são os principais respon-
sáveis pela deterioração do produto 
(FEITOSA et al., 2003).

O leite cru, sem tratamento tér-
mico, pouco tempo de maturação, 
alta atividade de água, alta umida-
de, baixa acidez, disponibilidade 
de nutrientes e a excessiva mani-
pulação do queijo artesanal estão 
entre as principais causas de con-
taminação por bolores e leveduras 
(JAY, 2005). 

Considerando as características 
físico-químicas e tecnológicas, o 
queijo artesanal apresenta grande 
similaridade com o queijo Minas 
Frescal, porém para este, a pasteu-
rização da matéria-prima constitui-
-se em processo obrigatório (BRA-
SIL, 1996). No entanto, em 85% 
dos casos, o leite utilizado na ela-
boração deste queijo não é pasteu-
rizado (SOUZA et al., 2014). Devi-
do a não padronização das técnicas 
de processamento na elaboração do 
queijo, normalmente são ofertados 
no mercado, produtos de baixa qua-
lidade e insatisfatórios quanto ao 
aspecto higienicossanitário.

Diante deste cenário, objetivou-
-se analisar bolores e leveduras em 
queijos Minas produzidos artesa-
nalmente e comercializados em fei-
ras livres de Pelotas/RS.

MATERIAL E MÉTODOS

No site da Prefeitura Municipal 
de Pelotas estão cadastradas doze 
feiras livres e, portanto, todas estas 
foram visitadas, no intuito de se ob-
ter o queijo Minas, produzido arte-
sanalmente. Em oito feiras, a amos-
tra foi adquirida, de modo aleatório, 
em porções de 200 gramas. Para a 
coleta da amostra utilizaram-se sa-
cos estéreis e estas foram transpor-
tadas à temperatura ambiente (20 
± 5ºC) para posterior análise, que 
foram realizadas no Laboratório de 
Microbiologia do Departamento de 
Microbiologia e Parasitologia do 
Instituto de Biologia da Universida-
de Federal de Pelotas (UFPel). 

Para análise de bolores e levedu-
ras, foram pesadas assepticamente 
25 gramas de amostra e homogenei-
zadas em 225 mL de água peptona-
da 0,1%. Foram então realizadas as 
diluições seriadas (10-1, 10-2, 10-3 e 
10-4) preparadas em tubos estéreis 
contendo 9 mL de água peptonada 
0,1%. Posteriormente, cada diluição 
foi vertida em placas de Petri com 
Ágar Sabouraud Dextrose conten-
do 9 mL de cloranfenicol. Em se-
guida, as placas foram incubadas a 
36 °C durante 48 horas, ao fim do 
qual a leitura foi realizada. A conta-
gem ocorreu nas placas que tiveram 
crescimento de colônias compatível 
com bolores e leveduras, conforme 
a metodologia proposta por JAY 

(2005). O experimento foi realizado 
em duplicata e feito média entre os 
valores. O resultado foi expresso em 
logaritimo de Unidade Formadora 
de Colônia por grama (log.UFC/g).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Entre as doze feiras livres cadas-
tradas no site da Prefeitura de Pelotas, 
amostras de queijo Minas artesanal fo-
ram obtidas em apenas oito (66,7%). 
Após as análises, foi detectada pre-
sença de bolores em duas amostras, 
além da ocorrência de leveduras em seis 
amostras, conforme descrito na Tabela 1.

Araújo et al. (2001) constataram 
que, das seis amostras de queijo Mi-
nas analisadas, apenas uma amostra 
apresentou contagens para bolores e 
leveduras e concluiram que, apesar da 
falta de padrões normativos na legis-
lação vigente para padrões microbio-
lógicos em alimentos (BRASIL, RDC 
nº12/2001), o número de bolores e le-
veduras pode ser um índice de qualida-
de do alimento.

Conforme os resultados descritos na 
Tabela 2, foram observadas contagens 
expressivas de leveduras analisadas 
nas amostras de queijos Minas artesa-
nal. 

Contagem de bolores nas duas 
amostras observadas foi 0,1x104 log 
UFC/g, sem variações. A contagem de 
leveduras variou de 0,8 a 3.3x104 log 
UFC/g, com uma média de 17,1x104 

log UFC/g, e um desvio padrão 
13,3x104 log UFC/g nas amostras estu-
dadas. Facchin et al. (2013) encontra-
ram contagens de leveduras em queijos 
de búfala comercializados em super-
mercados de Belo Horizonte - MG 
que variaram de ND (não detectado) a 
4,81x10² log UFC/g.

As contagens de bolores e leveduras 
observadas no queijo Minas foram su-
periores às determinadas por Quintana 
e Carneiro (2007), que encontraram 
3,4x102 log UFC/g em amostras de 
queijo Minas comercializados em qui-
tandas de Morrinhos - GO, concluindo 
que algumas destas amostras eram im-
próprias para o consumo.

A grande variação na contagem de 
leveduras pode estar relacionada a vá-
rios fatores, incluindo procedimentos 
de higiene durante o processamento, 

Tabela 1 - Número de amostras de queijo Minas artesanal comercializados em feiras livres 
na cidade de Pelotas/RS, conforme presença ou ausência de bolores e leveduras.

Amostras de Queijos Minas artesanal
Total

Presença Ausência
Bolores 2 (25%) 6 (75%) 8 (100%)
Leveduras 6 (75%) 2 (25%) 8(100%)
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Tabela 2 - Contagem de bolores e leveduras (log.UFC/g) em amostras de queijo Minas 
artesanal comercializados em feiras livres na cidade de Pelotas/RS.

Queijo Minas Bolores (log.UFC/g) Leveduras (log.UFC/g)
Amostra 1 0,2 x 101 est 0,2 x 101 est
Amostra 2 0,1 x 104 0,8 x 104

Amostra 3 1,2 x 101 est 33,3 x 104

Amostra 4 0,2 x 101 est 0,2 x 101 est
Amostra 5 0,1 x 104 1,3 x 104

Amostra 6 1,2 x 101 est 33,3 x 104

Amostra 7 1,5 x 101 est 1,2 x 104

Amostra 8 1,7 x 101 est 1,6 x 104

*est: Refere-se a contagem estimada 

armazenamento e comercialização do 
queijo. Observou-se que os queijos 
Minas, vendido nas feiras livres, esta-
vam sem acondicionamento térmico e, 
em alguns pontos, estavam expostos 
ao ar livre, sem rede de proteção, o que 
contribuí para condições higiênicas in-
satisfatórias. 

CONCLUSÃO

Pode-se concluir que a presença de 
bolores e leveduras em amostras de 
queijo Minas artesanal já reflete a fal-
ta de higiene na preparação de forma 
caseira, indicando que ocorrem falhas 
durante o processamento. Destacaram-
-se falhas no armazenamento e expo-
sição do produto à venda. As amostras 
de queijos Minas artesanais comerciali-
zados em feiras livres de Pelotas – RS, 
estavam sob condições impróprias para 
o consumo humano, visto a contamina-
ção por bolores e leveduras, tornando-
-se um risco aos consumidores.
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nutrição e administração nos serViços de alimentação escolar ...............................................................................ricardo callil e Jeanice aGuiar ................................................................ 25,00
nutrição Para Quem não conhece nutrição, 1ªed 1998 .......................................................................................................Porto ................................................................................................................... 33,00
nutricionista: o seu PróPrio emPreendedor ........................................................................................................................conde/conde .................................................................................................... 25,00
o leite em suas mãos ........................................................................................................................................................................luiza carValhaes de alBuQuerQue .......................................................... 30,00
o mundo das carnes .........................................................................................................................................................................oliVo .................................................................................................................... 45,00
o mundo do franGo ..........................................................................................................................................................................oliVo .................................................................................................................. 255,00
o Que einstein disse a seu cozinheiro (Vol 2) .........................................................................................................................wolKe .................................................................................................................. 63,00
os QueiJos no mundo (Vol 1 e 2) ....................................................................................................................................................luiza c alBuQuerQue ..................................................................................... 70,00
os seGredos das salsichas alemãs ...........................................................................................................................................schmelzer-naGel ............................................................................................ 22,00
Particularidades na faBricação de salame, 1ª ed 2004 .......................................................................................................terra/fries/terra ........................................................................................... 39,00
Piscinas (ÁGua & tratamento & Química) ....................................................................................................................................JorGe aBmacÊdo .............................................................................................. 40,00
PersPectiVas e aVanços em laticínios .......................................................................................................................................maria cristina dcastro e JosÉ alBerto Bastos PortuGal ............. 40,00
Por dentro das Panelas-1a ed 2005 ............................................................................................................................................................................................................................................................................ 38,00
PrinciPais ProBlemas do QueiJo: causas e PreVenção.......................................................................................................múrcio m furtado ........................................................................................... 35,00
Processamento e anÁlisede Biscoitos (1a ed 1999) ...............................................................................................................moretto ............................................................................................................. 38,00
PrP-ssoPs – ProGrama de redução de PatóGenos ...............................................................................................................roBerto martins fiGueiredo ..................................................................... 32,00
Qualidade da carne (2006) ...............................................................................................................................................................castillo .............................................................................................................. 66,00
Qualidade em nutrição ....................................................................................................................................................................maGali schillinG .............................................................................................. 55,00
Qualidade em nutriçãomÉto dos melhorias continuas P/indiVíduos/coletiVidad 3ª/08 ........................................................................................................................................................................ 70,00
Qualidade em Quadrinhos (coleção soBre assuntos relatiVos À Qualidade
e seGurança de Produtos e serViços) .....................................................................................................................................Preço unitÁrio .................................................................................................. 5,00
Qualidade nutricional e sensorial na Produção de refeições ....................................................................................Proença/col ..................................................................................................... 43,00
QueiJos finos: oriGem e tecnoloGia ..........................................................................................................................................luiza c de alBuQuerQue e maria cristina d e castro ....................... 35,00
QueiJos no mundo- o leite em suas mãos (Volume iV) ..........................................................................................................luiza c alBuQuerQue ..................................................................................... 45,00
QueiJos no mundo - o mundo italiano dos QueiJos (Volume iii) ........................................................................................luiza c alBuQuerQue ..................................................................................... 45,00
QueiJos no mundo - oriGem e tecnoloGia (Volumes i e ii) ...................................................................................................luiza c alBuQuerQue ..................................................................................... 90,00
QueiJos no mundo - sistema inteGrado de Qualidade - marKetinG, uma ferramenta comPetitiVa
(Volume V) ..............................................................................................................................................................................................luiza c alBuQuerQue ..................................................................................... 45,00
Quem estÁ na minha cozinha? - 1ª ed2006....................................................................................................................................lima  ...................................................................................................................... 80,00
Química do Processamento de alimentos, 3 ªed 2000 ...........................................................................................................BoBBio .................................................................................................................. 45,00
receitas Para serVi ços de alimenta ção em fornos de conVecção - 1ª ed 1999 ......................................................aGnelli/tiBurcio .............................................................................................. 35,00
relação de medidas caseiras, comPosição Química de alimentos niPo-Brasileiros .............................................tomitta, cardoso ............................................................................................ 23,00
restaurante Por Quilo: uma Área a ser aBordada...............................................................................................................donato ................................................................................................................ 48,00
sanidade de orGanismos aQuÁticos ..........................................................................................................................................ranzani-PaiVa/col ............................................................................................ 86,00
seGurança alimentar aPlicada aos maniPuladores de alimentos /
fluxoGramas cromÁticos Para PreParação de refeições ..............................................................................................maGali schillinG .............................................................................................. 18,00
sistema de Pontos Para controle de colesterol e Gordura no sanGue .................................................................aBreu/nacif/torres ......................................................................................  20,00
socioloGias da alimenta ção .........................................................................................................................................................Poulain ................................................................................................................ 60,00
sorVetes -classificação, inGredientes, Processamento (edição 2001) ......................................................................centro de infem alimentos......................................................................... 28,00
suBProdutos do Processo de desinfecção de ÁGua Pelo uso de deriVados clorados .....................................JorGe a Barros macedo ............................................................................... 25,00
tóPicos da tecnoloGia de alimentos  ........................................................................................................................................João andrade silVa ......................................................................................... 35,00
toxicoloGia de alimentos (1a ed 2000) .........................................................................................................................................mídio/martins .................................................................................................... 86,00
transGÊnicos (Bases científicas da sua seGurança) .........................................................................................................laJolo/nutti ...................................................................................................... 33,00
treinando maniPuladores de alimentos  .................................................................................................................................santos ................................................................................................................. 32,00
treinamento de maniPuladores de alimentos: fator de seGurança alimentar
e Promoção da saúde, 1ª ed 2003 ..................................................................................................................................................Germano ............................................................................................................. 50,00
Vídeo tÉcnico: controle inteGrado de PraGas ....................................................................................................................schuller .......................................................................................................... 100,00
Vídeo tÉcnico (em Vhs ou dVd): Qualidade e seGurança do leite:
da ordenha ao Processamento  ..................................................................................................................................................Pollonio/santos ............................................................................................. 55,00
Vídeo tÉcnico (aPenas em dVd): Qualidade da carne In natura (do aBate ao consumo) ...................................hiGiene alimentar ..........................................................................................  55,00
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RESUMO

Objetivou-se avaliar a qualidade 
físico química e microbiológica de 
cinco amostras de duas marcas de 
leite Ultra Alta Temperatura (UAT) 
e de quatro amostras diferentes de 
leite cru vendido informalmen-
te em Rio Doce - MG. Entrevistas 
foram realizadas em 74 residências 
para avaliação dos hábitos de con-
sumo de leite da população. Amos-
tras de leite cru não se adequaram 
à legislação quanto à estabilidade 
ao álcool-alizarol, acidez titulável, 
crioscopia, densidade, teores de 
proteína, sólidos totais, sólidos de-
sengordurados e contagem de mi-
cro-organismos mesófilos aeróbios. 
Todas as amostras de leite cru in-
formal não atenderam aos parâme-
tros de coliformes totais. Todas as 
amostras de leite UAT apresentaram 
acidez fora do padrão legal e duas 
amostras apresentaram contagem de 

mesófilos aeróbios acima do permi-
tido pela legislação. A discordância 
de amostras de leite cru foi superior 
à discordância das amostras de leite 
UAT. O alto consumo de leite cru 
vendido informalmente coloca em 
risco a saúde da população de Rio 
Doce. É necessária maior fiscaliza-
ção do comércio de leite a fim de 
desestimular o consumo de leite cru.

Palavras-chave: Qualidade. 
Saúde. Informação. Fiscalização.

ABSTRACT

The objective of this study was to 
evaluate the physicochemical and 
microbiology quality of five samples 
of two brands of Ultra High Tem-
perature (UHT) milk and four sam-
ples of raw milk sold informally in 
Rio Doce (MG). Interviews were ac-
complished in 74 residences to eval-
uation of the knowledge and habits 

of milk intake of the population. 
Raw milk samples did not fit the law 
as for alcohol-alizarol stability, ti-
tratable acidity, cryoscopy, density, 
tenors of protein, total solids, non-
fat solids and aerobic mesophilic 
microorganisms count. All informal 
raw milk samples did not assist to 
the parameters of total coliforms. 
All UHT milk samples presented 
acidity out of the legal standard. 
Two samples presented aerobic me-
sophilic count above the parameter 
permitted by law. The disagreement 
of raw milk samples was higher than 
the disagreement of the UHT milk 
samples. High consumption of raw 
milk sold informally endangers the 
health of the Rio Doce population. 
It is necessary inspection of the milk 
trade to discourage the consump-
tion of raw milk.

Keywords: Quality. Health. 
Information. Surveillance.

pesquisA
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INTRODUÇÃO

O comércio informal ou 
clandestino de leite cru 
é uma grande ameaça 
à saúde pública, pois o 

produto é susceptível à contamina-
ção por uma série de micro-orga-
nismos patogênicos (MACIEL et 
al., 2008; TEBALDI et al., 2008). 
O leite é uma preocupante causa 
de Enfermidades Transmitidas por 
Alimentos (ETA), principalmen-
te se não for obtido sob condições 
higiênicas e sanitárias adequadas, e 
submetido ao tratamento térmico in-
dustrial (SOUZA e CERQUEIRA, 
1996; BADINI et al., 1997; AG-
NESE, 2002; ROSA e QUEIROZ, 
2007).

O consumo de leite cru pode ex-
por o consumidor ao risco de ingerir 
um produto fraudado, seja pela adi-
ção de água ou de substâncias noci-
vas à saúde. Além dos riscos de en-
fermidades, o leite fraudado possui 
baixo valor nutricional e sensorial. 
Portanto, leites fluidos inspeciona-
dos, como pasteurizado e Ultra Alta 
Temperatura (UAT), possuem me-
nor risco de fraudes e, consequente-
mente, garantem maior segurança a 
quem os consome (AGNESE, 2002; 
CALDEIRA et al., 2010).

Apesar da proibição do comércio 
de leite cru para consumo no Brasil 
desde a década de 1950, o mercado 
clandestino do produto apresentou 
grande crescimento a partir da dé-
cada de 1990, pois foram exigidas 
às indústrias adaptações para que se 
adequassem à produção de laticínios 
(MENDES et al., 2010). O hábito de 
consumo de leite cru está relaciona-
do a conceitos pré-formados de que 
o produto possui boa qualidade, além 
da falta de conhecimentos sobre os 
riscos oferecidos por este produto 
(NERO et al., 2003).

Em Rio Doce - MG, a maior parte 
do leite disponível no mercado é cru, 
vendido informalmente, sendo que 

alguns produtores ainda entregam 
em domicílios. Por não existir in-
dústria de beneficiamento na cidade, 
a população não tem fácil acesso ao 
leite pasteurizado, sendo o leite UAT 
a única opção segura de consumo 
de leite fluido. Portanto, o objetivo 
deste trabalho foi avaliar a qualidade 
microbiológica e físico química dos 
leites cru informal e UAT comercia-
lizados na cidade de Rio Doce - MG 
e associar os resultados com o conhe-
cimento e hábitos de consumo de lei-
te da sua população.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram visitadas 74 residências na 
cidade de Rio Doce - MG, onde fo-
ram realizadas entrevistas utilizando 
questionário estruturado para avalia-
ção do perfil, conhecimento e hábitos 
de consumo de leite da população. 
Localizada na Zona da Mata, o mu-
nicípio possui 112,094 Km2 de ex-
tensão, população estimada em 2.575 
habitantes e Índice de Desenvolvi-
mento Humano Municipal (IDHM) 
de 0,664 (IBGE, 2013).  

De quatro pontos (A, B, C e D) de 
venda da cidade de Rio Doce (MG), 
foram coletadas cinco amostras 
de leite cru informal vendidas em 
garrafas PET, em dias diferentes, 
totalizando vinte amostras. Além 
disto, cinco amostras de lotes dife-
rentes de leite UAT integral de duas 
marcas (A e B) foram coletadas em 
pontos de vendas da mesma cidade, 
totalizando dez amostras. 

As amostras de leite cru infor-
mal e UAT foram acondicionadas à 
temperatura inferior a 7ºC em caixas 
isotérmicas até o momento das análi-
ses. Tais amostras foram submetidas 
às análises microbiológicas (conta-
gem de micro-organismos mesófilos 
aeróbios e pesquisa de coliformes 
totais e termotolerantes) e físico-quí-
micas (álcool-alizarol, acidez titulá-
vel, crioscopia, densidade, teores de 
gordura, proteína, extrato seco total 

- EST - e extrato seco desengordura-
do - ESD), em triplicata. As análises 
microbiológicas foram realizadas de 
acordo com a Instrução Normati-
va 68 (BRASIL, 2006) e as físico-
-químicas de acordo com a Instrução 
Normativa 62 (BRASIL, 2003) do 
Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento (MAPA).

Como a venda de leite cru ao con-
sumidor é proibida, a qualidade de 
tal produto foi analisada quanto aos 
parâmetros estabelecidos pela Instru-
ção Normativa 62 (BRASIL, 2011) 
do MAPA. Para avaliação do leite 
UAT, os parâmetros físico quími-
cos foram avaliados de acordo com 
a Portaria 370 (BRASIL, 1997). A 
qualidade microbiológica de tais 
produtos foi avaliada de acordo com 
a Resolução da Diretoria Colegiada 
12 (RDC 12) (BRASIL, 2001), da 
Agência Nacional de Vigilância Sa-
nitária (Anvisa). 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A quantidade de amostras de leite 
cru informal e UAT em desacordo 
com a legislação está apresentada na 
Tabela 1. Amostras de leite cru infor-
mal não se adequaram aos parâmetros 
físico químicos estabelecidos para o 
leite cru (BRASIL, 2011) quando à 
estabilidade ao álcool-alizarol 72% 
(instáveis), acidez titulável (supe-
rior a 18ºD), crioscopia (superior a 
-0,530º Hortvet), densidade (inferior 
à 1,028), teor de proteína (inferior a 
2,9%), EST (inferior a 11,4%), ESD 
(inferior a 8,4%) e contagem de mi-
cro-organismos mesófilos aeróbios 
(superior a 6x105 UFC/mL - Unida-
des Formadoras de Colônia/mL). To-
das as amostras de leite cru apresen-
taram contagens de coliformes totais. 

O leite UAT deve apresentar 
acidez entre 14 e 18ºD (BRASIL, 
1997). No entanto, todas as amostras 
de leite UAT avaliadas apresentaram 
acidez maior que 18ºD. Caldeira et 
al. (2010) relataram que a alta acidez 
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do leite é proveniente das condições 
inadequadas de higiene durante a 
produção e refrigeração deficiente, 
já que os micro-organismos podem 
fermentar a lactose, aumentando a 
concentração de ácido lático. Prova-
velmente, a matéria-prima utilizada 
para a produção do leite UAT ana-
lisado no presente estudo era de má 
qualidade microbiológica e conse-
quentemente influenciou a alta quan-
tidade de amostras do produto final 
fora do padrão legislativo.

A alta acidez titulável causa ins-
tabilidade do leite em razão da neu-
tralização das cargas negativas da 
micela caseinar (ORDÓÑEZ, 2005), 
fato que explica a alta quantidade 
de amostras de leite cru instáveis 
ao álcool-alizarol 72%. Apesar de 
apresentarem acidez titulável alta, 
nenhuma das amostras de leite UAT 

apresentou instabilidade devido a 
prova do álcool-alizarol ser realizada 
com solução em menor teor alcóoli-
co (68%), o que é estabelecido pela 
legislação.

As condições climáticas, a ge-
nética e a baixa qualidade da dieta 
oferecida aos animais podem com-
prometer a síntese de constituintes 
do leite, principalmente proteína 
(GONZALEZ et al., 2004; NORO et 
al., 2006). Outro fator determinante 
para o baixo teor de proteína do lei-
te é a fraude. A adição de água dilui 
os constituintes, além de aumentar o 
ponto crioscópico e diminuir a den-
sidade do leite (AGNESE, 2002; 
FREITAS FILHO et al., 2009). Con-
siderando o fato do leite produzido 
nacionalmente possuir teor de proteí-
na (3,07 a 3,28%) próximo do limite 
mínimo estabelecido pela legislação 

(Sá, 2004; Brasil, 2011), o que au-
menta o risco do leite não se enqua-
drar a tal limite, os fatores anterior-
mente citados podem ter contribuído 
para o baixo teor de proteína de algu-
mas amostras de leite cru analisadas.

Amostras de leite cru não se ade-
quaram aos teores mínimos de EST 
e ESD, o que pode ter ocorrido pela 
falta de disponibilidade de dieta de 
boa qualidade e fraude (SÁ, 2004; 
NORO et al., 2006). Destas amos-
tras, algumas apresentaram con-
formidade com a legislação quanto 
à crioscopia e densidade, mas não 
apresentaram conformidade quanto à 
acidez titulável. A alta acidez é indi-
cativo da fermentação da lactose, um 
dos constituintes do EST, em ácido 
lático (CALDEIRA et al., 2010), o 
que pode ter ocasionado a diminui-
ção do teor de sólidos das amostras 

Tabela 1 - Quantidade de amostras de leite cru informal e UAT comercializadas em Rio Doce (MG) que não se adequam à legislação 
brasileira.*

Análise

Discordância

Leite Cru Leite UAT

A

(n=5)

B

(n=5)

C

(n=5)

D

(n=5)

Total

%

A

(n=5)

B

(n=5)

Total

%

Álcool-Alizarol 4 2 3 0 45 0 0 0

Acidez Titulável 4 4 3 1 60 5 5 100

Crioscopia 0 0 1 1 10 0 0 0

Densidade 0 0 1 1 10 0 0 0

Teor de Gordura 0 0 0 0 0 0 0 0

Teor de Proteína 0 0 2 2 20 0 0 0

Teor de EST 1 2 1 1 25 0 0 0

Teor de ESD 0 0 2 1 15 0 0 0

Mesófilos Aeróbios 5 4 5 4 90 0 2 20

Coliformes Totais 5 5 5 5 100 0 0 0

Coliformes Termotolerantes 0 0 0 0 0 0 0 0

Total 5 5 5 5 100 5 5 100

* Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Brasil, 1997; Brasil, 2011) e Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Brasil, 2001).
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de leite analisadas.
A discordância das amostras de 

leite cru quanto à contagem de mi-
cro-organismos mesófilos aeróbios 
pode ter ocorrido em razão da alta 
contaminação da matéria prima devi-
do à falta de higiene durante a orde-
nha e falta de refrigeração do produ-
to durante o transporte e nos pontos 
de vendas (VALEEVA et al., 2005; 
MARTINS et al., 2006). O leite cru é 
vendido em garrafas de politereftala-
to de etileno, conhecidas como garra-
fas “pet” de refrigerante. Tais garra-
fas não são higienizadas, o que pode 
comprometer ainda mais a quantida-
de de micro-organismos no leite.

Duas amostras de leite UAT apre-
sentaram contagem de micro-orga-
nismos mesófilos aeróbios, o que 

não poderia ocorrer de acordo com 
a legislação (BRASIL, 2001). A alta 
contaminação da matéria-prima cul-
mina muitas vezes na alta quantidade 
de micro-organismos no produto pro-
cessado, o que pode ter ocorrido com 
as duas amostras de leite UAT em 
discordância com a legislação. No 
entanto, a contaminação pós trata-
mento térmico na indústria não pode 
ser descartada (VIDAL-MARTINS 
et al., 2005; SILVA et al., 2008).

A presença de Coliformes To-
tais nas amostras de leite cru indica 
condições higiênicas inadequadas 
durante o processo de ordenha dos 
animais, como falta de limpeza dos 
equipamentos, sala de ordenha, orde-
nhadores, animais, tanques e latões 
de estocagem do leite. Além disto, 

a falta de refrigeração do momento 
da ordenha até à coleta das amostras 
pode ter propiciado a proliferação 
dos coliformes (BADINI et al., 1996; 
ARCURI et al., 2006; MARTINS et 
al., 2006).

Analisando todos os resultados, 
observou-se que 100% das amos-
tras de leite UAT apresentaram, no 
mínimo, um parâmetro de qualida-
de que não se adequava à legislação 
nacional (BRASIL, 1997; BRASIL, 
2001), o que indica riscos à saúde do 
consumidor. Quanto às amostras de 
leite cru, 100% apresentaram discor-
dância quanto a no mínimo um parâ-
metro de qualidade (BRASIL, 2011). 
Vale ressaltar que o leite cru, mesmo 
que se apresentasse com padrão de 
qualidade em concordância com a 

Tabela 2 - Resultados dos questionários respondidos por 74 moradores entrevistados na cidade de Rio Doce (MG).

Questão
Resposta

(%)

Idade dos entrevistados
< 24 anos

(9,1)
25 a 40 anos

(18,2)
41 a 60 anos

(43,6)
> 61 anos

(29,1)

Sexo dos entrevistados
feminino

(91,1)
masculino

(9,9)
Escolaridade dos 
entrevistados*

A
(3,6)

B
(3,6)

C
(54,5)

D
(5,6)

E
(3,6)

F
(14,5)

G
(1,8)

H
(1,8)

I
(11,0)

Entrevistado consome leite
sim

(100)
não
(0)

Frequência de consumo de 
leite

> uma vez/dia
(36,4)

uma vez/dia
(29,1)

uma vez/7dias
(23,6)

raramente
(10,9)

Tipo de leite mais consumido
UAT (formal)

(40)
cru (informal)

(60)

Motivo da preferência do leite 
consumido

preço
(9,6)

sabor
(26,9)

fácil compra
(30,8)

outros
(32,7)

Realiza fervura do leite UAT
sim
(9,1)

não
(90,9)

Realiza fervura do leite cru
sim

(100)
não
(0)

Sabe da transmissão de 
doenças pelo leite cru

sim
(71,0)

não
(29,0)

* A- Nenhuma (analfabeto); B- Nenhuma (alfabetizado); C- Ensino fundamental incompleto; D- Ensino fundamental completo; 
E- Ensino médio incompleto; F- Ensino médio completo; G- Curso técnico; H- Ensino superior incompleto; I- Ensino superior 
completo.
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legislação, não deve ser consumido, 
devido aos riscos de enfermidades e 
baixo valor nutricional (MENDES et 
al., 2010). 

Os resultados dos questionários res-
pondidos pelos entrevistados de Rio 
Doce (MG) estão apresentados na Ta-
bela 2. A maioria dos entrevistados ti-
nham idade entre 41 e 60 anos (43,6%), 
eram do sexo feminino (91,1%) e não 
completaram o ensino fundamental 
(54,5%). Todos entrevistados (100%) 
afirmaram consumir leite, sendo que a 
maioria deles admitiu o consumo diá-
rio (65,5%) e destes, 36,4% consomem 
o produto mais de uma vez ao dia.

A maioria dos entrevistados (60%) 
tinha preferência pelo leite cru infor-
mal, resultado superior aos observados 
por Nero et al. (2003) e Soares et al. 
(2010), os quais observaram 33,57% 
e 23,5% de preferência em Campo 
Mourão e Rio Grande do Norte (PR), 
respectivamente. No presente estudo 
os principais motivos pela preferência 
foram facilidade na aquisição (30,8%), 
sabor (26,9%) e alguns acreditavam 
que tal leite é de melhor qualidade e 
“mais forte”, ou seja, com maior teor 
de sólidos. Do total de entrevistados, 
apenas 9,6% dos entrevistados disse-
ram que o preço influenciava na com-
pra.

Dos 40% que preferiam o leite 
UAT, poucos realmente o consumiam 
por sua qualidade, sendo a prescrição 
médica o maior motivo relatado, por 
possuírem doenças que requerem uma 
dieta especial para o seu controle. Al-
guns entrevistados ainda o preferiam 
pela praticidade, por poder ser estoca-
do por um maior período de tempo e 
por não precisar de fervura, facilitando 
o consumo.

Percebeu-se que é possível que o 
consumo de leite cru informal esteja re-
lacionado à cultura da população, que 
acreditava que este produto possuía 
uma melhor qualidade do que produtos 
industrializados. Tal fato se torna pre-
ocupante, em razão do que foi exposto 
quanto às análises dos leites avaliados. 

Grande parte dos leites crus vendidos 
informalmente em Rio Doce (MG) não 
se adequaram a legislação, principal-
mente quanto à contagem bacteriana e 
pesquisa de coliformes totais.

A escolaridade, visto que a eleva-
da porcentagem de entrevistados não 
completaram o ensino fundamental, e 
a idade, visto que grande parte dos en-
trevistados possuíam acima de 41 anos, 
pareciam exercer grande influência na 
escolha do tipo de leite, determinando 
o hábito de consumo da população.

A minoria dos entrevistados (9,1%) 
consumia leite UAT após fervê-lo, o 
que indica que os mesmos desconhe-
ciam que este tipo de leite dispensa a 
fervura. Já 100% dos consumidores 
de leite cru informal afirmaram fervê-
-lo antes do consumo. Isto parecia de-
monstrar que os entrevistados conhe-
ciam sobre o risco microbiológico do 
produto, ou então, realizavam a fervu-
ra por recomendações recebidas, sem 
conhecimento dos riscos que o pro-
duto pode oferecer ao consumidor. A 
fervura, entretanto, não garante segu-
rança microbiológica ao consumidor, 
pois bactérias podem sobreviver a tal 
tratamento térmico. Além disto, toxi-
nas produzidas por patógenos podem 
resistir ao tratamento térmico, como 
por exemplo, toxinas estafilocócicas 
(OMOE et al., 2005).

Apesar de se preocuparem com a 
fervura do leite, quando os entrevista-
dos foram questionados se sabiam so-
bre o risco de doenças serem transmiti-
das pelo leite cru, 29% afirmaram não 
saber. Apesar de 71% da população 
ter conhecimento sobre os riscos do 
leite cru veicular doenças ao homem, 
os consumidores optam pelo produ-
to que não é seguro, o que representa 
um grave problema. Nero et al. (2003) 
verificaram que 97,89% dos consumi-
dores de leite cru o ferviam antes da 
utilização, e 65,20% desconheciam os 
possíveis riscos que o produto podia 
oferecer, ou não os considerava como 
risco.

Já que a maioria da população tem 

conhecimento sobre os riscos do con-
sumo de leite cru vendido informal-
mente na cidade de Rio Doce (MG), 
este trabalho alerta a população quanto 
ao hábito de consumo de leite cru. A 
atuação das autoridades locais é neces-
sária para aumentar a conscientização 
da população a fim de desestimular o 
consumo de leite cru. 

CONCLUSÃO

Além de ser proibida a comercia-
lização de leite cru ao consumidor, a 
qualidade de tal produto vendido in-
formalmente é inferior à qualidade do 
leite UAT. Isto reforça a necessidade 
da fiscalização do comércio informal 
de leite cru. Também é necessária 
maior fiscalização da matéria-prima 
e do leite UAT nas indústrias, princi-
palmente quanto à qualidade micro-
biológica dos produtos.

A alta preferência pelo consumo 
de leite cru, aliada ao hábito de con-
sumo do produto por grande parte da 
população, coloca em risco a saúde 
dos consumidores de leite na cidade 
de Rio Doce - MG. São necessárias 
campanhas educativas a fim de de-
sestimular a população quanto ao 
consumo de leite cru informal.
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RESUMO

A qualidade do leite deve ser 
uma preocupação de todos os en-
volvidos na sua cadeia produtiva, 
bem como de laticinistas e consu-
midores. Em pequenas proprieda-
des, na maioria das vezes, observa-
-se manejo zoosanitário deficitário, 
elevada prevalência de mastites e a 
prática de resfriamento de leite em 
tanques de expansão comunitários. 
A Instrução Normativa Nº 62, em 
vigor desde janeiro de 2012 do Mi-
nistério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento (MAPA), constitui 
um conjunto de normas técnicas 
para a cadeia láctea, visando à me-
lhoria da qualidade do leite no país. 
Estabeleceram-se, entre outras exi-
gências, padrões máximos de con-
tagem bacteriana total em amostras 
de leite de tanques de expansão 

(600.000 UFC/mL) bem como de 
células somáticas (600.000 CS/
mL). No presente estudo avaliou-se 
a qualidade do leite de propriedades 
rurais do município de Botucatu-SP, 
que utilizam tanques comunitários, 
durante o período de doze meses. 
Para tanto, foram colhidas mensal-
mente amostras de leite de quatro 
tanques comunitários existentes no 
município. O trabalho foi realiza-
do em parceria com a Secretaria da 
Agricultura da Prefeitura Municipal 
de Botucatu, visando à melhoria da 
qualidade do leite, com consequen-
te melhor rendimento industrial e 
proteção à saúde pública. As amos-
tras foram submetidas à contagem 
de bactérias heterotróficas aeróbias 
mesófilas (CBHAM), a Contagem 
de Células Somáticas (CCS), pes-
quisa de resíduos de antimicrobia-
nos, cultivo bacteriológico do leite 

e detecção molecular dos agentes: 
Staphylococcus aureus, Streptococ-
cus agalactiae, Escherichia coli e 
Mycoplasma spp. Isolaram-se Sta-
phylococcus aureus, Streptococ-
cus agalactiae, Escherichia coli e 
Mycoplasma spp. A contagem bac-
teriana total média excedeu o valor 
de 600.000 UFC/mL em todos os 
tanques em estudo. A CCS mante-
ve-se dentro dos padrões vigentes 
preconizados pelo MAPA. Não foi 
detectado resíduo de antimicrobia-
nos em nenhuma amostra. Conclui-
-se, que os principais problemas dos 
tanques em estudo são a higiene e 
as más condições de armazenamen-
to nas quais o leite chega ao tanque, 
propiciando a proliferação bacteria-
na e comprometimento da qualidade 
do leite.

Palavras-chave: Armazenamento. 
Higiene. Contagem bacteriana. 
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ABSTRACT  

The milk quality should be the 
concern of everyone involved in the 
production chain, as well as latici-
nists and consumers. In small farms, 
frequentily is observed most often 
deficient animal health manage-
ment, high prevalence of mastitis 
and the use of community bulk tank 
milk cooling. The Instruction Nº 62, 
in practice since January 2012, the 
Ministry of Agriculture, Livestock 
and Supply (MAPA), established 
technical standards for the dairy 
chain, aimed to improve the milk 
quality in the country. Among other 
requirements, the threshold of to-
tal bacterial count in milk samples 
from bulk tanks 600,000 CFU / mL 
as well as somatic cells 600,000 CS / 
ml. The objective of this study was to 
evaluate the milk quality in farms of 
Botucatu-SP, using community tanks 
during twelve months. Were month-
ly collected milk samples from four 
community bulk tanks milk. The study 
was conducted in partnership with 
the Department of Agriculture of the 
Botucatu Municipality, aimed at im-
proving the milk quality with conse-
quent better industrial performance 
and protection the public health. The 
samples were submitted to bacterial 
count heterotrophic aerobic meso-
philic (CBHAM), the Somatic Cell 
Count (SCC), antimicrobial resi-
dues, bacteriological culture of milk 
and molecular detection of agents: 
Staphylococcus aureus, Streptococ-
cus agalactiae, Escherichia coli 
and Mycoplasma spp. Were isolated 
Staphylococcus aureus, Streptococ-
cus agalactiae, Escherichia coli and 
Mycoplasma spp. The average total 
bacterial count has exceeded the val-
ue of 600,000 CFU / ml in all tanks 
in the study. The CCS has remained 
within the estabileshed threshold by 
the MAPA. No antimicrobial residue 
was detected in any sample. The main 
problems of the tanks in the study are 

the hygiene and poor storage condi-
tions in which the milk reaches the 
tank, allowing bacterial growth and 
impaired quality of milk.

Keywords: Storage. Hygiene. 
Bacterian counting.

INTRODUÇÃO

A refrigeração do leite, bem 
como a granelização de 
seu transporte, tem sido 
implementadas de manei-

ra irreversível no Brasil, tendo em 
vista as exigências determinadas na 
Instrução Normativa (IN) nº 62 do 
Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento (MAPA). Entre 
os diversos parâmetros avaliados, 
destacam-se a contagem de bacté-
rias heterotróficas aeróbias mesófilas 
(CBHAM), a contagem de células 
somáticas (CCS) e a análise de resí-
duos de antimicrobianos (FONSE-
CA e SANTOS, 2000).

A CBHAM permite determinar o 
nível de contaminação microbiana 
no leite, enquanto que a CCS auxi-
lia na avaliação do nível de infecção 
intramamária no rebanho. As células 
somáticas geralmente apresentam-
-se em níveis elevados devido à 
resposta imunológica natural dos 
bovinos frente a agentes patogêni-
cos presentes na glândula mamária, 
tais como Staphylococcus aureus (S. 
aureus), Streptococcus agalactiae 
(S. agalactiae), Escherichia coli (E. 
coli), Mycoplasma spp., entre outros 
(GUIMARÃES e LANGONI, 2009). 
Estes micro-organismos causadores 
de mastites são eliminados pelo lei-
te, e representam sério risco à saúde 
pública, uma vez que também são 
patogênicos para os seres humanos. 
Com efeito, o controle da CBHAM 
e da CCS em amostras de leite de 
tanques de expansão é essencial para 
o monitoramento da qualidade desta 
matéria-prima (LANGONI, 2000).

Para muitos produtores, a 

possibilidade de aquisição de tanque 
de expansão torna-se, na maioria das 
vezes, limitada. Uma alternativa vi-
ável tem sido a organização destes 
produtores em associações, visando 
à aquisição de tanques de refrigera-
ção de uso comunitário (ou coletivo) 
(IN 22/2009 MAPA), para redução 
de custos. Dessa forma, o investi-
mento fica pulverizado entre vários 
pequenos produtores, o que viabiliza 
a permanência deles na atividade e 
reduz a comercialização informal do 
leite, bem como a ocorrência do êxo-
do rural (RIBEIRO e TEIXEIRA, 
2000). 

No presente estudo objetivou-se 
avaliar a qualidade do leite de peque-
nas propriedades rurais do município 
de Botucatu-SP, que utilizam tan-
ques comunitários, durante o período 
de doze meses. Com os dados obti-
dos, conhecer o nível de contamina-
ção microbiana do leite, bem como 
a frequência dos micro-organismos 
patogênicos, permitindo o delinea-
mento de estratégias de educação sa-
nitária, junto aos produtores, visando 
a melhoria da qualidade do leite e a 
proteção à saúde pública.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram realizadas 12 coletas (de-
zembro de 2010 a novembro de 
2011) em quatro tanques comunitá-
rios na região de Botucatu-SP, iden-
tificados como tanque 1,2,3 e 4.

As amostras de leite foram colhi-
das diretamente dos tanques, após 
homogeneização, com auxílio de 
concha de alumínio previamente 
esterilizada, colocadas em frascos 
coletores universais estéreis, e trans-
portadas sob refrigeração (4-8 °C), 
em caixas isotérmicas contendo gelo 
reciclável, até o Laboratório do Nú-
cleo de Pesquisas em Mastites (NU-
PEMAS), do Departamento de Hi-
giene Veterinária e Saúde Pública da 
Faculdade de Medicina Veterinária e 
Zootecnia da UNESP/Botucatu-SP. 
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Foram então submetidas à contagem 
de bactérias heterotróficas aeróbias 
mesófilas (CBHAM) em placa, à Con-
tagem de Células Somáticas (CCS) 
em citômetro de fluxo, à pesquisa de 
resíduos de antimicrobianos utilizan-
do CharmTest®, às análises físico-
-químicas e microbiológicas do leite 
e à detecção molecular dos agentes: 
Staphylococcus aureus, Streptococcus 
agalactiae, Escherichia coli e Myco-
plasma spp.

Análise microbiológica: foram cul-
tivadas diretamente, e posteriormen-
te diluídas em solução salina estéril a 
0,1;0,01;0,001) para facilitar a visuali-
zação e contagem das colônias. O cul-
tivo (direto) e das respectivas diluições 
foi realizado em meios de Ágar San-
gue, MacConkey, Ágar Edwards mo-
dificado e Manitol Salt Agar semeando 
se 0,1mL de cada amostra, espalhan-
do-se por toda a superfície da placa 
com auxílio da alça de Drigalski esté-
ril, incubando-se a 37 °C em aerobiose, 
por até 72 horas. Identificaram-se por 
provas bioquímicas as colônias suspei-
tas de Staphylococcus aureus (fermen-
tação dos açucares maltose, manitol 
e trealose; resistência a polimixina B 
e prova da acetoína), Streptococcus 

agalactiae (CAMP test e hidrólise da 
esculina) e Escherichia coli (EPM, 
MILI e citrato). 

Análises físico-químicas: Realiza-
ou-se acidez titulável, índice crioscópi-
co, densidade relativa a 15°C, teor de 
gordura, determinação de sólidos totais 
e sólidos não gordurosos, pesquisa de 
neutralizantes de acidez, de peróxido 
de hidrogênio, de cloro e hipoclorito, 
álcool e alizarol.

Análises moleculares dos agentes: 
Staphylococcus aureus, Streptococ-
cus agalactiae, Escherichia coli e 
Mycoplasma spp. Foi realizada a ex-
tração do DNA a partir de amostras 
de leite com kit comercial, seguindo 
as recomendações do fabricante. Para 
amplificação de S. aureus foram usa-
dos os primers STAUR 4 e STAUR 
6 (1250pb), para S. agalactiae os pri-
mers SAGA 1 e SAGA 2 (590pb), para 
E. coli os primers E.COLI 1 e E.COLI 
2 (660pb) e para Mycoplasma spp., os 
primers MGSO e GPO3 (270pb). A 
visualização dos produtos amplifica-
dos foi realizada pela eletroforese, em 
cuba horizontal com a utilização de gel 
de agarose a 1,5%  imerso em tampão 
TBE, corado com brometo de etídeo.

Detecção de resíduos de 

antimicrobianos: foi realizado com o 
teste comercial Charm-test® (Charm 
Sciences, Inc., USA), seguindo as nor-
mas do fabricante, a fim de detectar 
resíduos de β-lactâmicos, sulfonami-
das e outros antibióticos (gentamicina, 
tilosina) utilizados frequentemente em 
gado leiteiro. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Todos os resultados obtidos no pre-
sente estudo foram comparados com 
os valores estipulados pela IN nº 62 
(BRASIL, 2011). Em valores absolu-
tos, os valores de CBHAM do tanque 
1 excederam 600.000UFC/mL em 
91,6% das coletas. No tanque 2, em 
83,3% das coletas a contagem estava 
acima nos valores vigentes. No tanque 
3 em 100% e no tanque 4, em 66,6% 
das coletas. A alta contagem bacte-
riana total (CBT) pode ser devido à 
falta de higiene na ordenha associada 
a manutenção do leite fora da tempera-
tura de refrigeração (MILLOGO et al., 
2010). Valores semelhantes foram ob-
servados por Citadin et al. (2008), com 
48,6% de amostras com elevadas con-
tagens de aeróbios mesófilos, eviden-
ciando dificuldades dos produtores na 

Figura 1 - Distribuição da CCS mensal (valores absolutos) por tanque, Botucatu-SP, 2011.
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adequação das normas estabelecidas. 
Pinto et al. (2006), avaliando a popu-
lação bactérias heterotróficas aeróbias 
mesófilas em amostras de leite cru 
provenientes de tanques individuais e 
coletivos, também observaram valores 
acima do permitido pela legislação vi-
gente.

Na Contagem de Células Somáticas 
(CCS) foram reveladas contagem mé-
dia de 407.000 Células somáticas/mL 
no leite do tanque 1, 212.900 células/
mL no tanque 2, 293.800 células/mL 
no leite do tanque 3 e 245.800 células/
mL no tanque 4. Os valores absolutos 
podem ser observados na Figura 1. A 
linha que representa a média mensal 
do tanque quatro mostra uma interrup-
ção de sinal, pois nos meses de agosto 
e setembro não foi possível realizar a 
contagem de células somáticas devido 
às condições impróprias das amostras. 
Estavam com grumos, impossibilitan-
do assim, o exame dessas amostras.

A CCS do leite do tanque de res-
friamento serve de alerta para a inci-
dência média de mastite no rebanho 
(MACHADO et al., 2000). Baixos va-
lores de CCS podem indicar uma bai-
xa taxa de infecção intramamária nos 
animais, uma vez que, os animais das 

propriedades que fornecem leite aos 
tanques avaliados, são mestiços: ani-
mais de menor produção, de maneira 
geral, mais resistentes a infecção in-
tramamária (SANTOS e FONSECA, 
2007).

A frequência da maioria dos agen-
tes pesquisados foi muito diferente, de 
acordo com técnica empregada, cultivo 
microbiológico ou PCR. Para a PCR, a 
sensibilidade foi maior, como pode ser 
observado nas tabelas 1 e 2.

A frequência de S. agalactiae foi se-
melhante nas duas técnicas utilizadas, 
e tal fonte deve ser devido à alta car-
ga bacteriana, eliminada no leite nas 
infecções por esse agente (BLOWEY 
& EDMONDSON, 2010), facilitando 
o seu isolamento, tornando as duas téc-
nicas semelhantes em termos de sensi-
bilidade. A frequência deste patógeno 
em ambos os testes foi menor do que a 
dos outros agentes.

Muitas colônias de E. coli, fenoti-
picamente características no meio de 
ágar MacConkey, não possuíam per-
fil bioquímico correspondente. Já por 
PCR, observou-se uma frequência 
maior do que a mostrada pela série bio-
química, confirmando a possibilidade 
de serem estirpes inativas (HOLT et 

Tabela1 - Frequência de micro-organismos isolados no cultivo microbiológico das 12 amostras de leite de cada tanque comunitário, Botucatu-
SP, 2011.

TANQUES
Amostras coletadas

N

Micro-organismos isolados n (%)
Staphylococcus 

aureus

Streptococcus 

agalactiae
Escherichia coli

TQ 1 12 4 (33,3 %) 5 (41,7%) 1 (8,3%)
TQ 2 12 4 (33,3 %) 2 (16,7%) 1(8,3%)
TQ 3 12 2 (16,7%) 3 (25%) 1(8,3%)
TQ 4 12 4(33,3 %) 1 (8,3%) 3 (25%)

Tabela 2 - Frequência de micro-organismos detectados nas amostras de leite de cada tanque comunitário, pela técnica de PCR, Botucatu-SP, 
2011.

Tanques
Micro-organismos – n (%)

S.aureus S.agalactiae E.coli Mycoplasma sp.
TQ1 9 (75%) 6 (50%) 10 (83,3 %) 1 (8,3%)
TQ2 5 (41,7 %) 2 (16,7%) 4 (33,3%) 2 (16,7%)
TQ3 11 (91,7%) 5 (41,7%) 9 (75%) 5 (41,7%)
TQ 4 7 (58,3%) 3 (25%) 5 (41,7%) 1 (8,3%)

al., 1994). Sua frequência foi baixa ao 
isolamento, porém foi a segunda maior 
frequência, conforme os resultados da 
PCR.

S.aureus também foi mais frequen-
te na PCR, sendo o agente obtido com 
maior frequência na maioria dos tan-
ques, sugerindo possíveis riscos à saú-
de pública. Staphylococcus aureus é 
amplamente distribuído nos rebanhos 
leiteiros, sendo que a probabilidade de 
contaminação do leite cru com a con-
sequente produção de enterotoxinas 
é bastante elevada (FAGUNDES & 
OLIVEIRA, 2004). Estas toxinas po-
dem causar choque tóxico e estão co-
mumente associadas com intoxicações 
alimentares e de diversas formas de 
alergias e doenças auto-imunes (BA-
LABAN & RASOOLY, 2000).

Observou-se frequência alta de 
Mycoplasma sp. pela PCR (41,7% 
em um dos tanques). Segundo Fox et 
al. (2003), Mycoplasma spp. são mais 
comumente encontrados em rebanhos 
maiores, os quais adquirem mais ani-
mais e os introduzem, mais frequente-
mente, no rebanho. Considerando que 
o leite dos tanques comunitários pro-
vém de pequenas propriedades, pode-
-se suspeitar da contaminação do leite, 
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ou presença de micoplasmas ambien-
tais presentes na glândula mamária 
sem causar danos, uma vez que os pri-
mers utilizados para detecção deste pa-
tógeno não são espécie – específicos.

Quanto aos aspectos físico-quími-
cos do leite dos tanques avaliados, 
em valores absolutos, houve alteração 
(acima de 18°D) da acidez nos tanques 
1 e 3 em dezembro (2010), março, em 
todos os tanques nos meses de maio, 
junho e julho e no tanque 3 no mês de 
agosto. Quanto aos valores de índice 
crioscópico, foram inadequadas (valor 
acima de -0, 512 °C) as amostras de 
leite do tanque 4 em março, e as amos-
tras do tanque 1 nas coletas de agos-
to e setembro. O valor de gordura das 
amostras de leite do tanque 2 estavam 
abaixo do valor de referência (3%) nos 
meses de fevereiro, outubro e novem-
bro, e do tanque 4 em novembro.

Os valores absolutos de densidade, 
sólidos totais e sólidos não gorduro-
sos apresentaram-se dentro dos va-
lores desejáveis. A análise realizada 
para detecção de resíduos de antibió-
ticos revelou-se negativa em 100% das 
amostras.

Não foram detectadas fraudes por 
adição de água, água oxigenada, for-
mol, cloro e hipoclorito, e neutralizan-
tes de acidez concluindo que os tan-
ques comunitários estavam adequados 
quanto à legislação vigente no Brasil, 
no que tange à abordagem dessas subs-
tâncias no leite cru.

CONCLUSÃO

Pode-se concluir com o presente 
estudo que os principais problemas 
dos tanques em estudo são os aspectos 
higiênicos e as más condições de ar-
mazenamento nas quais o leite chega, 
propiciando a proliferação bacteriana, 
representada principalmente pela alta 
contagem bacteriana, fato que com-
promete a qualidade do leite. Como 
foram detectados patógenos causado-
res de mastite contagiosa é necessária 
a adoção de boas práticas de manejo 

durante a ordenha como lavagem ade-
quada dos tetos e utilização de pré e 
pós dipping, além de um programa 
de educação sanitária orientando-se 
para a prática de obtenção higiênica do 
leite, respeitando-se os princípios de 
higiene dos ordenhadores como lava-
gem das mãos, utilização de luvas para 
ordenha, lavagem e higienização de 
equipamentos de ordenha, de baldes e 
do tanque de expansão, seja individual 
ou comunitário. 

Agradecimentos
O projeto foi desenvolvido em par-

ceria com a Secretaria da Agricultura 
da Prefeitura Municipal de Botucatu 
e financiado pela Fundação de Ampa-
ro à Pesquisa do Estado de São Paulo 
(FAPESP- processo 2010/19996-0), 
com a colaboração de Pamela Merlo 
Marson e Jéssica Cristina Soares.

REFERÊNCIAS 

BALABAN, N; RASOOLY, AS. Staphylococ-
cal enterotoxin. International J. Food 
Microbiology. v.61, n.1, p.1-10, 2000.

BRASIL. Instrução Normativa 22, de 07 de 
julho de 2009. Aprova os regulamen-
tos técnicos de produção, identidade e 
qualidade do leite tipo. DOU, Seção I, 
p.8, 2009.

BRASIL. Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento. Instrução Normati-
va n.62 de 29 de dezembro de 2011. 
Regulamento Técnico de Produção, 
Identidade e Qualidade do Leite tipo A, 
de Leite Cru Refrigerado, de Leite Pas-
teurizado e o Regulamento Técnico da 
Coleta de Leite Cru Refrigerado e seu 
Transporte a Granel, em conformidade 
com os Anexos desta Instrução Norma-
tiva. DO [da] República Federativa do 
Brasil, Instrução Normativa 62. 2011. 
Seção 1, p.13. 

BLOWEY, R; EDMONDSON, P. Mastitis  
Control in Dairy Herds, 2ª ed. 2010.

CITADIN, AS; POZZA, MSS; POZZA, PC; 
NUNES, RV; BORSATTI, L; MANGONI, 

J. Qualidade microbiológica de leite cru 
refrigerado e fatores associados, Rev 
Bras Saúde Prod An. v.10, n.1, p.52-
59, jan-mar, 2009.

FAGUNDES, H; OLIVEIRA, CAF. Infecções 
intramamárias causadas por Staphylo-

coccus aureus e suas implicações na 
saúde pública. Ciênc Rural. v.34, n.4, 
p.1315-1320, 2004.

FONSECA, LFL; SANTOS, MV. Qualid do 
Leite e Controle de Mastite. São Pau-
lo: Lemos Editorial, 2000. 175p.

GUIMARÃES, FF; LANGONI, H. Leite: ali-
mento imprescindível, mas com riscos 
para a saúde pública. Vet e Zootec. 
v.16, n.1, p.38-51, 2009.

LANGONI, H. Tendências de modernização 
do setor lácteo: monitoramento da qua-
lidade do leite pela contagem de células 
somáticas. Rev Educ Contin. CRMV-
-SP. v.3, p.57-64, 2000. 

MACHADO, PF; PEREIRA, AR; SARRÍES, 
GA. Composição do Leite de Tanques 
de Rebanhos Brasileiros Distribuídos 
Segundo sua Contagem de Células 
Somáticas. Rev Bras Zootec. v.29, n.6, 
p.1883-1886, 2000.

PINTO, CLO; MARTINS, ML; VANETTI, 
MCD. Qualidade microbiológica de leite 
cru refrigerado e isolamento de bacté-
rias psicrotroficas proteolíticas. Ciênc 
Tecnol Aliment. v.26, n.3, 645-651, 
2006.

RIBEIRO, MT; TEIXEIRA, SRL. Qualidade 
do leite em tanques de expansão indi-
viduais ou comunitários. Glória Rural. 
v.3, p.28-35, 2000.

SANTOS, MV; FONSECA, LFL. (Eds) Es-
tratégias para controle de mastite e 
melhoria da qualidade do leite. São 
Paulo: Manole, 2007. 314p.

HOOGERHEIDE, SL; MATTIODA, F. Quali-
dade bacteriológica do leite cru refrige-
rado em propriedades rurais do estado 
do Paraná. Rev Inst Latic Cândido Tos-
tes. v.67, n.385, mar-abr, 2012.

MILLOGO, V et al. Raw milk hygiene at far-
ms, processing units and local markets 
in Burkina Faso. Food Control, Oxford. 
v.21, n.7, p.1070-1074, 2010.



101

Higiene Alimentar - Vol.30 - nº 254/255 - Março/Abril de 2016

monitorAmento dA temperAturA 

dos equipAmentos destinAdos Ao 

AcondicionAmento de Alimentos em um 

restAurAnte universitário.
Lidiani Figueiredo Santana

Universidade Federal da Grande Dourados - MS

Tassiane da Silva Dauzacker Reis

Restaurante Universitário - Universidade Federal da Grande Dourados - MS

Danielly de Oliveira Santos Moreira *

Universidade Federal da Grande Dourados - MS

* danielly_me@yahoo.com.br

RESUMO

O objetivo deste trabalho foi veri-
ficar a temperatura dos equipamentos 
de câmara fria, pass throught e bal-
cão de distribuição de um restaurante 
universitário, e se atendem os valores 
estabelecidos pelas legislações RDC 
216 (BRASIL, 2004) e Portaria CVS 
5 (BRASIL, 2013) que dispõem sobre 
o regulamento técnico de Boas Prá-
ticas para Serviços de Alimentação. 
Para isso foram utilizadas planilhas 
de controle de temperatura, já exis-
tentes no local, realizando a coleta de 
dados duas vezes ao dia (turno 1 e 2); 
no caso dos equipamentos de acondi-
cionamento de matéria-prima (câmara 
fria) e pass thought, uma hora antes 
do momento de distribuição, como 
também no balcão de distribuição, 
no almoço, sendo composto pelas 
seguintes preparações: arroz branco 

simples, feijão carioquinha, três tipos 
de saladas, duas guarnições e o prato 
principal. Para análise estatística os 
dados foram tabulados no Word Ex-
cel e posteriormente realizado o teste 
de ANOVA seguido do Tukey-Kra-
me utilizando o programa GraphPad 
InStat, sendo apresentados por meio 
de tabelas com suas médias e desvios 
padrão. Os equipamentos monitora-
dos para acondicionamento da maté-
ria-prima (câmaras frias) obtiveram 
médias semelhantes ao estabelecido 
pelas normas legais vigentes, no en-
tanto foram visualizadas diferenças 
na manutenção da temperatura entre 
os turnos de trabalho, apresentando 
valores mais próximos de zero no 
turno 2 (-3,5±4,5) com grande desvio 
padrão, o que demonstra que o equi-
pamento foi exposto a variações nos 
diferentes dias de coleta. Já os equi-
pamentos para acondicionamento da 

preparação pronta quente (pass throu-
ght), além de não alcançar o mínimo 
de 60ºC recomendado pela legislação 
(CVS 5, 2013; RDC 216, 2004), no 
turno 2 verificou-se menor temperatu-
ra média (48 ºC) em relação ao turno 1 
(54,5 ºC), o que sugere o uso incorre-
to do equipamento pelos funcionários 
nos diferentes turnos. Conclui-se que 
as temperaturas dos equipamentos 
atendem às legislações, porém deve-
-se verificar a frequência de manuten-
ção preventiva, sem a qual pode haver 
comprometimento do bom funciona-
mento desses, e a forma de utilização 
pelos funcionários, visto que o mau 
uso pode levar ao baixo rendimento 
e funcionamento comprometendo a 
qualidade higienicossanitária e mi-
crobiológica.

Palavras chave: Monitoramento. 
Armazenamento. Distribuição. 
Regulamentação.
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ABSTRACT

The aim of the study was to deter-
mine the temperature of the freezer, 
thought and pass distribution coun-
ter of a university cafeteria equip-
ment, and meet the recommended 
levels set by legislation RDC 216 
(BRAZIL, 2004) and CVS Ordinance 
5 (BRAZIL, 2013) which provide for 
the technical regulation of Practice 
for Food Services. For this spread-
sheet control already existing in the 
local temperature were used, per-
forming data collection twice a day 
(round 1 and 2) in the case of pack-
aging equipment raw (cold room) 
and thought pass an hour before the 
time of distribution, but also in at 
lunch counter distribution, is com-
posed of the following preparations: 
plain white rice, pinto beans, three 
kinds of salads, two trims and the 
main course. For statistical analysis 
the data were tabulated in Excel and 
Word subsequently performed the 
ANOVA followed by Tukey - KRÄME 
using the GraphPad InStat program 
being presented through tables with 
means and standard deviations. 
Equipment monitored for storing the 
raw material (cold storage) obtained 
similar means to what the prevailing 
legal rules provide, however differ-
ences were visualized in maintaining 
the temperature between shifts, with 
values   closer to zero in the second 
round (-3 , 5 ± 4.5) with large stan-
dard deviation, which demonstrates 
that the equipment is exposed to 
variations in the different collection 
days. As for the packaging equip-
ment for the preparation ready (pass 
throught ) hot not reach beyond the 
minimum recommended by the law of 
60 °C (CVS 5, 2013; RDC 216, 2004) 
demonstrated the lowest mean shift 
2 temperature (48 °C) relative to 1 
(54.5 °C) , which suggests improper 
use of equipment by employees on 
different shifts . It is concluded that 
the equipment meets the laws, but 

you must check the frequency of pre-
ventive maintenance, without which 
there can be compromise the smooth 
operation of them, and how to use by 
officials in that its misuse can lead 
to low performance and operation 
compromising the sanitary quality 
and microbiological.

Keywords: Monitoring. Storage. 
Distribution. Regulamentation.

INTRODUÇÃO

A unidade gerencial do ser-
viço de nutrição e dietéti-
ca, na qual são desenvol-
vidas todas as atividades 

técnico-administrativas necessárias 
para a produção de alimentos e refei-
ções, até sua distribuição para coleti-
vidades sadias ou enfermas é definida 
como UAN (CFN, 2005). Durante o 
processo de produção dos alimentos, 
essas atividades podem proporcionar 
diversos agravos para os comensais, 
dentre eles destacam-se as Doenças 
Transmitidas por Alimentos (DTA). 
Consideradas uma síndrome de natu-
reza infecciosa ou tóxica, as DTA são 
causadas pela ingestão de alimentos 
e/ou água contendo agentes etioló-
gicos de origem biológica, física ou 
química em quantidades que acome-
tem a saúde do consumidor (ROSA 
e MONTEIRO, 2014). Geralmente 
ocorrem devido a inadequações nos 
processos de produção ou manipula-
ção dos alimentos (SILVA Jr, 2005).

Dentre os surtos de DTA, 79% es-
tão ligados à conservação inadequada 
do alimento e/ou preparação (SILVA 
JUNIOR, 2005) fato que está dire-
tamente relacionado à temperatura, 
pois esta pode influenciar diretamen-
te no crescimento microbiano, sendo 
assim seu controle contribui para a 
qualidade satisfatória do alimento 
(HOBBS; ROBERTS, 1998).

Para padronização deste critério 
foram criadas várias normas legais 
que estabelecem as temperaturas e 

tempo adequado para o acondicio-
namento e distribuição dos alimen-
tos. De acordo com Portaria CVS 5 
(BRASIL, 2013) e RDC 216 (BRA-
SIL, 2004), os equipamentos para 
armazenamento da matéria-prima, as 
câmaras frias, devem atingir tempe-
ratura máxima de 0 ºC e mínima de 
-18ºC, para carnes e leites; para fru-
tas e verduras, no mínimo 2ºC e má-
ximo 10 ºC. Já os equipamentos de 
acondicionamento e distribuição, de-
vem ser mantidos a temperaturas de 
60ºC por até seis horas, no máximo, 
para alimentos quentes, e as saladas 
devem apresentar temperatura entre 
10ºC e 22ºC.

A manutenção da temperatura 
preconizada nesses equipamentos é 
uma atividade que irá contribuir para 
a garantia da segurança do alimento 
ofertado, evitar que aconteça a mul-
tiplicação microbiana e reações bio-
químicas que causam deterioração do 
alimento (DALPUBEL, et al., 2012).

Diante do exposto, este trabalho 
objetivou monitorar a temperatura 
dos equipamentos (câmaras frias, 
pass through e balcão de distribui-
ção) de um restaurante universitário 
e, ainda, realizar um treinamento 
com manipuladores, a fim de corrigir 
resultados insatisfatórios encontra-
dos em restaurante do município de 
Dourados-MS. 

MATERIAL E MÉTODOS

Este trabalho caracteriza-se como 
uma pesquisa do tipo descritiva e 
transversal realizada no Restaurante 
Universitário da Universidade Federal 
da Grande Dourados (RU/UFGD), no 
município de Dourados, Mato Grosso 
do Sul.

Esta unidade de alimentação institu-
cional utiliza o sistema de distribuição 
self service, sendo porcionada apenas a 
carne, atendendo, no período do almo-
ço, cerca de 1.300 usuários e no jantar 
200, dentre eles técnicos administrati-
vos, estudantes e professores.
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A coleta de dados das câmaras 
frias e pass throughs, foi realizada 
durante dois períodos do dia, cerca 
de uma hora antes da distribuição 
das refeições. Já os balcões de distri-
buição foram inspecionados apenas 
nos momentos antecedentes à distri-
buição do almoço por um período de 
10 dias (DALPUBEL et al., 2012). 
Para as medidas foi utilizado um ter-
mômetro digital tipo espeto (-40 a 
150ºC) seguindo as recomendações 
da ABERC (2003) citada por Ruo-
coo (2006). Entre uma mensuração e 
outra foi realizada a desinfecção da 
haste do sensor com álcool 92,8%. 

Foram analisadas as seguintes pre-
parações: arroz branco simples, fei-
jão carioquinha, três tipos de saladas 
diferentes, duas guarnições e o prato 
principal.

Para todos os equipamentos moni-
torados foram registrados os valores 
obtidos em formulários já existentes 
na unidade e realizada a tabulação 
dos dados em Word Excel e poste-
riormente submetidos ao teste de 
ANOVA seguido do Tukey-Krame 
utilizando o programa GraphPad 
InStat. Os resultados foram apresen-
tados por meio de tabelas e analisa-
dos em média e desvio padrão.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Os equipamentos monitorados 
para acondicionamento da matéria-
-prima, as câmaras frias, obtive-
ram médias semelhantes ao que as 

normas legais exigem, as quais es-
tabelecem que os produtos cárneos e 
leite, devem ser mantidos à tempera-
tura máxima de 0 ºC e mínima de -18 
ºC, e as frutas e verduras em câmaras 
frias de no mínimo 2 ºC e máximo 
10 ºC (BRASIL, 2013). No entanto, 
observa-se que existem diferenças 
na manutenção da temperatura nos 
turnos de trabalho, apresentando 
valores mais próximos de zero no 
turno 2 (-3,5±4,5) e com grande des-
vio padrão, o que demonstra que o 
equipamento foi exposto a variações 
térmicas nos diferentes dias de co-
leta, podendo ser decorrente do uso 
incorreto do equipamento pelos fun-
cionários (Tabela 1). Segundo Alves 
e Mesquita (2010), a manutenção da 
temperatura desejável é possibilitada 
quando se realiza a retirada do ali-
mento da câmara fria o mais próximo 
do momento de seu uso.

No caso dos equipamentos desti-
nados ao acondicionamento da pre-
paração pronta observou-se que o 
pass throught quente além de não 
alcançar o mínimo de 60ºC recomen-
dado pela legislação (CVS 5, 2013; 
RDC 216, 2004), no turno 2 verifi-
cou-se menor temperatura média (48 
ºC) em relação ao turno 1 (54,5 ºC), 
o que sugere o uso incorreto do equi-
pamento pelos funcionários nos dife-
rentes turnos. Segundo Ruocco et al. 
(2005), deve ser realizada frequente 
manutenção preventiva neste tipo de 
equipamento, como também avaliar 
sua utilização pelos funcionários e 

o horário no qual é ligado antes do 
acondicionamento das cubas.

Já no pass throught de saladas a 
temperatura manteve-se de acordo 
com as recomendações estabelecidas 
na RDC 216 (2004) e Portaria CVS 
5 (2013).

Levando em consideração que a 
relação tempo/ temperatura é um fa-
tor determinante para o desenvolvi-
mento microbiano no alimento, e que 
tal relação deve ser submetida à ob-
servação e controle constantes, prin-
cipalmente no momento da distribui-
ção (RÊGO, 2004), foram analisadas 
as temperaturas das seguintes prepa-
rações: arroz branco simples, feijão 
carioquinha, guarnição 1 e 2, prato 
principal e saladas 1, 2 e 3, que ob-
tiveram temperaturas médias confor-
me apresentadas na Tabela 2. Assim, 
conforme estabelecido na RDC 216 
(2004) e na Portaria CVS 5 (2013), 
as preparações quentes devem apre-
sentar valores de no mínimo 60ºC e 
as preparações frias (saladas) valores 
entre 10 ºC e 21 ºC.

Por meio do teste t-student para 
amostras independentes, não foi ve-
rificada diferença estatística signifi-
cante entre as preparações, apenas a 
salada 1 com relação à salada 3 obte-
ve valor de p<0,05, podendo ser jus-
tificado pelo fato da salada 1 sempre 
ser representada pelas verduras e a 3 
pelas saladas mais elaboradas.

O buffet é um equipamento que 
deve conservar as preparações quen-
tes acima de 60ºC e, em caso de 

Tabela 1 - Temperaturas médias (ºC) dos equipamentos: câmaras frias e pass through nos turnos 1 e 2. 

Turno 1 Turno 2

Média ± DP p* Média ± DP p*

Câmara Fria de Hortfrut 10,4±0,4 0.2093 10,8±1,6 0.2324
Câmara Fria de Carnes -7,7±2,4 0.1669 -3,5±4,5 0.1429
Pass throught quente 54,5±10,1 0.1828 48,1±0,9 0.2192
Pass throught de saladas 11,7±0,9 0.1900 12,7±1,5 0.1990

*considera-se significativo p<0,05; os valores correspondem à média ± desvio padrão. 
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saladas frias, de 11 a 22 ºC e não 
em temperatura ambiente (BRASIL, 
2004). Desta forma o alimento pas-
sa a ser considerado seguro sendo a 
qualidade sensorial da preparação 
conservada, se a mesma for consumi-
da em período de até 6 horas (BRA-
SIL, 2004). Micro-organismos vege-
tativos, patogênicos ou não, que por 
ventura contaminem os alimentos a 
60ºC, tendem a perder sua viabilida-
de (TONDO e BARTZ, 2011).

CONCLUSÃO

Os resultados obtidos permitem 
concluir que os equipamentos uti-
lizados para o acondicionamento 
de matéria-prima (câmaras frias) e 
preparação pronta (pass throught e 
balcão de distribuição) atenderam 
às recomendações das normas le-
gais vigentes. No entanto deve-se 

verificar a frequência de manuten-
ção preventiva, sem a qual pode-se 
comprometer o bom funcionamento 
dos equipamentos, como também a 
forma de utilização dos equipamen-
tos pelos funcionários que, no caso 
do mau uso, pode-se levar a baixo 
rendimento e funcionamento, com-
prometendo a qualidade higienicos-
sanitária e microbiológica da maté-
ria-prima e da preparação final.
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RESUMO

A alimentação dentro dos padrões 
higiênicos satisfatórios é essencial 
para a saúde, sendo que uma redu-
ção na fiscalização pode resultar em 
ocorrência de doenças veiculadas por 
alimentos (DVA’s). A prevalência 
de bactérias indicadoras de contato 
com fezes nas mãos pode ser usada 
no monitoramento do comportamen-
to dos manipuladores de alimentos 
em relação à higiene. A fim de ava-
liar as condições de fabricação da 
merenda escolar, foi realizada uma 
pesquisa identificando-se a presença 
de coliformes nas mãos destes pro-
fissionais, em escolas da rede muni-
cipal de ensino de Marialva - Paraná. 
No presente estudo foram avaliadas 
24 amostras de lavagem de mãos, 
das quais 23 (95,83%) apresentaram-
-se positivas para coliformes totais e 
14 (58,33%) para coliformes termo-
tolerantes. Através da aplicação de 
um checklist foi possível constatar 
hábitos não higiênicos, levando a 

concluir que um maior controle sani-
tário de pessoal deve ser empregado. 

Palavras-chave: Contaminação. 
Hábitos. Higiene.

ABSTRACT

The alimentation following satis-
factory hygienic pattern is essential 
for health, but if there is a reduction 
of inspection it may result in diseases 
related to aliments. The prevalence 
of bacteria indicated by contact with 
excrement found in people’s hands 
may be used to monitor the behavior 
of people who are dealing with ali-
ments regarding to hygiene. Aiming 
at evaluating the conditions of man-
ufacturing food for students, it was 
made a research identifying the pres-
ence of coliforms in such profession-
als’ hands, at municipal schools, in 
Marialva/PR. In the present study 24 
samples of washing hands have been 
analyzed, and 23 of them (95.83%) 
showed themselves positive for to-
tal coliforms and 14 (58,33%) for 

thermo tolerant coliforms. A check-
list was applied and it was possible 
to verify non hygienic habits, con-
cluding that a wider sanitary control 
for people involved in such activity 
must be done.

Keywords:   Contamination. 
Habits. Hygiene

INTRODUÇÃO

A escola desempenha um 
papel fundamental na 
formação de valores e 
hábitos, entre eles, o da 

alimentação (KARR et al., 2007). 
A ingestão de alimentos dentro de 
padrões higiênicos satisfatórios é 
uma das condições essenciais para a 
promoção e a manutenção da saúde 

(NOLLA; CANTOS, 2005).
Alimentação Escolar é um direito 

previsto por lei da Constituição Fe-
deral conquistado pelos alunos brasi-
leiros, sendo denominado de Progra-
ma Nacional de Alimentação Escolar 
(PNAE) (BRASIL, 2006). 
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A preocupação com a qualidade 
nos serviços de alimentação coleti-
va torna-se mais importante quando 
se refere ao PNAE, cuja clientela 
atendida abrange a faixa etária mais 
vulnerável, pois são crianças e, com 
condições sócio-econômicas precá-
rias (VIEIRA et al., 2005). É impor-
tante enfatizar não somente a higiene 
dos alimentos, mas o contexto em 
que as merendeiras se inserem, a fase 
final de execução do PNAE (LEITE 
et al., 2005).

O preparo da merenda escolar re-
quer grande quantidade de alimentos 
e isto implica em riscos para os es-
tudantes, principalmente as crianças. 
Desta forma, se faz necessária a uti-
lização de medidas profiláticas para 
a diminuição deste problema (FOR-
TUNA, 2002). Entre os principais 
fatores reportados como contribuin-
tes para surtos de doenças de origem 
alimentar estão a exposição dos ali-
mentos à temperatura ambiente por 
longo período de tempo e higiene 
precária de manipuladores (OLSEN 
et al., 2000).

A forte associação entre métodos 
de higienização das mãos e a conta-
minação bacteriana das mesmas su-
gere que a prevalência de bactérias 
indicadoras de contato com fezes 
pode ser usada no monitoramento de 
mudanças comportamentais por par-
te dos manipuladores de alimentos 

(BURTON et al., 2011). 
Coliformes são grupos de micro-

-organismos indicadores que, quan-
do presentes, podem fornecer in-
formações sobre a ocorrência de 
contaminação de origem fecal, além 
de indicar condições sanitárias ina-
dequadas (FRANCO; LANDGRAF, 
2005). Coliformes termotolerantes 
não são considerados patogênicos, 
mas podem atuar como indicadores 
da existência potencial de agentes 
verdadeiramente patogênicos (VAS-
CO et al., 2010).

A rede municipal de educação de 
Marialva atende aproximadamente 

3.000 alunos. Para a avaliação destas 
unidades escolares quanto ao preparo 
dos produtos alimentícios, o presente 
estudo teve como objetivo a determi-
nação da ocorrência de coliformes 
totais e termotolerantes em mãos de 
profissionais envolvidos na fabrica-
ção da merenda escolar. Foi aplicado 
um checklist aos participantes, para 
avaliar as condições higiênicas dos 
estabelecimentos e verificar o cum-
primento das boas práticas durante o 
preparo do alimento. 

MATERIAL E MÉTODOS

A pesquisa foi realizada com indi-
víduos responsáveis pelo preparo da 
merenda escolar, identificados como 
manipuladores de alimentos. Foram 
coletadas amostras de ambas as mãos 
de 24 manipuladores de alimentos de 
todas as escolas da rede municipal 
de ensino de Marialva - PR, onde a 
participação na pesquisa se deu por 
adesão voluntária.  Este estudo foi 
aprovado pelo Comitê de Ética em 
Pesquisa envolvendo Seres Huma-
nos/CEP do Centro Universitário 
de Maringá – CESUMAR (CAAE 
0039.0.299.000-11).

Foi aplicado um checklist aos 
participantes, mediante entrevistas 
individuais, para a avaliação das 
condições higienicossanitárias nos 
estabelecimentos e verificação do 
cumprimento das boas práticas du-
rante o preparo da merenda escolar. 
O checklist foi baseado na Sociedade 
Brasileira de Ciência e Tecnologia 
de Alimentos (SBCTA, 2011).

A coleta das amostras foi realiza-
da durante o período de atividade dos 
participantes, observando o estado 
íntegro e sadio das mãos antes da re-
alização de todos os procedimentos. 
Os profissionais foram submetidos à 
análise microbiológica de suas mãos, 
lavando-as por um minuto em água 
peptonada (1%) contida em um saco 
plástico auto-clavável previamente 
esterilizado (MURATORI, 2007). 

As amostras foram mantidas refrige-
radas durante o transporte, para pos-
terior análise.

No laboratório de Microbiologia 
do Centro Universitário de Maringá - 
CESUMAR, as soluções de lavagem 
passaram por uma prova presuntiva, 
inoculando-se 10mL em 5 tubos con-
tendo 10mL de Caldo Lauril Sulfato 
Triptose (LST). Posteriormente, os 
tubos foram incubados a 35-37ºC 
por 24 a 48 horas, para a verificação 
de crescimento e produção de gás. 
Para a obtenção da confirmação da 
presença de coliformes totais, trans-
feriu-se uma alíquota de cada tubo de 
caldo LST positivo para tubos com 
10mL de Caldo Lactosado Verde 
Brilhante Bile (VB), com o auxílio 
de uma alça bacteriológica. Estes tu-
bos foram incubados a 35-37ºC por 
24 horas, e verificou-se o crescimen-
to e produção de gás. 

Após isso, anotou-se o número de 
tubos VB com gás e determinou-se o 
Número Mais Provável (NMP)/ 100 
mL em uma tabela de NMP.

Para identificar a presença de coli-
formes termotolerantes, transferiu-se 
uma alíquota de cada cultura do tubo 
de LST positivo para tubos contendo 
10mL de Caldo EC que passaram por 
um período de incubação a 44,5 - 45ºC 
por 24 horas. Assim como na determi-
nação de coliformes totais, para a con-
tagem de coliformes termotolerantes, 
identificou-se o número de tubos de 
EC com produção de gás e faz-se a 
determinação de NMP/100mL. Os 
dados obtidos foram organizados, o 
que possibilitou a análise dos mes-
mos.

O NMP foi determinado baseando-
-se na Normatização Técnica L5.202 
da Companhia de Tecnologia de 
Saneamento Ambiental (CETESB) 
– São Paulo.  Este número é a esti-
mativa da densidade de bactérias em 
uma amostra, calculada a partir da 
combinação de resultados positivos e 
negativos, obtido mediante a técnica 
de tubos múltiplos (CETESB, 1978).
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

Esta pesquisa teve como objetivo 
avaliar a prevalência de coliformes to-
tais e coliformes termotolerantes nas 
mãos de manipuladores de alimentos 
da rede municipal de ensino de Marial-
va, PR. Foram analisadas amostras de 
ambas as mãos de 24 manipuladores 
de alimentos. 

A partir da observação dos resulta-
dos positivos, verificou-se a presença 
de coliformes totais em 23 amostras 
(95,83%), sendo 1 amostra (4,17%) 
negativa para este grupo de bactérias 
(tabela 1). O grupo dos coliformes 
termotolerantes foi encontrado em 14 
amostras (58,33%), sendo 10 (41,67%) 
negativas para os mesmos (Tabela 2).

A presença de coliformes termo-
tolerantes é de extrema importância, 

pois indica contato direto ou indireto 
com material fecal e sugere a exis-
tência, e possível transmissão, de 
outros patógenos, incluindo vírus en-
téricos (MARCO et al., 2008). Entre 
os vírus entéricos que podem ser car-
reados está o rotavírus (PARASHAR 
et al., 2006) e o vírus de hepatite A 

(SILVA et al., 2009; TAUIL et al., 
2010) cujo meio de transmissão é 
basicamente pela via fecal-oral. O 
fato dos coliformes termotolerantes 
estarem presentes principalmente 
na matéria orgânica fecal de ani-
mais de sangue quente (FRANCO; 
LANDGRAF, 2005), e de que estes 
vírus são transmitidos via fecal-oral, 
permite sugerir que os manipulado-
res podem estar envolvidos no car-
reamento destes micro-organismos. 
Portanto, este grupo de bactérias 

Tabela 1 - Índice de NMP e limites de confiança de 95% para várias combinações de resultados positivos e negativos para Caldo Lactosado 
Verde Brilhante Bile (VB), utilizando 5 porções de 10mL.

Nº de amostras - 

C.L.V.B.B./(%)

Nº de tubos com reação 

positiva
Índice de NMP por 100mL Limites de confiança de 95%

20 (83,33%) 5 >16 8,0 - infinito

1 (4,17%) 4 16 3,3 – 52,9

1 (4,17%) 2 5,1 0,5 – 19,2

1 (4,17%) 1 2,2 0,1 – 12,6

1 (4,17%) 0 <2,2 0 – 6,0

Tabela 2 - Índice de NMP e limites de confiança de 95% para várias combinações de resultados positivos e negativos para Caldo Escherichia 
coli (E.C.), utilizando 5 porções de 10mL.

Nº de amostras – E.C./
(%)

Nº de tubos com reação 
positiva

Índice de NMP por 100mL
Limites de confiança de 

95%

10 (41,67%) 0 <2,2 0 – 6,0

7 (29,16%) 5 >16 8,0 - infinito

5 (20,83%) 2 5,1 0,5 – 19,2

1 (4,17%) 4 16 3,3 – 52,9

1 (4,17%) 1 2,2 0,1 – 12,6

pode ser utilizado como bioindicador 

(SILVA et al., 2009). 
A população dos coliformes ter-

motolerantes é constituída por uma 
alta proporção de Escherichia coli 

(PARDI et al., 1995). Em amostras 
analisadas de mãos, Escherchia coli 
foi observada em 20,83% dos parti-
cipantes de um estudo em Uberaba – 
MG (MACHADO et al., 2009) e em 
17,4% dos manipuladores em uma 
pesquisa de Goiânia – GO (CAM-
POS et al., 2006). Em Caracas (Ve-
nezuela) 21,9% dos manipuladores 
de um restaurante apresentavam esta 
bactéria em suas mãos (CURTIS; 
CASTRO, 2000). Resultados infe-
riores também foram reportados, em 
que Escherichia coli foi encontrada 
em mãos de 3,1% dos manipuladores 
da Etiópia (ANDRADE et al., 2008).
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Presença de coliformes totais 
pode não ser indicativa de contami-
nação de origem fecal, isso ocorre 
devida à capacidade de colonização 
ambiental destes micro-organismos. 
Indicam condições inadequadas de 
higiene (FRANCO; LANDGRAF, 
2005).

No checklist aplicado todas as 
participantes declararam lavar as 
mãos antes de entrar na cozinha e 
após o uso do banheiro. O álcool foi 
relatado como de uso freqüente por 
18 (66,6%) das participantes para a 
desinfecção das mãos, durante o pe-
ríodo de trabalho, o mesmo é eficaz 
na remoção de bactérias das mãos 

(CDC, 2002). 
Foi demonstrado que 94% das 

merendeiras têm o conhecimento de 
como lavar as mãos corretamente, 
mas não o fazem devido ao gasto 
de tempo (COLOMBO, 2009). A la-
vagem das mãos somente com água 
já reduz substancialmente a preva-
lência de bactérias (BURTON et al., 
2011; LUBY et al., 2005), o que tor-
na inesperado o resultado encontra-
do no presente estudo, pois grande 
parte dos manipuladores de alimen-
tos estava em contato com água ou 
água e sabão, no momento da coleta 
das amostras.   

A partir dos resultados obti-
dos com a realização dos checklist 
foi observado que 10 merendei-
ras (41,66%) têm o hábito de tocar 
partes do corpo como nariz, boca 
e orelhas, que são fontes de conta-
minação (FRANCO; LANDGRAF, 
2005), durante a fabricação do ali-
mento. Todas as entrevistadas utili-
zam toucas para os cabelos, entre-
tanto, nenhuma das profissionais faz 
uso de máscaras. 

Além disso, 5 participantes 
(20,83%) relatam trabalhar com fe-
rimentos nas mãos ou apresentando 
doenças em geral. Este valor é rele-
vante, mas baixo quando compara-
do com um estudo de Santa Fé - PR, 
que relata a realização normal das 

atividades por 56% das merendei-
ras, mesmo estas apresentando sin-
tomas como diarréia, vômitos ou le-
sões cutâneas (COLOMBO, 2009).

Outros hábitos não higiênicos fo-
ram relatados, entre eles, o uso do 
celular dentro da cozinha por 13 
merendeiras (54,16%); o mesmo nú-
mero de profissionais apresentava o 
hábito de guardar roupas e objetos 
pessoais em locais impróprios, pró-
ximos de superfícies onde o alimen-
to era manipulado. O uso de brincos, 
anéis e outros acessórios durante o 
preparo do alimento foi observado 
em 14 profissionais (58,3%). Isso 
pode justificar a grande proporção 
de amostras positivas encontradas.

Comprovadamente, coliformes 
são encontrados em verduras e hor-
taliças (CABRINI et al., 2002; OLI-
VEIRA et al., 2006), sugerindo que 
estes alimentos também possam es-
tar envolvidos na contaminação das 
mãos dos manipuladores da meren-
da.

Os manipuladores de alimentos 
devem passar por exame médico e 
laboratorial periodicamente (BRA-
SIL, 1997), o que normalmente 
não é cumprido. No presente estu-
do o exame médico regular é rea-
lizado por apenas 13 participantes 
(54,16%). Resultados semelhantes 
foram demonstrados em outra pes-
quisa, em que 58,3% dos entre-
vistados afirmam realizar exames 
rotineiramente, como o exame co-
proparasitológico (SILVA et al., 
2009). 

Embora 87,5% dos participantes 
afirmarem ter recebido um treina-
mento, é importante destacar que 
existem falhas no comportamento 
dos manipuladores da merenda des-
ta pesquisa. O treinamento forneci-
do consiste em palestras, e é realiza-
do anualmente.

Muitos departamentos de saúde 
tentam garantir aos consumidores 
um alimento seguro pela introdu-
ção de boas práticas através de 

treinamento obrigatório ou volun-
tário de higiene e sobre segurança 
alimentar para manipuladores, en-
tretanto, os resultados sobre a efi-
ciência destes programas de treina-
mento são inconclusivos (KASSA et 
al., 2010). 

Um estudo comparando o número 
de surtos de origem alimentar antes 
e após a aplicação de treinamento de 
pessoal, demonstrou a não redução 
na quantidade destes surtos, embo-
ra a irrupção de doenças de origem 
alimentar associada a fatores am-
bientais tenha reduzido significati-
vamente (HAMMOND et al., 2005). 
Foi reportado que não houve altera-
ção significativa quanto à presença 
de bactérias de origem fecal, em 
superfícies com as quais o alimento 
entra em contato nos restaurantes, 
em função de treinamento por parte 
da gerência (KASSA et al., 2001). 
Avaliando-se a eficácia de progra-
mas de treinamento na ampliação 
do cumprimento de boas práticas, 
foi observado que o treinamento 
tem impacto limitado a longo prazo 
em alguns itens referentes à segu-
rança alimentar (COTTERCHIO et 
al., 1998).

A conquista de mudanças positi-
vas no que diz respeito à conduta de 
manipuladores de alimentos, através 
de programas de treinamento dos 
mesmos, se dá quando estes mani-
puladores são submetidos ao treina-
mento prático, com a realização de 
várias atividades (PARK et al.,2010).

A construção de uma proposta que 
conta com a participação dos mani-
puladores da merenda, em conjunto 
com órgãos executores, é funda-
mental para o êxito do treinamento 
desenvolvido para os mesmos, mo-
tivando e valorizando-os (LEITE 
et al., 2005). O planejamento e a 
execução de programas destinados 
ao treinamento devem ser feitos de 
acordo com as características dos 
funcionários de cada local (PARK et 
al.,2010).
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CONCLUSÃO

Foi observada uma alta ocorrência 
de coliformes totais e termotoleran-
tes em mãos de manipuladores de 
alimentos em escolas de Marialva, 
apesar de estes indivíduos afirma-
rem a constante lavagem das mãos. 
Embora não apresentem riscos como 
agentes responsáveis por doenças 
veiculadas por alimentos, estas bac-
térias indicam deficiência na higiene. 
Além disso, sugerem a possibilidade 
de existência de outros patógenos. 
Conclui-se que a lavagem das mãos 
não é feita de modo correto, ou a 
sua freqüência é insuficiente. Com 
o questionário aplicado, pôde-se in-
ferir que as condições higienicossa-
nitárias de preparo do alimento das 
unidades escolares pesquisadas não 
são adequadas.

Levando-se em conta que alimen-
tação e saúde estão intimamente li-
gadas, é importante salientar que um 
maior controle sanitário de pessoal 
deve ser empregado e que o cumpri-
mento das boas práticas de fabrica-
ção do alimento precisa ser monito-
rado de forma contínua.
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RESUMO

A preservação e cuidado com a 
água é de fundamental importância, 
já que esta é o insumo para nossa 
vida. A portaria nº 2914 de 12 de 
dezembro de 2011 do Ministério da 
Saúde define água potável, como 
aquela cujos parâmetros microbioló-
gicos, físicos, químicos e radioativos 
atendam ao padrão de potabilidade, 
sendo deste modo, adequada para 
consumo humano. Este estudo teve 
como objetivo fazer uma avaliação 
da potabilidade das águas analisadas 
no Laboratório de Físico-química de 
Alimentos da Universidade Estadual 
do Maranhão (UEMA) realizadas no 
período de setembro de 2013 a outu-
bro de 2014. Foram avaliados 302 re-
sultados de análises físico-químicas 
da água, sendo 286 de águas de po-
ços, 9 de açudes e 7 de rios, as quais 
foram analisadas quanto aos parâme-
tros: Cálcio, Magnésio, Dureza, Clo-
reto, Cloreto de Sódio (NaCl), Poten-
cial Hidrogeniônico (pH) e Turbidez. 
Nos resultados, verificou-se que o 
parâmetro que mais se encontrou 
fora do padrão foi Turbidez. Através 
desse levantamento, concluiu-se que, 

por menor que seja a alteração dos 
parâmetros, a água em questão não 
servirá para o consumo humano, sen-
do assim considerada inapropriada 
de acordo com a legislação vigente.

Palavras-chave: Qualidade. 
Conformidade. Turbidez.

ABSTRACT

The preservation and care of the 
water is of fundamental importance, 
since this is the input for our lives. 
The decree No. 2914 of 12 Decem-
ber 2011 the Ministry of Health de-
fines drinking water as one whose 
microbiological, physical, chemical 
and radioactive parameters meet the 
potability standards, and thus suit-
able for human consumption. This 
study aimed to evaluate the potabil-
ity of water analyzed at the Labora-
tory of Physical Chemistry of Food 
Maranhão State University (UEMA) 
in the period September 2013 to Oc-
tober 2014 were evaluated 302 re-
sults of physico-chemical analysis of 
water, and 286 water wells, 9 weirs 
and 7 rivers, and were analyzed for 
parameters: calcium, magnesium, 

hardness, chloride, sodium chloride 
(NaCl), hydrogen potential (pH) and 
Turbidity. In the results, it was found 
that the parameter is more than 
the pattern was found out Turbid-
ity. Through this survey, it was con-
cluded that no matter how small the 
change of the parameters, the water 
in question will not be used for hu-
man consumption and is therefore 
considered inappropriate according 
to Decree No. 2,914 / 11 of the Min-
istry of Health.

Keywords: Quality. Conformity. 
Turbidity.

INTRODUÇÃO

A água constitui um dos 
elementos fundamentais 
para a existência humana, 
é um recurso natural de 

valor inestimável e, além de ser um 
bem social indispensável à adequada 
qualidade de vida da população, é vi-
tal para a manutenção dos ciclos bio-
lógicos e químicos que mantêm em 
equilíbrio os ecossistemas. No entan-
to, nas últimas décadas esse recurso 
vem sendo ameaçado pelas ações 
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indevidas do homem que colocam 
em risco a qualidade da água com o 
seu uso inadequado (POLEGATO & 
AMARAL, 2005). 

Segundo a Organização Mundial 
da Saúde (OMS), 1,2 bilhões de 
pessoas não dispõem de água potá-
vel para uso doméstico. Oitenta por 
cento das doenças e 30% dos óbitos 
registrados pela OMS são causados 
por água contaminada, já que a água 
é considerada um importante veícu-
lo de contaminação (VIEIRA et al., 
2011). 

A água é ingerida pelo homem em 
maior quantidade que todos os outros 
alimentos reunidos, sendo também, o 
seu principal produto de excreção. 
Este contato com a água justifica e 
explica a facilidade com que poluen-
tes de origem química, física e mi-
crobiológica afetam a saúde do ho-
mem (DAMIANI et al., 2013). 

A Portaria nº 2914 de 12 de de-
zembro de 2011 do Ministério da 
Saúde (MS) define água potável 
como aquela cujos parâmetros mi-
crobiológicos, físicos, químicos e 
radioativos atendam ao padrão de 
potabilidade sendo, deste modo, ade-
quada para consumo humano. As 
análises físicas medem e indicam 
as características perceptíveis pelos 
sentidos e que podem ser prejudi-
ciais a diversos processamentos tec-
nológicos de alimentos, como: cor, 
turbidez, odor e sabor. Os aspectos 
químicos da água são resultantes da 
presença de substâncias dissolvidas, 
em geral avaliáveis somente por 
meios analíticos, como dureza, aci-
dez, pH, alcalinidade, cloretos, cloro 
residual, entre outros (ANDRADE & 
MACEDO, 1996).

Segundo Brasil (2004), a água 
para consumo humano deve obede-
cer a certos requisitos de ordem de 
aceitação, ou seja, não possuir gosto 
e odor objetáveis e não conter cor e 
turbidez acima dos limites estabele-
cidos pelos padrões de potabilidade; 
de ordem química, não apresentar 

substâncias nocivas ou tóxicas acima 
dos limites; de ordem biológica, com 
ausência de micro-organismos pato-
gênicos e de ordem radioativa, não 
ultrapassar o valor de referência esta-
belecido no padrão de potabilidade.

Diante desses riscos, este estudo 
teve como objetivo realizar um le-
vantamento dos resultados das aná-
lises físico-químicas da água realiza-
das no período de setembro de 2013 
a outubro de 2014 no Laboratório 
de Físico-química de Alimentos da 
Universidade Estadual do Maranhão 
(UEMA), para identificar as prin-
cipais origens, maiores alterações 
quanto ao padrão de potabilidade, 
com o propósito de promover futuras 
ações preventivas e/ou corretivas.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram avaliados todos os resulta-
dos laboratoriais do período de se-
tembro de 2013 a outubro de 2014 
das análises de águas realizadas no 
Laboratório de Físico-química de 
Alimentos da Universidade Estadual 
do Maranhão (UEMA), totalizando 
302 amostras, das quais 286 de águas 
de poços, 9 de açudes e 7 de rios fo-
ram analisadas para verificar a pota-
bilidade das águas.

Para as análises físico-químicas, 
os parâmetros avaliados foram: teor 
de cálcio, magnésio, cloretos, dure-
za, cloreto de sódio, turbidez e pH. 
As técnicas para as análises de cálcio, 
magnésio, cloretos e dureza; os cál-
culos para os resultados finais desses 
parâmetros e o preparo das soluções 
foram feitos de acordo com o Manual 
Prático de Análise de Água da Fun-
dação Nacional de Saúde (BRASIL, 
2013). Para as análises de cloreto de 
sódio, turbidez e pH, fez-se a devida 
calibração e limpeza dos equipamen-
tos com água destilada. Os resulta-
dos para a porcentagem de cloreto 
de sódio foram obtidos por meio de 
um único aparelho, o condutivíme-
tro Hanna®, HI 9835. A turbidez foi 

medida através do turbidímetro Qui-
mis®, modelo Q279P, onde a leitura 
das amostras foi feita três vezes e em 
seguida, tirou-se a média dos valo-
res obtidos. A leitura do pH foi feita 
através de um medidor de pH Han-
na®, modelo pH 21. 

Na análise estatística, para os re-
sultados físico-químicos, todos os 
valores obtidos foram apresentados 
em uma tabela conforme o tipo de 
variável observada, sendo calculada 
a média.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Em relação aos resultados foram 
quantificados os parâmetros, sendo 
que se um desses estivessem fora dos 
padrões, a água citada já estaria insa-
tisfatória para o consumo de acordo 
com Portaria nº 2.914/11. 

Dos 302 resultados avaliados, 108 
(36%) foram consideradas como 
água potável, ou seja, satisfatórias 
para o consumo, já as insatisfatórias 
totalizaram 194 (64%).

As substâncias presentes na água 
determinam seu conceito de quali-
dade estando relacionados com seu 
uso e características por ela apresen-
tadas. Um conjunto de parâmetros 
compõe o padrão de potabilidade, 
que tornam a água própria para o 
consumo humano (BRASIL, 2006a). 
De acordo com estes dados, verifica-
-se a concordância dos resultados ob-
tidos nas análises com os parâmetros 
estipulados pela legislação vigente, 
que garante os padrões mínimos de 
cada metodologia realizada, neces-
sários para assegurar o consumo da 
água com qualidade que não ofereça 
riscos à saúde do ser humano (VA-
LERIO et al., 2013).

No contexto das origens das águas 
analisadas no Laboratório de físico-
-química de Alimentos da UEMA, as 
águas de poços totalizaram 286, as 
de açudes 9 e de rios 7. 

Observou-se que a grande maioria 
das águas avaliadas para a análise 



115

Higiene Alimentar - Vol.30 - nº 254/255 - Março/Abril de 2016

era oriunda de poços, levando assim à 
conclusão de que os consumidores es-
tão sempre em busca da avaliação des-
tas águas, pois estas são consumidas, e 
que com está avaliação se tenha então a 
certeza de que ela está apropriada para 
o consumo. Segundo Vasconcelos et 
al. (2012), a situação das águas no Bra-
sil envolve problemas de quantidade e 
qualidade. E de acordo com Azevedo 
(2006), a água subterrânea constitui-se 
uma importante fração dos recursos hí-
dricos disponíveis. A qualidade dessa 
água, no entanto, pode ser modificada 
direta ou indiretamente por atividades 
antrópicas, onde se inclui a construção 
de obras de captação inadequadas (po-
ços tubulares). 

Os valores máximos permitidos 
para cálcio, magnésio e dureza é até 
500 mg/L; cloreto até 250 mg/L; NaCl 
até 5%; pH de 6,0 a 9,5 e turbidez até 
5 UT. A partir destes valores máximos 
permitidos, podem-se analisar as mé-
dias e assim concluir quais parâmetros 
estavam fora dos padrões para o con-
sumo humano.

De acordo com a tabela 1, em re-
lação às águas oriundas de poços, 
o cálcio, magnésio, dureza, cloreto, 
NaCl e pH encontram-se dentro dos 
padrões estabelecidos pela legislação, 
o que não aconteceu com os valores de 

Tabela 1 - Médias dos resultados das análises de água avaliadas no período de setembro de 2013 a outubro de 2014 no Laboratório de Físico-
química de Alimentos da UEMA.

Parâmetros / Fontes Poço Rio Açude

Cálcio 0 0 0

Magnésio 77,58 10,01 192,30

Dureza 83,90 10,01 192,30

Cloreto 59,40 46,62 53,54

NaCl (%) 2,37 0,28 0,76

pH 5,81 5,52 5,85

Turbidez 5,70 14,80 75,58

turbidez, por esse motivo considerada 
insatisfatória, mesmo que os valores 
obtidos na turbidez tenham apresenta-
do pouca alteração. Das 285 amostras 
oriundas de poços, 36 apresentaram 
turbidez fora dos padrões.

A turbidez representa a propriedade 
óptica de absorção e reflexão da luz, e 
serve como um importante parâmetro 
das condições adequadas para consu-
mo da água (SILVA, 2014).

Nas águas oriundas de rios, os valo-
res encontrados para cálcio, magnésio, 
dureza, cloreto, NaCl e pH encontram-
-se dentro dos padrões, já os valores de 
turbidez estão fora dos padrões, sendo 
assim inapropriados para o consumo. 
Das 7 amostras oriundas de rios, 4 
amostras apresentaram-se fora dos pa-
drões em relação à turbidez.

Essas águas oriundas dos rios foram 
consideradas inapropriadas para o con-
sumo humano, entretanto podem ser 
utilizadas para aquicultura e atividades 
de pesca, recreação de contato primá-
rio e secundário, irrigação de culturas 
arbóreas, cerealíferas e forrageiras, 
entre outras utilizações de acordo com 
Resolução CONAMA nº 357, de 17 de 
março de 2005.

A turbidez é caracterizada como a 
presença de materiais sólidos em sus-
pensão, diminuindo a transparência da 

água, podendo ser provocada pela pre-
sença de algas, plâncton, matéria orgâ-
nica e outras substâncias (zinco e ferro, 
por exemplo). A turbidez elevada, se-
gundo o Ministério da Saúde, favorece 
a formação de flocos pesados, que de-
cantam mais rapidamente do que uma 
água com baixa turbidez. 

No que diz respeito à água de açude, 
os valores que se encontraram fora dos 
padrões foram referentes à turbidez. 
Das 9 amostras oriundas de açudes, 8 
amostras encontraram-se fora dos pa-
drões em relação à turbidez, ou seja, 
estavam inapropriadas para o consu-
mo. A turbidez elevada pode reduzir 
a eficiência da cloração, em função 
do transporte de matéria orgânica, 
que ainda é capaz de causar sabor e 
odor indesejáveis (MACÊDO, 2007; 
APHA, 2012).

Estas águas oriundas de açudes fo-
ram consideradas inapropriadas para 
o consumo humano, entretanto podem 
ser utilizadas para aquicultura e ativi-
dades de pesca, recreação de contato 
primário e secundário, irrigação de 
culturas arbóreas, cerealíferas e for-
rageiras, a dessedentação de animais, 
entre outras utilizações de acordo com 
Resolução CONAMA nº 357, de 17 de 
março de 2005.

As águas de lagos, lagoas, açudes e 
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represas apresentam, em geral, baixa 
turbidez, porém variável em função 
dos ventos e das ondas que, nas rasas, 
podem revolver os sedimentos do fun-
do. Via de regra, após uma chuva forte, 
as águas dos mananciais de superfície 
ficam turvas, graças ao carreamento 
dos sedimentos das margens pela en-
xurrada. Assim, os solos argilosos e as 
águas em movimentação, ocasionam 
turbidez (COUTO, 2011).

Pelo fato da maioria das águas te-
rem apresentado turbidez fora dos pa-
drões, os resultados encontrados foram 
contrários aos obtidos por Oliveira 
(2014), pois em todas as instituições 
que tiveram a água analisada, a turbi-
dez encontrou-se dentro dos padrões 
estabelecidos, com valores que varia-
ram de 0,09 a 0,73 UT. Já Santos et al. 
(2012) encontraram, em três amostras 
de água tratada do Ribeirão João Leite 
(ETA Jaime Câmara), valores de turbi-
dez acima do permitido pela legisla-
ção, estando, portanto em desacordo 
com o padrão de potabilidade de água 
destinada ao consumo humano.

Os parâmetros de NaCl e Cloreto 
apresentaram os valores dentro do pa-
drão do MS. Esse resultado também 
foi confirmado por Oliveira (2014). O 
valor de cloreto encontrado na água 
avaliada no estudo de Damiani et al. 
(2013) também apresentou-se dentro 
dos padrões legais, não interferindo 
na qualidade da água consumida.

CONCLUSÃO

Em relação à avaliação da potabi-
lidade das águas analisadas no perí-
odo de setembro de 2013 a outubro 
de 2014, verificou-se que o parâme-
tro que se encontrou fora do padrão 
foi a turbidez. Diante desse resulta-
do, observou-se que, por menor que 
seja a alteração do parâmetro, essa 
água não estará adequada, não sen-
do considerada potável, para o con-
sumo humano, desta forma conside-
rada inapropriada de acordo com a 
Portaria nº 2.914/11. 
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RESUMO

Os óleos essenciais (OEs), tam-
bém chamados de óleos voláteis ou 
etéreos, são produtos do metabólis-
mo secundário dos vegetais. Tanto 
os óleos como os seus componen-
tes são utilizados como produtos 
nas indústrias de alimentos, pois 
possuem comprovada atividade 
antimicrobiana. As Concentrações 
Mínimas Inibitórias (CMI) desses 
óleos para diversas bactérias devem 
ser determinadas. As CMI variam 
de acordo com o óleo utilizado, dos 
compostos majoritários e da fisio-
logia da bactéria em estudo. Neste 
trabalho, os OEs das plantas Me-
laleuca alternifolia, Cinnamomum 
zeylanicum e Cymbopogon martini 
foram testados quanto à atividade 
antimicrobiana (através da CMI) 
contra as bactérias patogênicas 

Escherichia coli e Staphylococcus 
aureus. Neste estudo, verificamos 
que E. coli e S. aureus foram sensí-
veis aos três OEs em todas as con-
centrações. Os resultados in vitro 
sugerem que os três OEs possuem 
potencial para utilização, como 
uma alternativa aos antimicrobia-
nos e conservantes sintéticos.

Palavras-chave: Escherichia 
coli. Staphylococcus aureus. 
Antimicrobianos naturais. 
Alimentos.

ABSTRACT

Essential oils (EOs) also known 
as volatile or ethereal oils, are 
products of plants secondary me-
tabolism. Both oils as their prod-
ucts are used as components in 
food industries, as they have proven 

antimicrobial activity. The Mini-
mum Inhibitory Concentrations 
(MIC) of these oils for various bac-
teria must be determined. The MIC 
will vary depending on the oil used, 
the major compounds and physiol-
ogy of the bacteria under study. In 
this work, the Melaleuca alternifo-
lia plant EO, Cinnamomum zeylani-
cum and Cymbopogon martini were 
tested for antimicrobial activity (by 
MIC) against pathogenic bacteria 
Escherichia coli and Staphylococ-
cus aureus. In this study, we found 
that E. coli and S. aureus were sen-
sitive to the three EOs in all concen-
trations. In vitro results suggest that 
the three EOs are potentially useful 
as an alternative to synthetic pre-
servatives and antimicrobials.

Keywords: Escherichia coli. 
Staphylococcus aureus. Natural 
antimicrobial. Food. 



118

PESQUISA

INTRODUÇÃO

Ó leos essenciais (OEs) são 
produtos voláteis pre-
sentes em vários órgãos 
vegetais (partes aéreas, 

cascas, troncos, raízes, frutos, flores, 
sementes e resinas) e estão relaciona-
dos ao metabolismo secundário das 
plantas exercendo diversas funções 
importantes à sobrevivência vegetal, 
como por exemplo na defesa con-
tra micro-organismos (LIMA et al., 
2006), antivirais, antifúngicos, inse-
ticidas e também contra o ataque de 
herbívoros (SIMÕES e SPITZER, 
2004). O mercado mundial de OEs 
gira em torno de US$ 1,8 bilhão, sen-
do a participação do Brasil de apenas 
0,1%, deste 80% refere-se ao comér-
cio de óleo essencial de laranja, cujo 
principais consumidores estão inclu-
ídos nos setores de higiene pessoal, 
perfumaria e cosmética.

As propriedades antimicrobianas 
dos OEs de plantas condimentares e 
medicinais têm despertado interes-
se pela perspectiva de constituírem 
uma alternativa quanto à utilização 
de aditivos químicos em alimentos. 
Nos últimos anos tem sido relatado 
que alguns OEs são capazes de inibir 
bactérias de origem alimentar e pro-
longar a vida de prateleira de alimen-
tos processados (SMITH-PALMER 
et al. 1998). A atividade antibacte-
riana vai depender do tipo, compo-
sição e concentração da espécie ou 
do OE, a composição do substrato, 
o processamento e condições de es-
tocagem e tipo do micro-organismo 
em questão (BERTINI et al., 2005). 
Eles apresentam ação contra bacté-
rias Gram positivas e Gram negati-
vas (PEREIRA 2008, MILLEZI et 
al., 2012a; MILLEZI et al. 2013), 
fungos (HASHEM et al., 2010), le-
veduras (PRASHAR et al., 2003) e 
também contra biofilmes bacterianos 
(MILLEZI et al., 2013a, MILLEZI et 
al., 2012b).

O óleo essencial de canela (C. 

zeylanicum Blume - Lauraceae) é 
utilizado como flavorizante, aro-
matizante e conservante natural de 
alimentos. Estudos mostraram a 
capacidade de inibir o crescimento 
de fungos (LIMA et al., 2006) e de 
bactérias (MATAN et al., 2006). O 
eugenol normalmente é identifica-
do como composto que apresenta 
maior percentual (60%) (LIMA et 
al., 2005). 

Melaleuca alternifolia é empre-
gada em grande parte por suas pro-
priedades antimicrobianas, seu OE é 
incorporado como ingrediente ativo 
em muitas formulações tópicas usa-
das para tratar infecções cutâneas. A 
maioria das bactérias é susceptível 
ao OE de M. alternifolia em concen-
trações de 1,0% ou menos, MICs aci-
ma de 2% foram relatados para esta-
filococos, micrococos, Enterococcus 
faecalis e Pseudomonas aeruginosa 
(BANES-MARSHALL et al., 2001).

A palmarosa (C. martini) é uma 
gramínea cujo óleo essencial contém 
um importante componente, o ge-
raniol, de largo uso na indústria de 
produtos aromáticos (SOUZA et al., 
1976). Duarte et al, (2007) testaram 
diversos OES contra bactéria Gram 
positivas e Gram negativas, sendo o 
OE de C. martini o mais eficiente, 
principalmente contra P. aeruginosa.

Diversas bactérias causam proble-
mas de ordem econômica e de saúde 
pública devido à contaminação dos 
alimentos. Escherichia coli é um dos 
mais versáteis encontrados na natu-
reza; sendo, em consequência da fre-
quente precariedade das condições 
higienicossanitárias da produção de 
alimentos, que sua presença se dá 
principalmente por contato com ma-
terial fecal ou contato com superfí-
cies contaminadas (NASCIMENTO 
& STAMFORD, 2000). 

Staphylococcus aureus está pre-
sente em humanos e animais, na mu-
cosa naso-faríngea, onde forma parte 
da microbiota normal. Organismos 
presentes no nariz podem contaminar 

facilmente a pele e, assim, portadores 
nasais podem ser portadores cutâne-
os. Millezi et al. (2007) verificaram 
níveis de 1,5x103 UFC/mão em ma-
nipuladores de alimentos de uma in-
dústria de processamento de cárneos, 
após a higienização das mãos. Este 
fato é preocupante já que o micro-
-organismo é reconhecido como um 
importante agente patogênico, por 
sua capacidade de produzir toxinfec-
ções alimentares (JORGENSEN et 
al., 2005).

Dessa forma, o objetivo do pre-
sente trabalho foi avaliar a atividade 
antibacteriana dos óleos essenciais 
de C. zeylanicum, C. martini e M. 
alternifolia determinando a concen-
tração mínima inibitória (CMI) sobre 
S. aureus e E. coli.

MATERIAL E MÉTODOS

O experimento foi realizado no 
Laboratório de Microbiologia de 
Alimentos, Departamento de Ciên-
cia dos Alimentos, na Universidade 
de Lavras, Lavras – MG.

Os OEs de C. zeylanicum, C. mar-
tini e M. alternifolia foram adquiri-
dos da empresa Ferquima Indústria 
e Comércio Ltda, (Vargem Grande, 
SP), extraídos das folhas de plantas 
por hidrodestilação e de acordo com 
a empresa, contendo os compostos 
majoritário o eugenol (86%), ge-
raniol (86%) e terpine-4-ol (48%), 
respectivamente.

Micro-organismos utilizados, 
padronização do inóculo e estoca-
gem

Os micro-organismos utiliza-
dos foram Eschericha coli ATCC 
25922 e Staphylococcus aureus 
25923. A padronização do inóculo 
foi realizada mediante curva de cres-
cimento, relacionando-se absorbância 
a 600 nm e UFC mL-1. Durante a re-
alização de todo experimento, a cepa 
foi estocada em meio de congelamen-
to (por 100 mL de água destilada: 
15 mL de glicerol; 0,5 g de peptona 
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bacteriológica, 0,3 g de extrato de 
levedura; 0,5 g de NaCl; pH 7,3) e 
estocada a -12ºC. A cepa foi reati-
vada pela transferência de alíquotas 
do meio de congelamento para tubos 
de ensaio contendo caldo triptona de 
soja (TSB), sendo realizados dois 
repiques consecutivos com incuba-
ção a 37 °C, por 24 horas. Após a 
reativação, uma alçada da cultura foi 
retirada e transferida para frasco Er-
lenmeyer contendo 200 mL de TSB 
e incubado a 37 ºC. As leituras de 
absorbância foram realizadas perio-
dicamente, até obterem-se 108UFC 
mL-1.

Determinação da concentração 
mínima inibitória 

A concentração mínima inibitória 
dos OEs foi determinada através da 
técnica de Disco-Difusão conforme 
NCCLS (M7-A6) (NCCLS, 2003) 
com modificações. (5µl). Os óleos 
essenciais foram diluídos em dime-
tilsufóxido (DMSO) obtendo-se as 
concentrações de 7,81; 15,62; 31,25; 
62,5; 125; 250 e 500 µL mL-1. O 
volume de 5µL de cada OE foi dis-
pensado sobre discos de papel filtro 
com 6 mm de diâmetro, que foram 

colocados sobre Agar Triptona de 
Soja (TSA) inoculado em concen-
tração de108 UFC mL-1 E. coli, em 
placas de Petri e incubadas a 37 ºC, 
por 24 horas. O controle negativo foi 
preparado usando somente o solvente 
(DMSO). Os halos de inibição foram 
medidos com paquímetro digital.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Diversas pesquisas publicadas re-
latam a atividade antimicrobiana de 
OEs (MILLEZI et al., 2013a, MIL-
LEZI et al., 2013b, PEREIRA et al., 
2008). Bactérias patogênicas como 
E. coli e S. aureus além de causarem 
doenças, são responsáveis por gran-
des perdas financeiras em contami-
nação de alimentos. É importante a 
busca por novas estratégias, como o 
uso de antimicrobianos naturais, os 
OEs, na composição de sanitizantes 
utilizados nas indústrias de processa-
mento de alimentos, entretanto, para 
isso, os OEs devem demonstrar ativi-
dade contra os micro-organismos em 
questão.

Neste estudo, verificou-se que E. 
coli e S. aureus foram sensíveis aos 

três OEs em todas as concentrações. 
Na Tabela 1 podem-se observar os 
valores de halos inibitórios para S. 
aureus em função da atividade dos 
OEs.

Somente nas maiores concentra-
ções (25 e 50%) houve diferença 
significativa (p > 0,05) entre os OEs, 
sendo que o óleo de M. alternifolia 
foi mais eficiente que o óleo de C. 
zeylanicum na concentração de 25% 
e também mais eficiente que o óleo 
de C. martini na concentração de 
50% (Tabela 1). Staphylococcus au-
reus foi mais sensível ao OE de M. 
alternifolia, na maior concentração, 
na qual houve formação de halo ini-
bitório de 13,19 mm (Figura 1).  Mil-
lezi et al. (2013b) relataram sensibili-
dade de S. aureus a óleos essenciais, 
sendo que a bactéria maior sensibi-
lidade ao OE de C. limonia a partir 
da concentração de 10% esse óleo 
mostrou-se mais eficiente que os 
outros, já o óleo de S. montana teve 
atividade antimicrobiana somente a 
partir da concentração de 5%.  No 
presente estudo, verificou-se que 
nas menores concentrações, 1,5% e 
2,5% os valores de halos inibitórios 

Tabela 1 - Sensibilidade (halos de inibição em mm) de Staphylococcus aureus aos OEs de C. zeylanicum, M. alternifólia e C. martini em 
diferentes concentrações. 

Bactéria Staphylococcus aureus

Concentrações (%) C. zeylanicum M. alternifolia C. martini

1,5 1,5 a 0,81 a 2,26 a

2,5 2,17 a 1,29 a 3,06 a

5,0 4,8 a 2,95 a 3,73 a

10,0 5,01 a 3,29 a 4,49 a

15,0 5,17 a 4,97 a 6,24 a

25,0 4,39 b 8,56 a 6,43 ab

50,0 5,28 b 13,19 a 4,38 b

a, b, c Teste Tukey a 95% de significância para diferença de médias das zonas de inibição (mensuradas em milímetros), médias 
seguidas de mesma letra não diferem entre si significativamente na mesma linha. 
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foram maiores para o OE de C. mar-
tini, apesar de não haver diferença 
estatística significativa em relação os 
outros dois OEs. 

Outros autores, relataram sensi-
bilidade de E. coli e S. aureus a di-
ferentes OEs, Pereira et al. (2008) e 
Duarte et al. (2007) consideram que 
os constituintes majoritários dos óle-
os essenciais de plantas do gênero 
Cymbopogom, os monoterpenos ge-
ranial e neral, são responsáveis pela 
ação antibacteriana. O OE C. zeyla-
nicum também foi descrito recente-
mente como potente antimicrobiano, 
podendo ser usado para a preservação 
de alimentos (FLINT et al, 2001). O 
OE de C. zeylanicum possui cerca 
de 100 diferentes componentes, in-
cluindo o eugenol, que geralmente é 
o componente majoritário desse óleo 
(WANG et al., 2009). 

Há recentemente também a pers-
pectiva de uso dos componentes ma-
joritários isolados de cada OE, pois 
alguns autores atribuem a atividade 
biológica a tais componentes. Por 
outro lado, há pesquisadores que de-
fendem o uso OE em sua composição 

completa, argumentando que o efeito 
antimicrobiano é devido ao sinergis-
mo dos constituintes presentes no 
OE. Budzynska et al. (2011) relata-
ram atividade antibacteriana do OE 
de M. alternofolia e seu composto 
majoritário terpinen-4-ol contra S. 
aureus. Millezi et al. (2014) utiliza-
ram OE e compostos majoritários 
isolados contra bactérias plancktôni-
cas, relatam maior sensibilidade das 
bactérias quando usados os OEs.

Contra E. coli também obteve-se 
atividade antimicrobiana. Na Tabela 
2 são demonstrados os valores de ha-
los inibitórios dos OEs sobre E. coli

Os valores de halos inibitórios fo-
ram variáveis, sendo que nas concen-
trações de 1,5% até 10% os OEs de 
C. martini e C. zeylanicum formaram 
halos significativamente maiores que 
o OE de M. alternifolia. Na concen-
tração de 15% o OE de C. Martini 
formou halos significativamente 
maiores que os outros dois OEs, en-
tretanto, nas concentrações de 25% 
e 50% houve redução na atividade 
desse OE, ocorrendo menores valo-
res de halos de inibição (figura 2). 

Na concentração de 50% o OE de 
M. alternifólia foi significativamente 
melhor formando maior halo inibi-
tórios que os OE de C. martini e C. 
zeylanicum.

Millezi et al. (2014) relataram que 
eugenol e geraniol reduziram mais 
de 90% de células planctônicas de E. 
coli. Devido à natureza hidrofóbica 
e fenólica, eugenol, composto ma-
joritário do óleo de C. zeylanicum, 
interage com a camada fosfolipídica 
da membrana citoplasmática e tam-
bém com as proteínas da membrana 
bacteriana, causando o vazamento do 
material celular, tais como íons, ATP 
e ácidos nucléicos (BURT, 2004). 

A sensibilidade das bactérias 
frente dos óleos de C. martini e M. 
alternifolia às altas quantidades de 
geraniol e terpinen-4-ol, respectiva-
mante. O mecanismo de ação desses 
compostos baseia-se principalmen-
te em efeitos tóxicos na membrana 
celular, como a dissipação da força 
próton motiva, comprometendo a 
função no que diz respeito à perme-
abilidade seletiva (SIKKEMA et al., 
1995).

Figura 1 - Zonas de inibição (mm) em função das concentrações de diferentes óleos essenciais sobre Staphylococcus aureus. Valores 
médios ± Desvio padrão (barras).
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Tabela 2 - Sensibilidade (halos de inibição em mm) de Escherichia coli aos OEs C. zeylanicum, M. alternifólia e C. martini em diferentes 
concentrações.

Bactéria Escherichia coli

Concentrações (%) C. zeylanicum M. alternifolia C. martini

1,5 1,25 a 1,47 a 1,97 a

2,5 2,26 ab 1,85 a 3,65 b

5,0 3,55 b 1,85 a 5,31 b

10,0 3,84 b 1,75 a 5,84 b

15,0 4,4 b 2,55 a 10,44 c

25,0 4,76 a 6,64 a 5,05 a

50,0 5,73 a 11,37 b 4,71 a

a, b, c Teste Tukey a 95% de significância para diferença de médias das zonas de inibição (mensuradas em milímetros), médias 
seguidas de mesma letra não diferem entre si significativamente na mesma linha. 

Deve-se salientar que para efei-
tos de pesquisa in vitro utilizam-se 
intervalos de concentrações com di-
ferentes valores, englobando baixas 
e altas concentrações. No caso do 
presente estudo, variou-se aleatoria-
mente concentrações de 1,5 % até 
50%, contudo, altas concentrações 
como 25% e 50% tendem a ser inviá-
veis para uso in vivo como aplicação 
em alimentos ou sanificantes. Assim, 

entende-se que o OE mais eficiente 
é aquele em que as bactérias foram 
mais sensíveis em menor concentra-
ção.

CONCLUSÃO

As bactérias E. coli e S. aureus 
foram sensíveis em todas as concen-
trações dos OEs de C. zeylanicum, C. 
martini e M. alternifólia, a CMI foi de 

1,5%. Os resultados in vitro sugerem 
que os três OEs possuem potencial 
para utilização, como uma alternativa 
aos antimicrobianos e conservantes 
sintéticos. Sugere-se como continui-
dade para trabalhos futuros que os 
mesmos OEs sejam testados contra E. 
coli e S. aureus em pesquisas in vivo, 
tais como em alimentos, embalagens 
ou fazendo parte de formulações de 
detergentes e sanificantes.

Figura 2 - Zonas de inibição (mm) em função das concentrações de diferentes óleos essenciais sobre Escherichia coli. Valores médios ± 
Desvio padrão (barras).
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RESUMO

O objetivo deste estudo foi avaliar a 
qualidade de polpas de frutas simples 
comercializadas na cidade de Juazei-
ro do Norte, Ceará, através da iden-
tificação de Staphylococcus aureus, 
Salmonella spp e Escherichia coli. 
As amostras coletadas foram proces-
sadas e semeadas em Ágar Manitol, 
Ágar EMB e Ágar SS. Submeteu-se 
as colônias sugestivas às provas bio-
químicas para confirmação da espécie. 
Analisou-se um total de 40 amostras 
de polpas de frutas, sendo essas de 
acerola, abacaxi, cajá, goiaba, gravio-
la, mamão, manga e maracujá. Nesta 
pesquisa, foi identificada Salmonella 
spp em duas amostras, o que contraria 
as normas vigentes onde este micro-
-organismo não deve estar presente. 
Staphylococcus aureus estava presen-
te em 31 amostras, não observando a 
presença de Escherichia coli. Dessa 
forma, conclui-se que as polpas de 

frutas apresentaram uma alta porcenta-
gem de contaminação microbiológica 
remetendo a falhas durante seu proces-
samento como condições higienicossa-
nitárias deficientes dos instrumentos e 
falta de instrução dos manipuladores.

Palavras-chave: Micro-organismo. 
Alimentos. Contaminação.

ABSTRACT

The objective of this study was to 
evaluates the quality of fruit pulp sold 
in the city of Juazeiro do Norte, Ceará, 
through by identifying of Staphylococ-
cus aureus, Salmonella spp and Esch-
erichia coli. The samples were col-
lected and processed in ÁgarManitol, 
Ágar EMB and Ágar SS. Submitted 
the colonies suggestives the evidences 
biochemicals for confirmatted the spe-
cies. Analyzed a total of 40 fruit pulp, 
and these of acerola, pineapple, cajá, 
grava, samsop, papaya, mango and 

passion fruit. In this research was 
identified Salmonella spp in three sam-
ples, which contradicts to current reg-
ulations where this organism should 
not be present Staphylococcus aureus 
it was present in 31 samples, not ob-
served this present of Escherichia coli. 
This form it is concluded that the fruit 
pulps presented a high percentage of 
microbiological contamination refer-
ring the failures during his processing 
as conditions hygienic sanitaries dis-
abled of instruments and lack of edu-
cation of handlers.

Keywords: Organism. Aliments. 
Contamination.

INTRODUÇÃO

D etentora de vitaminas e 
sais minerais, as frutas 
são alimentos fundamen-
tais na nutrição humana, 

porém por serem bastante perecí-
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veis são grandes as perdas em sua 
produção. Sendo assim, o merca-
do agroindustrial desenvolveu o 
processamento de frutas obtendo 
a polpa, garantindo a conservação 
do produto original e aproveitando 
excedentes disponíveis ao consu-
midor mesmo em período de en-
tressafra da fruta (ARRUDA et al., 
2006).

O Ministério da Agricultura em 
sua Instrução normativa nº 01 de 
07 de janeiro de 2000, define polpa 
como produto derivado da fruta por 
esmagamento, sem possuir fermen-
tação, não concentrado, passando 
por tecnologia adequada, tendo 
como origem frutas sãs, livres de 
parasitas, bem higienizadas, e que 
não deve conter nenhum fragmento 
da parte não comestível das mes-
mas (BRASIL, 2000). 

A forma de vida moderna, jun-
tamente com o aumento da procura 
por alimentos saudáveis, contribuiu 
para o crescimento em sua produ-
ção (DE MARCHI, 2001). Esse 
crescimento também é devido às 
indústrias de polpas de frutas terem 
como objetivo básico a obtenção 
de produtos próximos das frutas in 
natura, com características senso-
riais e nutricionais idênticas e as-
pectos microbiológicos de acordo 
com a legislação, como também a 
qualidade exigida pelo consumidor 
(AMARO et al., 2001). 

Geralmente os alimentos não 
apresentam alterações no odor e 
sabor, mesmos aqueles com algu-
ma contaminação, mostrando ser 
aparentemente saudável. A maioria 
dos consumidores não estão preo-
cupados nem esclarecidos do pe-
rigo que esses alimentos possam 
lhes causar, podendo, através da 
ingestão desses, adquirir as Do-
enças Transmitidas por Alimentos 
(DTAs) (FORSYTHE, 2000).

As DTAs são ocorrências clí-
nicas ocasionadas por agentes 
etiológicos originadas de água 

ou alimentos contaminados que 
afetam a saúde das pessoas (RIO 
GRANDE DO SUL, 2013). Parasi-
tas, vírus, bactérias e suas toxinas 
contaminam alimentos causando 
infecções, como também envene-
namento por toxinas naturais ou 
produtos químicos utilizados na la-
voura (BRASIL, 2012). 

As DTAs geralmente se mani-
festam em pouco tempo, podendo 
durar horas ou dias dependendo do 
agente etiológico. Náuseas, vômi-
tos, febre, cefaléia, mal-estar, dores 
abdominais e diarreias aquosas re-
presentam sintomas clínicos funda-
mentais dessas doenças (BRASIL, 
2012). 

Segundo Silva Junior (2008), os 
mecanismos básicos que causam 
doenças por micro-organismos são: 
toxicidade, produção de toxina pré-
-formada no alimento, que se dá 
pela multiplicação de bactérias to-
xinogênicas como Staphylococcus 
aureus, agressividade produzida 
por Salmonella spp e Escherichia 
coli, que se multiplicam no trato 
gastrointestinal irritando o epitélio 
destes órgãos e hipersensibilidade. 
Este menciona também o meca-
nismo da intoxicação por meio de 
substâncias químicas no alimento, 
como por exemplo, as micotoxinas.

Atualmente as pessoas estão le-
vando uma vida bastante agitada, 
devido ao trabalho, estudo e outras 
atividades do cotidiano, aumen-
tando a procura por alimentos de 
preparo fácil e rápido para o con-
sumo. Para tanto, a preocupação 
com a segurança desses alimentos 
é primordial, uma vez que garante a 
qualidade do produto e consequen-
temente uma alimentação saudável.  
Desse modo, esse estudo observou 
as características microbiológicas 
das polpas de frutas simples comer-
cializadas em supermercados da ci-
dade de Juazeiro do Norte, avalian-
do a qualidade das mesmas através 
da pesquisa dos micro-organismos 

Staphylococcus aureus, Salmonella 
spp e Escherichia coli.

MATERIAL E MÉTODOS

As análises das amostras foram re-
alizadas no Laboratório de microbio-
logia da Faculdade Leão Sampaio, 
localizado na cidade de Juazeiro do 
Norte-CE. Foram adquiridas alea-
toriamente em supermercados da 
cidade de Juazeiro do Norte-Ceará 
40 polpas de frutas. O estudo foi de 
caráter analítico descritivo onde ava-
liou-se a presença de Staphylococcus 
aureus, Salmonella spp e Escheri-
chia coli.

As polpas foram acondicionadas 
em caixa de isopor com gelo e le-
vadas para o laboratório de micro-
biologia, onde todas as embalagens 
passaram por processo de desinfec-
ção com álcool à 70% antes da rea-
lização das análises; logo após com 
um bisturi estéril foram abertas uma 
a uma e uma alçada de cada amostra 
foi inoculada em meio de enriqueci-
mento BHI e incubada por 24 horas 
em estufa microbiológica à 37ºC. 

Identificação de Staphylococcus 

aureus, Salmonella spp e Escheri-

chia coli

Para identificação de Staphylo-
coccus aureus, a partir do BHI com 
crescimento bacteriológico foi feito 
o semeio em Ágar Manitol através da 
técnica de esgotamento, e posterior-
mente incubado em estufa a 37º C 
pelo período de 24 horas. Staphylo-
coccus aureus, bactéria fermentado-
ra de manitol, produz colônias gran-
des e rodeadas de uma zona amarela 
(SIMÕES et al., 2013).

Após a observação do crescimento 
em ágar manitol foi realizado o teste 
de catalase e coagulase para confir-
mação da espécie.

Para realização do teste da catala-
se foi depositada uma gota de peró-
xido de hidrogênio (H2O2) em uma 
lâmina estéril e em seguida retirado 
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com o auxílio de uma alça de platina 
estéril, uma colônia do meio de cul-
tura. Esta foi colocada sobre a gota 
para observação da formação de bo-
lhas (BRASIL, 2013).

As colônias com positividade nos 
testes da catalase foram submetidas 
ao teste de coagulase, a fim de con-
firmar a espécie de Staphylococcus 
(ARANTES et al., 2013).

Para realização do teste da coagu-
lase em tubo foi retirada, com o au-
xílio de uma alça de platina estéril, 
uma colônia suspeita e colocada jun-
tamente com 0,5 mL de plasma com 
EDTA em um tubo estéril. Este foi 
incubado por no mínimo 4 horas à 
37°C em estufa para posterior obser-
vação do coágulo (BRASIL, 2013).

Para identificação de Salmonella 
spp. e Escherichia coli, a partir do 
BHI com crescimento bacteriano foi 
feito o semeio de todas as amostras, 
através da técnica de esgotamento, 
no meio Ágar Salmonella-Shigella 
(SS) e no meio Ágar Eosina Azul 
de Metileno (EMB), os quais foram 
incubados em estufa a 37º C por 24 
horas. Após a observação das pla-
cas de petri com crescimento bac-
teriano, colônias sugestivas foram 

submetidas aos testes bioquímicos 
de Ágar TSI, Ágar Citrato de Sim-
mons, meio SIM, Ágar Fenilalanina 
e Ágar Ureia de Christensen (ANVI-
SA, s/n).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados obtidos após análi-
ses microbiológicas das 40 amostras 
de polpa de frutas onde determinou-
-se a presença ou ausência de Sta-
phylococcus aureus, Salmonella spp 
e Escherichia coli, apresentou im-
portante número de amostras conta-
minadas, sendo um total de 82,50% 
das polpas. Destaca-se ainda, que so-
mente 1 tipo de micro-organismo foi 
identificado em cada uma delas.

A distribuição da porcentagem por 
micro-organismos nas polpas de fru-
tas congeladas comercializadas em 
supermercados da cidade de Juazeiro 
do Norte- Ceará, está demonstrada 
no Gráfico 1.

Staphylococcus aureus são co-
cos Gram-positivos, produtores de 
enterotoxinas que atuam no trato 
gastrointestinal causando irritação 
e inflamação, produzindo vômitos 
e diarreia intensa (RODRIGUES, 

et al., 2004), estavam presentes em 
77,50% das amostras analisadas. 
Esse micro-organismo, por estar pre-
sente na fossa nasal, garganta, cabe-
los e mãos das pessoas, podem ter 
contaminado as polpas no momento 
da sua manipulação.

Nascimento et al. (2006), analisan-
do polpas de frutas comercializadas 
no Maranhão, detectaram a ausência 
desse micro-organismo em 100% das 
amostras. No entanto, em um estudo 
realizado em Campina Grande - PB, 
Dantas e colaboradores (2012) cons-
tataram a presença desse micro-orga-
nismo em 73,6%, estando de acordo 
com o presente estudo, evidenciando 
condições desfavoráveis na higieni-
zação em sua manipulação.

Resultado obtido para Escheri-
chia coli mostrou ausência em to-
das as amostras, corroborando com 
a pesquisa de Santos et al., (2004) 
que também detectou que 100% das 
amostras analisadas estavam au-
sentes dessa bactéria. Já divergindo 
dessas análises, Santos; Coelho e 
Carreiro (2008), observaram que, de 
98 amostras, em duas delas existia a 
presença dessa bactéria, como tam-
bém Faria; Oliveira e Costa (2012), 

Gráfico 1- Resultados das análises microbiológicas para S. aureus, E. coli e Salmonella spp  em polpas de frutas simples congeladas 
comercializadas em Juazeiro do Norte-CE.
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analisando 36 amostras de polpas de 
açaí, constataram a presença em cin-
co amostras. 

Escherichia coli é uma bactéria 
Gram-negativa, anaeróbia facultati-
va pertencente à família Enterobac-
teriaceae (KAPER, 2004). A grande 
maioria das cepas desse micro-orga-
nismo pertence a microbiota intesti-
nal, tanto de seres humanos quanto 
de animais de sangue quente. No 
entanto, aproximadamente 10% são 
patogênicas, podendo causar infec-
ções intestinais e extraintestinais (JR 
JOHNSON, 2005). Essas bactérias 
podem ser adquiridas através do con-
tato direto com o homem, animais e 
consumo de alimentos contaminados 
(PELCZAR; CHAN; KRIEG, 1997).

Com relação a Salmonella spp, 
observou-se a presença em 5% das 
amostras. Por ser um micro-orga-
nismo patogênico, a contaminação 
representa risco à saúde do consumi-
dor (BRASIL, 2001), e, pode estar 
relacionada com precárias condições 
higienicossanitárias no preparo dos 
produtos.

Salmonella spp pertencem a fa-
mília Enterobacteriaceae, são anae-
róbios facultativos, oxidase negativa 
e catalase positiva, apresenta-se na 
forma de bacilo e coloração negativa 
em Gram (BARROW et al., 2010). 

As salmoneloses caracterizam-se por 
sintomas que incluem cólicas abdo-
minais, náuseas, vômitos, diarreia, 
calafrios, febre e cefaleia (GERMA-
NO,2001).

Dantas et al., (2012) detectaram a 
presença deste micro-organismo em 
4 amostras; identificadas também 
por Hoffman et al. (1997), que detec-
taram em estudo realizado na cidade 
de Ribeirão Preto, SP, Salmonella 
spp em 10% das amostras.

Já contrariando o resultado aqui 
exposto, Bueno et al. (2002), em 15 
amostras analisadas, não detectaram 
a presença de Salmonella spp, resul-
tado idêntico obtiveram Nascimento 
et al. (2006), em estudo realizado em 
São Luis - MA. Dessa forma, essas 
amostras foram processadas obede-
cendo padrão de sanitização satisfa-
tório.

O gráfico 2 representa os tipos 
de polpas analisadas, cinco de cada 
amostra, mostrando que as de goiaba 
e maracujá se destacam com conta-
minação em todas as amostras; se-
guida por acerola, abacaxi e manga 
em 80%, as de cajá, mamão e gravio-
la 60% por Staphylococcus aureus. 
Somente duas amostras de mamão, 
perfazendo um total de 40% apre-
sentaram contaminação por Salmo-
nella spp. Quanto a Escherichia coli 

foi verificada a ausência em todas as 
amostras analisadas.

Estudo realizado por Penteado 
e Leitão (2004) mostra ocorrência 
de espécie de Salmonella em frutas 
mais populares no Brasil como o ma-
mão, possuidor de baixa acidez (pH 
próximo de 4,5), podendo esses mi-
cro-organismos sobreviver e crescer 
nessas frutas.

CONCLUSÃO

A partir dos dados obtidos no 
presente trabalho, conclui-se que al-
gumas amostras de polpas de frutas 
não estão obedecendo a legislação 
vigente, visto que foi evidenciada a 
presença de Salmonella spp, que por 
ser um micro-organismo patogênico 
deve estar ausente nas amostras; as 
mesmas apresentaram também uma 
alta porcentagem de contaminação 
por Staphylococcus aureus. Esses re-
sultados remetem a falhas durante o 
processamento desse alimento como 
condições higienicossanitárias defi-
cientes dos equipamentos e manipu-
ladores assim como a falta de instru-
ção dos mesmos.

Dessa forma, sugere-se que outros 
trabalhos se aprofundem mais na in-
vestigação desses micro-organismos, 
e que as empresas que processam 

Gráfico 2- Resultados das análises microbiológicas para S. aureus, E. coli e Salmonella spp em diferentes sabores de polpas de frutas 
simples congeladas comercializadas em Juazeiro do Norte-CE.
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esses produtos obedeçam às Boas 
Práticas de Fabricação, úteis ao con-
trole de possíveis problemas na pre-
paração de alimentos evitando danos 
à saúde dos consumidores.

Este trabalho poderá contribuir 
para futuras pesquisas e servir como 
alerta para os órgãos de fiscalização 
do setor sanitário.
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RESUMO

A introdução do bagaço cervejeiro 
na alimentação humana, como alter-
nativa de reutilizá-lo, é também uma 
opção de enriquecimento da alimen-
tação, visto que este carrega consigo 
uma rica quantidade de nutrientes. O 
objetivo deste trabalho foi avaliar a 
aceitação e a intenção de compra de 
pão e biscoito elaborados com fari-
nha do bagaço cervejeiro. Para isso, 
o bagaço foi desidratado e moído 
para obtenção da farinha e adiciona-
do em 20% da quantidade de farinha 
de trigo para elaboração dos produ-
tos. Após realizou-se análise senso-
rial com 56 provadores não treinados 
com auxílio de escala hedônica de 
nove pontos para análise de aparên-
cia, odor, textura e sabor. Com os re-
sultados calcularam-se as médias e os 
índices de aceitabilidade. Os produ-
tos elaborados obtiveram ótima acei-
tação pelos provadores, onde o sabor 
apresentou maior índice de aceitação 
em ambos os produtos. Em relação 
à intenção de compra, o pão desper-
tou maior interesse, já que a maioria 
compraria com certeza. Percebeu-se 
que os produtos podem obter sucesso 
de compra se produzidos e lançados 
ao mercado, pois os resultados foram 
sensorialmente satisfatórios, segun-
do as médias e o índice de aceitação. 

Palavras-chave: Limiar sensorial. 
Resíduo. Aproveitamento de 
resíduos sólidos.

ABSTRACT
The introduction of the beer resi-

due in food as an alternative to reuse 
it, it is also an option for enrichment 
of food, since it carries with it a rich 
nutrients. The objective of this study 
was to evaluate acceptance and pur-
chase intention of bread and cook-
ies made   with cake flour brewer. 
For this, the residue was dried and 
milled to obtain flour and added in 
20% of the amount of wheat flour 
for preparation of products. After 
sensory analysis was carried out 
with 56 untrained tasters they were, 
the Franciscan University Center 
academic and general population 
with the help of nine-point hedonic 
scale for analysis of the appearance, 
smell, texture and flavor. The results 
were calculated and the mean rate 
of acceptability. Products manufac-
tured by the tasters had great accep-
tance, where the flavor had a higher 
rate in both products. For purchase 
intent, bread attracted significant 
interest, since most buy for sure. It 
was noticed that the products can 
be successful purchase is produced 
and released to the market, because 
the sensory results were satisfactory, 

and the second the average accep-
tance rate.

Keywords: Sensory threshold. 
Waste. Solid waste recovery.

INTRODUÇÃO

E m meados do século XIX 
chegou ao Brasil, junta-
mente com a corte por-
tuguesa, uma bebida que 

muitos anos depois se tornou o líqui-
do mais apreciado pelos brasileiros: 
a cerveja. Naquela época, a cerveja 
era restrita a apenas pequena parcela 
da população, pois só havia marcas 
importadas. Com o passar de algu-
mas dezenas de anos, uma fábrica 
produtora de gelo passou a produzir 
essa bebida, que hoje é apreciada por 
grande parte dos brasileiros (AU-
GUSTO; OLIVEIRA, 2009).

Não existem registros com datas 
precisas sobre a primeira fábrica que 
surgiu no Brasil, encontra-se apenas 
na literatura que já no final dos anos 
vinte, no estado do Rio Grande do 
Sul, um oficial de origem alemã en-
controu imigrantes alemães com co-
nhecimento da fabricação da cerveja 
e visão lucrativa. Com o passar dos 
anos começaram a aparecer diversas 
outras empresas espalhadas pelo ter-
ritório brasileiro focadas na produ-
ção cervejeira. A empresa pioneira 
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localizou-se na cidade de Porto Ale-
gre, RS em meio aos anos 70 (SAN-
TOS, 2003). Atualmente existe pro-
dução de cerveja em todo o mundo, 
sendo o seu consumo maior do que 
o do vinho, com exceção de países 
como França, Itália, Grécia e Por-
tugal, em que o consumo de vinho 
se destaca (SANTOS; DINHAM, 
2006).

Para obtenção da cerveja, são uti-
lizados os seguintes ingredientes: a 
água, que é a constituição básica e 
fator decisivo para qualidade da be-
bida, o malte de cevada que possui 
papel importante na qualidade da es-
puma e crescimento das leveduras, o 
lúpulo que é uma planta que caracte-
riza o amargor e aroma da cerveja e 
aumenta a durabilidade microbioló-
gica e os adjuntos, que são substan-
cias fundamentais para o processo de 
produção (PRESTES; CORDEIRO, 
2008; CERVESIA, 2011).

Esta bebida é obtida por fermen-
tação alcoólica do malte da cevada 
cujo desempenho é influenciado por 
diversos fatores (CARVALHO et 
al., 2006). Deste modo, a fabricação 
da cerveja se dá por etapas, que se 
inicia com a maltagem, seguida de 
brassagem, fermentação, maturação, 
filtração, envasamento e por fim, 
é completada com a pasteurização 
(AMERICAN BEVERAGE COM-
PANY, 2011). 

Durante a produção, ocorre des-
carte dos resíduos da matéria-prima 
utilizada na preparação do mosto que 
se dá no início do processo (BOTE-
LHO, 2009). Este, também chamado 
de bagaço cervejeiro, tem sido desti-
nado principalmente para elaboração 
de ração animal (DOBRZANSKI 
et al., 2008).  Este resíduo chega a 
representar 85% dos subprodutos 
da produção, sendo obtido em mé-
dia 20 quilogramas para cada 100 
litros de cerveja. Além de possuir 
grau alimentício, este subproduto é 
de baixo custo e pode ser esteriliza-
do e preparado de maneira simples 

(DRAGONE; MUSSATTO; SILVA, 
2005). Seu uso como alimento, é me-
lhorado significativamente quando 
o resíduo é seco, o que diminui seu 
volume e gera menor custo de trans-
porte e armazenamento (SANTOS et 
al., 2002).

Análises químicas do bagaço da 
produção cervejeira realizadas em 
pesquisas têm revelado valores nu-
tritivos importantes para a alimen-
tação humana, possuindo em sua 
composição fibras − constituído em 
maior parte por hemicelulose (cerca 
de 35%), celulose (cerca de 20%), 
lignina e gorduras (ambas em cerca 
de 10%) −, proteínas, açúcares (gli-
cose, xilose e arabinose), vitaminas 
(biotina, colina, ácido fólico, niaci-
na, ácido pantotênico, riboflavina, 
tiamina e piridoxina) e altos teores 
de minerais (cálcio, silício, magnésio 
e fósforo) (ALIYU; BALA, 2011; 
DOBRZANSKI et al., 2008; MAT-
TOS, 2010) e este pode modificar-se 
conforme a matéria-prima utilizada 
na produção (SOUZA et al., 2010).

Em análise físico-química reali-
zada por Dobrzanski, Dias e Ayala 
(2008), o bagaço úmido apresentou 
umidade de 80%, 26% de proteínas 
e 63% de carboidratos. Já a análise 
físico-química do bagaço após a se-
cagem apresentou umidade de 7%.

Com o crescimento da produção 
cervejeira no País, obtém-se simulta-
neamente o aumento de resíduos só-
lidos extraídos da produção. Isso tem 
gerado preocupação sobre o descarte 
dos subprodutos no meio ambiente. 
A adoção de normas ambientais tem 
grande importância neste aspecto 
e na competitividade das empresas 
(BORGES; NETO, 2009).

Em pesquisa realizada por Borges 
e Assis (2010), em uma fábrica cer-
vejeira na cidade do Rio de Janeiro, 
relatou-se o fato de que no verão a 
procura pelo bagaço por parte dos 
produtores rurais é menor, ao con-
trário do inverno, devido ser um pe-
ríodo menor de chuvas que ocasiona 

maior seca dos pastos. Desta forma, 
quando o período de maior oferta 
coincide com a menor procura, o 
bagaço acaba sendo vendido a baixo 
custo ou até mesmo doado a Institui-
ções de pesquisa. Já no período de 
maior procura descrito acima, o valor 
da tonelada do bagaço aumenta.

Os resíduos descartados do pro-
cesso de produção de cerveja são 
vendidos a empresas cujo fim é a 
produção de ração animal, como 
também para outros fins que não in-
cluem a alimentação humana, como 
fabricação de tijolos como forma de 
reduzir seu peso e aumentar as pro-
priedades térmicas isolantes, produ-
ção de ácido lático e bioetanol, entre 
outros (ALYIU; BALA, 2011). 

As indústrias de bebidas no país 
para que possam funcionar de forma 
legal e adequada, devem estar com 
seu funcionamento de acordo com as 
leis e resoluções tanto federais, quan-
to estaduais e municipais. Aspectos 
legislativos que afetam a gestão po-
lítica e econômica da empresa deter-
minam punições, sanções penais e 
administrativas caso a empresa tenha 
condutas ou pratique atividade ma-
léfica ao meio ambiente (BORGES; 
ASSIS, 2010).

A indústria deve possuir e manter 
procedimentos que identifiquem os 
aspectos ambientais das atividades 
exercidas e dos produtos e serviços 
que possam ser controlados como 
forma de determinar os que possam 
ter impacto ambiental significativo, 
sendo dever da empresa produtora, 
atender aos requisitos das legislações 
relativas a este aspecto (STEPHA-
NOU, 2009).

O bagaço da produção cervejeira, 
por ser rico em fibras e outros nu-
trientes em pequenas quantidades, 
tem sido utilizado em pesquisas com 
a finalidade de inseri-lo na alimen-
tação humana, porém, há poucos es-
tudos sobre seu aproveitamento. Por 
estes motivos, este trabalho estudou 
o seu aproveitamento integral com 
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vista na utilização de seus nutrientes 
para enriquecimento da alimentação 
humana e opção contribuinte para di-
minuir a poluição e preservar o meio 
ambiente.

Este trabalho teve por objetivo 
avaliar a aceitação e a intenção de 
compra de pão e biscoito acrescidos 
de farinha do bagaço cervejeiro.

MATERIAL E MÉTODOS

Após aprovação pelo Comitê de 
Ética em Pesquisa, sob registro nú-
mero 091.2011.2, foi realizado estu-
do experimental, aplicado nos meses 
de agosto e setembro de 2011 em 
uma Instituição de Ensino Superior 
do interior do Rio Grande do Sul. 
Para a realização do estudo, foi ob-
tida uma amostra de bagaço prove-
niente da produção cervejeira de uma 
indústria local. Este foi submetido a 
secagem em estufa, a 60 ºC por apro-
ximadamente 24 horas, conforme sua 
velocidade de desidratação e moído 

para obtenção da farinha. A mesma 
foi armazenada em pote de vidro e 
conservada a temperatura ambiente 
para utilização em dia subsequente. 
Segundo Santos et al. (2002), a desi-
dratação do bagaço em estufa é o mé-
todo mais adequado para preservar 
sua composição a fim de utilizá-lo 
em diversos outros processos, além 
de ser um método de menor custo.

Elaboração dos produtos
Foram elaboradas duas formula-

ções, uma de pão e outra de biscoito, 
adicionando a farinha de trigo 20% 
de farinha de bagaço cervejeiro. As 
duas formulações estão expostas nas 
tabelas 1 e 2.

Para a preparação do biscoito, os 
ingredientes foram misturados até a 
obtenção de uma massa trabalhada 
até ficar firme. Após, a massa foi cor-
tada em fatias e enroladas na forma 
de cordões com aproximadamente 3 
(três) centímetros de espessura. Estes 
cordões foram cortados em pequenos 

pedaços para então serem moldados. 
Os biscoitos foram alocados em as-
sadeira untada com óleo de origem 
vegetal e farinha de trigo e assados 
em forno convencional a 180 ºC. 

Para a preparação do pão, utilizou-
-se um recipiente fundo para dissol-
ver o sal, o açúcar e o fermento bio-
lógico em leite morno. Após foram 
adicionados os ovos e o óleo de ori-
gem vegetal para serem misturados 
ao restante. A farinha de trigo e a fa-
rinha do bagaço foram misturadas de 
forma constante em pequenas quanti-
dades, até a aquisição de uma massa, 
trabalhada até se apresentar elástica. 
A massa obtida ficou em repouso 
por 40 (quarenta) minutos. Após, 
foi alocada em assadeira untada com 
óleo de origem vegetal e farinha de 
trigo para assar em forno convencio-
nal a 180 ºC, por aproximadamente 
1 (uma) hora, sendo que após os 20 
(vinte) primeiros minutos diminuiu-
-se a temperatura para 140 ºC.

Análise Sensorial
Foi realizada no Laboratório de 

Análises Sensoriais da Instituição, 
em cabines individuais, por 56 ava-
liadores não treinados, entre eles 
acadêmicos e comunidade em ge-
ral. Os avaliadores após assinarem 
o Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido, receberam uma amostra 
de cada produto, em momentos dis-
tintos, em pratos descartáveis e um 
copo descartável com água para evi-
tar interferências das características 
a serem analisadas. Realizou-se um 
teste afetivo com a entrega de uma 
ficha de avaliação para cada produto, 
com a utilização da Escala Hedônica 
de 9 pontos segundo a metodologia 
de Dutcosky (2007), cujos extremos 
correspondem a 9 - gostei muitíssi-
mo e 1 - desgostei muitíssimo, onde 
verificou-se aparência, odor, sabor, 
textura e avaliação global (Figura 1), 
para verificação do índice de Acei-
tação (IA) e uma Ficha de Intenção 
de Compra onde o avaliador devia 

Tabela 1 – Fórmula do Pão.

                   Ingredientes Quantidade (g)

Farinha de Trigo 250
Farinha de Bagaço 75
Fermento biológico 12
Gordura vegetal 35
Açúcar 16
Sal 7,5
Ovos 120
Água 100

Tabela 2 – Fórmula do Biscoito.

Ingredientes Quantidade (g)

Farinha de Trigo 55
Farinha de Bagaço 11
Fermento químico 3
Gordura vegetal 50
Açúcar 24
Ovos 60
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marcar a opção que mais lhe agra-
dava, sendo elas “eu compraria, 
com certeza.”, “eu provavelmen-
te compraria”, “tenho dúvidas se 
compraria”, “eu provavelmente não 
compraria” e “eu não compraria” 
(Figura 2) (MEILGAARD; CIVIL-
LE; CARR, 2006; DUTCOSKY, 
2007; INSTITUTO ADOLFO 
LUTZ, 2008).  Cada ficha foi com-
posta de espaço para cada provador 
expor seus comentários.

Análise Estatística
Os resultados obtidos na análise 

sensorial foram submetidos à aná-
lise de freqüência e calculados a 
média através do programa Micro-
soft Office Excel® 2007 para a ob-
tenção do índice de aceitabilidade, 
cujo cálculo considera a nota máxi-
ma do produto como 100% e a pon-
tuação média obtida multiplicada 
por 100, sendo o IA expressado em 
%. O produto é aceito quando ultra-
passa o mínimo de 70%, segundo 
metodologia citada por Monteiro 
(1984) e Dutcoski (2007). 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

As Tabelas 3 e 4 apresentam os 
resultados obtidos na análise senso-
rial dos produtos, realizados pelos 56 
provadores não treinados, sendo eles 
73,2% do gênero feminino e 26,8% 
do gênero masculino. Na tabela 3 
percebe-se que o pão obteve índice 
de aceitabilidade e avaliação global 
satisfatória.

Mattos (2010) realizou pesquisa 
de pão com 30% de bagaço de malte 
úmido, a fim de aproveitar a quantia 
hídrica presente no bagaço, resultan-
do em formulação com baixa adição 
de água. Na análise sensorial realiza-
da nessa pesquisa, os provadores ob-
servaram características semelhantes 
ao pão integral e sabor fermentado e 
a cor foi o atributo que obteve maior 
índice de aceitabilidade com 88,88%. 
Dobrzanski, Dias e Ayala (2008), 
realizaram análise sensorial de pão 
com farinha de bagaço cervejeiro a 
10% e a mesma semelhança foi ob-
servada pelos provadores do estudo. 
Considerando um aspecto analisado 

no atributo “aparência”, o pão elabo-
rado neste estudo também obteve se-
melhanças ao pão integral, segundo 
os comentários dos provadores.

As médias obtidas das pontuações 
dos atributos demonstraram boa acei-
tabilidade do produto, na qual indica 
que os provadores gostaram segundo 
classificação da tabela, de “modera-
damente” a “muito”. Na avaliação 
global do pão, pode-se perceber que 
a média reflete a boa aceitação dos 
atributos analisados separadamente, 
pois esta avaliação obteve a maior 
média de classificação.

Os valores médios são seme-
lhantes aos encontrados por Mattos 
(2010), que variaram de 7,2 a 8,00. 
Em contrapartida, a avaliação global 
do pão elaborado neste estudo com 
20% de farinha do bagaço obteve 
melhor média global do que o pão 
elaborado por Mattos (2010) com 
30% de bagaço úmido, que obteve 
7,48 de média.

O sabor do pão foi o atributo que 
mais agradou os provadores, seguido 
pela textura e pela aparência, cujos 
índices de aceitabilidade ficaram em 
torno de 80%. Para Souza, Leão e 
Silva (2010) o sabor, assim como a 
cor, é um fator decisivo para a acei-
tação dos alimentos, sendo este uma 
resposta integrada as sensações do 
gosto e do aroma, em que o gosto 
constitui-se de compostos não-vo-
láteis que determinam os cinco gos-
tos básicos: doce, salgado, amargo, 
umami e ácido. O aspecto que obteve 
menor aceitação foi o odor, com mé-
dia e índice de aceitabilidade menor 
que os outros atributos, porém, ainda 
assim, satisfatório.

Com base na consideração do va-
lor mínimo de 70% para o índice de 
aceitabilidade refletir boa aceitação 
do produto, pode-se verificar que o 
pão foi bem aceito pelos provadores, 
com índices que variam de 79,10 do 
aspecto “odor” a 88,09% da “ava-
liação global”. Esse mesmo resulta-
do foi concluído por Mattos (2010) 

Tabela 3 – Resultados da Análise Sensorial do Pão.

 Atributos Média Desvio Padrão IA (%)

Aparência 7,3 ±1,20 81,15

Odor 7,1 ±1,28 79,10

Textura 7,4 ±1,33 82,50

Sabor 7,8 ±1,11 85,31

Avaliação Global 8 ±0,87 88,09

Tabela 4 – Resultados da Análise Sensorial do Biscoito.

 Atributos Média Desvio Padrão IA (%)

Aparência 6,4 ±1,74 71,62

Odor 6,8 ±1,88 75,99

Textura 7,2 ±1,48 79,56

Sabor 7,2 ±1,71 80,15

Avaliação Global 7,4 ±1,61 82,5
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e por Dobrzanski, Dias e Ayala 
(2008), cujo estudo foi realizado com 
a elaboração de um pão com 10% de 
farinha de bagaço.

A tabela 4 expõe os resultados da 
análise do biscoito, onde se perce-
beu que todos os atributos possuíram 
IA favorável. Contudo, assim como 
o pão o destaque se deu ao atributo 
“sabor”.

Dobrzanski, Dias e Ayala (2008), 
realizou pesquisa com pão e biscoito 
a 10% de farinha de bagaço cervejei-
ro, em que na formulação do biscoito 
foi acrescentado canela em pó com 
objetivo de mascarar o aroma carac-
terístico do bagaço. O biscoito assim 
como o pão elaborado pelos autores 
obteve característica integral. Neste 
presente estudo, a semelhança com 
biscoito integral também foi obser-
vada através dos comentários dos 
provadores, porém não se fez uso de 
outro ingrediente com fim de mas-
carar odor da farinha. Desta forma, 
a aparência do produto foi o atributo 
que obteve menor média, evento que 
reflete no índice de aceitabilidade 
menor, porém, ainda assim obteve 
índice satisfatório.

Em análise da tabela, pode-se per-
ceber que as médias obtidas das pon-
tuações para análise do biscoito re-
fletem boa aceitação do produto, em 
que os provadores gostaram “ligei-
ramente” a “regularmente”, obtendo 
índices de aceitabilidade maiores que 
70%. Em análise do valor médio da 
Avaliação Global, percebe-se que 
o biscoito obteve boa aceitação dos 
aspectos analisados separadamen-
te (aparência, odor, textura, sabor e 
avaliação global). Dobrzanski, Dias e 
Ayala (2008), encontraram média de 
aceitabilidade global 8,00, valor su-
perior a encontrada neste estudo que 
foi de 7,4, em contrapartida a média 
deste estudo foi a maior encontrada 
entre todos os atributos analisados. 

Quanto à intenção de compra 
verificou-se que o pão despertou 
maior interesse de consumo pelos 

provadores, ficando as atitudes dos 
mesmos entre "Eu compraria, com 
certeza" (44,6%) e "Eu provavel-
mente compraria" (41,1%). Em aná-
lise da atitude de compra do biscoito, 
percebe-se que assim como a maioria 
dos provadores comprariam este pro-
duto (35,7%), uma quantidade seme-
lhante dos mesmos apresentou-se em 
dúvida quanto a sua compra, ficando 
as atitudes dos provadores entre "Eu 
provavelmente compraria" (25,8%) 
e "Tenho dúvidas se compraria" 
(33,9%). 

CONCLUSÃO

Pode-se perceber que os produtos 
foram sensorialmente satisfatórios, 
segundo as médias e o índice de 
aceitação e podem obter sucesso de 
compra se produzidos e lançados ao 
mercado. 

Segundo as pesquisas realizadas, a 
elaboração de produtos com bagaço 
cervejeiro além de acarretar benefí-
cios econômicos a indústria cervejei-
ra, beneficiará o consumidor já que 
possui propriedades nutricionalmen-
te ricas. Embora seja de conhecimen-
to que o bagaço de cerveja é excelen-
te opção de aproveitamento, poucos 
estudos foram realizados, fazendo-se 
necessário uma maior exploração do 
assunto, assim como ensaios micro-
biológicos, importante para determi-
nar a segurança de uso do produto.
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Mais um dos sabores da agropecuária brasileira recebe o certificado de registro 
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RESUMO

Esta pesquisa estudou se as va-
riações dos fatores econômicos e 
comerciais podem influenciar a se-
gurança alimentar no Brasil com en-
foque na carne bovina. Utilizaram-se 
dados de preço da carne no varejo, 
consumo médio brasileiro, taxa de 
câmbio, Índice de Preços ao Consu-
midor (IPCA) e renda per capita. Os 
resultados mostraram dificuldade em 
obter os dados no Brasil. A taxa de 
câmbio não influenciou diretamen-
te no preço da carne no varejo, mas 
positivamente na exportação. O au-
mento do preço e o IPCA causou di-
minuição do consumo, já o aumento 
da renda per capita causou aumento 
do consumo. 

Palavras-Chave: Mercado. 
Exportação. Inflação. Renda.

ABSTRACT

This research studied whether varia-
tions in the economic and commercial 
factors can influence food security in 
Brazil with a focus on beef. Were used 
data like meat price in retail, Brazilian 
average consumption, exchange rates, 
the Consumer Price Index (IPCA) and 
per capita income. The results showed 
difficulty in obtaining data in Brazil. The 
exchange rate did not influence directly 
the price of meat at retail, but positively 
on export. The price increase and the 
IPCA caused decreased consumption, 
since the increase in per capita income 
caused increased consumption.

Keywords: Trade. Exportation. 
Inflation. Income.

INTRODUÇÃO

A segurança alimentar e 
nutricional consiste na 
realização do direito de 
todos ao acesso regular e 

permanente a alimentos de qualidade 
e em quantidade suficiente (BRA-
SIL, 2006). De acordo com Maluf, 
Menezes, & Valente (1996), apenas 
em 1986, o objetivo da segurança 
alimentar apareceu, pela primeira 
vez, dentre os elementos definido-
res de uma proposta de política de 
abastecimento alimentar, contudo, 
teve poucas consequências práticas à 
época. Manter a segurança alimentar 
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é primordial entre os esforços para 
reduzir a fome mundial. A disponi-
bilidade de quantidades suficientes 
de alimentos de qualidade, o acesso 
por parte de indivíduos, a estabilida-
de do fornecimento de alimentos, e 
utilização dos alimentos para compor 
uma dieta adequada, água potável, 
saneamento e cuidados de saúde para 
chegar a um estado de bem-estar nu-
tricional são elementos de segurança 
alimentar (FAO, 2013).

Diversos estudos abordaram a in-
fluência de variáveis econômicas e 
sociais como importantes fatores no 
comportamento do mercado de car-
ne bovina no Brasil, quer seja em 
relação ao consumo, como em re-
lação às exportações. Podem-se ci-
tar fatores como o efeito da política 
cambial (ISAAC & SOUZA, 2010), 
capacidade de expansão do rebanho, 
avanços genéticos, garantia de sani-
dade (MACHADO, AMIN, CAR-
VALHO, & SANTANA, 2006), 
nível de renda, urbanização, escola-
ridade da mulher, composição fami-
liar, urbanização (SCHLINDWEIN 
& KASSOUF, 2006) como poten-
ciais variáveis para a influência na 
oferta e consequentemente no consu-
mo de carne. 

Nutrição e consumo de proteína 
estão ligadas de tal modo que o apor-
te insuficiente de energia pode ser 

diretamente relacionado com inges-
tão insuficiente de proteínas (FAO, 
2013). Estima-se que 16 a 28% da 
população de países em desenvol-
vimento, estão consumindo energia 
insuficiente (FAO, 2013), em média, 
apenas 10% dessa ingestão é consu-
mida como proteína (FAO, 2013).

O Brasil ocupa o posto de líder 
mundial na produção e exportação 
de carne bovina. Aproximadamente 
140 países compram hoje a carne bo-
vina brasileira (LUCHIARI FILHO, 
2006). Em 2013 o Brasil gerou US$ 
5,3 bilhões com exportações de carne 
bovina in natura, já em 2014 gerou 
US$ 5,8 bilhões (ABIEC, 2014). Da 
produção brasileira, consumiu-se cer-
ca de 88% no mercado interno entre 
1975 e 2008, alcançando o status de 
segundo maior consumidor mundial,  
hoje com consumo per capita de 41 
kg/ano de carne bovina (USDA/FAS, 
2015).

Considerando a importância eco-
nômica e nutricional da carne bovina 
e sua participação no contexto da se-
gurança alimentar brasileira, neste ar-
tigo buscou-se verificar a correlação 
entre fatores econômicos: cambio, ex-
portações e a renda per capita com o 
consumo de carne no Brasil entre os 
anos de 2000 e 2014 e as potenciais 
implicações destes fatores com a se-
gurança alimentar da população. 

MATERIAL E MÉTODOS

Foram utilizados dados secun-
dários, a saber: Média de Preço da 
Carne no Varejo disponibilizado no 
Instituto de Economia Agrícola do 
Estado de São Paulo – IEA (IEA, 
2015), Consumo Brasileiro de Car-
ne Per Capita disponibilizado no 
USDA (USDA/FAS, 2015), Va-
riação do Dólar disponibilizado no 
Banco Central do Brasil (BRASIL, 
2015), Índice de Preços ao Consu-
midor disponibilizado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística 
– IBGE (2015), Renda Domiciliar 
Per Capita disponibilizado no Banco 
de Dados do Ministério da Saúde - 
DATASUS (2015), Média do Salário 
Mínimo Real disponibilizado pelo 
Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada – IPEADATA (2015).

Para verificar o comportamento 
destes dados associados: variação do 
câmbio nesse período com o preço 
da carne bovina no varejo e com a 
exportação da carne bovina; consu-
mo de carne com o preço da carne no 
varejo; IPCA e renda per capita; foi 
utilizado o coeficiente de correlação 
de Pearson, considerando significati-
vo quando p<0,05. Para tal, foi utili-
zado o pacote estatístico SPSS ver-
são 17.0 (SPSS Inc. Released 2008. 
SPSS Statistics for Windows, Ver-
sion 17.0. Chicago: SPSS Inc.).

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O tema desta pesquisa foi a re-
lação entre fatores econômicos e a 
segurança alimentar, tendo a carne 
bovina como objeto de estudo. De 
acordo com Cintra (1982), o tema 
da pesquisa deve possuir relevância 
cientifica e social. Neste caso pode-
-se afirmar que este tema já vem sen-
do explorado cientificamente (ISA-
AC & SOUZA, 2010; MACHADO 
et al., 2006; MALUF et al., 1996; 
SCHLINDWEIN & KASSOUF, 

Gráfico 1 - Variação do Câmbio x Preço da Carne Bovina no Varejo.
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2006) e possui importância social, 
uma vez que está diretamente rela-
cionado ao acesso da população ao 
alimento. 

O problema deste estudo pode 
ser definido como: As variações 
dos fatores econômicos e comer-
ciais podem influenciar a segurança 
alimentar no Brasil. A carne bovina 
participa deste contexto de forma 
expressiva. É importante conhecer 
este processo para melhor atender 
a esta demanda social. O problema 
desta pesquisa faz parte da realidade 
circundante dos pesquisadores e da 
sociedade, corroborando com o que 
nos ensina Barros & Souza Lehfeld 
(1997).

A hipótese é uma proposição, que 
deve ser colocada à prova de forma 
que possa ser validada. Esta proposi-
ção, supostamente levará o pesquisa-
dor a uma resposta para o problema 
de pesquisa (GIL, 2002). De posse 
dessa informação, a hipótese é: A 
influência da variação cambial sobre 
as exportações e a média de preço no 
varejo podem causar uma diminui-
ção do consumo per capita de carne 
bovina no Brasil, trazendo implica-
ções para a segurança alimentar.

Quanto à natureza, esta pode ser 
considerada uma pesquisa aplicada, 
uma vez que tem a preocupação de 

Gráfico 2 – Média Preço Carne x Consumo Carne Per Capita.

gerar conhecimento e dirigir solu-
ções para problemas práticos (GIL, 
2002; MARCONI & LAKATOS, 
2010). Quanto aos objetivos, esta é 
uma pesquisa explicativa, uma vez 
que procura identificar fatores que 
determinam ou contribuem para 
a ocorrência de fenômenos (GIL, 
2002). É documental e bibliográfica, 
uma vez que utilizou fonte de mate-
riais já elaborados, dados secundá-
rios de domínio público. 

O primeiro ponto a se levar em 
consideração foi a dificuldade em 
obter alguns dados por não haver 
fonte estatal, como o consumo de 
carne bovina per capita no Brasil, 
disponível no Ministério da Agricul-
tura dos Estados Unidos (USDA). 

No gráfico 1 a correlação Varia-
ção do Câmbio x Preço da Carne 
Bovina no Varejo é fraca e negativa, 
mostrando que o valor do dólar não 
afetou diretamente o preço da carne, 
mesmo com a grande variação do 
preço do dólar no período. Estudo 
realizado por IEL, CNA e SEBRAE 
(2000) demonstra que a cotação do 
preço do boi gordo em dólar, com 
base em sua média histórica, é um 
fator de referência para o pecuaris-
ta decidir o momento da venda. Isto 
faz com que, de acordo com o valor, 
haja mais ou menos carne disponível 

e qual a porcentagem direcionada a 
mercado interno

No gráfico 2, quanto a Consumo 
Carne x Preço Carne, há forte corre-
lação, mostrando que o aumento do 
preço da carne é acompanhado pelo 
consumo, havendo uma inflexão na 
curva do consumo a partir de 2012, 
com as curvas se cruzando entre 2013 
e 2014, atentando para a hipótese de 
ser um evento casual ou indicativo 
de diminuição do consumo. Em seu 
trabalho Sá (1985) afirma que o con-
finamento de bovinos, assim como 
estocagem governamental do produ-
to no período da safra ou por meio 
de importações, pode tornar a oferta 
anual mais estável, impactando nos 
preços, atenuando os efeitos da en-
tressafra. Seria interessante o estudo 
da variação das outras carnes (suína, 
aves e pescado) relacionando os da-
dos para verificar a dinâmica entre 
elas, se houve migração de consumo 
e o impacto entre si.

No gráfico 3, quanto a IPCA x 
Consumo Carne, a correlação do 
período como um todo é fraca e ne-
gativa, indicando que a variação dos 
índices não tem relação. Porém, é 
possível dividir o período em três 
momentos: entre 2000/03 e 2007/13 
há correlação positiva, enquanto en-
tre 2004 e 2006 é negativa. Com a 
queda do IPCA a partir de 2002/03 o 
consumo de carne disparou, voltando 
a cair entre 2012/14. O IPCA entre 
2005/14 orbitou entre 3 e 6%.

No gráfico 4 a correlação Con-
sumo Carne x Renda Per Capita 
apresentou forte correlação positiva, 
comportamento semelhante a Consu-
mo x Preço, demonstrando que com 
o aumento da renda o caminho natu-
ral é que as pessoas consumam ali-
mentos de maior qualidade nutricio-
nal e predileção, conforme preconiza 
a política de Segurança Alimentar. 

O poder aquisitivo da população 
pode comprometer o consumo inter-
no de alimentos (WEDEKIN; BUE-
NO; AMARAL, 1994). Nesta linha, 
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Gráfico 4 – Renda Domiciliar Per Capita x Consumo de Carne Per Capita.

Gráfico 5 – Variação Câmbio x Exportação de Carne Bovina (Kg).

Gráfico 3 – IPCA x Consumo de Carne Per Capita.

Schlindwein (2006) demonstra que 
o aumento da renda domiciliar ele-
va a probabilidade de consumo e o 
dispêndio com a carne, assim como 
a intensificação da urbanização apre-
senta efeito positivo na probabili-
dade de consumo de carne bovina. 
Neste ponto, pode-se discutir o im-
pacto positivo de programas de renda 
familiar, como o Bolsa Família, para 
acesso à alimentação de maior qua-
lidade nutricional. Porém, a inflexão 
da curva de consumo em 2012 e o 
cruzamento em 2014 são fenômenos 
pertinentes de serem analisados, ve-
rificando se é um evento casual ou 
indicativo de diminuição do consu-
mo.

O gráfico 5, quanto a Câmbio x 
Exportação, possui correlação fraca 
e negativa, porém observando o pe-
ríodo entre 2006/14 a correlação é 
forte e positiva, mostrando que a va-
riação do dólar afetou a exportação 
da carne bovina.

Foi possível refletir que a variação 
do câmbio não afeta diretamente o 
preço da carne no varejo no Brasil, 
porém por ser uma commodity seu 
preço é pautado em dólar, que ao su-
bir faz com que se torne vantajoso a 
exportação, forçando o aumento do 
preço no mercado interno por uma 
relação de oferta e procura. Isso faz 
com que se reflita sobre a necessi-
dade de estudos mais aprofundados 
quanto a estratégias econômicas 
governamentais para garantir a se-
gurança alimentar, não somente au-
mentar a renda per capita familiar, 
seja através do salário mínimo ou de 
programas sociais de renda, como o 
Bolsa Família.

CONCLUSÃO

Com este estudo verificou-se que 
há grande dificuldade em obter esses 
dados no Brasil por não haver fonte 
estatal centralizadora. A variação do 
câmbio no período estudado não afe-
tou diretamente o preço da carne no 
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varejo, porém, como o preço do boi 
gordo é cotado em dólar, influencia 
a decisão do momento da venda pelo 
pecuarista. Isto afeta a disponibilida-
de de carne e se irá para o mercado 
interno ou externo, afetando o preço 
no varejo. Afetou, entretanto, a ex-
portação de carne que se tornou mais 
vantajosa com a alta do dólar, for-
çando o aumento do preço no mer-
cado interno por pressão de mercado, 
mostrando a necessidade de políticas 
econômicas que garantam a Seguran-
ça Alimentar.

O consumo de carne é influencia-
do pelo preço, mostrando que há um 
valor de compra onde o consumidor 
não está mais disposto a pagar ou 
não possui condições, levando à que-
da no consumo a partir de 2012. O 
confinamento de bovinos pode tornar 
a oferta e preço mais estável. Seria 
interessante também fazer a mesma 
verificação na dinâmica dos outros 
tipos de carne e entre elas. 

Com a queda do IPCA em 2002/03 
aumentou o consumo de carne, cain-
do somente entre 2012/14. Com o 
aumento da renda per capita houve 
aumento do consumo, mostrando 
que houve resultado positivo em 
políticas de inclusão, como o Bolsa 
Família. A inflexão na curva a partir 
de 2012 e o cruzamento em 2014 são 
fenômenos pertinentes de serem ana-
lisados, verificando se é um evento 
casual ou indicativo de diminuição 
do consumo.
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RESUMO 

Desde 2006, o Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abasteci-
mento (MAPA) vem desenvolven-
do regulamentação específica para 
aplicação do sistema de Análise de 
Perigos e Pontos Críticos de Con-
trole (APPCC) nos matadouros de 
aves sob inspeção federal, incluin-
do diretrizes para a implantação 
desse programa de qualidade nas 
indústrias. Este artigo apresen-
ta um panorama sobre a evolução 

dessa regulamentação, atualmente 
estagnada, e os métodos vigentes 
para fiscalização da aplicação do 
sistema APPCC em estabelecimen-
tos de carne de aves. Dessa forma, 
os autores buscam facilitar a com-
preensão do processo regulatório 
por pesquisadores e técnicos da 
área e, com isso, incentivar esses 
profissionais a contribuir para o 
aperfeiçoamento das diretrizes go-
vernamentais.

Palavras-chave: Regulamentação. 
APPCC. Carne de aves. 

ABSTRACT

The Ministry of Agriculture, Live-
stock and Supply (MAPA), in other to 
fulfill sanitary agreements between 
Brazilian government and other 
countries that imports poultry meat, 
set guidelines for the implementation 
of the Hazard Analysis and Critical 
Control Point (HACCP) system in 
poultry slaughterhouses plants under 
official government inspection and 
a generic HACCP model with four 
critical control points (CCPs), which 
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includes a chemical CCP. However, 
due to the flaws detected by Europe-
an auditors, some of the plants had 
to review their HACCP plans, and 
the MAPA have the need to realize 
a new hazard analysis on the poul-
try slaughter and meat processing 
procedures. This article seeks to en-
hance the development of guidelines 
for chemical PCC in poultry slaugh-
terhouses plants of the genus Gallus.

Keywords: HACCP. Poultry meat 
and Chemical PCC.

INTRODUÇÃO

O comércio internacional 
de alimentos é regula-
mentado pela Organiza-
ção Mundial do Comér-

cio (OMC), garantindo que todas as 
relações econômicas que envolvam 
alimentos sejam controladas por nor-
mas, diretrizes e recomendações da 
Comissão do Codex Alimentarius, 
entre outras. Em 1993, a Comissão 
do Codex Alimentarius incorporou o 
sistema de Análise de Perigos e Pon-
tos Críticos de Controle (APPCC), 
ferramenta que possibilita identificar 
perigos específicos e desenvolver 
medidas de controle para garantir a 
inocuidade dos alimentos. Em 1997, 
o anexo “Sistema APPCC e Diretri-
zes para sua Aplicação” foi adicio-
nado ao Código de Princípios Gerais 
de Higiene Alimentar do Codex Ali-
mentarius, que é referência para as 
legislações internacionais de inocui-
dade de alimentos (ALMEIDA et al., 
2005).

No Brasil, em 10 de feverei-
ro de 1998, o Ministério da Agri-
cultura, Pecuária e Abastecimento 
(MAPA) determinou que o sistema 
APPCC fosse implantado em todas 

as indústrias registradas no Depar-
tamento de Inspeção de Produtos de 
Origem Animal (DIPOA), responsá-
vel pela fiscalização dos estabeleci-
mentos que fazem comércio interes-
tadual e internacional de produtos 
de origem animal (BRASIL, 1989; 
BRASIL, 1998). Em 2006, teve iní-
cio o desenvolvimento de regula-
mentação específica para aplicação 
do sistema APPCC nos matadouros 
de aves sob inspeção federal, incluin-
do diretrizes para a implantação des-
se programa de qualidade nas indús-
trias (BRASIL, 2006b).

Em 2013, auditores europeus visi-
taram matadouros de aves no Brasil 
e detectaram falhas em planos e pro-
cedimentos de APPCC, o que levou 
o governo brasileiro a concluir que é 
necessária uma nova análise de pe-
rigos no abate e processamento de 
carne de aves (BRASIL, 2014a). No 
entanto, as diretrizes divulgadas pelo 
MAPA em 2006 ainda não foram 
atualizadas.

Este artigo apresenta um panora-
ma sobre a evolução da regulamen-
tação do sistema APPCC em mata-
douros de aves sob inspeção federal, 
atualmente estagnada, e os métodos 
vigentes para fiscalização da aplica-
ção desse programa de qualidade em 
estabelecimentos de carne de aves. 
Dessa forma, os autores buscam fa-
cilitar a compreensão do processo 
regulatório por pesquisadores e téc-
nicos da área e, com isso, incentivar 
esses profissionais a contribuir para 
o aperfeiçoamento das diretrizes go-
vernamentais.

Regulamentação
Segundo o Regimento Interno da 

Secretaria de Defesa Agropecuária 
(SDA), órgão diretamente subor-
dinado ao Ministro de Estado da 

Agricultura, Pecuária e Abasteci-
mento, a elaboração das diretrizes 
de ação do governo federal para a 
inspeção e fiscalização de produtos 
de origem animal é competência do 
DIPOA. No DIPOA, existem três 
unidades competentes para o desen-
volvimento da regulamentação do 
sistema APPCC: a Coordenação-Ge-
ral de Inspeção (CGI) – que possui 
uma Divisão de Inspeção de Carnes 
e Derivados de Aves, Pequenos Ani-
mais e Ovos (DICAO), para avalia-
ção da implementação de programas 
e ações de controle nos estabeleci-
mentos de carne de aves –; a Coorde-
nação-Geral de Programas Especiais 
(CGPE); e a Divisão de Normas Téc-
nicas (DNT). Essas três unidades de-
vem manter articulações entre si, in-
teragir, conforme consta no próprio 
regimento interno da SDA (BRASIL, 
2007a). No entanto, essa interação já 
falhou de maneira flagrante. Em 12 
de junho de 2013, a DICAO estipu-
lou diretrizes específicas para elabo-
ração de Plano APPCC para o abate 
de perus, segunda carne de aves mais 
produzida no país (BRASIL, 2013a; 
UNIÃO BRASILEIRA DE AVI-
CULTURA E EXPORTADORES 
DE FRANGO - UBABEF, 2014). 
Na semana seguinte, porém, a CGPE 
revogou essas diretrizes (BRASIL, 
2013b).

O desenvolvimento de regulamen-
tação específica para aplicação do 
sistema APPCC em estabelecimen-
tos de carne de aves teve início em 
2006. Primeiro, foram disciplinados 
procedimentos de verificação oficial 
de documentos e procedimentos de 
APPCC praticados pelas empresas 
(BRASIL, 2006a). Depois, visando 
adequar a regulamentação nacional 
às exigências dos principais países 
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importadores, particularmente da 
União Europeia e do Canadá, de 
modo a facilitar o cumprimento dos 
acordos sanitários assumidos pelo 
governo brasileiro com esses merca-
dos, a CGPE divulgou diretrizes para 
a implantação do sistema APPCC 
em matadouros de aves (BRASIL, 
2006b; BRASIL, 2006c).

Entre 2006 e 2010, todos os ma-
tadouros de aves sob inspeção fede-
ral tiveram que adaptar seus planos 
às diretrizes da CGPE, e submeter 
resumos desses planos à análise da 
DICAO (BRASIL, 2006b; BRA-
SIL, 2010d). Em 2010, as análises 
de resumos de planos APPCC foram 
descentralizadas para os serviços 
de inspeção das Superintendências 
Federais de Agricultura (SFA`s) 

do MAPA (há uma em cada Uni-
dade da Federação), e em 2015, 
para os Serviços de Inspeção Fe-
deral locais (SIF`s), responsáveis 
pela fiscalização diária das indús-
trias (BRASIL, 2010d; BRASIL, 
2015b).

Fiscalização
Atualmente, o arcabouço regu-

latório para fiscalização do sis-
tema APPCC em matadouros de 
aves inclui: análises oficiais dos 
Planos escritos; procedimentos de 
verificação oficial, in loco e do-
cumental, da aplicação do sistema 
APPCC; e supervisões e auditorias 
nos estabelecimentos (BRASIL, 
2010a; BRASIL, 2008c; BRASIL, 
2008d; BRASIL, 2015b).

Análises oficiais dos Planos 
APPCC

As análises dos Planos escritos 
devem obedecer a um roteiro pa-
dronizado pela DICAO (BRASIL, 
2010d). Um plano incompatível com 
a regulamentação nacional, ou com 
embasamento científico inconsis-
tente, deve ser corrigido e submeti-
do a nova análise. Já um plano em 
conformidade com as diretrizes da 
CGPE, com os demais regulamen-
tos do MAPA, e com o devido em-
basamento científico, é aceito pelo 
SIF local, que emite um documento 
formalizando esse parecer (BRASIL, 
2006b; BRASIL, 2010d; BRASIL, 
2015b). Esse documento é uma das 
exigências para que os estabeleci-
mentos possam requerer habilitações 

Figura 1 – Ponto Crítico de Controle de perigo biológico (presença de Salmonella sp.)
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para exportação e registros de novos 
produtos (BRASIL, 2008a; BRASIL, 
2008b; BRASIL, 2008c). Qualquer 
alteração no Plano APPCC depois de 
sua implantação, deve ser aceita pelo 
SIF antes de ser implementada.

Verificação oficial
O APPCC é um dos 18 programas 

de qualidade (ou programas de au-
tocontrole) obrigatórios nos mata-
douros de aves sob inspeção federal. 
Estes programas incluem também os 
Procedimentos Padrão de Higiene 
Operacional (PPHO) e, num contex-
to mais amplo, as Boas Práticas de 
Fabricação (BPF) (BRASIL, 2010a).

Os procedimentos de verificação 
oficial da implantação e manutenção 
dos diversos programas de autocon-
trole das indústrias são chamados de 
elementos de inspeção. Os elementos 
de inspeção fundamentam-se na ins-
peção do processo e na revisão de re-
gistros. Para realizar os procedimen-
tos de verificação oficial in loco e 

documental da aplicação do sistema 
APPCC, é fundamental que a equi-
pe do SIF conheça preliminarmente 
o Plano escrito pela empresa (BRA-
SIL, 2005; BRASIL, 2006a).

Verificação in loco
No modelo de Plano APPCC da 

CGPE, foram determinados quatro 
PCC’s: um de perigo químico (pre-
sença de resíduos de drogas veteri-
nárias nos produtos acima dos limi-
tes de referência), dois de perigos 
biológicos (presença de Salmonella 
sp. nos produtos, por contamina-
ção gastrointestinal e/ou biliar das 
carcaças durante a evisceração; e 
multiplicação de Salmonella sp. nos 
produtos, durante o processo de res-
friamento ou congelamento) e um de 
perigo físico (presença de metais de 
dimensões inaceitáveis nos produ-
tos) (BRASIL, 2006b). Na Figura 
1, monitores de um PCC de perigo 
biológico buscam contaminação gas-
trointestinal e/ou biliar em carcaças 

(à esquerda), e colaboradores apli-
cam ações corretivas em carcaças 
contaminadas (à direita).

Os procedimentos da indústria 
para controle dos PCC`s biológicos 
devem ser verificados pelo SIF in 
loco, no mínimo, uma vez por turno 
(período de cerca de 8 horas). Os de-
mais PCC`s podem ser submetidos 
à verificação in loco por amostra-
gem, desde que, no período de uma 
semana, todos sejam verificados 
(BRASIL, 2010a). O procedimento 
consiste na verificação in loco do 
monitoramento do PCC e no registro 
dos achados, para posterior compa-
ração com os registros da empresa 
(BRASIL, 2005; BRASIL, 2006a).

Verificação documental
O objetivo é a inferência objeti-

va sobre o funcionamento do Plano 
APPCC, por meio da comparação 
dos registros do SIF e da empre-
sa. Todos os registros gerados pela 
equipe do SIF devem ser verificados 
pelo Médico Veterinário, no mínimo, 

Figura 2 – Informações sanitárias do CSI para exportação de carne de aves para a China.
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mensalmente. Os registros da indús-
tria podem ser verificados por amos-
tragem, levando em consideração o 
número e a gravidade das inconfor-
midades detectadas in loco pelo SIF 
no mês avaliado (BRASIL, 2010a).

Supervisões e auditorias
As supervisões e auditorias dos es-

tabelecimentos compreendem obser-
vações in loco das condições gerais 
da indústria, entrevistas e revisão de 
registros, para determinar se os pro-
cedimentos e as atividades declara-
dos nos programas de autocontrole, 
como o APPCC, estão implementa-
dos (ALMEIDA et al., 2005; BRA-
SIL, 2008c; BRASIL, 2008d). Quan-
do constatadas inconformidades 
graves – risco à saúde coletiva, frau-
de econômica ou não atendimento às 
exigências de autoridades sanitárias 
de países importadores –, devem ser 
tomadas ações fiscais que incluem 
desde a suspensão da certificação 
sanitária internacional até a interdi-
ção do matadouro (BRASIL, 1989; 
BRASIL, 2008c; BRASIL, 2008d).

Os resultados de cada supervi-
são e auditoria devem ser entregues 
ao SIF e ao estabelecimento em um 
modelo de relatório padronizado 
pela DICAO. Em 30 dias, a empresa 
deve elaborar um plano de ação com 
propostas de ações e prazos para cor-
reção de todas as inconformidades 
registradas no relatório. Esse plano 
deve ser submetido a análise técnica 
do SIF e do serviço de inspeção da 
SFA de sua jurisdição. No caso de 
descumprimento do plano de ação ou 
de recorrência de qualquer inconfor-
midade, a certificação sanitária inter-
nacional deve ser suspensa (BRA-
SIL, 2008c; BRASIL, 2008d).

Os serviços de inspeção das SFA`s 
devem programar uma supervisão 

por ano em cada estabelecimento 
habilitado à exportação de sua ju-
risdição. O DIPOA deve auditar, no 
mínimo, 40% dos exportadores de 
cada Unidade da Federação (não há 
amostragem regulamentada para au-
ditorias em estabelecimentos que co-
mercializam seus produtos apenas no 
mercado interno) (BRASIL, 2008c).

Certificação sanitária
Certificação sanitária consiste na 

emissão de certificados sanitários 
para o trânsito internacional de pro-
dutos de origem animal (BRASIL, 
1952). O SIF deve verificar, a cada 
carregamento, se os registros de au-
tocontroles referentes aos produtos 
carregados respaldam o que está de-
clarado no modelo de certificado sa-
nitário internacional (CSI) a ser emi-
tido para o país de destino (quando 
as garantias não forem suficientes, 
a certificação sanitária deve ser sus-
pensa) (BRASIL, 2006a; BRASIL, 
2008c; BRASIL, 2010a).

Atualmente, a exigência de que os 
produtos tenham sido processados 
com base no sistema APPCC cons-
ta nos modelos de CSI para Arábia 
Saudita, Canadá, China, Macedônia, 
Noruega, Paquistão, Rússia, Vietnã, 
os 28 países e sete regiões ultraperi-
féricas da União Europeia, e as Ilhas 
Mayotte (território ultramarino da 
França) (CANADÁ, 1990; BRASIL, 
2003a; BRASIL, 2003b; BRASIL, 
2007b; BRASIL, 2010b; BRASIL, 
2010c; BRASIL, 2011; BRASIL, 
2013c; BRASIL, 2013d; BRASIL, 
2014b; BRASIL, 2015a). Esses pa-
íses foram o destino de 35,6% da 
produção brasileira de carne de aves 
e derivados em 2013 (UBABEF, 
2014). Na Figura 2, consta o trecho 
do modelo de CSI para exportação 

de carne de aves para a China, no 
qual consta a informação sobre o sis-
tema APPCC (BRASIL, 2003a).

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Pesquisadores e técnicos podem 

contribuir com o aperfeiçoamento 
das diretrizes do MAPA para a im-
plantação do sistema APPCC em es-
tabelecimentos de carne de aves, que 
estão defasadas. Para uma interação 
efetiva com o MAPA, é importante 
que esses profissionais conheçam o 
histórico e o atual estágio da regu-
lamentação do tema. O artigo “Di-
retrizes para Elaboração de PCC 
Químico em Matadouros de Aves 
do Gênero Gallus sob Inspeção Fe-
deral”, publicado por estes autores 
na Revista Higiene Alimentar, v.29, 
n.248-249, p.111-116, set/out 2015, 
pode ser referência para outras con-
tribuições.
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RESUMO

As unidades de alimentação e nu-
trição (UAN) são responsáveis pela 
produção de grandes quantidades de 
resíduos, sendo fundamental a cor-
reta separação do lixo nestes locais, 
porém, não se é dada devida atenção 
a essa questão, seja por falta de co-
nhecimento ou interesse no assunto. 
Para reverter tal situação, foi reali-
zada uma capacitação em manejo de 
resíduos destinada aos manipulado-
res de alimentos de uma UAN loca-
lizada no município de Pinhais – PR. 
O treinamento buscou conscientizar 
os participantes da importância de tal 
atitude. Além disso, foram utilizadas 
imagens para facilitar a compreen-
são do tema e foi realizada interven-
ção conjunta diária, para garantia de 
bons resultados. O tema surgiu após 

observação visual diária de falhas na 
separação dos resíduos.

Palavras-chave:  Resíduo. 
Descarte. Manejo. Reciclagem.

ABSTRACT

The food and nutrition (UAN) are 
responsible for the production of 
large quantities of waste, it is es-
sential to proper sorting of waste at 
these sites, however, one is not given 
due attention to this issue, either for 
lack of knowledge or interest in the 
subject. To reverse this situation, 
training in management of waste 
destined for food handlers of UAN lo-
cated in the city of Pinhais - PR. The 
training aimed to raise awareness 
among participants of the impor-
tance of proper disposal. In addition, 
images have been used to facilitate 

understanding of the topic and daily 
joint intervention was performed to 
guarantee good results. The issue 
arose after daily visual observation 
of failures in the separation of waste.

Keywords: Waste. Discharge. 
Management. Recycling.

INTRODUÇÃO

É chamado lixo todo resíduo 
considerado irrecuperável 
pelo usuário (CARVALHO 
et al, 1997). O dia a dia das 

pessoas produz muito lixo (PHILI-
PPI, 2005) e este contribui para a 
poluição ambiental, especialmente 
quando descartado incorretamen-
te. Quando lançados no mar e rios 
levam à destruição do ambiente e 
das reservas de alimentos marinhos 
(CARVALHO et al, 1997). Além 
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disso, o manejo inadequado dos re-
síduos serve de alimentação para ve-
tores de diversas doenças, especial-
mente roedores e insetos. E, ainda, 
a decomposição dos resíduos pode 
contaminar solo e águas subterrâneas 

(PHILIPPI, 2005).
As áreas urbanas vêm demons-

trando constante aumento na produ-
ção de resíduos sólidos, surgindo, 
então o problema da falta de local 

apropriado para depositar todo esse 
lixo. Para prolongar a vida útil dos 
aterros, encontrou-se como solução o 
melhor aproveitamento dos recursos 
naturais e redução do desperdício, 
por meio da coleta seletiva e da re-
ciclagem (CARVALHO et al, 1997).

A coleta seletiva tem como ob-
jetivos o uso racional dos recursos 
naturais e a redução da quantidade 
de resíduos depositados em aterros. 

A separação racional do lixo é uma 
importante meta a ser atingida por 
comunidades preocupadas, acima de 
tudo, com a preservação dos recursos 
naturais (SMA-SP, 2007).

Reciclagem é o processo de se-
paração e transformação de um ma-
terial que já perdeu a utilidade em 
outro produto (CARVALHO et al, 
1997). Por exemplo: transformar o 
plástico da garrafa PET em cerdas 

Quadro 1 - Reciclagem e economia - o que é e o que não é reciclável.
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de vassoura ou fibras para mole-
tom. Esse processo gera economia 
de matérias-primas, água e energia, 
além de reduzir a poluição (SMA-
-SP, 2013).

Por meio da coleta seletiva e da 
reciclagem do lixo recuperam-se 
matérias-primas para que estas não 
precisem ser retiradas da natureza. 
Tais processos têm papel importan-
te na melhoria do meio ambiente, 
porque auxiliam na redução da ex-
ploração de recursos naturais, do 
consumo de energia, do desperdí-
cio, da poluição do solo, ar e água 
e dos gastos com limpeza urbana; 
prolonga a vida útil dos aterros 
sanitários; diminui os custos da 
produção, com o aproveitamento 
de recicláveis pelas indústrias; e, 
ainda, gera emprego e renda pela 
comercialização dos recicláveis 

(SMA-SP, 2013).
A responsabilidade pela desti-

nação final do lixo é da prefeitura, 
mas é importante comentar que a 
coleta seletiva deve iniciar dentro 
das residências e empresas, através 
da colaboração de cada um. Para 
isso, é necessária a educação am-
biental, com o intuito de ensinar a 
população a identificar o que é re-
aproveitável e conscientizar quanto 
às consequências do desperdício 
dos recursos naturais, mobilizando-
-os (SMA-SP, 2007).

No Quadro 1 apresentam-se al-
guns recursos naturais utilizados 
na produção de determinados mate-
riais, e, ainda, produtos que podem 
ou não ser reciclados.

Quando a separação dos resíduos 
não acontece na sua fonte, resulta 
na deterioração, parcial ou total, 
de suas frações recicláveis. O pa-
pelão, por exemplo, se desfaz com 

a umidade, tornando-se inaprovei-
tável; o papel, assim como o plás-
tico em filme (sacos e outras em-
balagens) sujam-se em contato com 
matéria orgânica, perdendo valor; 
e os recipientes de vidro e lata en-
chem-se com outros materiais, di-
ficultando sua seleção (SMA-SP, 
2007). 

São materiais inorgânicos ou 
recicláveis: papel, papelão, vidro, 
metal e plástico. Os materiais or-
gânicos ou não recicláveis, também 
chamados de lixo úmido, são mate-
riais que se putrificam, como restos 
de alimentos, ou que não apresen-
tam condições favoráveis à recicla-
gem (SMA-SP, 2007). É importan-
te o conhecimento de tais conceitos 
para determinar o destino de cada 
resíduo (CARVALHO et al, 1997).

Dados do Instituto Akatu (2013) 
demonstram que o óleo usado é 
reciclável e gera emprego e renda 
a entidades que produzem sabão 
com ele. Uma única lata de 1 litro 
de óleo usado, despejada na pia, 
além de entupir o encanamento, 
pode contaminar até 18 mil litros 
d’água, quase dois caminhões pipa. 
Da mesma forma a reciclagem de 
garrafas PET reduz o lixo e gera 
empregos no país. O Brasil joga 
fora metade das garrafas, e nossas 
indústrias importam PET. Uma la-
tinha de alumínio feita a partir de 
minério virgem gasta 20 vezes mais 
energia elétrica para ser produzida 
do que uma latinha feita de alumí-
nio reciclado.

De cada dez caminhões de lixo 
recolhidos no Brasil, entretanto, 
apenas um vai para reciclagem. 
Escolher produtos com menos em-
balagens e enviar tudo que puder 
para reciclagem ajuda a reduzir a 

montanha de lixo (AKATU, 2013).
O material que não é reciclado 

é despejado nos aterros sanitários, 
fazendo lotar mais cedo o espaço 
disponível para descarte, sendo ne-
cessário o governo construir novos 
aterros, que custam muito dinheiro. 
Esse dinheiro seria mais bem in-
vestido em setores como saúde ou 
educação da população (AKATU, 
2013). Além disso, são poupados 
espaços da cidade que poderiam ser 
usados para outros fins como par-
ques, casas, hospitais, etc. (SMA-
-SP, 2013). 

A separação correta de resíduos 
é importante, portanto, não apenas 
para o meio ambiente, mas também 
para o desenvolvimento econômico 
e social do país. Para auxiliar no 
processo de separação podem ser 
usadas as cores, conforme:

Padrão de cores na separação 
de resíduos
•	 Azul: papel/papelão;
•	 Vermelho: plástico;
•	 Verde: vidro;
•	 Amarelo: metal;
•	 Preto: madeira;
•	 Laranja: resíduos perigosos;
•	 Branco: resíduos ambulatoriais 

e de serviços de saúde;
•	 Roxo: resíduos radioativos;
•	 Marrom: resíduos orgânicos;
•	 Cinza: resíduo geral não reciclá-

vel ou misturado, ou contami-
nado não passível de separação 
(CONAMA, 2001).

Visto que uma unidade de ali-
mentação e nutrição produz grande 
quantidade de resíduos e obser-
vando a importância da separação 
do lixo para o meio ambiente, 
para a organização do ambiente 
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de trabalho e para preservação da 
qualidade higienicossanitária dos 
alimentos, considerou-se necessá-
ria a realização de uma intervenção 
em busca da conscientização dos 
funcionários de uma UAN quanto 
ao tema, através de treinamento e 
afixação de cartazes educativos na 
unidade. O tema foi sugerido pela 
própria nutricionista do local, devi-
do à observação visual de falhas na 
separação dos resíduos. Em vista do 
exposto buscou-se realizar um trei-
namento com os funcionários de uma 
UAN, e afixar na área de produção 
cartazes com imagens que facilitem 
o entendimento por parte dos funcio-
nários quanto à separação dos resídu-
os, com intervenção conjunta diária, 
buscando conscientizá-los sobre a 
importância da separação do lixo. 

MATERIAL E MÉTODOS

O material utilizado foi: cartazes 
com imagens que facilitem o enten-
dimento por parte dos funcionários 
quanto à separação dos resíduos; car-
tazes com orientação aos clientes da 
UAN, para que estes descartassem os 
resíduos corretamente, separando-os. 

Esses cartazes foram fixados na 
área de produção, junto às lixeiras, de 
forma a facilitar o entendimento dos 
funcionários sobre a separação dos 
resíduos. Além disso, foi realizada 
uma exposição dialogada sobre a se-
paração do lixo, explicando a forma 
correta de fazê-la, e buscando mos-
trar aos participantes a importância 

de tal atitude para a melhor higiene 
do local de trabalho, para o meio am-
biente e para o futuro do planeta. 

O diálogo foi realizado para todos 
os funcionários, na própria unidade, 
no mês de setembro de 2013, dentro 
do horário de trabalho. Para obter 
melhores resultados, foi também afi-
xado nas lixeiras da área de distribui-
ção, junto à devolução de bandejas e 
utensílios, cartazes com orientação 
aos clientes da UAN, para que estes 
descartassem os resíduos correta-
mente, separando-os.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Antes da capacitação, era possível 
constatar a falha na separação dos re-
síduos, através de observação visual 
e da verificação de determinado resí-
duos em lixeiras destinadas a outro 
tipo de material. 

O treinamento foi bem aceito pe-
los participantes, que participaram 
ativamente do diálogo, tirando dúvi-
das e sugerindo melhorias.

Após o treinamento, observou-
-se grande interesse e motivação por 
parte dos funcionários, que, agora, 
buscam fazer a separação dos resí-
duos corretamente, procurando obter 
bons resultados.

A realimentação do projeto é de 
grande importância, pois, com o 
passar do tempo, a motivação inicial 
pode diminuir, resultando na não co-
laboração por parte dos participantes.

Recomenda-se a realização de 
trabalhos constantes, mantendo os 

funcionários informados e motiva-
dos a realizar as atividades e buscar 
bons resultados e benefícios.
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TRADBOR TRAz NOVA SOLUÇÃO DE 
EMBALAGEM PARA LáCTEOS

A brasileira Tradbor Stand-Up Pouches está comercializando no 
Brasil o exclusivo sistema Gualapack de pouch com bico e tam-
pa específico para produtos lácteos. A embalagem é ideal para 
substituir os tradicionais copos, potes e garrafas, de vidro e de 
plástico rígido, em produtos como iogurtes, leite condensado, 
doce de leite, requeijão e queijos.
O ponto alto do sistema é a tecnologia Ultra Clean que garante o 
envase do produto em um ambiente controlado (fluxo laminar) 
que evita contaminações. A Gualapack oferece equipamentos 
de envase para diferentes capacidades, que são a solução ideal 
para empresas de médio e grande porte. Além disso, o pouch é 
produzido de acordo com a certificação BRC, baseada na norma 
global de segurança dos alimentos e concedida pelo BRC (Bri-
tish Retail Consortium). 
Algumas vantagens do sistema Gualapack para lácteos são:
por ser uma embalagem squeezable (espremível), o consumi-
dor consome todo o seu conteúdo, sem desperdício;
é a única embalagem para iogurtes que permite consumir o 

produto, mesmo o mais consistente, sem a necessidade de 
utensílios como uma colher; pode-se consumir diretamente do 
bico da embalagem, mesmo em movimento;
o pouch com bico também traz um diferencial pouco comum no 
mercado de lácteos: a possibilidade de refechar a embalagem, 
evitando o desperdício do produto. (grupomaisfood)
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PESqUISA DESENVOLVE 
EMBALAGENS ANATôMICAS 

PARA FRUTAS
eitas de poliuretano e fibras vegetais, embalagens para frutas que 
acompanham o formato de seu conteúdo são capazes de evitar lesões 
de transporte e a consequente perda do produto. Desenvolvidas em 
parceria por uma equipe de 30 pesquisadores da Embrapa Agroindús-

tria de Alimentos, do Instituto Nacional de Tecnologia e Instituto de Macromolé-
culas da Universidade Federal do Rio de Janeiro as novas embalagens deverão 
estar disponíveis no mercado até o fim deste ano.
As novas embalagens geram menor impacto mecânico, manutenção da qualidade 
sensorial e aumento da vida útil das frutas. A tecnologia genuinamente brasileira 
já rendeu 39 patentes obtidas no Instituto Nacional de Propriedade Industrial e 
recebeu o prêmio Food Packing Design (2013) na Alemanha. (Embrapa Agroin-
dústria de Alimentos)

ENTREPOSTO MÓVEL DE 
PESCADO

 desenvolvimento da tecnologia dos abatedouros móveis para animais 
de produção, pela Embrapa e Engmaq, tem como objetivo oferecer uma 
solução para arranjos produtivos que produzem carne e pescado para 
o mercado. Essa solução contempla três modelos distintos de abate-

douros. Um deles é o de Suínos e Ruminantes, lançado em setembro de 2015. 
O segundo modelo atende aves e coelhos e ainda está em desenvolvimento. Já o 
terceiro modelo é o Entreposto de Pescado (EMP), em processo de teste e valida-
ção pelos órgãos responsáveis pelo sistema de inspeção.

O EMP atua no processo completo, com equipamentos como esteira lavatória, 
eletronarcose, tanque de sangria, esteira rotatória para transporte dos peixes não 
eviscerados, mesa de evisceração, esteira de peixe eviscerados, local de acondi-
cionamento em caixas com gelo e câmara fria. Podendo efetuar também a fileta-
gem, a separação mecânica da carne (CMS), pesagem e embalagem. Assim como 
o abatedouro móvel de suínos, o EMP prevê também a etapa de destino correto 
de resíduos.

Segundo os responsáveis pelo desenvolvimento, a tecnologia de abate móvel é 
opção para reduzir a clandestinidade e favorecer a melhoria da qualidade da carne 
de suínos, aves, cordeiro, jacaré e peixes. (Embrapa Suínos e Aves).
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ANVISA ATUALIzA LISTA DE ALEGAÇõES DE 
PROPRIEDADES FUNCIONAIS E DE SAúDE

 Anvisa atualizou a lista das alegações de proprieda-
de funcional ou de saúde e os requisitos específicos 
para utilização dos textos padronizados. Entre as al-
terações realizadas, destacam-se a remoção do teor 

mínimo de 0,1g de ácidos graxos tipo “ômega 3” para uso da 
alegação padronizada e a remoção de critérios diferenciados 
para quantidades de nutrientes em produtos líquidos e sólidos 
para adequação à Resolução nº 54/2012. 

Outras mudanças são a alteração da alegação para beta-
-glucana em aveia e seus derivados, a definição do polímero de 
quitosana para padronização da quantidade mínima necessária 

para uso da alegação e a atualização dos critérios mínimos para 
a comprovação de segurança e eficácia de probióticos e exclu-
são da lista de micro-organismos.

As empresas devem apresentar estas informações, além de 
toda a documentação exigida nos regulamentos específicos, 
para os pedidos de registro de produtos nas categorias de ali-
mentos com alegações de propriedades funcionais e ou de saú-
de (Resolução n. 19, de 30 de abril de 1999) e de substâncias 
bioativas e probióticos isolados (Resolução RDC nº 2, de 07 de 
janeiro de 2002), assim como para as avaliações de proprieda-
des funcionais. (Anvisa)

FRAUDE EM PESCADOS à VENDA EM 
SUPERMERCADOS DO PAÍS

uinze por cento das 149 amostras de pescados, co-
letadas pela fiscalização federal agropecuária em su-
permercados de vários estados do país, são de es-
pécies diferentes das declaradas no rótulo. Entre os 

peixes mais fraudados, está o bacalhau do Porto, substituído 
pelo do Pacífico ou pela polaca do Alasca (espécies de menor 
valor). Outro exemplo são as pescadas branca e amarela, subs-
tituídas por outros tipos mais baratos. O Ministério da Agricul-
tura, Pecuária e Abastecimento também identificou que estavam 
sendo comercializados os peixes abrótea e Maria Luíza, em vez 

de pescadinha.
O alvo eram produtos de corte (filés, postas, pedaços) con-

gelados ou salgados, importados, com SIF (Selo de Inspeção 
Federal) ou selo estadual vinculado ao Sisbi (Sistema Brasileiro 
de Inspeção de Produtos de Origem Animal). 

As empresas envolvidas na fraude somente poderão retor-
nar ao sistema regular de inspeção depois de comprovar que 
implantaram todas as medidas corretivas para garantir a rastre-
abilidade do produto na cadeia produtiva. (Assessoria de comu-
nicação social MAPA) 

A

Q








